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A urgência com que nos nossos dias se procede ao estudo 
dos limites da Modernidade, deve ser inseparável da investigação 
rigorosa do sentido complexo deste conceito, sob pena de incorrermos 
na «ignorantia elenchi». A figura de B, Espinosa não só preside, 
no domínio da especulação filosófica, à ruptura inaugural, que, 
desde o séc. XVII, caracteriza os Tempos Novos, mas também 
a acompanha no seu processo polimórfico até aos nossos dias, 
como ponto de permanente referência. Por isso, estudar Espinosa 
ê não só contribuir para a compreensão filosófica da eclosão 
da consciência moderna mas também perseguir nas formas posteriores 
desta a influência de Espinosa, a que historicamente continuou 
exposta. Estas breves considerações tecidas sobre o que no séc. 
XVII Espinosa inovou no ponto de vista filosófico (I) e a sua 
recepção no pensamento posterior (II) têm como escopo situar 
no tempo o presente trabalho de investigação de Francisco Vieira 
Jordão e realçar a sua excelencia e relevância para a compreensão 
da Modernidade. 


I 

E. Cassirer escreveu que o sistema de B. Espinosa, pelo 
seu modo de pensar, representou uma ruptura do laço, que então 
articulava as doutrinas mais opostas do séc. XVIII. De facto, 
tanto Hobbes como Descartes, mau grado as diferenças que os 
separavam, situaram o problema gnosiológico no centro das suas 
investigações e uniram-se na busca de um critério seguro de verdade. 
Para Espinosa, o conceito de Deus situado no termo do percurso 
de Descartes é o ponto de partida ontológico oferecido numa 
intuição imediata em que, ao apoderar-se do homem, se revela 
a realidade do Ser Infinito. Não há, portanto, primado de qualquer 
acesso racional, que avance do círculo da realidade finita até 
ao Ser Incondicionado mas é a totalidade da Essência Divina 
que intuitivamente se oferece por si mesma e não por qualquer 
esforço ou método traçado pelo sujeito (‘). Se, para Descartes, 

(‘) ■ E, Cassirer, «Spinoza» in; N, Altwicker, Hrsg., Texte zur Gesáichíe des 
Spinozismus (Darmstadt 1971) 172. 


a consciência de si é base inconcussa do filosofar^ para Espinosa 
0 grande fácto inicial é a consciência de DeuSi que serve de 
padrão ou instância crítica de valor a todo o restante conhe¬ 
cimento: «Porque a razão nenhum poder tem de nos conduzir 
à nossa felicidade, então resta apenas que esta espécie de conhe¬ 
cimento de nada de diferente deriva mas nasce de uma revelação 
imediata do objecto ao intelecto; e quando este objecto é excelente 
e bom, então a alma une-se necessariamente a ele»f). Por isso, 
a compreensão, ao contrário do que a palavra etimologicamente 
significa, é uma «paixão pura», já que não somos nós que afirmamos 
ou negamos algo da realidade mas é a própria realidade que 
algo de si afirma ou nega em nós fj. Esta concepção do jovem 
Espinosa induziu vários investigadores das três primeiras décadas 
do séc. XX a acentuar a dimensão mística, donde dimanaria o 
sistema racional de Espinosa ("). Se o próprio filósofo em causa 
vincou 0 carácter racionalista do seu estilo de filosofar, a que 
deu configuração matemática, não é menos certo que no Ocidente 
com a reflexão pitagórica,. platónica e neoplatónica se estreitou 
a vizinhança entre Matemática e Misticismo fj, posteriormente 
documentada na dialéctica de N. de Cusa e na fundamentação 
teológica do conhecimento matemático da Natureza desde Galileu 
a Leibniz f). A luz desta influência histórica da tradição platónica, 
C. Gebhardt pôde escrever que para Espinosa a Matemática fora 
«a ciência da mística» C). Não só ao Breve Tratado (II Parte) 
mas também à Ética (III Parte) é comum a concepção de que 
os afectos são gerados pelo pensamento como actos seus, donde 
se colige que é no intelecto que está a raiz de todas as paixões, 
que vontade e intelecto são a mesma realidade e que pertence 
ao conhecimento racional a tarefa de dominar e de superar a 
vida afectiva. No entanto, para o jovem Espinosa a razão, que 

(^) - B. Espinosa, KurzeAbhandlung von Gott, dem Menschen md seinem Glueck, 
Hrsg. Gebhardt (Hamburg 1959), Teil II, K. 22,1. 

0-ID„ú.c.TeilII,K.16,5, 

C) - Cf. H, Pfuum, «Rationalismns und Mystik in der Philosophie Spinozas» in: 
N. Altwicher, Hrsg., o. c. 217. 

(^) - Cf. K. Gaiser, Platos ungerschriebeneLehre (Stuttgart 1962); IV, Bemwal- 
TES, Identitaet undDifferenz (Frankfurt/M. 1980) 9-56; ID., Proklos, Grundzuege seiner 
Aíetóp/iyii^Frankfurt/M, 1965). 

í*^) ■ M. B, Pereira, «Universidade e Ciência» in: Revista da Universidade de 
AveirolLetras, 1 (1984) 25-29, 

{1921)22^' «Spinoza und der Platonismus» in: Chronikon Spinozanum, 1 
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usada correctamente jamais nos defraudava, era incapaz de conduzir 
à felicidade (% que ficava reservada para o conhecimento intuitivo, 
por natureza super-racional, onde as paixões não germinam, Se 
para Descartes o *‘topos” das ideias e da intuição era o in¬ 
telecto, para Espinosa o conhecimento intuitivo, embora do intelecto, 
era «uma manifestação imediata do objecto»(^), donde procediam 
as ideias. Por isso, intuir era um «puro padecer», em que acontecia 
a união do entendimento e do objecto e, com esta, o «sentimento 
e a fruição da própria realidade» (’% Aqui residiria precisa¬ 
mente 0 amor ou a união com o objecto pelo nosso entendimento 
considerado excelente e bom (Deus seria o melhor e o mais excelente 
dos objectos) a ponto de amante e amado se converterem numa 
só coisa, num todo único, como aliás ensinava a vertente mística 
do Platonismo da Renascença f‘), No cume intuitivo da razão, 
para além de todo o discurso, está o fim mais elevado do homem. 
Este conhecimento intuitivo beatificante não arrancava o homem 
ao mundo e à sociedade mas exigia uma nova relação política 
e ética, pois a vida intuitiva era «o verdadeiro renascimento» 
Pj não do corpo mas do espírito, que fruía «apenas de um descanso 
temporal» gerado na força do conhecimento e no amor divino 
Pj, Na fase da maturidade, o Espinosa do Tratado da Emenda 
do Intelecto e da Ética corrigiu a sua anterior concepção de 
conhecimento como passividade pura e abandonou a teoria da 
cópia a favor da actividade do pensamento: «Devemos procurar 
nos actos de pensar e deduzir da natureza do entendimento o 
que realiza a forma verdadeira do pensamento» Pj. Nesta fase, 
uma vez assegurada a actividade do pensamento, intellectio e 
imaginatio separam-se rigorosamente e opõem-se, enquanto uma 
linha fronteiriça intransponível devide os espaços da experiência 
e da razão. A esta nova concepção das relações entre experiência 
e razão acresce a definição de dois graus do saber dentro da 
mesma razão: o saber a posteriori e o saber a priori, o mediato 
e imediato pj, ao mesmo tempo que desaparecem as expressões 


O ■ B. Espinosa, KurzeAbhandlung, TeilII, K. 22,1. 

0 ■ ÍÜ., o.c. Teil II, K, 22,1. 
i")-ld.,o.c,TeilIl,K.2.2. 

(“) - li Pflaüm, 0. c. 222, 

('^) - B. Espinosa, KurzeAbhandlung, TeilII, K. 22, 7. 

O-ID., a cif. 26,5. 

C'') ■ B, Espinosa, Abhandlung ueber die Verbesserung des Verstandes, § 71,33. 

C)-ld.,o.c,19A\ 
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de origem mística como «sentimento e fruição da realidade» e 
«união amorosa» com o objecto que denotavam um conhe¬ 
cimento super-racional na união intuitiva com Deus e um pressen¬ 
timento de mistério. Agora é no conceito que aparece a substância 
única, que é em si, por si mesma se concebe (Etica, I, 5/ Definição) 
e a cuja essência pertence necessariamente a existência. Modos 
são as afecções da substância ou tudo o que é noutro e por este 
se concebe (5.^ Definição). A substância é Deus e nada fora de 
Deus^ existe mas tudo o que existe, existe como modo de Deus, 
isto é, num Deus indivisível'(Ética I, Proposição 13), Este movimento 
conceptual surge como uma racionalização ou secularização do 
mistério: «Deus est omnium rerum causa immanens non vero transiens» 
(^^). 0 amor, que no Breve Tratado era a união em que amante 
e amado se tornavam uma só realidade, já não é um acto místico 
mas uma actividade racional, uma alegria proveniente da ideia 
de Deus enquanto causa, não porque 0 imaginamos e sentimos 
presente mas porque sabemos que Ele é eterno, não porque o 
homem se una a Ele num arroubo místico mas porque se mantém 
na estrita racionalidade: amor Dei intellectualis (Etica, V, 
Prop. 32, Corolário). Embora a relação do conhecimento humano 
a Deus se traduza em intérprete de Espinosa pelo termo clássico 
«mística», 0 clima racionalista, iluminista e secularizador não 
consente qualquer ruptura da razão, como seria a fuga extática 
nem uma contradição intrínseca, que rompesse a verdade e a 
ideia da lógica matemática da substância divina: «Visão de Deus 
e mos geometricus representam duas instâncias coordenadas ne¬ 
cessariamente, isto é, segundo os seus conceitos e que recioro- 
camente se exigem» f^). 


Á originalidade, que distinguiu o pensamento de Espinos 
no séc. mi, emerge do emaranhado de coordenadas, que format 
0 quadro-berço da Modernidade. A cópia de pontos de vista 
de concepções filosóficas opostas caracteriza o pluralismo d 
sec. m distinguindo-o da pluralidade medieval, que, embon 
repartida, v.g„ pelo platonismo, aristotelismo, realismo e nominalismc 
era, na sua intenção, uma filosofia perene, que se concebü 
participante da unidade e do saber absolutos do Espírito Divino 
0 pluralmo do séc. XVII «a já Imçm da mioridcde ümmu 
Visíveis na consciência do sujeito, que se emancipava da onto 


CVH.Pflaum,o.c22(í. 

o ■ B. Espinosa, Eéica, Prop, XVHI, Hrsg, Gtbhaidt 63-64. 


-teologia medieval e, com esta, do primado da totalidade do ser 
e da logicidade universal do real acessível à inteligência Para 
a consciência crítica do séc. XVII, a verdade não era algo de 
imediato mas apenas se obtinha através da produção das condições 
do próprio conhecimento, isto é, a verdade exigia se começasse 
pela natureza específica do modo de conhecer do homem. Este, 
enquanto sujeito gnosiológico, oposto agora ao ser da onto-teologia, 
cavou necessariamente o isolamento dos indivíduos, a pluralidade 
dos pontos de vista, o subjectivismo nos projectos de realidade 
e de mundo. Tanto no racionalismo como no empirismo, o sujeito 
destruiu 0 realismo objectivo da identidade imediata da ideia 
e da realidade, ao instituir como ponto de partida o facto originário 
da certeza imediata do pensamento, o sentimento instintivo de 
si mesmo ou^ o impulso da auto-conservação, a experiência empírica 
no acesso à natureza ou as sensações articuladas segundo um 
sistema de signos^ em proposições subjectivas. Esta prioridade 
do sujeito gnosiológico desencadeava para Espinosa uma anar¬ 
quia de projectos filosóficos nascidos da imaginação subjectiva, 
bem longe da espontaneidade do intelecto e do conhecimento segundo 
ideias adequadas, que supõem uma descontração do sujeito 
gnosiologico. Não ha, portanto, no ponto de vista de Espinosa, 
um sujeito isolado com certeza absoluta de si mesmo nem tão- 
pouco um método, que precedesse a compreensão da realidade 
e, por isso, lhe fosse exterior. À recusa do cogito e do método 
cartesianos juntou-se a crítica aos universais da tradição escolástica 
julgados criações verbais do sujeito, à teoria nominalista do conceito 
e do signo e ao empirismo. 

Numa concepção diferente de razão, cujas ideias têm sentido 
objectivo e referência real, os conceitos adequadamente objectivos 
são modos do atributo Pensamento necessariamente coordenado 
com 0 atributo Extensão, qué são dois momentos essenciais de 
uma Substancia Unica, Pensamento e Extensão, consciência e 
ser, porque são momentos distintos de uma reciprocidade estrutural 
indestrutível, asseguram, logo na raiz, a referência ao cosmos 
externo de todos os conceitos essenciais, vários no seu contéudo 
mas integrados modalmente na matriz do Pensamento. Neste acordo 
entre conceito e objectividade real, idea e ideatum, ser-pensamento 
e ser-objecto, consiste a verdade, que não carece de qualquer 
método especial e rigoroso traçado pelo sujeito nem de uma consciência 
prévia de si, que, separada do conhecimento real, lhe serviria 
de fundamento lógico e certo e de critério evidente de verdade. 

A ordem do pensamento e das ideias não pode prescindir da 
sua referência ontológica e, por isso, o método para Espinosa 




é 0 processo de investigar na sua ordem a verdade ou as essências 
objectivas das coisas no horizonte envolvente do Pensamento e 
da Extensão, mediante a idea ideae ou a cognitio reflexiva, que 
é 0 regresso da ideia verdadeira a si mesma, ao sentido e à 
referência, que lhe são imanentes. Quanto mais intensamente se 
desenvolve o pensamento da ordem e do método e por ele se 
realiza a explicitação de verdadeira ideia, com tanto maior rigor 
se articula o todo necessário das ideias e mais certo de si se 
torna o eu como idea ideae sempre referida ao atributo Pensamento. 
Só na relação à realidade da Natureza acontece a auto-relação 
do eu e, por isso, o pensamento processa-se sob condições, que 
0 homem finito não pode compreender nem produzir por si mesmo. 
0 espírito do homem penetra na sua verdade e realidade abscônditas 
apenas se o seu saber e o seu auto-conhecimento implicarem 
e reflectirem um conhecimento adequado da essência eterna e 
infinita de Deus. Toda a ideia e o ser reflexivo da idea ideae 
necessitam do fundamento ou princípio da unidade e da diferença 
de uma Ideia Absoluta, de uma Auto-relação ou Ideia da Ideia 
na totalidade das suas determinações, de um «Ens Realissimum», 
que empreste raiz e sentido ao conhecimento objectivo e metódico 
de Espinosa. A relação necessária entre idea e ideatum, essentia 
ôbjectiva e essentia formalis, entre conceito e objecto, possi¬ 
bilitada proximamente pela coordenação entre Pensamento e Extensão, 
remete por vínculo intrínseco para a Essência Infinita de Deus, 
substância Unificante, Natura Naturans, Ens Necessarium e, como 
tal, princípio de toda a necessidade e da natura naturata. A 
infinitude da essência do Ens Realissimum inclui em si a sua 
própria existência e, por isso, é substância única, absolutamente 
fundada em si e por si mesma determinada, é «causa sui», que 
necessariamente implica o saber absoluto acerca de si e a plena 
auto-relação cognoscitiva. Quanto mais pensar uma essência pensante, 
tanto maior e mais perfeita é, a realidade que lhe subjaz, pois 
0 pensamento é necessariamente um dos atributos infinitos de 
Deus. Esta concepção de Deus exposta no séc. XVII, se evoca 
a Metafísica de Platão e de Aristóteles, o Talmud e a Cabala, 
0 pensamento estóico e o naturalismo panteísta e místico do 
Renascimento, não é menos uma resposta a questões teológicas, 
que agitavam o séc. XVII, percorrido por ondas da corrente 
nominalista, abalado por dissenções entre confissões cristãs, que 
não evitaram confrontos armados, e pela anarquia na procla¬ 
mação da fé. A «liberdade de filosofar» ou a «separação da 
Filosofia e da Teologia» urgia numa época em que enfraquecia 
a autoridade aclesiástica na Europa Cristã, pululava um grande 


número de seitas religiosas em certos países protestantes, crescia 
a impopularidade provocada pela perseguição por motivos religiosos 
e se criava um clima de tolerância sobretudo em Amsterdão. 
Segundo Espinosa, a «libertas philosophandi» não interessava 
apenas à filosofia e aos filósofos mas também à sociedade na 
sua globalidade por razões filosóficas e fundamentos bíblicos, 
Na verdade, a condução moral da vida era o exercício da justiça 
e do amor do próximo, que se tornava impossível sem a fé na 
justiça divina, como asseverava a Bíblia, quando fazia da vinculação 
da justiça e do amor do próximo à Justiça Divina a condição 
necessária e suficiente da salvação Não só o conceito nominalista 
de Deus como «potestas absoluta» ou arbítrio absoluto mas também 
a atmosfera criada pelas grandes controvérsias teológicas acerca 
da predestinação, da graça e da liberdade, do natural e do sobrenatural 
provocaram o espírito religioso e filosófico de Espinosa. Além 
da «liberdade serva» luterana e da presdestinação calvinista, 
basta recordar o célebre conflito teológico desencadeado no séc. 
XVI entre os católicos por D. Banez e L. Molina e que tinha 
como pomo de discórdia as relações entre a liberdade, a graça 
e 0 modo como Deus conhece e influi nos actos livres futuríveis 
do homem 

No Tractatus Theologico-Politicus (1670), desenha-se um 
esquema de resposta a esta problemática,, mediante a exploração 
de um conçeito de Deus em que a vontade e a liberdade só se 
distinguiam da infinitude divina por uma distinção de razão, se 
patenteavam os erros do antropomorfismo teológico e da per¬ 
sonalização individualista da Essência Divina e se esclareciam 
as consequências políticas de uma interpretação abusiva, interes¬ 
sada e politicamente ideológica da ideia de Deus. Nesta concepção 
e apesar das diferenças introduzidas, Espinosa construiu no torrão 
tradicional da Metafísica Teológica: a unidade e universalidade 
de Deus perante a multiplicidade dos seres; um Logos universal 
na sua verdade incondicionada contra as diferenças subjectivas 
das opiniões, das interrogações e das convicções; uma Unidade 
Absoluta e paradigmática entendida como realidade pura (actus 


(''')- A expressão «Libertas philosophandi dicendique» aparece na Ep, XXX, do ano 
de 1665 endereçada a Henrich Oldenburg. 

f °) ■ Cf. L. Strauss, «Spinozas Theologisch-politischer Traktat» in; N, Altwicker, 
Hrsg., 0.0,551-552. 

- Cf. Dominicus Banez, 0. P. , Scholastica Commeniaria in Primam Partem D. 
Thomae (Veneza 1585); Ludovicus de Molina, S. I., Commentaria in Primam Divi 
Thomae Partem, l-ll (Veneza, 1594). 
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pums), ser puro (ipsum esse), por si (per se) e a partir de si 
(a se); um Ens realissimum e perfectissimum quando confron¬ 
tado com a finituàe e contingência das coisas da experiência; 
a verdade a despregar-se como fundo originário do ser, fonte 
e norma de outras verdades e realização necessária de tudo quanto 
é, mediante os atributos do pensamento e da Extensão Embora 
0 Deus de Decartes fosse causa sui e ens necessarium, a per¬ 
sonalização do Ser Divino imiscuíu-se e com ela dominou, segundo 
Espinosa, o modo demasiado humano de representar Deus e de 
conceber a teologia política Pj. 

A crítica a um mundo de opostos religiosos e políticos exigia 
da filosofia uma dimensão religiosa capaz de mostrar que a razão 
acolhia verdades lapidares como o pensamento de Deus, o interesse 
pela natureza, o problema da materialidade e da imortalidade 
da alma humana o valor de uma verdade iníemporal com 
maior proximidade e poder vinculativo do que a praxis intolerante 
e militante das confissões religiosas e sua vontade de poder. 
Esta intensão espinosiana foi comum a escolas do seu tempo, 
que tentaram harmonizar a fé e o saber, a revelação e o intelecto, 
mediante verdades ü priori da razão e o conceito de Deus como 
origem, caminho de felicidade e Summum Bonum: é o Ocasio- 
nalismo de Geulina (1624-69)e de Malebranche (1638-1715), o 
Platonismo da Escola de Cambridge e o deísmo de Herbert de 
Cherbury (1581-1648). No séc. XVII, também a filosofia de Pascal 
mergulhou as suas raízes na profundidade da fé religiosa e a 
harmonia pre-estabelecida de Leibniz só se concebe a partir da 
ideia de um Senhor Criador e Conservador do mundo, estruturada 
segundo as categorias de ordem, possibilidade e relação. 0 exemplo 
de Pascal e de Leibniz pode traduzir-se na convicção de Es¬ 
pinosa de que «tudo aqui é fé e ao mesmo tempo conhecimento; 
tudo é geometria e ao mesmo tempo visão imediata e extática 
de Deus»(^^). 

■A crítica espinosiana da religião projectou-se de modo especial 
na sua leitura do texto bíblico. A aplicação do método filológico 
ao estudo da Bíblia foi designada crítica e, nesse sentido, R. 


{“) - Cf. N, Altwicker, q. c. 20-21. 

.299 ^™'CKER, Hrsg„ o. c. 293- 

(^0 “ R- Hoenigswald, 0 . c. 76, 
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Simon publicou em 167a a ma Histoire Critique du Vieux Tes- 
tment a exemplo da obra congénere do ckmista L. Capdle 
Critica Sc^ra aparecida em 1650. Como para Espinosa, também 
para R Smon as evénlables Loix de la Critiquei são «claires 
et evidentes» e, como tais, independentes da fé e racionais. A 
severidade da Sinagoga contra Espinosa correu paralela à oposição 
unanime das Igrejas católica e protestante à crítica bíblica: os 
protestantes impediram durante dez anos a impressão da obra 
de Capelle e Bossuet falou da «audacieuse critique» de R, Simon 
e viu nela a «doença e a tentação do nosso tempo» e Fénelon 
qualificou-a de sediciosa, lançou no tártaro os maus críticos, 
que serão punidos com mais severidade do que os assassinos 
de pais e de esposas (^^). 

Como a Bíblia, também a Revelação foi alvo de crítica aberta 
na Inglaterra por Herbert de Cherbury na sua obra De Veritate 
(1624) e continuada por uma extensa literatura até à síntese sis¬ 
temática de Fichte «Tentativa de uma Crítica de toda a Revelação» 
(1792). Na crítica histórica da Bíblia e do conceito de Revelação, 
fundada numa Teo-fisio-antropologia racionalista, que rejeitava 
a imortalidade como graça de um Deus Livre para a exigir 
como consequência natural do avanço do conhecimento, está uma 
contribmção específica de Espinosa para o fenómeno da secu- 
larização, De facto, «a alma humana não pode destruir-se com¬ 
pletamente com 0 corpo mas dela perdura algo, que é eterno» 
(Etica,^ V, 23). O que sobrevive, porém, é o conhecimento enquanto 
essencia da alma; «A essencialidade da alma consiste no conhecimento; 
quantas mais coisas a alma,., conhecer, tanto maior será a parte 
dela que permanece» (Éttica, V, 38, Demonstração). A compreen¬ 
são de Espinosa dentro do mundo problemático e vário, que solicitou 
e provocou o seu pensamento, não se compadece com uma 
interpretação que secularizasse radicalmente os problemas e as 
soluções como se o seu Tractatus fosse apenas logico-philosophi- 
cus. Apesar da crítica ao conceito de teocracia, é ainda teo¬ 
lógica a base da sua argumentação e a raiz da sua praxis política. 

Espinosa retomou criticamente no séc. XVII o conceito de 
teocracia criado por Flávio José em 94 p.c. (Contra Apionem 
2,165) e usado depois por Eusébio de Cesareia (Praeparatio 
Evangélica, VIII, 8) (^^). Para Flávio José, toda a vida dos judeus 


■ R, Koselleck, Kritik und Kiise. Eiiie Studie zur Pathogenese der buergeiii- 
chen Well (Freiburg/Mueiichen 1979) 200. 

(”) - Eusébio de Cesareia, Micm, P G 21,609. 
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fora penetrada da adoração de Deus e por isso mesmo por Ele 
conduzida, embora no que tangia o regime externo, o sumo sacerdote 
e a classe sacerdotal governassem o povo judeu em seu nome. 
A palavra teocracia, formada à imagem das palavras democracia 
e aristocracia, é um conceito da sociologia religiosa, que se reporta 
a uma sociedade religiosa muito determinada, semi-autónoma ou 
quase autónoma ou a minorias étnicas, que, após a perda da 
independência política, encontraram um sucedâneo nas formas 
de organização religiosa 0 conceito de teocracia, após prolonga¬ 
do ocaso, reapareceu no séc. XVII com John Donne, que numa 
homilia pregada em Londres na catedral de S. Paulo em 1622, 
defendeu a monarquia inglesa, de origem divina, contra as exigências 
da soberania papal Para J. Donne, comentador do passo bíblico 
Sam 8,7, a monarquia era a forma pagã de poder mais perfeita 
após 0 domínio imediato de Deus, que precedeu o tempo dos 
reis e se chama «Theocracy». 0 Dictionnaire Universel de Ã. 
Furetière faz remontar em 1701 a Flávio José o conceito de teocracia, 
que teria durado até Saul, altura em que o Estado se tornou 
monárquico pj. Embora Th. Hobbes em Leviathan (1651) não 
use 0 termo «teocracia», fala no entanto de «Kingdom of God», 
afirmando que, depois de Deus deixar de ser o rei numa espécie 
de segunda queda original, nunca mais os chefes religiosos puderam 
legitimar qualquer prática política. Defensor do absolutismo real, 
Hobbes recusou às confissões religiosas em luta qualquer papel 
político e defendeu a consequente separação entre Igreja e Estado. 
Contrariando a teocracia pre-monárquia de J. Donne a ponto 
de considerar problemático o bíblico «Kingdom od God», Hobbes 
declara no cap. 40 de Leviathan que tanto o «Kingdom of God» 
como a monarquia sofrem as consequências da intromissão da 
religião na jurisprudência e na política. 

Na segunda metade do séc. XVII, tornou-se cada vez mais 
frequente o emprego do termo «teocracia» e, nestas circunstâncias, 
Espinosa usou-o no seu Tractatus Theologico-Politicus (1670), 
escrevendo que o Império de Israel, após a morte de Moisés, 
não permaneceu monárquico nem aristocrático nem popular mas 
teocrático, porque a «casa régia do império» era o templo e 
só por esta razão «todas as tribus eram concidadãs» e porque 


f®) - B. Lang, «Zum Begriff der Theokratie» in: J. Taubes, Hrsg., Theokratie 
(Muenchen/PaderbornAVien/Zuerich 1987) 12, 

- A. Furetière, Dícíwnnflire UniverseF, ///(La Haye et Rotterdam 1701) cit., 
^qiB.LAKG,o.c. 13 ^. 
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todos os cidadãos deviam jurar fidelidade a Deus a quem prometiam 
obedecer em tudo, além de o «sumo imperador de todos», quando 
historicamente necessário, só por Deus ter sido escolhido 
A génese da teocracia prende-se em Espinosa com um alargamento 
do direito natural O impedimento natural da libertas philoso- 
phandi é a vida da imaginação e do sentimento, que tenta evitar 
0 seu ‘ próprio fracasso forjando superstições. Por isso, a alter¬ 
nativa que se oferece à condição humana, é a da fundamentação 
supersticiosa ou filosófica de tudo, pois de tal findamentação 
carece a condução humana da vida. O mundo das afecções e 
0 da razão são realidades de direito natural, que procedem da 
identidade do direito e do poder em Deus: «Jus Dei nihil aliud 
est quam ipsa Dei potentia» Porém, o direito natural do 
nosso mundo afectivo, em que predomina, v.g., a luta, o ódio, 
a ira, etc., contradiz as leis da nossa natureza mas não as da 
natureza universal, pois até os dementes agem «summo naturali 
iure». Na esfera humana, é injustificável à luz do direito natural 
0 «bellum omnium in omnes» de Hobbes em virtude de o homem 
ser livre na medida da sua racionalidade prática e de esta aconselhar 
a paz A harmonia no reino das paixões é conseguida em 
geral pelo desejo de mando e a paz resulta do jogo passional 
da multidão aproveitado pela astúcia da vontade de domínio do 
seu chefe. A teocracia só é possível como regime de escravidão, 
e de superstição, quando os homens crêem, odeiam, desprezam, 
só por amor do seu chefe, julgam defender o seu próprio interesse, 
servindo as conveniências do senhor, combatem pela sua servidão 
como se ela fosse salvação e têm por honra sacrificar a vida 
pela exaltação de um homem f^). Correspondendo como modelo 
de Estado à vida imaginativa e afectiva do homem, a teocracia 
pode eternizar-se, dadas as profundas raízes da superstição na 
natureza humana e a sua vigência em todos os tempos e povos, 
além da ordem e segurança, que ela proporciona aos súbditos. 
A razão crítica, porém, de que ninguém pode abdicar, é gládio 
que destrói a raiz supersticiosa da teocracia. A vida afectiva 
necessita da orientação da razão, cuja condição prática de pos- 


(“) - B, Espinosa, Tractatus Theologico-Politicus, c. XVII, Hrsg. Gebhardt 211. 
f') - ID., Tractatus Politicus, c. /I, Hrsg. Gebhardt 276. 

P) • ID,, Tractatus Theologico-Politicus, Adnotationes XXXIII, Hrsg. Gebhardt 
265, 

(■”) - Cf,, L. Strauss, DieReligionskritikSpinozasals Grundlage seiner Bibelwis- 
senschaft, Untersuchungen zu Spinozas Theologisch-Politischen Traktat (Darmstadt 
1981)226. 
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sibilidade não é a teocracia mas o Estado racional, oriundo da 
união de vontades do pacto social ou da transferência do poder 
com a desistência do seu exercício individual ^4 deposição 
do regime teocrático fermentada no desejo de liberdade pressupõe 
já que 0 povo não é completamente bárbaro e não se deixa iludir 
quanto aos seus reais interesses pela astúcia de sacerdotes e 
reis. 0 poder, que mais profundamente enlaça os homens, é o 
da razão, embora esta pouca influência tenha de facto na maior 
parte dos homens. Por isso, é a religião e não a razão que ensina 
à multidão o amor do próximo e, nestes condições, a filosofia 
está para o sábio como a religião para o povo e a superstição 
para o vulgo rudef^). 

Há, portanto, um lugar para a religião popular enquanto 
distinta da superstição e da especulação religiosa do sábio, pois 
essa religião do povo corresponde de algum modo à razão, é 
socialmente útil e integra-se no Estado racional e livre. Enquanto 
a superstição é força de ódio e de divisão, a religião (verbum 
Dei) é lei universal ou católica de amor ao próximo, é obediência 
a Deus (obedientia erga Deum in solo amore proximi consistit). 
Embora a religião pregada pelos Apóstolos através da simples 
narração histórica de Cristo não seja do domínio racional (sub 
rationem non cadat), o seu conjunto formado sobretudo por documentos 
morais é de fácil acesso racional (lumine naturali facile assequi) 

^ ® palavra eterna de Deus está inscrita nos corações dos 
homens, apesar de proclamada e explicitada num discurso 
antropomórfico e teleológico «ad usum vulgi». A vida imaginativa 
e afecíiva é fonte de que se alimenta o homem comum e em muito 
poucos homens a razão se ergue e destaca contra ela, pois na 
maior parte continua obscurecida e presa das vicissitudes do 
mundo externo. Esta razão é a palavra eterna de Deus, que exige 
amor e funda a religião natural, universal e verdadeira. Numa 
época dominada pela crítica epicurista da religião (^^), a secularização 
de Espinosa não abandona os limites de uma teologia política 
racional e estende-se à interpretação da Escritura justificada 
por uma tríplice ordem de razões: os preconceitos dos teólogos 


f'*) - Cf., W. Eckstein, «Zur Lehre von Staatsvertrag bei Spinoza (Aus Anlass von 
Spinozas dreihundertem Geburtstag)» in: N. Altwicker, Hrsg,, o. c, 362-375. 
f^)-LSTRAUSS,0, c.2^0. 

(j^)-l'D.,o.c.242.312. 

{^^)-lT).,o.c.4-20 


impediam o exercício do espírito filosófico; o vulgo insinuava 
que Espinosa era ateu; a liberdade de filosofar e de falar tornava- 
se um imperativo histórico, f 

O século de Espinosa marcou uma etapa importante na 
dessacralização e laicização da cultura. Distinto do Judaísmo, 

0 Cristianismo caracterizava-se entre todas as grandes religiões 
pela distinção entre Igreja e Estado, entre o Reino de Deus e 
0 de César, entre fé e razão, mesmo em épocas de fundamentalismo 
teocrático ou de cesaropapismo. Esta distinção subjaz no Ocidente 
a todos os renascimentos culturais da razão antiga no seio da 
Respublica Christiana desde os Carolíngios à Renascença Italiana, 
E possível assinalar etapas do movimento crescente de seculari¬ 
zação, desde a questão das investiduras, o lento despertar das 

ciências empíricas com Roberto de Grosseteste (^^), a distinção 
entre filosofia e teologia na crise da Universidade de Paris no 
séc. XIII p, com especial relevo para a luz natural do intelecto 
agente e da consciência moral em Tomás de Aquino, a distinção 
entre natural e sobrenatural de Roberto Belarmino, a doutrina 
da salvação apenas pela fé em Lutero com a consequente entrega 
da razão ao século ou a autonomia da razão teórica e prática 
de Kant Até ao séc. XVII, porém, manteve-se como verdade 
intangível que, apesar da crescente emancipação da razão, a ordem, 
a paz social e o poder se fundavam na unidade religiosa. Foi 

precisamente a divisão da Igreja provocada pela Reforma que 

abriu um período de guerras religiosas e mostrou à evidência 
como a paixão religiosa destruía a paz social. No séc. XVI, a 
divisão e a aguda tensão entre católicos, luteranos e outros 
reformadores existentes no seio do Cristianismo reactivaram a 
antiga tradição da polis grega segundo a qual um crente de profissão 
religiosa diferente não era apenas um inimigo da verdade mas 
um adversário político e, por isso, não houve o espaço de tolerância 
mas 0 campo de batalha das guerras religiosas dos sécs. XVI 
e XVII Substituído o diálogo e o amor da verdade pela força 
das armas, não tiveram os príncipes outra alternativa senão submeter 

f - B. EspmSA,EpistolaXXX, Viro nobilíssimo acdoctissimoHenrico Oldenbur- 
gio, ed, Geghardt IV, 166, 

f®) - Cf, A, C, Crombie, Robert Grosseteste and the Origins of Experimental 
tece, 11004700 (Oxford 1953). 

C") - Cf,F. vd>nSmmm}iw,LaPhilosophieauXIIlSiecle (Louvain 1966)413- 
493. 

C') ■ M. B. Pereira, «Ilurainismo e Secularização» in: Revista de História das 
Ideias, IV, O Marquês de Pombal e o seu Tempo, vol. II (Coimbra 1982) 483-500. 
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ao primado da política as querelas religiosas, a fim de restabelecerem 
a paz e a ordem nos seus territórios, É uma visão pragmática 
dos reais problemas e das necessidades práticas e não uma concepção 
metafísica que transparece do Edito de Nantes (1598), do tes¬ 
tamento de Richelieu e da filosofia política de Hobbes (^^). 

A pluralidade de confissões, que se reclamavam de cristãs, 
gerou uma crise de legitimidade da unidade social e do poder 
na consciência europeia, que, até ao fim do séc. XVI, não conhecera 
a tolerência nem a liberdade religiosa, se exceptuarmos a Holanda, 
onde em 1572 se formulou pela primeira vez a ideia de tolerância 
religiosa e de liberdade de religião, que, mais de um século depois, 
a Inglaterra consagrava na «Glorious Revolution» de 1688 e no 
<Act of Toleration» de 1689 Por isso, os reformadores ainda 
defenderam que por causa da ordem pública e da unidade religiosa, 
que ela implicava, os crentes de confissões diferentes deveriam 
abandonar o país em demanda de uma terra da mesma crença: 
«cuius regio eius religio», Poderia acontecer que nenhuma confissão 
atingisse um número suficiente de crentes que assegurasse a unidade 
religosa e se gorassem todas as tentativas de imposição da própria 
crença aos outros. A única saída seria a proclamação da liberdade 
religiosa e a legitimação da unidade social e do poder a partir 
de uma base antropológica. Assim, no séc. XVII, pensadores como 
Hugo Grotius e Herbert de Cherbury fundaram no direito natural 
comum a todos os homens a ordem social e a paz entre os Estados. 
Postas de lado as confissões religiosas, é com base na natureza 
humana que se formulam de novo conceitos fundamentais como 
direito, religião, moral e política, 0 deísmo inglês procurou distinguir 
0 Cristianismo das suas formas confessionais e identificá-lo com 
a religião natural, assegurando-lhe deste modo a validade universal, 
que as confissões não detinham. Sob a influência do Estoicismo 
e da Segunda Escolástica, é na razão ou na natureza do homem 
que se funda a constituição do Estado, a ordem económica, a 
moral e a religião bem como os direitos do homem, que vinculam 
0 próprio soberano Cy 


- Cf, E, W, Boeckenfoerde, «Die Entstehung des Staats ais Vorgang der 
Saekularisation» in: Heinz-horst-schkey, Hrsg., Saekulmserung (Darmstadt 1981) 80- 
-81. 

C^) - W. Pannenberg, Christentum in einer saekularisierten Welt (Fresburg/Basel/ 
Wien 1988) 22-23. , 

('*'') - W. Jens/H, Kueng, Dichtung und Religion, Pa,'iical - Gryphius - Lessing - 
Hoelderlin-Novalis - Kkrkegaard-Dostoiewski - Kalfa (Muenchen 1988) 14,16-27. 
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Na análise das necessidades e dos bens essenciais à existência 
que justificam para Hobbes a criação do Estado, não aparece 
a dimensão religiosa do homem, e a «salus publica» é reduzida 
à defesa dos inimigos externos, à conservação da paz interna, 
à riqueza compatível com a segurança pública e a liberdade 
Surge a figura secular do Estado, orientada não segundo a religião 
mas segundo os interesses da conservação e da segurança da 
vida e a satisfação das necessidades individuais dos cidadãos, 
com a mudança do sentido de «lei natural» ou de «dictamen 
rectae rationis», cujo objecto é circunscrito às coisas «quae agenda 
vel omittenda sunt ad vitae membrorumque conservationem» 

Foi nesta elevação do homem a «medida e fim de todas nossas 
tendências e esforços» que M. Mendelssohn situou a essência 
da Aufklàrung no séc. XVIII e I. Kant vislumbrou a síntese 
das três interrogações da Crítica da Razão Pura sobre o que 
se pode saber, o que se deve fazer e o que se pode esperar 
Assim nasceu na Europa uma cultura secularizada, que invocava 
a Antropologia como seu fundamento directo e não a Religião, 
como outrora, e era ainda em razões de direito natural que se 
legitimava o poder e se lhe atribuía competência para decidir, 
se fosse caso disso, a questão da religião do Estado, como defendia 
Hobbes No fim do séc. XVIII e no séc. XIX, alargou-se o 
âmbito da liberdade religiosa pela sua aplicação aos muçulmanos 
e a crentes de religiões não-bíblicas, mas foi a sua extensão 
aos ateus que gerou o homem neutro numa cultura a-religiosa, 
pois a religião já não era, como ainda se pensou no séc. XVII, 
um elemento constituinte da natureza humana mas uma realidade 
da vida privada facilmente dispensável. 

Durante a vida de Espinosa (1632-1677), a Holanda emergia 
do velho continente como ilha de liberdade de crença e de opinião, 
de culto, de trabalho e de actividade política aliada a um surto 
significativo do progresso económico assente no comércio, na 
indústria e na expansão colonial em ritmo tão acentuado que 
este pequena nação conseguiu rapidamente tornar-se na terra 

C^) ■ Th. Hobbes, De Cive, cap. 13,7. Cf. E. W. Boeckenfoerde, o. c. SI. 

O-Th. Hobbes, 0. c, ca/!, 2, i, 

('•’) - M. Mendelssohn, «Ueber die Frage; Was heisst Aufklaeren?» in: N. Hinske, 
Hrsg., Was istAufklaerung? Beitraege aus der BerlinischenMonatsschrifé (Darmstadt 
1981)447-448. 

(‘'®) - 1. Kant, Logic, Ein Handbuch zu Vorlesmg Hrsg. v, W. Kinkel (Leipzig 
1904) 27; ID., Kritik der reinen Vernunft Hrsg. v. Th. Valentiner (Leipzig 1906) 666, 

('’'’) - W, Pannenberg, o. c. 24. 
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industrialmente mais progressiva e mais forte em capitais e no 
primeiro Estado da Europa com estrutura económica e modo de 
produção capitalistas Este acréscimo de bem-estar não mergulhava 
raízes na Metafísica das formas essenciais e do Logos universal 
divino da tradição mas na natureza, donde irrompia a Física 
não só dos corpos naturais mas também dos corpos políticos 
artificiais, que, more geométrico, formavam o «regnum hominis», 

Havia que investigar a natureza e a história do homem segundo 
as suas leis próprias, na sua factibilidade concreta e julgá-las ^ 

independentemente da Bíblia, da doutrina da criação e de todo 
0 teologismo apriorístico. Se a desistência de uma <dex divina» 
depôs na razão humana a doutrina do jus naturale, da constituição 
natural do homem e da sua socialização essencial, era inegável 
a suspeita perante uma razão-guardiã do jus naturale, que se I 

deixasse impiedosamente destruir pela crítica nominalista a favor 
do primado da «potestas absoluta» da Vontade Divina, agora 
instância legisladora e legitimadora última, cujo contraponto 
secularizado é a vontade absoluta do homem e o poder do seu 
cálculo técnico. A contradição proveniente de uma razão sacri¬ 

ficada à liberdade nominalista está patente na dificuldade de 
Hugo Grotius em conciliar o ius divinum voluntarista em sentido 
nominalista com o ius humanum autónomo, pndado na natureza 
do homem racional e social, que se esquiva a mudanças históricas Z 

por representar a essência atemporal do homem e, por outro 

lado, se temporaliza em práticas e proposições jurídicas positivas. 

A doutrina jurídica de H. Grotius em De Jure Belli et Pacis 
(1625) é um cruzamento da metafísica aristotélico-tomista do direito 
natural com um positivismo jurídico nominalista e voluntarista 
ou uma construção adequada ao consensus communis e não à 
praxis do poder absoluto (^’). A ruptura com a tradição agudiza- 
se na consciência crítica de Espinosa. Embora a «Querelle des 
Anciens et des Modernes» só tenha irrompido em 1687 numa T 
sessão da Academia Francesa, ela prolongou por mais de vinte 
anos a discussão de um problema originado no sec. XVII pela 
consciência de um tempo presente, novo e transitório, que se 
não pautava pelo carácter paradigmático da Antiguidade e ostentava, 
relativamente a esta, um sentimento de superioridade, alicerçado 
na convicção de que o primado do presente no ponto de vista 


(^“) - N. Altwicker, «Einleitung» in: ID., Hrsg„ Texte zur Geschichte des 
Spinozismus 7. 
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das ciências de Descartes e Copérnico arrastaria naturalmente 
uma maior perfeição das artes dos modernos Pj. Espinosa desprezou 
0 património do passado, que só lhe seria acessível através de 
livros de mais difícil leitura do que os dos seus contemporâneos. 
0 único livro, que Espinosa publicou com o seu nome, teve por 
tema a filosofia de Descartes e, se exceptuarmos a Bíblia, os 
livros sobre os quais escreveu expressamente, foram dos seus 
contemporâneos Descartes e Boyle. A autoridade de Sócrates, 
Platão e Aristóteles revestiu-se, para ele, de um significado diminuto, 
se tivermos em conta a admiração que nutriu por Epicuro, Demócrito 
e Lucrécio, embora não haja razões óbvias do seu contacto directo 
com as fontes, que poderia ter substituído pelas obras do seu 
contemporâneo Gassendi. Das obras de filosofia política, que 
precederam a sua, escreveu Espinosa que eram inúteis mas declarou 
outrossim que muito devia a certos homens distintos, que escreveram 
excelentemente sobre o modo recto de viver e deram aos mortais 
conselhos cheios de prudência, como Séneca e Cícero Apesar 
das leituras de juventude e suas influências posteriores, o Espinosa 
tardio estava convencido de que a filosofia e a ciência modernas 
representavam um notável progresso sobre todas as suas formas 
pretéritas, que, por isso, se condenaram ao olvido. 

Aí reflexões de Espinosa sobre a filosofia do direito dos 
seus contemporâneos e acerca da praxis ético-política tinham 
como objectivo principal superar contradições e articular factos 
e símbolos da nova consciência do séc. XVll Quer no Tractatus 
Theologico-Politicus (1670) quer no Tractatus Politicus, pub¬ 
licado no último ano da sua vida, Espinosa considerou o direito 
e 0 Estado como formas dinâmicas do ser humano sob a acção 
de uma lei essencial, universal e imutável, pois não só as séries 
dos acontecimentos mas também os sistemas intersubjectivos de 
relações inter-humanas são manifestações da Substância do mundo, 
que é poder infinito de ser, onde não tem lugar o arbítrio do 
homem nem o acasof^). Todo o ser natural tem um direito di- 
rectamente proporcional à força de ser e de agir, e a razão 
só tem sentido pleno quando motivada e legitimada pela força 
da natureza e da vida. 0 direito natural é a força da Natureza, 


(”) - H, U. Gumbrecht, «Modern, Moderrnitaet, Moderne» in: 0. Brunner/W. 
Conzer/R, Koselleck, Hrsg., Geschichtliche Gmndbegriffe, Hisioriches Lexikon zur 
politisch-sozialen Sprache in Deutschland, Bd, ÍV (Stutlgard 1978) 99-105. 
f-'’) - L. Strauss, 0 . c. 311. 
f'*) ■ N. Altwicker, o. c. 11. 
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que age segundo leis, é o seu poder, que penetra também no 
indivíduo singular e, por isso, em todo o ser, a competência 
jurídica natural tem as fronteiras do seu poder. Liberta dos impulsos, 
dos afectos inconscientes e da prisão do imaginário, a razão 
eleva-se pelo conhecimento à totalidade da Natureza enquanto 
estrutura dinâmica e fundante e torna-se ela mesma princípio 
de auto-determinação ou liberdade real Esta segue as causar 
adequadamente concebidas pela razão e segundo a ordem necesso'-' • 
da Natureza, pois a liberdade não elimina a necessidade intrínsef.!. 
natural mas pressupõe-na. 

Esta pndamentação teológica-política, ética e cósmica contrasta 
vivamente com a filosofia política de Th. Hobbes. No Dictionnaire 
Historique et Critique de P. Bayle, publicado em 1696, o homem, 
enquanto «honnête homme» e súbdito da República Política, não 
pode ser objecto de crítica; enquanto participante da «República 
das Letras», cai sob a alçada da crítica e não pode ser súbdito 
do Estado. «Reino da Crítica» e domínio do Estado são esferas 
distintas, autónomas e paralelas e, por isso, liberdade espiritual 
e crítica não é política nem a política é livre e crítica na concepção 
de Bayle. Esta ruptura dualista foi consagrada na teoria de Estado 
de Th. Hobbes, que na destruição do conceito aristotélico de 
natureza ou no regresso ao caos dos elementos pôde construir 
«ex primis fundamentis» o objecto do conhecimento físico Pj. 
Este ideal de grau-zero, como ponto de partida da ciência, está 
visível, sob 0 ponto de vista social e político, na aniquilação 
do «bellum omnkm in omnes» do estado da natureza, que significava 
a destruição da experiência grega de «animal político» e da concepção 
bíblica do estado paradisíaco antes da queda e se apresentava 
como base de construção do estado político absoluto ou Leviathan. 
Esta atitude representava a destruição radical da legitimação 
do «jus positivam», que, desde a Idade Média, se praticava, pois 
as «leges positivae» eram, por essência, referidas a outras instâncias 
legitimadoras como a <dex naturalis», a «lex aeterna» e a «lex 
divina» e na extensão ou redução desta cadeia de legitimação 
distinguiram-se as principais teorias jurídicas Abandonada 
a experiência da vida prática e a fundamentação metafísica, a 
fase da legitimação da construção do Estado de Hobbes aparecia 
obnubiladã na sua raiz axiológica e reprimida sob o ideal totalizador 


(”) - Th., Hobbes, De Corpore, 2,1,1. 

f - Th. ViEHWEG, «Positivismus und Jurisprudenz» in: J. Bluchdorn/J. Ritter, 
Positivismus md Jurisprudenz im 19. Jahrhundert (Frankfurt/M. 1971) 105-106, 


de uma construção técnica e autónoma segundo princípios claros, 
como 0 método geométrico da Física do tempo exigia. Omitem- 
se no conceito de «vida» de Hobbes os predicados «bom» e 
«justo» e no estado natural apresenta-se como um facto o «direito 
de todos a tudo» (jus omnium in omnia) e, simultaneamente, a 
«guerra de todos contra todos» (bellum omnium in omnes)(^^). 
Deste estado de natureza teoricamente elaborado em que só com 
a dimensão biológica do homem se torna impossível a sobre¬ 
vivência, Hobbes deduz a primeira lei natural ■ a paz Na 
realidade, as chamadas leis naturais não passam em Hobbes de 
conclusões da razão («conclusiones quaedam ratione intellectae») 
f**) ow de ditados racionais ou teoremas respeitantes à conservação 
e defesa da vida (^°) enquanto não emanarem da vontade positiva 
da autoridade suprema, estabelecida pelo «pacto artificial» de 
submissão e a quem os súbditos obedecem por medo do castigo 
(^^). Assim nasce o Estado como solução técnica para o problema 
da conservação e defesa da vida, numa concepção biológico- 
-pragmática, em que seria supérfluo todo o juízo sobre o bem 
ou 0 justo. Após a construção do estado de natureza e a dedução 
do poder soberano como condição indispensável de paz e de 
sobrevivência, o juízo sobre o justo ou o injusto, a verdade ou 
0 erro e todo o poder de crítica sobre assuntos que concernem 
a paz da comunidade, transferem-se para a omnipotência do Estado, 
«deus mortal», que decide e julga os problemas da cidade 
O Estado de Hobbes é produto do método analítico ou da análise 
crítica, que, a partir dos elementos a que reduziu a sociedade 
existente, construiu a estrutura funcional e mecânica do Poder. 
Como arquitecto dos seus próprios princípios, o homem tem ciência 
exacta do Estado, que constrói segundo o processo da análise 
e da crítica científicas para eliminar a «guerra de todos contra 
todos» e erradicar a crítica prática, que divide e opõe os homens. 
A legitimação não estava na esfera ética mas na vontade do poder 
super-partidário, neutro e indiferente no ponto de vista religioso 
por razões de paz, que o eram do Estado. Para fundar esta concepção, 
Hobbes serviu-se da distinção entre intenção interna da consciência 


f)-Th.,HOBBES,i)eüVe,7, 12. 

(58)-ID.,o.c,2,2. 

0-ID..O.C.5.53. 

(“) - ID., Leviathan or theMatter, From and Power ofa Commonwealth ecclesi- 
atical and civil 1,15. 

n-ID,,DeCíve,J,5. 
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e acção externa, que permitia separar o conteúdo de uma acção 
do fenómeno espaço-temporal dessa mesma acção e era o pressuposto 
do conceito formal de lei. A neutralidade eficiente da máquina 
do Estado era um sistema coeso, sem rupturas, onde não penetravam 
os problemas da consciência moral, que só fora do Estado podiam 
surgir, isto é, no indivíduo enquanto diferente do cidadão ou 
no Soberano, que está acima do Estado. Assim, as virtudes radicadas 
na consciência extrapolítica dos indivíduos não são virtudes do 
cidadão mas do homem: «non sunt illae civium virtutes, sed ut 
hominum» (^^). Contraposto o cidadão ao ser belicoso do indivíduo 
pre-civil, Hobbes considera «a justiça e a injustiça» qualidades 
não do homem mas do cidadão («justitia et injustitia... qualitates 
non hominum sed civis») e do soberano afirma que «pode 
cometer iniquidades mas não injustiça» f), isto é, a sua acção 
pode ser em consciência má mas não juridicamente injusta, pois 
0 príncipe está liberto de todas as vinculações e não depende 
de qualquer vontade política superior. Para o cidadão, não é 
Deus 0 fundamento das leis morais mas o Poder, que eliminou 
a guerra civil e, por isso, o critério de moralidade ou o comportamento 
externo está na correspondência aos imperativos exigidos pela 
situação política, analisada não pelo cidadão mas pelo Estado. 
Daí, a cisão e a ruptura do homem de Hobbes: de um lado, 
a sua dimensão pública de cidadão, cujas acções caem sob a 
alçada da lei; do outro lado, a sua consciência privada, «in 
secret free» (% como espaço de emigração interna do indivíduo. 
Nesta Moral Política, «a lei é a consciência pública ■ as consciências 
privadas... são apenas opiniões privadas» {^'’). 0 homem só em 
segredo e na privacidade é livre e é homem, pois o juízo crítico 
público pertence ao Estado; como cidadão, é súbdito, não critica 
nem julga mas obedece. 

À «potestas absoluta» da «causa sui» de Espinosa, raiz de 
uma concepção henocêntrica da consciência ética, da sociedade 
e do Estado e produto de uma secularização que baniu da teocracia 
todos os elementos confessionais e sobrenaturais, contrapôs-se 
0 poder absoluto e plenamente secularizado da máquina do Estado 
de Hobbes, criação técnica, religiosa e éticamente neutra da razão 


Í^^)-lJ^.,DeHomine,XIIl,9. 
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humana, cuja vis dominandi se alimenta da ruptura entre homem 
e cidadão. Isto não impede que o De Corpore de Hobbes tenha 
exercido profundas infuências metodológicas no Tractatus de In- 
tellectus Emendatione, (§ 94). Para Hobbes e Espinosa, o homem 
só concebe verdadeiramente aquilo que o seu intelecto cria e, 
por isso, a ciência da natureza externa e da realidade social 
e política só é possível mediante princípios fundamentais de um 
saber a priori demonstrativo como o da Geometria e que sejam 
comuns aos fenómenos do corpo e do espírito, contra o que pensara 
Descartes, Espinosa e Hobbes, unidos na teoria da ciência física, 
recusam o ideal baconiano da indução, pois é sobre fundamentos 
a priori que repousa a ciência da natureza e todo o movimento 
pressupõe a ciência abstracta da Geometria. A redução dos efeitos 
f as suas causas e destas as causas das coisas universais e simples 

define a estrutura da ciência de Hobbes e de Espinosa e, por 
isso, os «universais» de Hobbes como o corpo ou a matéria, 
a grandeza ou a extensão, coincidem com as «coisas fixas e eternas» 
Espinosa (^^). Neste aspecto, foi Hobbes quem transmitiu a 
Espinosa a visão do carácter lógico-matemático da Física Moderna, 
ausente das formas ainda escolásticas de F. Bacon 0 ra- 
cionalismo de Hobbes, porém, termina no conhecimento científico 
rigoroso e dedutivo do corpo natural e político, com a eliminação 
I de tudo 0 que fosse ingénito e eterno e não pudesse ser criação 

da ciência. Por isso, a filosofia de Hobbes exclui toda a teologia 
ou a Doutrina da natureza e dos Atributos de Deus Eterno, situado 
fora da geração e de toda a génese conceptual. Também os últimos 
lí' fundamentos do saber não eram apenas construções e convenções 

do espírito humano, segundo o estilo nominalista do agrado de 
Hobbes, mas verdadeiras ideias, certas e objectivas, que exprimem 
a realidade da natureza A Ideia Suprema, fonte de todo 
0 conhecimento, não necessita de qualquer definição genética, 
pois ela é unidade anhipotética de ser e conceito, de essência 
e existência, é "causa sui". 

A valorização da ciência e da técnica, que distingue a 
Modernidade, inicia-se numa concepção matemática da Natureza, 
i distinta não só da visão simpatética, antropomórfica e mística 

do mundo surgida na Renascença mas também da concepção teleológica 
em sentido escolástico e acusa um predomínio absoluto da causalidade 


(“) - Cf., Th, Hobbes, De Corpore, l,6,4e IS; B. Espinosa, Ethica, II, 38. 
- E. Cassirer, 0 . c. 195. 

(’“) - B. Espinosa, Tractatus de Emendatione Intellectus 59,60. 





eficiente, visível no novo ideal de ciência como técnica superior 
e divina, de estrutura geométrica, produtora do mundo. Não se 
trata apenas de ler genericamente «nos livros escritos pela mão 
de Deus» (Nicolau de Cusa), «no grande livro do mundo» (Descartes), 
no «volume das critaturas, que revelam a potência de Deus» (Bacon), ^ 

na «Bíblia da Natureza» (Jan Swammerdam) mas de reproduzir, 
como «alter Deus», os próprios pensamentos da técnica criadora 
de Deus fi^). Na construção matemática, que representa mode- , 

larmente a criação divina, e no espírito da comparação augustinia- 
na entre o Artista Divino e o artista humano (^^), a compreen¬ 
são de Deus é a apoteose da técnica moderna: «todas as artes 
humanas são imagens certas da infinita Arte Divina» (N de Cusa). 

É no modo de produzir e não no de ser que o homem é imagem 
viva de Deus e realiza uma segunda criação. 0 Deus-Geómetra ^ 

de Kepler é o Deus Matemático de Leibniz, cuja acção criadora 
é um acto de cálculo divino: «Cum Deus calculat et cogitationem 
exercet fit mundus» 0 livro da Natureza, escrito em caracteres ^ 

matemáticos, que, para Galileu, «são triângulos, quadrados, círculos, * 

cones, pirâmides e outras figuras matemáticas», só pela única 
ciência certa que possuímos, a Matemática, pode ser compreendido. 

Embora permanentemente aberto perante o nosso olhar, ninguém 
0 pode ler a não ser que tenha antecedentemente aprendido a 
compreender os números por que o livro é constituído, isto é, 1 

as figuras matemáticas e a sua necessária articulação (Galileu). 

Os arquétipos matemáticos, que presidem à ciência divina, re- 
fiectem-se, como ideias exemplares, no homem-imagem de Deus 
(Kepler), que, deste modo, participa das «verdades eternas da 
razão» mas de modo finito, isto é, deve completar esta participação 
com as«verdade de facto», reconstruindo segundo a Matemática 
a verdade da Natureza (^% 

Dentro desta concepção metafísica de ciência e de técnica, 
que vai de Nicolau de Cusa a Leibniz, foi possível ao homem ^ 

moderno afirmar categoricamente de si mesmo que só pode conhecer 
com exactidão e rigor o que ele mesmo tenha construído f^^). 

Esta tese da identidade entre saber e criar subjaz ao Quod nihil 

^ C‘) - Cf. textos em K. • 0. Apel, «Das Verstehen (eine Problemgeschichte ais 
Begriffsgeschichte» m:ArchivfuerBegrijfsgeschichte 1(1955) 146-147, 150 - 151 , 

C') - E. Gilson, Introduction à Vétude de SaintAugustin ^ (Paris 1949) 280-281, 

C^) - G. W. Leibniz, «Dialogues, Augst. 1677» in: ID., GesammelteSchriften VII 
(Hildeshein 1961) 191, nota, -t 

O-lD.,o.c. 190-193. 

0 - K, - 0. Apel, o. c. 144-153. 


scitur de F, Sanches, que deduziu da impossibilidade humana 
de criar a negatividade da nossa ciência No tema da mathesis 
universalis e da sua representação simbólica - a characteristica 
universalis - está consignado o tipo sistemático e dinâmico da 
compreensão matemática da Natureza ou interpretatio naturae. 
A estrutura da ciência moderna ostenta, de início, numa das suas 
vertentes mais significativas, uma dimensão teológico-racional, 
quer .se proceda do cogito para a Liberdade da Omnipotência 
Divina, quer se avance da operação matemática para a tecnologia 
de um Deus Geómetra e Engenheiro. Nesta segunda orientação, 
descobriu Espinosa a vinculação entre Pensamento, Extensão e 
Necessidade do Ser Originário, Substância única e Causa Sui. 
No tempo do Breve Tratado, predomina ainda uma intuição da 
Natureza como Vida única, que penetrava e mantinha todas as 
coisas, como em clima renascentista propusera a visão simpatética 
e mística do mundo de Th. Campanella (1568-1639), síntese da 
filosofia e da mística do Neoplatonismo com resultados da observação 
moderna da natureza, da gnosiologia sensista de B. Telesio (1059- 
-88) com a psicologia de Tomás de Aquino. Em virtude deste 
contexto em que se desenvolveu o Breve Tratado, o ponto de 
partida de Espinosa ainda ignorava o conceito mecanicista de 
natureza de Descartes, a importância do problema de uma ciência 
exacta e a relevância do conhecimento matemático da Natureza 
fi^), A recepção deste modelo permitiu a Espinosa ver a relação 
entre Geometria e a ordem eterna e a legalidade da natureza, 
a cuja intuição aquele modelo introduzia, após a depuração de 
todo 0 antropormofismo e a superação dos limites do conheci¬ 
mento humano, que entravavam a verdadeira objectividade científica. 
Segundo este modelo matemático, Espinosa pensa a sabedoria 
prática de Deus como a ordem fixa e imutável da Natureza, porque 
as leis universais segundo as quais tudo acontece e se determina, 
são apenas os decretos eternos de Deus, que encerram sempre 
verdade e necessidade intemporais. É sinónimo dizermos que tudo 
acontece segundo as leis da natureza ou que tudo se processa 
de acordo com a decisão e a condução de Deus A ordem 
da Natureza não é somatório de coisas singulares nem destas 
simples re.sultado ou produto mas o seu pressuposto e a sua condição 
dinâmica de possibilidade. A actividade divina é a ordem imutável 
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do mundo, é a operação-dedução matemática pela qual as coisas 

são e se determinam reciprocamente no seu encadeamentOi «Deus 

sive Matura» já não tem o sentido de força infinita ou caos divino 

gerador de formas singulares sempre novas, como no panteísmo 

da Renascença, mas de ordem dinâmica, eterna e imutável da i 

Natureza, pois o conteúdo da especulação religiosa modelou-se 

pela leitura matemática e exacta da Natureza do séc. XVII. 

O conceito de ordem ê velho tema da filosofia ocidental, 
que Espinosa repõe no centro do seu pensamento. Não só como "í 

ordo rationis, ordo cognitionis e ordo idearutn mas também como 
ordo naturae, ordo creationis, ordo in divinis, o conceito de 
ordem alcança o séc. XVII com uma longa história filosófica 
e teológica, que a razão iluminista vai secularizar, A ordo naturae ^ 

foi analisada por injíuências augustinianas sob as dimensões bíbli- f 

camente documentadas de medida (mensura), número (iiumerus) 
e peso (pondus), com realce para a beleza das coisas e a ordem 
de fins, cuja inversão é a razão do malum A ordem enquanto , 

um todo distinto do somatório das partes, está presente na crítica 1 

espinosiana à visão epicurista de mundo, que reduzia o cosmos 
à soma casual de átomos indivisíveis. O que transcende esta soma, 
não está separado do universo cuja totalidade ordenada constitui, 
como 0 organismo não é a soma nem está separado das partes , . 

a que está presente. Deus é tudo, porque é a ordem que tudo f 

distribui e determina; está em tudo como tudo, pela ordem, está 
nele; como ordem de tudo, é mais do que tudo, porque superior 
ao ordenado, embora só neste e com este seja; este «mais» é i 

infinito, é a Natureza enquanto precede toda a determinação | 

quantitativa das coisas, embora só se conceba em relação com I 

esta. Pretender determinar Deus significaria submeter a uma medida i 

a Ideia que preside a todas as determinações, seria negar o próprio 
Deus, pois «et determinado negatio est» A nenhuma análise 
mensuradora se pode submeter Deus, a nenhuma hipótese O podemos f 

sacrificar, pois Ele é o incomensurável de toda a comensura- 
bilidade, a hipótese de todas as hipóteses e, como tal, incon- i 

dicionado e anhipotético, isto é, absoluto. Apesar da permanência 
de motivos da Teologia Negativa, a ponte que liga a ordem do 1 

mundo a Deus ou à apreensão imediata da sua essência, é a 


- Cf. H, Krings, Ordo, philosophisch-hisíorische Gmndlegung eimr abend- 
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concepção radical da ordem, que por si mesma termina na intuição 
como degrau último da razão(^^). 

A relação entre todo e partes, entre ordem e elementos cons¬ 
tituintes foi traduzida por Espinosa mediante o termo «substância», 
recebido da ontologia tradicional e por ele elevado a nome de 
Deus. No conceito tradicional de ordem inscreveu-se o de causa 
e, no tempo de Espinosa, o uso filosófico deste termo estendia- 
se a toda a espécie de relação entre duas coisas ou dentro de 
uma só coisa ou entre dois aspectos de uma só realidade, sobressaindo, 
no entanto, o emprego da palavra para significar a relação entre 
todo e partes Neste uso da relação, a prioridade atribuída 
à auto-conservação provocou, com o deslocamento da finalidade, 
uma inversão da teleologia, que penetrou na Política, na Teologia 
e na Etica. Campanella e Telesio consideraram de facto o amor 
de Deus a forma mais elevada da auto-realização do homem mas 
inverteram-lhe o sentido, quando o reduziram a uma simples condição 
da conservação do homem. De facto, o homem de Hobbes, que 
avança de desejo em desejo num movimento sem limites, não 
é orientado pelos telos do Summum Bonum mas apenas pelo 
espectro do summum malum a evitar - a morte violenta e, por 
isso, da tendência para a conservação de si mesmo e da fuga 
ao summum malum nasce a solução técnica do Estado. Pela 
pena de Campanella, a Teologia começou a construir-se sobre 
0 princípio da auto-conservação de si mesmo: «vita aeterna id 
est conservado essentiae et existentiae» (^^), pois a «conservação 
é 0 bem supremo de todas as coisas» (conservatio igitur summum 
bonum est rerum omnium) O e, como tal, a norma última de 
toda a Etica. Neste contexto, Espinosa afirmou a identidade entre 
realitas e perfectio: «Per realitatem et perfectionem idem intelligo» 
(^^), pois toda a actividade tem por único objectivo conservar 
0 que já é e toda a essência real é precisamente este esforço 
actual de perseverar na existência: «Conatus, quo unaquaeque 
res in suo esse perseverare conatur, nihil est praeter ipsius rei 


(*‘) - R, Hoenioswald, 0. c. 91-92; E. Cassirer, o. c. 204-205. 

(“^) - H. A. WOLFSON, Spinoza md die Religion der Vergangenheit 282. 
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teleologischenDenkens (MwnchmlZmkh 1981) 107. 
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(*■’) - B. Espinosa, Ethica, II, Def. 6, Hrsg. Gehardt 85. 
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actualem essentiam» f^). Segundo o princípio da auto-conser¬ 
vação, 0 que é passível de interrogação para Espinosa, não é 
a consistência da realidade mas a mudança de qualquer objecto 
ou estado, inicialmente entregues a si mesmos sem qualquer finalidade 
a não ser a perseverança no próprio ser, pois segundo o teor 
da proposição quarta da lll parte da Ética «nulla res, nisi a 
causa externa potest destrui» f^). Esta consistência interna do 
ser, sem a fragilidade da tendência para o nada, não era tocada 
pela voragem do tempo: «Conatus, quo unaquaeque res in suo 
esse perseverare conatur, nullum tempus finitum, sed indefinitum 
involvit» n. Portanto, segundo a racionalidade espinosiana, o 
princípio de razão suficiente apenas tem aplicação quando um 
ser deixa de ser o que era por motivos estranhos a si mesmo, 
A pergunta leibniziana «porquê algo em vez de nada» (cur potius 
aliquid quam nihil») não se podia formular no horizonte ontológico 
definido pela identidade de conservado sui e causa sui, onde 
a contingência e o nada não tinham lugar, Dentro deste pressuposto, 
torna-se evidente a vizinhança entre a conservação ontológica 
de si mesmo e a vis inertiae de Newton, cujo «perseverare in 
statu suo», ao contrário do «statum suum mutare», não exigia 
qualquer influência positiva e transitiva de uma força, o que 
é a tradução física da posição metafísica de Espinosa ffr Ficam 
excluídos pela causalidade espinosiana os conceitos de criação 
e de aniquilação, que pudessem supor uma Liberdade Transcen¬ 
dente e, correlativamente, a contingência de toda a Natureza, 
A recusa do confronto da liberdade com o nada separou Espinosa 
do criacionismo de Filão de Alexandria e aproximou-o da emanação 
neoplatónica, cuja necessidade vincularia a Unidade do universo 
às suas partes, como a «causa primeira», a «causa excelente», 
a «causa envolvente», a «causa em acção», a «causa essencial», 
a «causa imanente», a «causa livre» e espontânea aos seus efeitos, 
A distinção entre esta causa singular e os seus efeitos implica 
a sua materialidade, pois de contrário continuaria estranha e 
ininteligível a origem da matéria, que a multiplicidade de 
intermediários complica mas não explica. Por isso, o processo 
necessário de emanação, que dinamiza o universo, exclui a criação 


(®^) - ID., 0 . c, 111, Prop. 7, Hrsg. Gebhardt 146, 

- ID., 0 . c. Prop, 4, Hrsg, Gebhardt 145. 

(**) - ID., 0 . c. Prop. 8, Hrsg, Gebhardt 147, 

- H, Blumenberg, Selbsterhaltung und Beharrung. Zur Konstitution der 
neuzeitlichen Rationalitaet, Akademie der Wissenschaften und der Literatur ■ Mainz 
(Wiesbaden 1970) 4,40-41, 


ex nihilo e a natureza exclusivamente imaterial da sua fonte, 
que na origem é necessariamente Pensamento e Extensão, termos 
que, no tempo de Espinosa, substituíram o vocabulário tradicional 
de «forma» e «matéria». Uma vez corrigida a espiritualidade 
pura da emanação, o «Deus sive Natura» de Espinosa não se 
pode representar senão através de atributos, que originariamente 
lhe cabem: o Pensamento e a Extensão ou o modo imediato infinito 
do Pensamento e o modo imediato infinito da Extensão. As coisas 
singulares procedem destes dois modos imediatos e infinitos e, 
no seu conjunto, compõem os «modos infinitos mediatos» ou «a 
forma exterior de todo o universo» (^^), Esta relação dinâmica 
e necessária todo-partes, causa-efeito foi também traduzida pelas 
expressões «Natura Naturans» e «Natura Naturata». De origem 
medieval, referida por v. g., Averróis e S. Tomás (^‘), a expressão 
«Natura Naturans» designa a Actividade Suprema, que se ma¬ 
nifesta no vísivel, penetrando no máximo e no mínimo, como princípio 
criador da «natura naturata», a que é imanente como determinação 
que não é determinada. 

Na sua colecção de pensamentos Cogitata Metaphysica, Espinosa 
reflecte no posto da mente humana, que é «uma parte do intelecto 
infinito de Deus» no mundo e integra-a na sua Teo-fisio- 
-antropologia, após uma rápida alusão a três teorias sobre a 
origem da alma humana: criacionismo, pre-existência e traducianis- 
mo Todas estas três posições admitiam que a alma humana 
tinha origem divina e fora criada distinta do corpo, a que se 
une sem perder a sua distinção. Os seres do mundo, singulares 
e isolados, estão em permanente movimento e num processo de 
constante mutação, imersos no seio da matéria, a que Espinosa, 
na sequência de Descartes, chama «coisa extensa» ou «parte do 
modo imediato e infinito do movimento» ou «um modo finito do 
atributo Extensão». Por outro lado, as coisas do mundo são compostas 
e entram, como partes, na constituição de outras e, por isso, 
têm uma estrutura e exercem uma função ou possuem uma forma 
ou alma, que se plurifica numa ordenação hierárquica. Espinosa 
usa 0 vocabulário da alma, pois tudo é animado (omnia... animata). 


n-H,A.WOLFSON.o. c. 255. 

f) - Cf, M. T. Liaci, «Precedenti Medievali nella Metafísica di Spinoza» in; P. 
WlLPERT, Ets,g.DieMethaphysikmMittelalter, Ihr UrsprungmdihreBedeutung{Btúm 
1963)729. 

n-B, Espinosa, Mícfl,//,]]. 

f •'’) - ID..Appendix continens Cogitata Metaphysica, cap. XII, ed. Gebhardt 1,275- 
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embora em graus diferentes H- Por isso, a alma humana é apenas 
um grau entre os graus de alma de todas as coisas e, como 
estes, é 0 espírito humano inseparável do corpo ou, na terminologia 
de Espinosa, espírito e corpo são modos finitos dos atributos 
divinos do Pensamento e da Extensão, os quais se unem no homem 
como estes em Deusf-'^). 0 mundo dos modos extensos, compostos 
de objectos,^ e o mundo das ideias, formadas de objectividade, 
são duas séries de reciprocidade incidível em que se presenti- 
fica a Substância, donde emana o paralelismo entre o Pensamento 
e a Extensão 

Esta Metafísica de um só mundo no século da «Querelle 
des Anciens et des Modernes» protagoniza, no seu potencial crítico, 
a luptura inaugural da Modernidade perante os grandes «topoi» 
da Tradição - Deus, o Mundo e o Homem. 


II 

A história da recepção de Espinosa revela as dificuldades 
da compreensão da novidade e modernidade do seu pensamento. 
A polémica e a adesão suscitadas pela inovação espinosiana estão 
documentadas num extenso material, que vai desde as reacções 
à publicação do ^ Tractatus Theologico-Politicus (1670) até aos 
nossos dias. E impossível falar com exigência científica sobre 
fl recepção de Espinosa, sem o estudo exaustivo das formas teológicas, 
filosóficas, políticas, ideológicas, científicas, estéticas, histórico- 
-críticas, culturais, de que esta recepção se revestiu. Importantes 
passos foram dados nesta direcção. É justo recordar que, em 
1983, 0 Colóquio Internacional de Fontenay-sur-Roses, sobre 
0 tema «Espinosa entre Luz e Romantismo» legou-nos perspectivas 
válidas em solidez e riqueza sobre a «querela do Espinosismo» 
entre os sécs. XVIII e XIX na Alemanha, Inglaterra, França, Itália, 
Espanha e Rússia. Anos antes (1971), H. Altwicker publica «Textos 
para a História do Espinosismo» e, em 1977, apareceram em 
Paris os «Cadernos Espinosa» (^^). Retomando a tradição interrompida 


do Chronicon Spinozanum (1921-1927), estas publicações en¬ 
riquecem 0 horizonte interpretativo do «fenómeno Espinosa». 

Quando, no começo do séc, XIX, se iniciou a organização 
do material recolhido sobre a projecção moderna de Espinosa 
(G. S, Francke), foi segundo o esquema ternário de períodos 
de difamação, de contestação mais pacífica por parte de teólogos 
e de filósofos e finalmente, de reabilitação até à sua elevação 
a reformador religioso que o acervo coligido se distribuiu. Em 
1881, com M. Krakauer distinguiu-se a fase em que Espinosa 
era denegrido pelos seus adversários ou transfigurado pelos seus 
partidários (começo do sec. XVIII), a época do elogio ditirâmbico, 
que fez de Espinosa o filósofo da moda (fins do sec. XVIII) e 
a época da distanciação histórica, que esclareceu a sua evolução, 
a sua situação no tempo e a génese da sua influência (sec. XIX). 
Com M. Grunwald (1897), apareceram vários Espinosismos: dos 
materialistas, dos iluministas, dos clássicos, dos românticos, dos 
filósofos da natureza e dos monistas (^^). Segundo a resistência 
ou a adesão à temática da Modernidade, podem com M. Walther 
distinguir-se três fases: a primeira vai do programa de J. Thomasius 
(1670) até Mendelssohn, pelo menos, e caracteriza-se pela total 
rejeição da doutrina de Espinosa; a segunda vai de Lessing a 
Hegel e destaca-se pela crítica à concepção de um Deus pessoal 
e de uma moral heterónoma dentro de uma emancipação da tradição, 
que favorecia a promoção do pensamento de Espinosa; a terceira 
fase distingue-se pela crítica frontal da teleologia e do sentido 
objectivo da natureza da história protagonizada pelo monismo 
da filosofia positivista do sec. XIX e pelo niilismo de Nietzche, 
que actualizaram a crítica de Espinosa ao antropomorfismo teleoló- 
gico fj. 

Uma investigação exigente das condições históricas e das 
linhas de pensamento em que se formou a filosofia de Espinosa 
e se desenvolveu o Espinosismo, caracterizou as três primeiras 
décadas do séc. XX com nomes como Th. Camerer f^”), J. Freudenthal, 
C. Gebhardt (^^^), etc. Após a primeira Grande Guerra, funda- 


n-ID„£í/»'ra,/;, 13,Scholion. 

(^•’) - Cf. H, A. WOLFSON, 0 . c. 289. 

O - 0. Baensch, «DieEntwicklungdes SeelenbegriffsbeiSpinoza ais Grundlage 
fuer^das Verstaendnisseiner Lebre von Parallelismus der Attribute» in: N, Altwicker, o, 


(”) - N. Altwicker, Hrsg., Texte zur Geschichte 
1971); Cahiers Spinoza, Número 1 (Paris 1977), 


des Spinozismus (Darmstadt 


(j) - Cf. sobre o tema da História do Espinosismo sobretudo na Alemanha, M. Wal¬ 
ther, «Histoire des Problèmes et de la Recherche» in: Spinoza entre Lumière et Ro- 
mantisme. Les Cahiers deFontenay, n^SóàSS (Fontenay-aux-Roses 1985) 13-44,15-16. 
- M. Walther, o. c. 11 

(*'"’) - Th. C. Amerer, Spinoza und Schleierinacher: Die kritische Loesung des 
Spinoza hinterlassenenProblems. (Stuttgart/Berlin 1903). 
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se a Societas Spinozana, cujo orgão, Chronicon Spinozanum, 
se tornou símbolo do encontro internacional, à volta de Espinosa, 
de homens de pensamento de muitas línguas e de múltiplas posições 
até aos tempos perturbados da década dè 30. 

Este breve apontamento sobre a recepção filosófica de Espinosa, 
embora não alheio ao interesse despertado de novo por esta figura, 
sobretudo desde a década de 70, tem como objectivo assinalar 
a sua presença nas várias construções filosóficas da Modernidade. 

Já P. Bayle no seu Dictionnaire Historique et Critique (1696) 
falou do «athée de système» e, ao mesmo tempo, «homme vertueux», 
que fora Espinosa, defensor da ideia de tolerância, da liberdade 
de pensamento e de consciência, e crítico da religião e do poder 
político das confissões religiosas Nos anos de 1678 a 1705, 
nos jornais de língua francesa, o nome de Espinosa apareceu 
citado pelo menos 73 vezes, respeitando mais de metade das citações 
a assuntos de carácter religioso e sem qualquer alusão à problemática 
política. E reconhecido por todos como um perigoso ateu e um 
adversário da moral tradicional e verberado na sua concepção 
filosófica de substância e de liberdade Em 1708, Espinosa 
é apresentado na Alemanha como chefe de fila dos naturalistas 
e dos fanáticos, o que manifesta a ambiguidade típica da filosofia 
espinosiana: do ponto de vista da transcendência de Deus, a 
imanência divina ao mundo é uma naturalização de Deus mas, 
a partir do mundo das coisas finitas, Espinosa diviniza a Natureza 
e sobretudo a razão humana, cabendo-lhe justamente o epíteto 
de fanático, nome que então se dava aos místicos e aos entusiastas 

Este rosto de Jano, naturalista e fanático, influiu na história 
do espinosismo na Alemanha, sobretudo na leitura materialista 
ou na nova imagem de Espinosa construída no período de transição 
do pietismo para o racionalismo 

Leibniz reconheceu cedo o significado da figura de Espinosa 
e a profrndidade do seu estilo de pensar. Por isso, estudou o 
seu espólio e redigiu em 1678, para uso próprio, um pequeno 
comentário crítico ao I Livro da Etica. O confronto com Espinosa 
desenvolveu e precisou na sua forma definitiva o pensamento 
de Leibniz. Tratou-se de refutar a redução espinosiana dos con¬ 
ceitos de contingente e de possível a puras ficções do pensamento 


ííoí!' D Historique et Critique, 11 (Rotterdam 1697) 2767. 
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AVII biecle» in: Cahiers Spinoza 2 (1978) 207-208. 
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sem qualquer correspondência na realidade, pois, se assim fosse 
como 0 filósofo de Amsterdão propunha, careceria de base real 
0 conceito dc Deus pessoal, toda a ideia de ética fundada na 
liberdade e toda a teleologia objecíiva. Daí, o empenho de Leibniz 
em reabilitar ontologicamente o conceito de possibilidade, sem 
incorrer no voluntarismo nominalista nem abandonar o princípio 
de razão suficiente, que era critério do conhecimento racional 
e científico. A solução surgiu com o conceito de necessidade pu¬ 
ramente moral, que, sem coacção física nem determinismo lógico, 
orientava racionalmente a ação livre do homem e de Deus 
Na primeira metade do séc. XVIII, a discussão sobre Es¬ 
pinosa confinou-se à controvérsia Teísmo-Ateísmo na Alemanha, 
mas só poucos eruditos reproduziram correctamente as linhas 
mestras do seu sistema: K von Tschirnhaus (1651-1708), que 
fizera parte do círculo de amigos de Espinosa e nas suas conservações 
com Leibniz e Wolff deveria ter contribuído para a descoberta 
da doutrina autêntica de Espinosa pela filosofia alemã; Ch. Edelmann 
(1698-1767), que no seu escrito «Devindade da Razão» (1741) 
concebeu Deus como essência Imanente ao mundo e defendeu 
0 panteísmo de Espinosa contra a falange dos teólogos; Ch. Wolff 
(1679-1767), que recolocou no centro da discussão do pensa¬ 
mento de Espinosa o problema ontológico das categorias de 
possibilidade, de contingência e de teleologia objectiva, elaborou, 
como Espinosa, uma exposição sistemática «more geométrico» 
e recusou a interpretação naturalista, que se fazia de Espinosa, 
substituindo-a pela de acosmismo (^^% 

Em 1751 saía a lume em França o primeiro tomo da En¬ 
ciclopédia. Os textos então disponíveis, que se referiam a Espinosa, 
criticado e banido como ateu sistemático, eram resumos inexactos 
da Ética e do Tractatus Theologico-Politicus, que se não editaram 
e, por isso, não eram lidos nem compreendidos na sua integridade 
original No «Discours Préliminaire» DAlembert evoca Bacon, 
Descartes, Newton, Locke e Leibniz mas omite Hobbes e Espinosa. 
Além da suspeita que pairava sobre os escritos de Espinosa, outras 
razões, como a recusa do espírito de sistema e a preferência 
pela experimentação newtoniana e pelo empirismo podem explicar 
a omissão de DAlembert. Os textos de Espinosa, que se conheciam 
pela via indirecta da refutação ou por obras medíocres, resumiam- 
se à Ética, I, ao Tractatus Theologico-Politicus e à Carta 38 
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a Schulter. Na edição da Enciclopédia de 1779, impressa em 
Neuchatel, o artigo (éthéisme» plagia o artigo «Spinoza» do 
Dictioniiaire Historique et Critique de P. Bayle (1696) e no Tratado 
dos Sistemas (1749) de Condillac o capítulo X intitula-se «0 
Espinosismo Refutado». Há na Enciclopédia uma utilização 
subterrânea de Espinosa em certos artigos, que abordam temas 
bílicos, a relatividade dos valores morais e estéticos e a crítica 
da tradição (^^^). 

Uma nova etapa na abordagem de Espinosa iniciou-se com 
a distinção entre Panteísmo e Ateísmo e a acentuação de elementos 
onto-teológicos e religiosos no seu pensamento: unidade e totalidade 
do ser, relação interna do Absoluto ao contigente e ao mundo, 
a compossibilidade da necessidade e da liberdade, a essência, 
atensão, método e universalidade da razão. 

M. Mendelssohn (1729-1788), na continuação da metafísica 
de Leibniz e de Wolff, apresentou Espinosa como etapa de transição 
para a verdadeira filosofia, que era a de Leibniz, mediante a 
defesa da prefiguração da harmonia pre-estabelecida na relação 
extensio-cogitatio e da existência das coisas e suas ideias em 
Deus no sentido dos mundos possíveis de Leibniz. Foi este «espinosismo 
decantado» que Mendelssohn pretendeu ver em Lessing. Entretanto, 
Jacobi (1743-1819) fazia do naturalismo e do fanatismo de Espinosa 
variantes do ateísmo e do niilismo enquanto negação de Deus 
pessoal e de um fundamento transcendente da moral e da liberdade. 
A filosofia de Espinosa teria sistematizado este tipo de explicação 
racional monista, onde com a causalidade universal avultava a 
vontade de domínio do homem e a sua revolta contra o estatuto 
de criatura, a que Goethe no seu Prometeu deu expressão poética. 
A discussão sobre o Panteísmo partiu da observação de Jacobi 
de que Lessing era um espinosista e, portanto, ateu (‘^^). Instado 
a provar esta afirmação, Jacobi invocou diálogos travados ainda 
em 1780 com Lessing, que versaram sobre Espinosa e a sua visão 
do mundo. Para Lessing, o «espírito do Espinosismo» abrangia 
0 conceito de Deus impessoal, a relação entre o Infinito e o 
Finito, 0 homem e a liberdade, o paralelismo do pensamento 
e da extensão e a essência da alma. Mendelssohn detectou na 
informação de Jacobi muitos equívocos e incompreensões e, por 


(*“*) ■ J, Lagrée, «Spinoza dans rEncyclopédie» in: Spinoza entre Lumière et 
Romantisine 187-189. 

Ç") - H, Ch. Lucas, «Moí Absolu et Substance Unique. Reflexions sur le 
Spinozisme du jeune Schelling» in: Spinoza entre Lumière et Romantisme 91. 


isso, apresentou em 1785 as teses básicas do Panteísmo e do 
Espinosismo, donde concluiu que o Espinosismo era um Panteísmo 
purificado e passível de harmonização com a religião e a morali¬ 
dade. Jacobi sentiu-se provocado e respondeu com a publicação da 
correspondência trocada com Mendelssohn acerca da doutrina de 
Espinosa (1785), produzindo um escrito divulgador do Espinosismo 
na cultura alemã com assinalável êxito histórico ("% Lessing não 
foi apenas mero pretexto histórico para o estudo de Espinosa mas 
escreveu em 1763 uma obra intitulada «Sobre a Realidade das 
coisas fora de Deus», em que Deus e o mundo não eram duas 
realidades separadas e o ser e o acontecer se apresentavam, na sua 
totalidade, como momentos necessários do Espírito Divino. Nestas 
circunstancias, pôde Jacobi por na boca de Lessing a seguinte 
declaração: «Não há outra filosofia que não seja a filosofia de 
Espinosa» (‘‘‘). A função de um Deus pessoal, que garantia o 
sentido do mundo e fundava a moral heterónoma, fora abandonada 
por Lessing na década de 60 a favor da especulação sobre a 
Trindade imanente à história, onde se sucederiam os reinos do Pai, 
do Filho e do Espírito, sobre um Deus que se faz, contrai e expande, 
conferindo à história a teleologia imanente do seu auto-desen¬ 
volvimento. Esta concepção teleológica e evolucionista de um Deus 
imanente à história convergia para a teoria da emanação, ao tempo 
considerada de inspiração espinosista, por ser comum a ambos - 
Espinosismo e emanação - uma influência cabalística. Foi este 
Lessing que Jacobi conheceu em 1780 em Wolfenbuettel (‘^^). 

Crítico do racionalismo e do empirismo do seu tempo, Jacobi, 
ao preferir a vida, o sentimento, o sentido e a fé, pressupunha que 
uma filosofia conduzida apenas por princípios e demonstrações 
despersonalizava todo o ser, negava todo o indivíduo e tudo dis¬ 
solvia num universo de funções, terminando no ateísmo e num 
determinismo sem fissuras. Esta posição crítica de Jacobi perante 
Espinosa convidava a uma nova determinação da essência da 
filosofia, de que encontramos resposta visível nas construções sis¬ 
temáticas do Idealismo Alemão (”^). Prosseguindo na recusa de um 
Deus pessoal criador, Herder e Goethe conceberam o mundo imedi- 
tamente em Deus como uma manifestação da própria vida divina - 
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princípio que Herder aplicou à história e Goethe à natureza. Era 
uma interpretação organológica que prolongava a tradição físico- 
-teológica de Espinosa. Após a discussão do Panteísmo, Herder 
corrigiu no seu trabalho «Deus, Alguns Diálogos sobre o Sistema 
de Espinosa» (1787) a unilateralidade da interpretação de Jacobi, 
sobretudo no que dizia respeito ao conceito de Deus e ao determi¬ 
nismo causal 0 Deus de Espinosa apareceu a Herder repassado de 
vida, espontaneidade, força criadora e foi recomendado aos teólo¬ 
gos que repensassem e criticassem a partir de Espinosa o seu 
conceito de Deus. Por influência de Herder, Goethe estudou a Ética 
de Espinosa em 1784-85 e deste estudo resultou um ensaio sobre 
problemas, que respeitavam a vida, a perfeição e a infinidade do 
universo e a sua relação aos indivíduos, a concepção estética e o 
conhecimento da realidade, como nos informa W, Dilthey A 
realidade na sua totalidade era, para Goethe, manifestação de uma 
potência criadora imanente ao mundo como seu princípio vital, a 
que tínhamos acesso pela intuição e não pelo método geométrico, na 
qual era ilegítimo jrrojectar esquemas finalísticos e de cuja legali¬ 
dade suprema a Etica participava 

Segundo Jacobi, a filosofia transcendental de Kant não pas¬ 
sava de um idealismo especulativo ou de um «Espinosismo inver¬ 
tido», que parou no caminho, presa do dogmatismo da substância. 
Nestas condições, só a radicalização idealista da filosofia trans¬ 
cendental destruiria o resíduo ontológico de Espinosa. Por outro 
lado, a descontração espinosiana do sujeito culmina, para além do 
esquema sujeito-objecto, na ideia verdadeira, que não é apenas do 
indivíduo pensante mas ê um em-si, cuja essência põe a existência 
ou um em-Deus, o que interpelou a vocação de Absoluto do Idealis¬ 
mo. Após 1790, os românticos depararam com a imagem de Espi¬ 
nosa transmitida por Jacobi e sentiram a provocação das suas duas 
faces incompatíveis: dimensão racionalista, que era uma via di¬ 
recta para^ o ateísmo, e o «amor intellectualis Dei» ou o abandono 
total^de si mesmo à sua razão de existir. Com o reconhecimento 
wmântico da identidade de estrutura entre «amor intellectualis 
Dei» e 0 logos do amor de S. João, visava-se o acordo entre 
cognoscente e conhecido, amante e amado, de modo que a expansão 
do amado ou conhecido fosse a do amante ou cognoscente, numa 
«coincidentia oppositorum» praticada por Espinosa na teoria do 
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carácter igualmente originário da extensão e do pensamento (’^^). A 
imagem de Espinosa como um «ébrio de Deus» (Novalis), referida 
por Renan, descrevia um filósofo preso da meditação ética e religio¬ 
sa e preocupado fundamentalmente com o problema soteriológico 
imagem que 7. Cousin (1792-1867) e a sua escola ajudaram a 
consolidar f % Na primeira metade do séc. XIX, a figura de 
Espinosa animou as polémicas da filosofia francesa geradas à volta 
do problema do panteísmo. Herdeiros da tradição do séc. XVIl e 
XVHl, em que^ o Espinosismo aparecia como um ateísmo dissimu- 
If^dof^'^), os filósofos franceses da primeira metade do séc. XIX, por 
influência alemã, romperam com o sensismo mediante uma apolo¬ 
gia discreta mas convicta do Espinosismo, a aproximação entre Es¬ 
pinosa e Platão, a ideia de uma mortalidade impessoal e a não- 
-extensão da matéria. Nesta altura, a imagem filosófica da Ale¬ 
manha na França era a do panteísmo ou de uma mescla de misti¬ 
cismo, de filosofia da natureza e da superação do individual no 
impessoal. A V. Cousin e à sua escola se deveram as discussões à 
volta de Espinosa e Descartes, de Espinosa e a tradição judaica, de 
Espinosa e Hegel 

O Idealismo Alemão sentiu-se prefigurado em Espinosa e a ele 
vinculado por estreito parentesco. O trânsito dâ substância para o 
sujeito, assinalado num primeiro momento pela apercepção trans¬ 
cendental de Kant, preparou o advento do Eu Absoluto ou Sujeito 
que, à semelhança da «Natura Naturans», produzia e exteriorizava 
pela sua dinâmica interna o que chamamos realidade e mundo. O Eu 
Absoluto ou Sujeito criador oposto à finitude do eu empírico não é 
apenas o princípio frontal de todo o pensar e conceber ou, em 
termos de Espinosa, do atributo Pensamento, mas também o acto 
principiai e substancial da realidade na extensão objectiva de todas 
as suas manifestações Daí, o parentesco desta Subjectividade 
Absoluta com o conceito espinosiano de Substância ou de Absoluto 
Divino, que só a partir de si mesmo se concebe e por si mesmo se 
realiza em infinitos atributos ou constituintes essenciais, pen- 
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m^twln pensante na máxima perfeição do seu ser e 

exolicacnn j ^ Extcnsão, mais do que 

mndoZt subjectividade idealista, o 

gicamente estruturado das relações geométricas e matemáti¬ 
ca O avanço do Pensamento e da Extensão como atributos da Sub- 
mcia para a síntese especulatica do subjectivo e do objectivo, do 

conZtl f ^ ^<^ào 

Idealismo * 

dü Doatnm Global da Ciêncm publicada em 1794 a pergunta 
p as razoes que justificariam a pretensão de Espinosa a prosseguir 
pm alem do eu e da consciência até algo fora do eu e a considerar 
osjreus. smples modificações desse algo. 0 que mom Espinosa, 

Mr cos, como ele pensou, mas num dever prático, que jamais se 
■ iiEu noto ainda que, se transcendermos o eu sou, temos de 
chegar necessariamente ao Espinosismo... e que só há dois sistemas 
plenamente consequentes: o critico, que reconhece esta fronteira, e 

LZT'n ’ n- A parte teórica do eFunda- 

mento da Doutrina Global da Ciência, foi considerada por Fichte 
«Espmosismo sistemático, 

Ftpinosa, procurou Fichte a mediação entre Substância Única e 
totalidade, entre totalidade e unidade que Espinosa não teria en¬ 
contrado, porque havia concebido uma substância sem vida e 
incapaz de auto-desenvolvimento. Na .Apresentação da Doutrina 
a Ciencia. de 1801., Fichte traçou expressamente um paralelo 
com 0 Espinosismo, pois, como declarara numa carta a Reinhold o 
seu sistema podia ser esclarecido, tomando o de Espinosa como 
ponto de referencia 

0 jovem F.W. 1 Schelling, nas suas .Cartas Filosóficas sobre 
Dogmatmo e Criticismo. (1795), apoiou-se repetidas vezes em 
Espinosa para esclarecer o problema da identidade de liberdade e 
necesstda^ no modo de ser da substância. Numa carta a Hegel 
datada da Epifania de 1793, Schelling revelou que trabalhava 
.numa etica a maneira de Espinosa. e, mais tarde, escreveu pe¬ 
remptoriamente quanto à relação entre o seu sistema de identidade 


ALiwrS a. ! ■*>' N' 

(“)-ID.,ac.íJ7. 

(‘^^) - N. Altwicker, a c. 44, 43. 
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e o de Espinosa: .No que concerne o modo de representação tomei 
Espinosa como modelo, não só porque tinha as maiores razões para 
escoar com exemplo a seguir, do ponto de vista da forma, aquele 
^ quem julgo aproximar-me, atravà deste sistema, quanto mZ 
teudo e ao assunto tratado, * também porqul L foZ Z 
w (íflyo fornece a maior concisão na representação e pemite 

tZThr -''o -‘í— 

evidentes, J ) Como Fichte, também Schellmg, no seu escrito 
.Sistema do Idealismo Transcendental, (1800), considerou o Esoi 
nostsmo um dogmatismo em ^ o ser era o originZf omo l 
fosse ma cieiKia da natureza <pie se deveria subordinar apenas ao 
pmcipw da filosofia trancendental da consciência. Apesar de alvo 

t MP^opoílm Za 

amridade, cujo conceito de substância na sua umiade e função 

pmapé se valormu por incluir, como absoluto, o conZodo Z 
por ser .força absoluta., identidade de sujeito e objecto, ser ori- 
mrio e imutável na raiz de todos os existentes (‘«). o Sdiellinz 
tardio ao construir a sua .filosofia positiva. (1837), leu Es^Zu 

tncTZtjZ'^ “ " “ ^^Sradado numfubs- 

tancia imAvel e nma pura objectividaé, pois as coisas proce- 

dmarn dele nao por um movimento ou um querer, mas como a 

mgulo reaangulo. Dai, a fuga da prisão do pensamento e das 
categorias heimticas do Espinosismo, porque era um sistema sem 
sujeito, sem a liberdade do poder-ser O. Schelling havia alterado 
0 seu proprw pensamento, fascinado agora pelo fenómeno da vl 

Frohkmas da liber- 

titZ “ * obra elnves- 

g ç s sobre a Essência da Liberdade Humana. (1809), o erro 

ZrTZ * «te» coisista, sL vida e 
pobre em sentimentos e conceitos. 

Para Hegel (1770-1831), a .necessidade cega. da subsíância 
de Espinosa nao foi ultrapassada por Fichte nem por ScheBng, pois 
estes Imuaram-se apenas a opor a subjectiviàide à sabsmeia 

hZlfZZ' ^“Poitoial de Espinosa. A crítica 

hegehana desceria a projundidade dialécíica, que retinha a essência 


in Í 'J' Tt ''DMelIuiig meines Systems der Ptilosophie 1801» in' 

('^^) ■ N. Altwicker, o. c. 45. 
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da doutrina espinosiana dentro de um sistema diferente e mais 
elevado. Entre os numerosos predecessores, que Hegel pretendeu 
assimilar como momentos do seu sistema, Espinosa ocupou um 
lugar privilegiado comparável apenas ao de Aristóteles e de Kant. 
Enquanto Kant viu em Ch. Wolff «o maior de todos os filósofos 
dogmáticos», Hegel reservou este título para Espinosa A 
concepção sistemática da filosofia de Hegel não prescindiu da visão 
arquitectónica de Espinosa e sobretudo do seu conceito de subs¬ 
tância nos alicerces da filosofia do Ser Absoluto. Não basta para 
Hegel opor ao pensamento de Espinosa o «esquecimento da re¬ 
flexão», mas é preciso mostrar que a subjectividade da substância 
está na lógica do ponto de partida espinosiano, pois é o único modo 
de pensar a relação absoluta de fundação, que Espinosa unilate¬ 
ralmente mutilou, ao reduzir a sua análise à relação entre subs¬ 
tância, atributos e modos. Nesta crítica imanente de Espinosa, 
Hegel desenvolve o seu conceito de espírito implicado pela teleolo- 
gia e pelo dinamismo da negatividade, 0 que impede a dissolução 
da substância no nada, é a sua simultânea definição como espírito, 
isto é, a sua distinção, pela relação a si mesma, do mundo extenso. 
0 carácter igualmente originário dos dois atributos de Espinosa é 
substituído por uma desigualdade entre pensamento e extensão em 
Hegel, 0 que introduz o mundo teleológico no processo de auto- 
-determinação do Absoluto Na II Parte da «Ciência da Lógica» 
(1816) a situação da substância é necessária à posição do 
Absoluto, pois, pela substância única e unificante, a consciência da 
realidade, apesar de não haver ainda atingido a reflexão da cons¬ 
ciência de si, contudo, já se libertou da multiplicidade caótica e das 
coisas finitas e dispersas, se impôs o trânsito para o conhecimento 
do universal e do necessário e antecipou uma união real do ser e do 
espírito. A inserção da multiplicidade e da individualidade no todo 
substancial como «na noite eterna» significa a sua negação e, por 
isso, Hegel acusa de acosmismo a Metafísica de Espinosa. 

Nas «Lições sobre a História da Filosofia» (1805-6), Hegel 
consagra a Espinosa uma ampla exposição e interpreta a partir 
do Idealismo o sentido histórico da sua figura. De novo, o pensa- 


- Cf. Y. Yovel, «Le Dialogue Hegel-Spinoza: Sa Stmcture Logique et sa Voix 
Humaine» in: Spinoza entre Lumière et Romantisme 103 ss. 

('“’) - M. Walther, 0. c, 35-36. 

('“) - G. W. F. Hegel. Wissenschaft derLogik, II, Hrsg. E. Moldenhauer - K. M. 
Michel (Frankfurt/M. 1969) 249 ss., 195 ss. 

('=•') - ID., Vorksungen uber die Geschichte der Philosophie, III, 157-197. 


mento da substância ocupa o centro da leitura crítica de Hegel, 
pois, na tradição da ontologia parmenídea, a substância de Espi¬ 
nosa absorve o dualismo cartesiano, convertendo os dois extremos 
res cogitans e res extensa em momentos de uma Essência Absoluta. 
Se 0 método geométrico cai, para Hegel, na órbitra do entendi¬ 
mento, jue pensa por conceitos isolados, o princípio «toda a deter¬ 
minação é negação», formulado por Espinosa em 1674 é 
assumido por Hegel numa amplitude ainda desconhecida do filóso¬ 
fo judeu. Na verdade, se o finito se conclui numa determinação, que 
é também negação, falta conhecer o Absoluto como a negação da 
negação, como a negatividade e reflexividade absolutas. Ora, 
Espinosa permaneceu nos espaços da substância cristalizada, longe 
do desenvolvimento, da actividade, do dinamismo do espírito, que 
fundaria os atributos e os modos. A falta de uma dinâmica que 
avance até à consciência absoluta de si, atinge na sua essência o 
sistema espinosista e descobre-lhe os limites. Na «Fenomenologia 
do Espírito» (1807), é por referência ao núcleo da filosofia de 
Espinosa que Hegel formula o princípio nevrálgico da sua filosofia: 
«Segundo a minha concepção, que se deve justificar apenas através 
da apresentação do próprio sistema, tudo se reduz a captar e a 
exprimir o verdadeiro, não enquanto substância mas como sujeito» 
P" “j, Só enquanto sujeito pode a substância viva atingir a plenitude 
da verdade e da realidade num movimento de posição de si mesmo 
ou de mediação de si pela alteração de si. O Sujeito Absoluto 
realiza-se na totalidade dos seus predicados, alterando-se na natureza 
e na história, na objectividade e nas formas da subjectividade. 
Neste processo, o homem finito é momento de totalização da re¬ 
flexão absoluta, é manifestação do auto-desenvolvimento da Ideia 
Absoluta. 

^ A reacção a Hegel definiu-se pelo regresso ao indivíduo, à 
sociedade concreta e á natureza material, com o abandono da Onto- 
-teologia pela Antropologia, pela crítica da sociedade e pelo natu¬ 
ralismo, 0 que motivou um novo juízo sobre Espinosa (‘-^^j. 

A. Schopenhauer (1788-1860) no seu protesto contra Schelling 
e Hegel envolveu a recepção de Espinosa e do Espinosismo, que 
verberou na sua dissertação «Sobre a Raiz quádrupula do Princípio 
da Razão Suficiente» (1813) por causa do identificação entre causa 


- B. Espinosa, Opera, ecl. Gebhardt, IV, 240. 

.V Phaenomenologie des Geim, Hrsg. E. Moldenhauer - K. 

W. Michel (Frankfurt/M. 1970) 22-23. 

(‘^’) - P. Macherey, Hegel ou Spinoza (Paris 1979). 








e razão, raiz da ilusão e do teísmo. Após a crítica do argumento 
ontológico, Schopenhaiier acusa Espinosa de ocultar a sua opinião, 
que era uma «deificação do mundo», um materialismo, uma con¬ 
cepção de moral e de direito com verdade e falsidade, justiça e 
injustiça, bem e mal à mistura 

A recepção materialista de Espinosa poderia vincular-se di- 
rectamenle à critica dos teólogos ortodoxos, que lobrigaram em Es¬ 
pinosa um naturalista, que fez da natureza a única realidade. No 
séc. XVII, F. W. StoscJi (1648-1704) imprimiu uma obra sincrética, 
com numerosos excertos de Espinosa, onde figurava, além de uma 
estreita relação entre materialismo e panteísmo, uma explicação 
puramente materialista da alma, uma interpretação materialista de 
definições isoladas de Espinosa, um determinismo rígido e uma 
ética racionalista muito próxima da de Espinosa, além de uma her¬ 
menêutica racionalista da Bíblia. No séc. XVIII, quando o materia¬ 
lismo francês criava um ambiente propício à interpretação materia¬ 
lista de Espinosa, Th. L Lau (1670-1740) exibia na Alemanha um 
materialismo panteísta e uma concepção materialista de homem. 
Paradoxalmente, quando o materialismo atingiu expressão aca¬ 
bada em Feurbach, Marx e Engels, Espinosa ainda era interpretado 
como um grande metafísico e o iniciador da evolução, que terminou 
em Hegel, por influência da leitura idealista. Porém, a interpre¬ 
tação de um Espinosa independente do Idealismo, dada por Feuer- 
bach, tornou-se paradigmática para o materialismo alemão (^^^). 
Os jovens hegelianos concretizaram o momento espinosista da 
critica a Hegel, em que Moses Hess foi figura de proa. Além da sua 
«História Sagrada da Humanidade por um Discípulo de Espinosa» 
(1887), a «Triarquia Europeia» (1841) marcou o começo de um 
período durante o qual o espinosista Hess acompanhou e mesmo 
precedeu frequentemente as descobertas teóricas e a acção prática 
de Marx. A sua «Filosofia da Acção» (1843) pretendeu ser uma 
amaliiação da Etica e do Tractatus Theologico-PoUHcus de 
tspmosa (^^^). 

^ Para L Feuerbach (1804-1872), o intelectualismo rigoroso de 
Espinosa começou por significar a purificação e a emancipação do 
pnsmento especulolm dos restos da Teologia e da Metafísica 
crista. 0 que jmúfkara o lugar de Espinosa na .História da 
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Filosofia Moderna» (1833) de L. Feuerbach. Em 1843, Feuerbach 
criticou a filosofia especulativa, cuja criação atribuiu a Espinosa: 
«Espinosa criou a filosofia especulativa, Schelling restaurou-a e 
Hegel terminou-a» (^^^). No parágrafo 22 dos «Princípios da 
Filosofia do Futuro» (1843), a concepção materialista e empírica 
de Feuerbach obrigou a uma revisão do juízo sobre Hegel e Espi¬ 
nosa, protótipos do Idealismo Teológico e do Materialismo Filosófico, 
respectivamente, pois ambos projectaram a essência do homem na 
substância de Deus, segundo a vertente do pensamento ou da 
matéria. Mais tarde, em 1847, a substância espinosiana é vista na 
óptica da total dessacralização e apontada como origem do homem, 
apesar de continuar racionalizada de modo abstracto e metafísico, 
como as coisas racionais que produz. Assim, o ponto de partida 
materialista e ateu de Espinosa fica preso da Teologia, embora o 
seu Deus seja impessoal e um ser totalmente supérfluo. A forma 
verdadeira e rigorosa do Espinosismo seria o Naturalismo 

0 juízo de Feuerbach sobre Espinosa manteve-se inalterado no 
pensamento de Marx e de Engels e dos principais teóricos do Mate¬ 
rialismo Histórico e Dialéctico. Em 1841, K. Marx, candidato a 
doutoramento, tomou contacto com textos de Tractatiias Theo- 
logico-Poliücus e da correspondência de Espinosa f^^), num espírito 
dominado pela crítica da religião, ao gosto dos jovens hegelianos. 
H. Heine havia definido lapidarmente o clima ideológico do tempo: 
«Todos nós, filósofos contemporâneos, olhamos, sem talvez o sa¬ 
bermos, através das lentes que Baruch Espinosa poliu» De 
modo especial, foi recebido pelo Materialismo Dialéctico o princípio 
da contradição implícito na afirmação «omnis determinatio est ne- 
gatio» como, aliás, a imagem de um mundo necessário, determinado 
e independente do arbítrio subjectivo dos homens ou da consti¬ 
tuição imposta por uma consciência transcendental Á «potestas 
absoluta» e a «causa sui», agora totalmente naturalizadas e hu¬ 
manizadas, exprimiram com felicidade a produção e a auto-objec- 
tivação do homem, como arquitecto de si mesmo, do seu mundo, do 
Estado e da sociedade, 


('^^) - L. Feuerbach, «Vorlaeufige Thesen zur Reforraation der Philosophie» in: 
\d.,KlemeSchriften 11 (im-me) (Berlin 1970) 244, 

■ N, Altwicker, 0 . c. 53. 

■ Cf. A, Matheron, «Le Traitê Thêologico-PoUtique vu par le jeune Marx» in: 
CahiersSpinoza, Numero I (Paris 1977) 159-212; M, RUBEL, «Marx à la Rencontre de 
Spinoza»in: CahiersSpinoza!, 7-28. 

(‘^“) ■ M, RUBEL, 0 . c. 8. 
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Em carta a Overbeck (30.7.1881), confidenciou Nietzsche a 
sua instintiva afinidade com Espinosa: «Quase não conhecia Espi- 
nosa, se acabo de sentir necessidade dele, é por virtude de um acto 
instintivo» ('•”). Este acto instintivo de convergência foi traduzido 
depois pela metáfora do fruto, que, após séculos, amadureceu em ^ 
Nietzsche: «Tenho uma ascendência, não tenho, portanto, necessi¬ 
dade de glória. Naquilo que emocionou Zoroastro, Moisés, Maomé, 

Jesus, Platão, Bruto, Espinosa, Mirabeau, estou já presente e, sob 
muitos traços, foi só em mim que amadureceu e veio à luz o embrião, ► 

que para isso teve necessidade de alguns séculos» Por esta ' 

vizinhança cogenial entre «Deus sive Natura», «Causa sui» e Von- \ 
tade de Poder, Eterno Retorno da Natureza, Espinosa é interpre¬ 
tado como 0 niilista perfeito ou destruidor do sentido da vida e da 

realidade, na sequência da recusa do mundo tradicional, de que já 
0 acusara a ortodoxia do séc. XVll. Por outro lado, a destruição da 
teleologia era condição indispensável para a superação do niilismo 
em Nietzsche, após a evacuação da ideia de fim de todo o processo 
da natureza: «Este homem do futuro, que nos liberta do ideal 
tradicional e das suas necessárias consequências, da grande náusea, 
da vontade do nada, do niilismo, este toque de sino do meio-dia e da 
grande decisão, que liberta de novo a vontade, que restitui à terra 
0 seu fim e ao homem a sua esperança, este Anti-Cristo e anti- 
niilista, este vencedor de Deus e do nada, deve finalmente chegar» 

Espinosa permaneceria na atitude de consentimento na logi- " 
cidade dos momentos do processo sem sentido, após a crítica de 
Deus, da moral ontológica e da teleologia 

Na sua obra «Os Problemas Fundamentais do Marxismo», G. 

K Plechanow designou o materialismo uma variante do Espi- 
nosismo e citou precisamente os «Princípios da Filosofia do Fu¬ 
turo» de Feuerbach, que descobriu no panteísmo enquanto matéria- { 

lismo teológico a negação da Teologia no seu próprio terreno e I 

reconheceu nesta inconsequência de Espinosa a verdadeira expres- " 

são filosófica para o seu tempo de tendência materialista da Mo¬ 
dernidade í^"j. Reclamando-se desta leitura de Plechanow, A. De- 


(i-W). F. Nietzsche, Lettre au Professeur Overbeck, 30 Juillet 1881» cit, por D, Pe- 
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borin afirmara na Academia Comunista de Moscovo: «Para nós, 
Espinosa é, no seu todo e na sua grandeza, um eminente ateu e 
materialista» Nesta perspectiva, o fim de todas as ciências e de 
todo 0 conhecimento humano é escalar o cume da perfeição do 
homem. Um lugar extraordinariamente importante é reservado por 
Espinosa, segundo A. Deborin, à mecânica e à técnica, isto é, ao 
desenvolvimento das forças de produção na linguagem de hoje, 
pelas quais o homem aumenta o seu domínio sobre a natureza. A 
técnica mantém as relações mais estreitas com a Física, que é a 
ciência mais importante, cujo objecto é a natureza, isto é, a essência 
da substância e do homem como parte da natureza. É sobre a ciência 
da natureza e do homem que se deve construir a organização da 
sociedade, a filosofia moral ou a doutrina do modo recto de viver 
e a medicina ou a ciência que versa sobre a condição prévia da 
felicidade, que é a saúde Com um recorte mais especulativo, L. 
I. Akselrod, num trabalho intitulado «Espinosa e o Materialismo», 
conclui que a unidade do universo é a doutrina essencial do sistema 
de Espinosa. As proposições fundamentais, que decorrem deste 
princípio geral, são a recusa do acto de criação, do Criador e da 
teleologia transcendente e o reconhecimento do método universal e 
único, que é a investigação da causalidade mecânica. Estas carac¬ 
terísticas do sistema de Espinosa mostram o seu parentesco com o 
antigo materialismo e com o novo materialismo dialéctico Daí, 
0 propósito de eliminar a dimensão teológica do Tractatus Theolo- 
gico-poUticus, como se colige do trabalho «Espinosa e o Estado» de 
I. P. Razumovski, que julga destituídas de qualquer valor todas as 
discussões sobre o «dualismo» da ordem racional e lei suprema do 
mundo e da matéria, e condena como errónea e superficial a 
afirmação de que o conceito de Deus domina todo o sistema de 
Espinosa 

E. Bloch retomou o conceito de panteísmo para classificar 
Espinosa, o materialismo panteísta e o panteísmo matemático. Num 
mundo que se fez a si mesmo, num mundo da consciência suprema 
e numa consciência do mundo supremo «falta tempo, falta história. 


(‘“'•V G. Plí 'Ci-IANOW, Die Grundprobleme des Marxismus (Wien/Berlin 1929)-21. 
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falta desenvolvimento e, de modo pleno, toda a multiplicidade 
concreta no oceano uno da Substância. 0 Espinosismo, porém, 
oferece.., um imagem de mundo, que parece não ter qualquer 
subjectividade, porque está plenamente preenchida pela substância- 
-objecto, e nenhum fim, porque o perfeito dele não carece. 0 Espi¬ 
nosismo aí está, como se fosse eterno meio-dia, na necessidade do 
mundo, no determinismo geométrico e cristalino, sem preocupação 
nem situação - «sub specie aeternitatis» 

Deste apontamento sobre a recepção de Espinosa ressalta a 
pluridimensionalidade do «fenómeno Espinosa». A riqueza deste 
génio é polivalente e, por isso mesmo, ambígua, extravasa quadros 
rígidos e torna-se presente, de muitos modos, nos sistemas moder¬ 
nos em conflito. A compreensão desta presença trissecular não se 
compadece com leituras limitativas, que lhe sacrifiquem a univer¬ 
salidade. Disto teve consciência E. Husserl, quando da Ética de Es- 
pinosa escreveu que ela era «a primeira Ontologia universal» 
ou K. Jaspers, quando o definiu como um «metafísico que pensa a 
partir da Origem» Neste clima de exigência e de fidelidade à 
densidade de um pensador que, no seu tempo concreto, pensou para 
além dele, nasceu a obra de Francisco Vieira Jordão, em que à sen¬ 
sibilidade para a singularidade histórica e existencial se alia a 
atitude serena da abordagem metafísica. No aprofundamento do 
sentido da existência singular de Espinosa enquanto homem religio¬ 
so culturalmente situado, de ascendência judaica mas com vocação 
universal, leitor crítico da Bíblia no séc. XVII e empenhado no 
advento de uma nova figura do Reino, que é o Estado, Vieira Jordão 
percorre com êxito uma senda interpretativa conducente ao mundo 
novo de um filósofo, que ainda hoje continua interlocutor obri¬ 
gatório nas actuais discussões sobre o significado e o destino 
histórico da Modernidade. 

Coimbra, Julho de 1989 

Miguel Baptista Pereira 
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Introdução 


A grande maioria dos vários milhares de textos dados à estampa 
sobre o pensamento de Espinosa centra-se na Ethica e move-se no 
interior do seu sistema. Dum modo geral, o interesse pelo filósofo luso- 
-judeu de Amsterdão tem-se fixado nos aspectos inconfundíveis do seu 
sistema e no esclarecimento deste em confronto com os pensadores que, 
nos séculos XVI e XVII, mais se distinguiram na defesa da razão 
humana e na preocupação pela cientificidade da reflexão racional. Mas 
só a partir do século XIX é que se começou a impor um estudo sério e 
desapaixonado da obra do grande opositor do platonismo e do aris- 
totelismo dos escolásticos e dos renascentistas. 

O primeiro autor a deixar-nos uma análise serena e abrangente 
do pensamento de Espinosa foi Victor Delbos, Com as suas obras Le 
problème moral dans la philosophie de Spinoza et dans rhistoire du 
Spinozisme, e Le spinozisme, cour professé à la Sorbonne en 
1912-1913 ('), este autor procurou demonstrar que, apesar das difi¬ 
culdades internas e grande ousadia do sistema ético, existe ali uma 
coerência de fundo e uma segurança de argumentação interna dignas de 
realce. De entre os que mais perto de nós se distinguiram pelo esforço 
de desvendamento dos fundamentos e das linhas condutoras da reflexão 
que gerou a gigantesca constmção teórica contida na Ethica, sobressai 
Martial Gueroult, com a sua obra inacabada Spinoza (I.Dieu, II. 
'L’ârae) (^). O esforço de Gueroult dirige-se no sentido de levar o leitor 
a uma total compreensão da Ethica, indo ao ponto de pretender 
justificar e fundamentar posições difíceis de inserir na sua lógica 
interna, por meio de argumentos defendidos como implicitamente 
presentes à mente do seu autor. É de tal modo engenhosa a análise de 
Gueroult, no sentido de tornar explícito o que por hipótese estará 
implícito no texto de Espinosa, que nos fica a impressão de que, mais 
do que esclarecer um pensamento, se pretendeu substituir o seu autor no 
preenchimento de importantes lacunas. 


(') Belbos, Victor. Le problème moral dans la philosophie de Spinoza et dans 
rhistoire du Spinozisme, F.Alcan, Paris, 1893. 

Le Spinozisme. Coursprofessé à la Sorbonne en 1912-1913, J.Vrin, Paris, 1950(3), 
(^) GuérOULT, Martial. Spinoza. Dieu (Éthiquel), Aubier, Paris, 1969. 

L’âme (Éthiquell), Paris, 1974. 







52 


A ninguém pode passar despercebido que a Ethica de Espinosa é 
uma das mais espectaculares produções do espírito humano. Enquanto 
discurso da razão ordenado a despertar a consciência humana para um 
bera de natureza fixa e imutável a partir duma intuição prévia liberta¬ 
dora dum impulso interior capaz de levar com segurança à sua fruição, 
a Ethica surge-nos como uma obra pensada pelo seu autor como não 
tendo necessidade de recorrer a nada mais do que a ela mesma para se 
obter a sua cabal compreensão: dum modo directo e imediato, apenas 
pretende conduzir o leitor pelas vias do pensamento, do mundo humano 
apenas deixa antever a existência de seres possuídos pelo desejo de 
conhecer, mesmo quando mergulhados no pélago das suas paixões, sem 
que um rasto da história ou da existência histórica do sujeito concreto 
que foi 0 seu autor ali possa ser encontrado dum modo explícito. E é esta 
atitude espinosiana que marca a grande maioria dos actuais estudos 
sobre uma obra que deixou na sombra o seu autor, para colocar em realce 
apenas a “nova filosofia” de que se fazia portadora. 

Contudo, 0 que primeiramente mobilizou a atenção dos seus con¬ 
temporâneos, ao ter notícia do seu pensamento, foi o mistério que 
envolvia o homem que pretendia apresentar um pensamento subtraído 
aos circunstancialismos epocais e aliviado do peso esmagador de toda 
a criatividade, representado pela tradição filosófica. 

A grande preocupação dos primeiros biógrafos consistiu em rea¬ 
bilitar a imagem dum autor que saíra desfigurado da polémica erguida 
à sua volta. E que, de imediato, nem o homem nem o filósofo propria¬ 
mente dito interessaram aos que ficaram chocados com as posições que 
ele defendia. O que se tinha imposto era o seu protesto contra as formas 
mais generalizadas do exercício da autoridade no Estado e contra as 
formas imperantes de conceber o verdadeiro saber. E isto levou a que os 
primeiros biógrafos de Espinosa se tivessem preocupado fundamen¬ 
talmente por dar dele a imagem dum homem honesto e sério, que tinha 
sido vítima de imcompreensões e perseguição, em contraposição à 
propalada fama de libertino, ateu, agitador e homem sem escrúpulos, 
criada por todos aqueles a quem repugnava o seu pensamento. 

Nos finais do século XIX, foram retomados os estudos de natureza 
biográfica sobre Espinosa, de que resultou a recolha dum grande 
número de dados até então desconhecidos, mas apenas com o intuito de 
reproduzir dum modo mais fiel quanto possível o retrato do homem que 
deixou uma obra que, ao lado de grandes reservas e oposição, conti¬ 
nuava a ter igualmente adeptos incondicionais f). 


(■) Merecem especial referência as obras seguintes: 

FREUDEmm, h]íQb.DieLebensgeschichteSpmoza‘s in Quellenschriften, Urkun- 
den undmchtamhchenNüchrichten, Leipzig, 1899. 
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O primeiro autor que procurou analisar com seriedade as possíveis 
relações do pensamento de Espinosa com o de correligionários seus, na 
luta contra as autoridades internas do grupo étnico-religioso a que 
j pertencia, foi Cari Gebhardt, que viu em Uríel da Costa e Daniel de 
Prado os influenciadores determinantes da ruptura do discípulo luso- 
-judeu com as autoridades da Sinagoga (^). 

O homem que foi Espinosa, as implicações de natureza histórica 
I e filosófica na sua obra e a sua relação com o mundo cultural envolvente 
ou com posições e formas de pensamento muito mais recuadas no tempo 
só podem ser analisados devidamente através dos seus Tratados. Foi 
precisamente o Tractatus Theologico-politicus que fez despertar as 
mais agudas manifestações de protexto contra o seu autor e que mais 
contribuiu para que o seu pensamento viesse a ser alvo de atenção de 
todos os quadrantes f). Esta obra, na medida em que nos dá o registo do 
seu diálogo com o presente e com o passado e pretende ajustar a reflexão 
filosófica à existência concreta dos indivíduos, surge-nos como o lugar 
' privilegiado para apreender um pensamento que, contradizendo, dum 
modo geral, toda a tradição, abre novas perspectivas de futuro ao tentar 
concretizar, na prática, as deduções mais importantes a extrair dos 
grandes princípios que nortearam a sua atitude ética. 

Nos finais do século passado e na primeira metade do presente, 
surgiu um movimento apostado em contrapor à ideia de ateu, anti- 
religioso e anti-social, divulgada por pensadores como Leibniz e Pierre 
Bayle, a dum homem “possuído pelo divino”. Mas nas últimas déca¬ 
das, a maioria da produção literária sobre a questão religiosa em 
í Espinosa tem sido dominada pela preocupação de apresentar o TTP 
como uma obra apostada em retirar toda a credibilidade aos movimentos 
de pensamento em que existe a preocupação de conciliar Religião e 
Filosofia. 

O primeiro autor que, sob este aspecto, procurou analizar o TTP foi 
Leo Strauss (®). A crítica da religião feita por Espinosa deve ser consi- 


Dunin-BorkowskI, Stanislas von. Spinoza, Aschendorf, Münster, 1933-36,4vols.: 
I. Der Junge de Spinoza; II. Aus den Tagen Spinozas: Das Entscheidung Jahr 1657; III. 
Aus den Tagen Spinozas: Das neunLeben; IV. Aüí den Tagen Spinozas: DasLebenswerk. 

Vai Dias e Van der Tak, Spinoza mercatur et autodidactus, Oorkonden en anâere 
autenticke Documenten betreffende des Wijsgeers jengd en Diens betrekking, Martinus 
Nijhoff, Gravenhage, 1933. 

('') Gebhardt, Cari. Spinoza, Reclam, Leipzig, 1932. Trad. esp. de Oscar Cohan, 
Edit. Losada, Buenos Ayres, 1940. 

0 Cfr. VernièRE, Paul, Spinoza et la penséefrançaise avant laRévolution, P.U.F,, 
Paris, 1954. 

0 Cfr, Strauss, Leo. DieReligionskritikSpinozas ais Gmndlage seinerBibelwis- 
senschaft; Untersuchungen zu Spinozas Theologisch-politischen Traktat, Akademie- 
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derada, segundo este autor, como uma continuação quase linear da 
crítica de Épicuro, que, passando pelo empirismo inglês e pelo positi¬ 
vismo da nova Era, procurou substituir a religião pela ciência, com a 
finalidade de libertar o homem do medo dos deuses e da morte. Thomas 
Hobbes seria, para Leo Strauss, o primeiro autor moderno a tecer uma 
severa crítica à visão do mundo própria do Cristianismo e o que, dura 
modo mais explícito, se propôs libertar os crentes da “prisão ao 
imaginário religioso” criado pelas igrejas cristãs. A sua principal tarefa 
teria consistido na criação duma visão científica do mundo e numa 
fundamentação positiva da existência do Estado como única fonte de 
verdadeira libertação do homem. Foi o autor do Leviathan, ainda 
segundo Strauss, o principal inspirador de Espinosa na suacrítica- 
-histórica à Bíblia, quem o levou a deslocar o seu interesse pela com¬ 
preensão da mensagem profética para “um saber verdadeiramente 
demonstrado” sobre o verdadeiro conteúdo da “palavra de Deus” 
presente na Bíblia e quem mais contribuiu para que ele tivesse feito 
depender do Estado tudo o que tinha a ver com a verdadeira felicidade 
humana. Por isso, o que mais importa ter em consideração na análise do 
Tratado sobre a questão religiosa na sua relação com os assuntos 
políticos é, segundo Strauss, a filosofia subjacente, sem que seja preciso 
cuidar do estudo do homem que foi o seu autor. 

Após os estudos de Strauss, o Tractatus passou a ser objecto de 
grande interesse por parte de alguns adeptos do “cientismo iluminista” 
na sua expressão materialista e dialética da História. Verdadeiramente 
expressiva da orientação impressa por Strauss aos estudos sobre a 
crítica da religião era Espinosa é a obra de André Tosei, com o título de 
Spinoza ou le crépuscule de la servitude Ç), Ali se defende que o TTP 
marca o momento crepuscular da “violência teológica” e proporciona 
0 melhor antídoto contra as trevas da ignorância, erguidas pela visão 
religiosa do mundo. A sua crítica aos teólogos seria o prenúncio da 
verdadeira aurora da liberdade, e a sua ciência política marcaria o 
advento do “Estado científico”, onde toda a opressão será suprimida e 
0 domínio da luz” se instaurará definitivamente. 

Alexandre Matheron, com a sua obra Le Christ et le salut des 
ignorants chez Spinosaf), embora desenvolvendo um pensamento 

0 Tosel, André. Spinoza ou le crépuscule de la servitude, Aubier, Paris 1984 
Pari, 1969 
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muito próximo da análise de Strauss, já defende que o autor do TTP, 
apesar do seu cariz radicalraente anti-religioso, procurou trazer a reli¬ 
gião cristã ao seu lugar de antecâmara da verdadeira filosofia, para os 
que são incapazes de a ela terem directo acesso: na medida em que faz 
0 aproveitamento emocional da obediência religiosa, ela pode propor¬ 
cionar aos ignorantes a entrada no processo de obediência civil, desde 
que permita aceitar que a verdadeira concretização do “mandamento de 
obediência a Deus” se dá na obediência incondicional às autoridades 
dum Estado bem organizado, que é o que reflecte na prática a “boa 
ordem filosófica”. 

Sylvain Zac, com a sua obra Signification et valeur de Einter- 
prétation de 1’Écriture chez Spinoza f) (das poucas obras exclusiva¬ 
mente centradas no TTP), inaugura uma nova metodologia de aborda¬ 
gem das relações entre Religião e Filosofia no pensamento de Espinosa. 
Preocupado apenas com a problemática do novo método de interpre¬ 
tação da Escritura proposto pelo autor da Ethica, Zac defende, contra 
os seguidores de Strauss, que o TTP não tem em vista descobrir as 
relações de causalidade do fenómeno religioso ou encontrar, para ele, 
uma explicação pelas suas causas, mas formular as relações de signifi¬ 
cação ou promover a apreensão do verdadeiro sentido das proposições 
do texto sagrado. Por isso, a preocupação por encontrar o verdadeiro 
sentido do discurso precede nele a preocupação pela sua correspondência 
com a verdade das coisas ali referidas. 

Um outro autor centrado exclusivamente na problemática da inter¬ 
pretação da Escritura é André Mallet. Na sua obra Le Traité Théolo- 
gico-politique de Spinoza et la pensée biblique Mallet procura 
demonstrar qual é a relação que existe entre o que Espinosa defende 
como autêntico pensamento bíblico e aquilo que podemos descobrir 
com 0 uso dos devidos instrumentos para a sua apreensão. Na sua 
análise, opÕe-se tanto aos que pretendem avaliar o pensamento de 
Espinosa sobre a Bíblia pelo que é defendido como conteúdo de 
pensamento bíblico pelas várias igrejas, como aos que o pretendem 
avaliar tendo como ponto de referência um nível de conhecimento que 
não ultrapassa as vulgares generalidades ou concepções determinadas 
por princípios teóricos que lhe são estranhos. Para Mallet, a distância 
que separa o pensamento de Espinosa do dos comentadores do texto 
sagrado, fiéis ao que é defendido por qualquer das igrejas cristãs era que 


(®) Zac, Sylvain. Signification el valeur de Vinterpreíation de 1’Écriture chez 
Spinoza, P.U.F., Paris, 1965, 

(‘“j Mallet, André. Le Traité Theologico-politique de Spinoza et la pensée bi¬ 
blique, Les Belles Lettres, Paris, 1966. 
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se filiam, reside no tratamento que é dado à problemática da interpre¬ 
tação: assente em bases totalmente diferentes, a nova metodologia de 
Espinosa surge completaraente livre de preocupações de fidelidade a 
uma qualquer ortodoxia instituída, Daqui resulta um conjunto de con¬ 
clusões era clara oposição com muitos dos pontos de vista intransigen¬ 
temente mantidos pela tradição interpretativa de judeus e cristãos. 

Uma outra obra em que o TTP nos surge com um lugar de relevo 
é a de Mugnier-Pollet, com o título de La philosophie politique de Spi- 
noza ("). Para este autor, as preocupações de natureza política devem 
ser consideradas como o momento central de toda a reflexão espinosiana 
sobre o homem, as suas paixões e a sua felicidade. A análise aos 
Tratados de Espinosa, operada por Pollet, dirige-se muito mais no 
sentido de confrontar a posição do nosso filósofo com as vários formas 
de organização social em confronto na sua época, procurando demons¬ 
trar que, do Breve Tratado à Ethica, existe, no pensamento de Espi¬ 
nosa, um dinamismo muito próprio, tendente a apresentar uma solução, 
que fosse universalmente aceite, para todas as insanáveis contendas em 
redor da problemática sobre as relações dos cidadãos cora o Estado e 
sobre a forma de organização deste que melhor correspondesse às 
exigências da vida em comunidade. De original, Mugnier-Pollet traz- 
-nos a preocupação por retratar o ambiente político que envolveu a 
existência de Espinosa, com a finalidade de nos fornecer todos os 
elementos explicativos da génese dum pensamento centrado na questão 
política. 

Frente às análises sumariamente referidas, temos de concluir que 
quase todos estes autores se preocuparam por analizar o conteúdo duma 
obra, mas sem qualquer preocupação pelas motivações que guiaram 
a reflexão ali apresentada pelo seu autor. Pollet preocupou-se, de facto, 
por descrever o ambiente determinante do pensamento político que 
Espinosa nos deixou. Mas, insistindo demasiadamente no carácter 
político da obra espinosiana, a análise dos elementos matriciais do seu 
conteúdo não foi além duma exposição sobre a reflexão do nosso 
filósofo no respeitante às coordenadas mestras à volta das quais se move 
a organização do Estado. Sylvain Zac preocupou-se também com todo 
0 contexto de pensamento, que envolveu Espinosa, sobre as teorias 
interpretativas da Bíblia, mas a sua análise, muito mais do que orientada 
no sentido da apreensão do seu pensamento, revela-se preocupada por 
definir até que ponto ele se afasta ou aproxima da tradição rabínica. 
Apesar de tudo, deixou-nos uma chamada de atenção, muito pertinente. 


(‘^) Mugnier-Pollet, Lucien. La philosophie politique de Spinoza, J, Vrin, Paris, 
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à existência duma tensão nunca eliminada, no pensamento de Espinosa, 
entre a sua posição sobre o ensino dos Profetas bíblicos e a defesa de que 
só existe conhecimento verdadeiramente válido e útil ao nível do estri¬ 
tamente filosófico. O TTP é uma obra de natureza teológico-política, 
onde se afirma que tudo o que ali se conclui sobre a Sagrada Escritura 
se baseia em argumentos pedidos a ela mesma. Porém, no desenrolar de 
toda a argumentação ali desenvolvida, nota-se que ora se recorre às 
afirmações da mesma Escritura ora se procura apoio nos princípios 
filosóficos da Ethica. Daí a tensão interna entre uma linguagem que faz 
cedências aos crentes e um discurso que se pretende estritamente 
reflexivo; entre posições sobre o pensamento bíblico, que reproduzem 
fielmente a tradição rabínica representada por Maimónidas, e os princípios 
advogados como condutores exclusivos de toda a análise elaborada, e 
entre a aceitação do pensamento que o homem comum tem sobre a 
palavra de Deus e a rejeição total de que a Bíblia é, na sua essência, uma 
obra divina. Perante isto, ocorre perguntar até que ponto é que Espinosa 
parte da afirmação da existência duma separação total entre Religião e 
Filosofia, até chegar à conclusão de que aquela fica totalmente eli¬ 
minada pelas exigências da razão, ficando esta como campo único de 
abordagem dos problemas humanos com êxito assegurado, ou até que 
ponto 0 seu pensamento não é mais do que o resultado dum esforço no 
sentido de criar um enquadramento estritamente racional duma temática 
e duma vivência estritamente religiosas, em que o religioso e o filosófico 
nunca chegaram a ser verdadeiramente separados. 

Madeleine Francês, na sua obra Spinoza dans les Pays Neérlan- 
dais de la seconde moitié du XVIIe siècle ('^), defende que Espinosa, 
ao considerar como mera resultante da tendência supersticiosa tudo o 
que não pode ser enquadrado nas exigências da razão, colocou a 
Filosofia totalmente vitoriosa sobre a Religião. Alexandre Matheron, 
na sua obra Individu et communauté chez Spinoza e Bernard 
Rousset, em La perspective final de Péthique et le problème de la 
cohèrence du spinozisme comungara do mesmo ponto de vista. 
Para estes autores, toda a obra de Espinosa encerra a marca duma 
autonomia interior, revelada pelos fundamentos em que assenta e pela 
independência da razão em todas as demonstrações que desenvolve e era 
todas as consequências de natureza prática que extrai. 


('^) Francês, Madeleine. Spinoza dans les Pays Néerlandais de la seconde moitié 
du XVIIe siècle, F. Alcan, Paris 1937, 

(‘^) Matheron, Alexandre. //ií//víí(ií et communauté chez Spinoza, Minuit, Paris, 
1969. 

C'*) Rousset, Bernard, La perspective final de 1'Étique et le problème de la 
cohèrence du Spinozisme, J. Vrin, Paris, 1968. 










58 


Uma leitura imediatista deixa-nos, de facto, a convicção de que 
estamos diante duma obra era que o profano foi definitivamente auto¬ 
nomizado em relação ao religioso e de que a reflexão filosófica ali 
feita se encontra liberta de toda e qualquer afinidade com a Teologia. 
Porém, uma leitura mais atenta não pode deixar de levar a descobrir 
que 0. Tractatus Theologico-politicus contradiz a atitude que a 
Ethica apresenta constanteraente como a única defensável num fi¬ 
lósofo: abordar todas as coisas como se fossem linhas, superfícies 
ou figuras geométricas. 

Se tivermos em conta a obra de Espinosa, tanto no seu conjunto 
como em cada uma das suas partes, não nos parece que ela possa ser 
cabalmente compreendida pelo recurso apenas a ela mesma, dei¬ 
xando de parte o sujeito que foi seu autor. Apesar de o mundo humano 
ter ficado em grande parte na sombra, ele palpita, cora toda a sua com¬ 
plexidade, ao longo de todo o percurso do seu pensamento. Para extrair 
0 que de verdadeiramente útil nele está contido, não basta apreender o 
movimento reflexivo que o anima ou ver no seu autor apenas o 
instaurador da dignidade da especulação exclusivamente baseada na 
ciência moderna e na “compreensão da Natureza”, Existem outras 
perspectivas sob as quais o temos de olhar, sob pena de o amoldar ao 
nosso ângulo de visão. A sua particular experiência de vida, a sua 
formação cultural, a história envolvente com todos os circunstancialis- 
raos, motivações e antecedentes, bem como a dose de receptividade 
ou de rejeição de que foi objecto constituem dados de primeira 
importância para a descoberta dos recônditos mais obscuros dum 
pensamento que não se revela nada fácil de perceber pela leitura 
linear do texto que nos ficou. 

Harry Austryn Wolfson, na sua obra The philosophy of Spinoza, 
unfolding the latent process of his reasoning (^^), defende que a 
filosofia de Espinosa não passa duma resultante da junção de elementos 
recolhidos em pensadores, escolas e correntes de pensamento que o 
antecederam, que vão dos comentadores talmúdicos ao racionalismo 
cartesiano, passando pelas ideias cabalistas, pela especulação patrística, 
filosofia escolástica, nominalismo, empirismo e pelo epicurismo, estoi¬ 
cismo e panteísmo renascentistas. De verdadeiramente original seria 
apenas o critério de selecção e de ordenação de tais elementos, baseado 
nas ideias de “unidade fundamental de tudo em Deus”, da “Extensão 
como atributo divino”, da “inseparabilidade entre corpo e alma no 
homem”, da “inexistência do livre arbítrio”, da existência duma “in- 


('=) Wolfson, Harry Austryn. The philosophy of Spinoza. Unfolding the latent 
orocess ofhis reasoning, University Press, Harvard, 1934. 
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finidade de atributos numa substância única e infinita” e da rejeição do 
“carácter pessoal da divindade”. Porém, a argumentação usada na 
defesa de tais pressupostos foi ainda tecida à base de dados pedidos à 
tradição filosófica. Para Wolfson, o pensamento de Espinosa não vai 
muito além duma unificação de elementos pedidos à tradição de cariz 
prevalentemente teológico numa “totalidade submetida ao esforço de 
plena racionalização”, sob a conduta da ideia de identidade entre Deus 
e a Natureza. 

Sem ir tão longe como este pensador americano, somos levados a 
reconhecer que o pensamento de Espinosa está penetrado por uma longa 
tradição reflexiva, gerada em ambiente sacral e absorvida no tempo da 
sua formação, que sempre o acompanhou e que não pode ser descuidada, 
mesmo quando a antítese parece total. Além disso, defendemos que a 
sua proposta de resolução do problema da felicidade ou salvação 
humana só pode ser claramente compreendida quando analizada no 
enquadramento epocal que a emoldurou. 

E isto que nos propomos demonstrar através das páginas que vão 
seguir-se. Trata-se duma exposição que seguiu de perto a investigação 
feita em ordem à elaboração da dissertação de doutoramento, apresen¬ 
tada à Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra em 5 de Maio 
de 1988, com o título de Salvação e História em Espinosa, sobretudo 
quanto ao conteúdo das suas segunda e quarta partes. 

Deixamos para uma próxima publicação o que se refere às partes 
primeira e terceira, que aproveitaremos no sentido de melhor explicitar 
as raízes mais profundas do sistema ético de Espinosa e da sua teoria 
interpretativa da Sagrada Escritura, com a finalidade de estabelecer a 
relação entre Religião e Filosofia, condição essencial para a plena 
compreensão do processo de salvação que nos propôs. 

Com 0 título desta obra Espinosa: História, Salvação e Co¬ 
munidade, pretende-se descrever o campo vivencial do nosso filósofo, 
0 género de problemas que agitou a sociedade do seu tempo e as formas 
mais representativas das soluções então encontradas para obter a concórdia 
entre os indivíduos e para que estes tenham acesso à felicidade por que 
aspiram, para, a partir daqui, tentarmos compreender o esforço teórico 
de Espinosa. Defendemos que, se o género de solução que ele apresen¬ 
tou para encontrar o caminho de liberdade ou de salvação não revela 
uma dependência directa e imediata do contexto histórico-cultural a que 
as circunstâncias o ligaram, é, contudo nele que poderemos desvendar 
0 conjunto de dados que o levaram a decidir-se por determinar, no 
campo da acção política e da prática individual, uma proposta elaborada 
ao nível exclusivamente filosófico e ali aplicada segundo as leis da 
“dedutividade geométrica”. 
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Espinosa era um judeu por nascimento e formação. Era, por isso, 
ura homem que advogava um reino de concórdia. Foi um homem que 
teve de se refugiar numa sociedade civil, de há longa data envolvida em 
lutas, onde a questão política e religiosa permaneciam ainda longe da 
verdadeira solução. Mas, porque era um crente, soube pegar no que de 
mais profundo existia a unir todas as facções religiosas então em 
confronto, trazê-lo para primeiro plano e desenrolar todas as suas con¬ 
sequências de natureza prática, pela dinâmica inerente às coordenadas 
de natureza filosófica por que se guiava, e orientá-lo no sentido de fazer 
com que todos pudessem abandonar o que os dividia e atingir a união 
requerida, até que se operasse a coincidência de todos segundo o que 
cada um está verdadadeiramente ordenado a ser: livre e feliz pela 
completa expansão do seu desejo de conhecer. 

O desenvolvimento deste último aspecto, porém, só será comple¬ 
tado com a análise do seu sistema ético na relação que mantém com a 
sua teoria interpretativa do texto bíblico. 


I PARTE 

A DINÂMICA UNIVERSALISTA 
DA HISTÓRIA JUDAICA 





1 

DA SUPERSTIÇÃO À CIÊNCIA 


André Tosei, na sua obra Spinoza ou le crépuscule de Ia ser- 
vitude, defende que a crítica de Espinosa à Religião se dirige 
sobretudo no sentido de eliminar os obstáculos que a superstição 
ergue normalmente à verdadeira realização do homem. O principal 
obstáculo é visto por Tosei no desvio ao verdadeiro saber, que a 
superstição sempre opera, Mas, para este autor, em Espinosa, su¬ 
perstição e religião identificam-se plenamente. Daqui o facto de 
Tosei poder ver, no Tractatus Theologico-politicus, apenas um 
processo crítico orientado no sentido de transformar o “terror 

teológico” numa “política científica, eliminando a superstição vis¬ 
ta ali, ao mesmo tempo como causa e origem da ausência do ver¬ 
dadeiro conhecimento. 

Uma vez aceite a identificação entre superstição e Religião em 
geral, esta pode definir-se como privação do conhecimento das 
verdadeiras causas das coisas e como pura ilusão sobre o que é 
verdadeiramente útil para o homem. Por ela, o indivíduo fica 

totalmente preso no “delírio circular do finalismo”, como é nítido 
no “complexo histórico especificado na religião revelada sob as 
formas judaica e cristã (^), A compreensão da natureza humana, que 
ela nos dá, apenas releva da ignorância e permite vagar no imagi¬ 
nário, com a consequente manutenção da natural “servidão pas¬ 

sional” 0 . Deste modo, a análise crítica operada no TTP pode 
comparar-se a um “processo científico-filosófico-demonstrativo de 
libertação e de actualização da natureza humana”; e o seu conteúdo 
em geral pode ser visto como resultante dum esforço de introdução 
dos crentes, que ainda pensam, na verdadeira Filosofia, ao mesmo 
tempo que procura travar “uma luta teórica contra a superstição 
ou religião revelada, ali tida como principal adversário da Fi¬ 
losofia” O. 

Para André Tosei, o objecto da crítica espinosiana, que nos 
desvenda o fio condutor da introdução à Filosofia, é, portanto, a 
religião revelada no seu complexo histórico judaico-cristão: esta, 


(') Tosel, André, Spinoza ou le crépuscule de la servitude, Aubier, Paris, 1984, 

p. 11. 

O Idem,ib.,p, 10. 

O Idem, ib., p, 11. 






64 


65 


enquanto “sistema de ideias e de sentido, de representações e de 
instituições dominadoras das massas''f), é reconduzida, no TTP, 
das suas formas teóricas (crença, profecia, hermenêutica bíblica) à 
sua matriz física, donde resulta uma economia do desejo, que aponta 
para a Filosofia, máquina produtora do saber pela sua completa 
geometrização. Daqui resulta um novo saber, puramente laico e 
demonstrativo e em nítida oposição ao “núcleo comum a todas as 
religiões e à filosofia tradicional (^). Levando o método histórico- 
‘crítico às suas últimas consequências, Espinosa fez surgir, “no seio 
da forma de vida inferior em que labora a Religião, o gérmen da sua 
oposição interna, que é anulada ao mesmo tempo que se constroi a 
passagem para a sua definitiva superação numa forma de vida 
superior (^). O complexo ideológico da religião será, deste modo, 
a fortaleza que o TTP se propõe destruir a partir do seu interior, 
“para libertar as forças ali comprimidas, forças do verdadeiro e 
duma vida activa racional, de modo a dar forma e conteúdo a um 
complexo teórico-prático, digno das reais possibilidades da huma¬ 
nidade e pelo qual esta ficará conhecedora da Natureza em si e do 
lugar que nela ocupa, o qual se identifica com o duma “formation à 
venir“(’). 


André Tosei vê no TTP uma obra destinada a transformar uma 
força ordenada a manter a ignorância, numa outra ordenada a 
promover_ a “verdadeira educação das massas”. Deste modo, ele 
pode defmir-se como “uma estratégica produtora de verdade”(»). 
Tal estratégia pode delinear-se do seguinte modo: numa primeira 
fase, e mantida a aparência duma aceitação “da linguagem religiosa 
de referencia”; seguidamente, tal linguagem é transformada em 
linguagem que é ao mesmo tempo meio de produção e produto do 
seu próprio uso”; finalmente, resultará numa “maquinaria teórica 
onde 0 verdadeiro se mecaniza e se produz” (^). ’ 

A crítica da Religião elaborada por Espinosa é ainda consi¬ 
derada por Tosei como aurora duma nova filosofia da História. De 
teoria polemica e crítica da História, entendida como sucessão de 
blocos logico-historicos e teórico-práticos”, o TTP lança as raízes 
duina nova Filosofia da História, que tem o seu ponto de apoio na 
anulaçao do dogma da “eleição divina”, do povo hebreu. Lulado 


(^) Idem, ib., p. 8, 

0 Idem, ib., ps. 9 e 35, 

C) Idem, ib., p. 108. 

(’) Idem, ibidem. 

(") Idem, ibidem. 

O Idem, ib., ps. 20 e 118 . 


este, a História até então dominada pelo “finalismo providencia- 
lista”, é recuperada e transformada numa história natural, em que o 
carácter sagrado da história hebraica é abolido em favor duma 
História Universal, aberta à plena afirmação do poder do homem(^“). 
Isto porque, uma vez substituído o Deus da tradição “pela Natureza 
enquanto processo de infinita produtividade”, a especificidade do 
destino dos judeus foi remetido para a “história causal” e “os 
regimes políticos passionais” ou fundados na ideia de um Deus 
transcendente, “que não podiam colocar os problemas de direcção 
política senão pelo rodeio duma revelação”, foram remetidos para 
uma política racional. Esta contrapõe-lhes um Deus, cuja potência é 
a Natureza e que se manifesta na colectividade humana na medida 
em que esta se confronta com a tarefa de organizar as circunstâncias, 
para o equilíbrio das instituições, com o apoio exclusivo do conhe¬ 
cimento filosófico e científico” (^^). 

Tosei considera que, com o TTP, se operou um autêntico corte 
epistemológico com toda a tradição reflexiva: com o mesmo golpe, 
Espinosa, instituindo o primado do científico sobre o teológico, 
dessacraliza a política e seculariza o próprio sagrado e faz a pas¬ 
sagem do Deus da natureza e da História para uma Natureza-Deus e 
uma História natural (Deus sive Natura, Natura sive Historia), 
Deste modo, é gerada uma dinâmica destruidora dos “mecanismos 
produtores do complexo ideológico-prático falacioso” baseado na 
ideia duma revelação divina e fica aberto o caminho para a “inver¬ 
são da Religião em ciência, da Teologia em Filosofia e da projecção 
patológica num outro, era verdadeira compreensão do que o homem 
é em si mesrao”(‘^). 

O autor de Spinoza ou le crépuscule de Ia servitude reconhece 
que, nos capítulos XII e XIII do TTP, se tecem considerações sobre 
a Palavra de Deus, indicadoras de apreço, por parte de Espinosa, pela 
religião revelada. No entanto, em toda a preocupação, ali expressa, 
pela salvaguarda do verdadeiro sentido da Palavra de Deus, Tosei 
não vê mais do que uma mera cedência estratégica aos crentes que 
são filosóficos, concedendo-lhes, como válido, um certo conteúdo 
da Escritura Sagrada. O seu objectivo foi apenas prender, no mesmo 
enredo, todos os que, sendo crentes, revelavam verdadeira ca¬ 
pacidade reflexiva. No entanto, o conteúdo da Escritura, ali aceite, 
foi reduzido a algo de carácter meramente prático. O que permite 


C") Idem, ib., p, 148. 

(») Idem,ib„p. 158. 

(*^) Idem, ib., ps, 129 e 132. 
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concluir que a sua preocupação consistia em libertar os pensadores, 
que não deixaram de ser crentes, “do dogmatismo e despotismo 
eclesiástico, como condição essencial para poderem avançar pelo 
caminho da reflexão filosófica”(^^). 

Os pontos de referência fundamentais na análise de Tosei ao 
TTP são os de “corte epistemológico”, “inversão” do passional, 
que é 0 nível do religioso, em “causal ou científico”, e de “trans¬ 
formação” da ilusão em verdade ou da ignorância em ciência. Sem 
qualquer género de questionamento ou de análise conceptual, toma 
como ponto assente uma total identificação entre Religião e supers¬ 
tição em Espinosa. 

Tal atitude, porém, deve-se ao facto de Tosei, em vez de um 
esforço de interpretação duma obra, cujo conteúdo e finalidade, em 
virtude dos dados históricos que a fizeram surgir, não é tão linear 
como isso, partir do princípio de que dela pode ser feita uma leitura 
pelo prisma de alguns dos movimentos reflexivos que fizeram época 
a partir do século XVIII: em vez de uma análise tendente a captar o 
movimento interior de tal obra, limitando-se ao que dela pode ser 
seguramente extraído, analisa-a e extrai conclusões a partir de 
premisas pedidas ao criticismo de Feuerbach, ao historicismo dos 
séculos XVIII e XIX e ao materialismo histórico. Ora estas “expres¬ 
sões teóricas”, se, de algum modo reflectem uma certa inspiração 
espiniosiana, não podem ser consideradas como projecção fiel e 
única da reflexão feita por Espinosa. 

O esforço de análise empreendido por André Tosei, bera ex¬ 
pressivo de certas correntes do pensamento contemporâneo interes¬ 
sadas em recuperar o materialismo histórico do seu fracasso ao nível 
teórico e prático pelo recurso a autores mais antigos e mais proemi¬ 
nentes na história do pensamento humano, muito mais do que 
contribuir para uma correta elucidação do pensamento de Espinosa 
e para um real aproveitamento das suas virtualidades para o tempo 
em que vivemos, concorre, antes, para o anulamento da sua força 
interior. Encerrando a dinâmica do espinosismo num quadro rigida¬ 
mente delimitado por um conjunto de proposições teóricas, dis¬ 
postas de modo a fazer aceitar a existência de uma ordem fixa e 
imutável na marcha dos acontecimentos, Espinosa poderá ser visto 
como 0 primeiro teorizador da “marcha irreversível da História” e 
0 TTP como “máquina transformadora do fantasmagórico em ver¬ 
dadeiro”. Mas, no seu delineamento do processo de transformação, 
visto no TTP, das “ideologias” em “verdadeira ciência”, Tosei não 


se deu conta de que o conceito de transformação de modo nenhum 
pode ser enquadrado no sistema filosófico de Espinosa. Nunca o 
verdadeiro surge como transformação do não verdadeiro, tal como o 
universal não surge duma transformação a partir do singular. Espi¬ 
nosa nunca pretendeu transformar as paixões em acções, o livre 
arbítrio em necessidade ou a Religião em Filosofia, mas tão simples¬ 
mente modificar as normais condições da vida humana por meio 
dum processo teórico ordenado a levar o crente, que é capaz de 
reflectir, a tomar consciência de qual é a sua real situação em relação 
ao conjunto de todas as coisas, como também não pretendeu trans¬ 
formar uma forma de especulação intrinsecamente desprovida de 
fundamento -a Teologia- numa outra realmente produtora de conhe¬ 
cimento -a Filosofia-, mas apenas demonstrar que uma forma é 
muito mais limitada e possui muito menor força probativa do que a 
outra, mais abrangente e a única capaz de verdadeira demonstração. 

Querer ver em Espinosa um transformador de toda a tradição, 
de algo meramente repetitivo e ao saber de quem o dita, em algo 
totalmente novo (ditado apenas pelas leis da causalidade imanente 
a toda a Natureza e manifestas claramente ao pensamento, na medida 
em que se estiver liberto de todas as tendências passionais), é 
esquecer que o filósofo luso-judeu de Amsterdão era um homem do 
seu tempo, por isso com uma vivência histórica e uma herança 
cultural que não podem ser postas de parte como quem abandona um 
fato que já não lhe serve. 

Pelo Tractatus de Intellectus Emendatione, fácil se torna 
compreender que a primeira preocupação do seu autor era operar 
uma emenda ao nível das mentes, libertando-as dos obstáculos que 
impediam a normal compreensão das coisas. E, pelo TTP, torna-se 
clara a^ sua intenção de levar os indivíduos a superarem o estado de 
superstição em que normalmente se encontram, procurando ilucidá- 
-los sobre as causas que os determinam a tal estado. Mas, para 
conseguir os seus objectivos, não deixou de ter na devida conta, 
tanto a experiência humana como os dados da História. 

Para compreender o que ele nos quis dizer e saber medir bem o 
alcance das suas reais inovações, é necessário ter na devida conta a 
sua própria experiência de vida, as circunstâncias epocais em que se 
viu envolvido e a carga histórico-cultural cora que teve de se 
confrontar. 


(‘^) Idem, ib., ps. 41-42,106-107, 
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UM JUDEU INCONFORMADO 


Espinosa era um filho de judeus que, saídos de Portugal, 
demandaram a cosmopolita Amsterdão, na esperança de recom¬ 
porem as suas vidas destroçadas pela perseguição de que tinham sido 
vítimas por toda a Ibéria ou Sefarade. 

Não podemos fixar com rigor e por meio de documentos 
suficientemente comprobativos o local de origem da família de 
Bento de Espinosa. Mas, com a maior das probabilidades, pode afir- 
mar-se que as suas longínquas raízes se estendem a uma povoação 
dos Montes Cantábricos, denominada Spinoza de los Monteros (*'*). 
Tendo emigrado para Portugal por volta do ano de 1492, fixou-se 
nos arredores da cidade de Beja, onde o pai do nosso filósofo terá 
nascido, muito provavelmente na povoação denominada Vidigueira('^), 
Sendo Miguel de Espinosa, o pai de Bento, ainda muito novo, a sua 
família viu-se forçada a abandonar Portugal, dirigindo-se para a 
cidade de Nantes, onde existia, desde 1600, uma colónia de judeus 
exilados que, idos da península espano-lusa, ali se haviam acolhido, 
graças à tolerância que inicialmente lhes foi concedida por Henrique 
IV. Perdida a protecção do rei francês, tiveram de abandonar Nantes, 
donde foram expulsos em 1615. Existem referências da presença da 
família Espinosa na cidade de Amsterdão já no ano de 1616(‘®). 

Os primeiros anos não foram fáceis, nas Terras-Baixas, para os 
judeus refugiados na agitada metrópole do comércio e da finança. 
Ali se viram relegados para um sórdido bairro chamado ^‘Vlootenburg” 
(Bairro das pulgas), em habitações miseráveis e insalubres. No 
entanto, à medida que ia florescendo a sua actividade comercial, iam 
construindo confortáveis moradias junto do “Burgwal”, em redor 
da Sinagoga Talmud Tora em construção, que, pela sua grandiosi- 


C'') Cfr, Gebhardt, Cari. Spinoza, Reclam, Leipzig, 1932, Trad, esp, de 0. Cohan, 
Ed, Losada, Buenos Ayres, 1940, 

('^) Cfr, Carvalho, Joaquim de, “Sobre o lugar de origem dos antepassados de Es¬ 
pinosa”, in Revista da Universidade de Coimbra, Vol,XI, 1933, 

('^) Miguel de Espinosa casou três vezes. A sua primeira mulher, chamada Raquel, 
morreu em 1627, deixando-lhe uma filha com o nome de Rabeca; no ano seguinte casou- 
se com Ana Débora, de quem teve cinco filhos: Miguel, Miriam (que veio a casar com o 
rabino Samuel de Cásseres), Isaac (que morreu muito novo). Bento e Gabriel Bento foi 
educado, a partir dos seis anos de idade, pela terceira mulher de seu pai, chamada Ester, 
pois a sua mãe faleceu quando ele contava apenas cinco anos. 
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dade, manisfestava claramente que as condições materiais dos ju¬ 
deus haviam melhorado substancialmente. Aqui vieram a habitar os 
pais de Bento, que talvez tenha passado ainda parte da sua infância 
em “Vlootenburg”. Tanto o seu avô, Abraão, como o seu pai, 
Miguel, vieram a tornar-se comerciantes de renome e a exercer 
funções de relevo na comunidade judaica de Amsterdão: pertenceram 
ao número dos que estavam encarregados de velar pela ordem no 
interior da Comunidade e de a representarem junto das autoridades 
municipais da cidade de Amsterdão. Ambos constam ainda da lista 
dos fundadores da Santa companhia de dotar órfãos e donzelasf ^), 
da qual Miguel de Espinosa foi eleito presidente em 24 de Julho de 
1637. Fizeram também parte da direcção do banco, criado na 
Comunidade para o seu auto financiamento, de que Miguel foi 
nomeado seu administrador em 2 de Dezembro de 1650. 

Estes elementos dão-nos indicações suficientes para concluir¬ 
mos que os parentes de Bento de Espinosa foram membros destaca¬ 
dos na comunidade judaica de Amsterdão pela fortuna, pelo prestígio 
e pelo poder('®). Em virtude das suas posições de destaque na 
Comunidade, a existência, em Amsterdão, do comerciante Miguel 
de Espinosa, é mesmo referida frequentemente, a partir dos finais do 
primeiro quartel do século XVIl, 

A partir do ano de 1654, no entanto, Bento é já referido no lugar 
de seu pai, não só como responsável pelos negócios da família mas 
também como membro activo da Comunidade. 

O nosso filósofo nasceu em Amsterdão no dia 24 de Novembro 
de 1632. O seu nome é Baruch, em hebreu, Benedictus, em latim e 
Bento, em português. Como a grande maioria dos seus companheiros, 
deve ter frequentado a escola da Sinagoga. Ali aprendeu a língua 
hebraica e foi iniciado no estudo dos livros sagrados. De entre os 
mestres que teve nesta área, salientam-se o rabino Saúl Levi Mur¬ 
teira e Menasseh ben Israel ou, conforme o nome de origem, em 
Portugal, Manuel Dias Soeiro. A língua portuguesa tê-la-à aprendido 
em família, pois a sua mãe, Ana Débora, que foi a segunda mulher 
de seu pai, era portuguesa. Mas não só em família terá tido opor¬ 
tunidade de se fami-liarizar com a língua materna, uma vez que 


( ) Sobre os fins desta associação, lê-se nos seus estatutos: “Companhia de Por¬ 
tugueses, feita com o favor divino para casar com dote os órfãos pobres da nação 
portuguesa e castelhana ’. Cfr. Révah, Israel Salvador, ‘ ‘Lepremier réglement de la Santa 
Companhia de dotar orfaos e donzelas pobres”, mBoletiinlnternacionaldeBibliografia 
luso^brasikira, Vol, IV, 1963, ps. 650-691. ^ 

_ C«) Cfr.RiVAUD,A.“DocumentsinéditssurlaviedeSpino2a”,wRdv«edeMÊ7fl^ 

physique et de Morale, XLI, 2^ 1934, ps. 254-255, 


grande parte dos documentos oficiais que diziam respeito à vida da 
Comunidade eram escritos em português, o que pressupunha que era 
esta a língua correntemente falada pela maioria. O próprio Heren ou 
excomunhão (sentença de exclusão da Comunidade), lançado sobre 
Bento, foi escrito nesta mesma língua. 

Na escola da Sinagoga, considerava-se como função primordial 
a introdução dos filhos dos hebreus nas tradições religiosas nacio¬ 
nais, para assegurar eficazmente a coesão interna da comunidade 
judaica. Uma vez iniciados na língua hebraica, no estudo dos livros 
sagrados e na história do seu povo a partir da Bíblia e do Talmud, 
muitos alunos continuavam os seus estudos em ordem a serem 
mestres na Sinagoga ou Rabinos. Baruch de Espinosa, porém, não 
deve ter ido além da frequência das disciplinas gerais e comuns a 
todos os filhos dos hebreus. Depois disso, e movido pela sua 
curiosidade pessoal, procurou aprofundar a sua cultura literária, 
recorrendo a mestres estranhos à Sinagoga, de entre os quais se 
conhece o ex-jesuíta Franck van den Enden, que ministrava em sua 
casa 0 ensino de estudos humanísticos, nomeadamente a língua 
latina. O interesse manifestado pelo nosso filósofo na aprendizagem 
desta língua era devido ao seu vivo desejo de entrar em contacto com 
as novidades culturais do seu tempo, divulgadas através de obras 
normalmente escritas em latim(^^). Mas até à sua exclusão da 
Comunidade, Baruch empenhou-se activamente nos negócios da 
família, efectuando todas as acções exigidas por fal cargo, pelo 
menos até finais de 1655. 

A partir de 1650, começam a surgir junto dos “Senhores do 
Conselho” acusações contra Baruch de Espinosa, pelo seu des¬ 
respeito pelos livros santos, pelo seu desprezo pela autoridade dos 
teólogos e por ser amigo de cristãos e de gente ímpia. Chamado 
várias vezes pelos Senhores do Mahamad para se explicar, nunca 
foi peremptório em desmentir, diante dos juízes, as acusações de que 
era alvo. Acaba por ser considerado por estes como incorrigível, 
hereje, motivo de escândalo e inimigo da Comunidade. E no res¬ 
peitante às heresias de que era acusado, nunca aceitou a intimação 
para as abjurar ou se retratar. Terão sido vários os estratagemas 
usados pelos “defensores da verdade”, para conseguirem evitar o 
escândalo duma exclusão pública. Nesta tarefa se empenhou particu¬ 
larmente 0 rabino Levi Murteira, admirador da sua capacidade 


Vaz Dias e Van der Tak, na obra Spinoza Mercatur et Autodidactus, 
defendem que a cultura filosófica e científica de Espinosa era devida exclusivamente à sua 
curiosidade e esforço pessoais e não ao ensino de qualquer mestre. 
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intelectual, seu amigo e protector. Mas nem este conseguiu demover 
0 jovem Baruch da convicção de que a autoridade não podia ser 
arvorada em critério exclusivo de verdade. 

Espinosa não ignorava os vexames a que os “excluídos” 
ficavam sujeitos para conseguirem manter condições mínimas de 
sobrevivência. Para qualquer judeu adstrito à Comunidade, fechada 
sobre si e quase auto suficiente, o Heren acarretava consequências 
desastrosas: os “enhermados” ficavam sem direito à participação 
nos bens da Comunidade e impedidos de receber qualquer auxílio, 
quer económico quer de qualquer outro género, dos seus corre¬ 
ligionários, pois estes eram terminantemente proibidos de man¬ 
terem com eles qualquer tipo de relaçãof'’). Segundo Colerus, os 
rabinos ainda propuseram a Baruch uma pensão de mil florins se 
continuasse fiel à Sinagoga e abjurasse publicamente das suas nefas¬ 
tas heresias(^‘). Mas, firmemente convicto de que mentem eatenus 
sui juris omnino esse, quatenus recte uti potest ratione(22), 
Espinosa não abjura, não se retrata nem abdica dos seus princípios, 
pelo que lhe é lançado publicamente o Herem: 

“Os Senhores do Mahamad fazem saber a vós, como há 
tempos que, tendo notícia das opiniões e obras de Baruch de 
Espinosa, procuraram por diferentes meios e promessas 
retira-lo dos seus cominhos; mas, não podendo remediá-lo, 
pelo contrário, cada dia tinham maiores notícias das horen- 
das heresias que praticava e das enormes obras que obrava, 
do que tinham muitas testemunhas fidedignas que depu¬ 
seram e testemunharam em presença do dito Espinosa, que 
ficou convencido; examinado tudo isto em presença dos 
Senhores Haamin, estes deliberaram em seu parecer que o 
dito Espinosa seja enhermado e afastado da nação de 
Israel, como actualmente o pÕem em Herem, com o Herem 
seguinte; com sentença dos Aqjos, com dito dos Santos nós 
enhermamos, apartamos, amaldiçoamos e praguejamos a 
Baruch de Espinosa, com consentimento de D.B. e de todo 
este Kahal Kados, diante do Santo Sepharim, com os seus 
cento e treze preceitos, que estão escritos nele, com o Herem 


(■“l Cfr, Remédios, J, Mendes dos, Os Judeus portugueses em Amsterdão Ed 
França Amado, Coimbra, 1911, p.l62. 

(^‘) Cfr. Colerus, Johanes, Korte, dog Waaragtige Levens Breschijving van 
Benedictus de Spinoza, trad, de Lúcio de Azevedo, Vida de Bento de Espinosa, Imp, da 
Umv., Coimbra, 1934. 

(“) Ch. Espinosa, Tractatus Politicus, cap. II § 11, Geb.,m, p. 280, 


com que Josuah enhermoii a Jericho, com a maldição com 
que Elisah maldisse os nossos e com todas as maldições que 
estão escritas na Lei: maldito seja de dia e maldito seja de 
noite, maldito em seu deitar e maldito em seu levantar, 
maldito em seu sair e maldito em seu entrar; não queira 
Adonai perdoar-lhe, que fomegue o furor de Adonai e o seu 
zelo neste homem, que jazam sobre ele todas as maldições, 
as escritas no livro desta lei; arrebata Adonai o seu nome 
debaixo dos céus e o afaste, para mal, de todas as tribos de 
Israel, com todas as maldições do firmamento, escritas no 
Livro da Lei; e vós, os apegados com Adonai vosso Deus, 
todos vos tenha, advertindo que ninguém lhe pode falar 
bocalmente nem por escrito, nem lhe dar nenhum favor, 
nem debaixo do mesmo tecto estar com ele, nem perto de 
quatro côvados e nem ler papel algum feito ou escrito por 
ele^e^), 

À primeira vista pode parecer estranho que na comunidade 
judaica de Amsterdão, cujos membros, na sua maioria, ou tinham 
sido vítimas ou eram descendentes de vítimas dos negros processos 
inquisitoriais, se tenham adoptado os mesmos métodos e caído nos 
mesmos erros. E isto num país que tanto prezava a sua liberdade, 
pois muito havia lutado para a alcançar. Mas o facto é que as coisas 
chegaram, logo no início da segunda metade do século XVII, a uma 
tal^ situação, que os zelosos juízes defensores da ortodoxia não 
teriam hesitado em recorrer à pena de morte para combater os herejes 
se as leis do país que os albergava o não vedassem totalmente, E o 
que se pode depreender duma carta dos rabinos de Amsterdão, 
dirigida ao jurisconsulto de Veneza, Jakob Halevi, a propósito da 
sentença proferida no caso Uriel da Costa: 

“Como a liberdade religiosa reina neste país e não existe 
inquisição em matéria de fé, não foi possível ditar contra ele 
a pena de morte, mas tão somente a de expulsão” 

Mas percebe-se que, subjacente ao dito no texto da excomu¬ 
nhão proferida contra Espinosa, está a vontade de aniquilar um 


(”) Cfr. Remédios, Mendes dos. Op. cit., em nota nas págs. 59-160, onde se 
tanscreve Graetz, Geschichte derJuden, Bd. 10,3“, Auf Beasteit von dr. Braun, p. 403. 

Duma carta dos Rabinos de Amsterdão ao jurisconsulto Jakob Halevi, de 
Veneza, onde se descreve a sentença proferida no julgamento de Uriel da Costa, Cfr, C. 
Michaelis de Vasconcelos, “Uriel da Costa, Notas relativas à sua vida e às suas obras”, 
in Revista da Universidade de Coimbra, Vol, III, 1922, p.226. 
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indivíduo que havia ousado subtraír-se à autoridade daqueles “a 
quem está confiado o depósito da verdade”. E porque não era 
possível a pena de morte, ainda porque não é em qualquer circuns¬ 
tância que homens, mesmos dos mais poderosos, gozam do direito 
de vida ou de morte sobre os que ousam minar o seu poder, o 
formulário escolhido reflecte uma atitude substitutiva; imprecar ao 
poder divino uma cólera letal sobre um homem que se arrogou o 
privilégio de também ele poder, pela sua própria capacidade, ter 
aceso à verdade, Os circunstancialismos que nos poderão fornecer, 
duma forma mais imediata, uma explicação para este e outros casos 
semelhantes, vêm apresentados mais adiante^). No entanto, as 
raízes mais profundas são indicadas pelo próprio Espinosa ao referir, 
logo no prefácio do TTP, que o medo, a insegurança e o egoísmo 
podem levar às mais inconcebíveis aitudes. E não é pouco frequente 
pensar-se que uma férria organização das instituições é o remédio 
mais adequado para o medo e o sentimento de insegurança. Sabemos 
que a elimação da liberdade de pensar e ter opinião, quando não 
resulta da má fé, reflecte, pelo menos a não assumpção ou não 
aceitação das próprias fraquezas ou fracassos. Não é difícil de 
encontrar, por esta óptica, uma explicação para fenómenos tão 
estranhos como o dos ‘"refugiados”, dos “exilados” ou dos “ex¬ 
comungados”. 

Se a excomunhão era a arma certa, nos condicionalismos em 
que se desenrolava a vida da comunidade judaica de Amsterdão, para 
combater os desvios à ortodoxia e atalhar o alastrar de doutrinas 
perigosas, a reacção dos excomungados, no geral divergia de caso 
para caso. Enquanto Juan de Prado, identificado como o mau conse¬ 
lheiro de Espinosa (designado sarcasticamente entre os rabinos 
como um espinho de certo prado)(^^), uma vez condenado, apela e 
promove influências para conseguir a anulação da pena, Espinosa, 
uma vez excomungado, afasta-se do seu grupo, incorpora-se na 
sociedade holandesa e, sem aderir a qualquer das inúmeras seitas 
cristãs dissiminadas nos Países-Baixos, entra em convivência amis¬ 
tosa com cristãos liberais ou “cristãos sem Igreja”, muitos dos 
quais faziam parte dos círculos de eruditos existentes por toda a 
Holanda. O que parece claro é que o nosso filósofo, sentindo-se 
atrofiado no grupo dos da sua raça, não hesitou em separar-se de vez 
após a excomunhão, entrando em contacto com outras culturas, 


(^0 Cfr., N®. 5, sob a epígrafe, A Comunidade de Amsterdão. 

Cfr., Révah, Israel Salvador, “Aux origines de la rupture spinozienne”, in 
Révue desEtudesJuives, História Judaica, 4“ série, T.IIl (CXXIII), 1964, p. 363. 
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outros modos de pensar e de ver as coisas, que passou a confrontar 
entre si, extraindo as suas próprias conclusões. 

Tem-se colocado frequentemente a questão de saber se Espi¬ 
nosa foi levado a sair da Comunidade, a que pertencia por nasci¬ 
mento e formação, contra a sua própria vontade ou se ele mesmo 
maquinou para que isso acontecesse. Os que defendem a exclusão 
forçada argumentam que um espírito arguto como Espinosa não 
podia deixar de ter interesse em continuar no interior da comunidade, 
para conseguir operar por dentro uma transformação na mentalidade 
dos seus. Parece-nos, no entanto, que precisamente por se tratar de 
um espírito arguto, depressa teria chegado a perceber que era 
impossível acarrear tamanho peso. Pensamos que é Cari Gebhardt 
0 detentor da opinião mais sensata, ao defender que o rompimento 
de Baruch de Espinosa com a comunidade judaica teve por fundo 
uma decisão pessoal: impedido de combater, a partir de dentro, tudo 
0 que lhe parecia inaceitável, terá proporcionado a ocasião de ter 
sido expulso pelos guardiões da Lei e dos Ritos(^’). Há mesmo quem 
defenda que, uma vez alcançada a autonomia financeira dentro do 
seu grupo, com a direcção dos negócios da família, ele tivesse 
procurado assegurar a sua subsistência no exterior, transferindo di¬ 
nheiro para bancos a que poderia ter fácil acesso. Rivaud, o divul¬ 
gador deste dado, afirma mesmo que, terá sido precisamente esta 
actitude que mais agudizou contra ele os ânimos das autoridades da 
Sinagoga, acelerando o seu processo de expulsão(^®). 

A diferença mais notória entre Espinosa e os restantes membros 
expulsos, de que nos ficou notícia, reside no modo como o nosso 
filósofo enfrentou a situação e a opção de vida que veio a fazer logo 
após a exclusão: não tendo deixado que fosse anulado pelos “deten¬ 
tores da verdade”, também não ficou preso a projectos utópicos, não 
se deixou enredar nas teias da opinião pública nem vacilar perante 
as ameaças e as acusações que lhe foram sendo feitas com grande 
insistência. Não era homem preso nas suas indecisões: considerava 
que a visão das coisas que lhe fora ministrada estava deformada, 
pelo que se lançou à descoberta de instrumentos de natureza intelec¬ 
tual que lhe permitissem uma nova abertura para o mundo. Destruído 
0 princípio de que poder é saber, passa à conquista das condições 


(”) A opinião de Cari Gebardt coincide com a de Koenraad Oege Meinsma, in 
Spinoza en zijn Kring, Gravenhage, 1896. Trad. franc, de M.elle Rosenburg e J. Pierre 
Osier, com introd. e notas de Henry Méchoulan e P. François Moreau, Spinoza et son 
cercle, J, Vrin, Paris, 1983, ps. 118-121 e nota 49 da p. 140. 

Cfr. Rivaud, A., “Documents inédits sur la vie de Spinoza”, in Révue de 
Métaphysique et deMorale, 41e. anné, N“ 2,1934, ps, 254-255. 
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necessárias para o verdadeiro saber, que considera a única via para 
cada um gozar do poder que efectivamente possui. 

Outra questão frequentemente levantada é a de saber se a 
atitude que levou Espinosa à expulsão da Comunidade foi ou não de¬ 
cisivamente influenciada por outros membros inconformados que o 
precederam. Um dos primeiros célebres casos de inconformismo 
deu-se com o portuense Uriel da Costa. Tendo demandado Amster¬ 
dão em busca do reencontro com a “antiga religião bíblica”, Uriel 
dera-se com uma religião recriada por uma longa tradição exegética, 
que encobria totalmente a pureza original por que ele tanto aspirava. 
A sua descoberta da contradição existente entre a religião dos velhos 
patriarcas bíblicos e dos profetas e a realidade com que se deparou 
^ levou-o à ousada tentativa de expurgar a Judaísmo de todos os 
indevidos acrescentos. Porém, porque impossibilitado de levar por 
diante esta tarefa, foi levado a concluir pela relatividade, não só do 
Judaísmo como de todas as religiões, propondo-se teorizar em 
ordem à defesa do homem pura e simplesmente. Mas, simplis¬ 
tamente sincero e incapaz de antever as nefastas consequências que 
lhe adviriam do seu arrojado empreendimento, acabou por ser 
completamente aniquilado, sem sequer ter ficado com algum apreço 
pela sua própria vida. O caso Uriel teve o seu epílogo (a infamante 
cena penitencial pública) quando Espinosa tinha oito anos de idade. 
É bem possível que tudo aquilo tivesse ficado gravado na sua 
memória e que, quando adulto e capaz de reflectir sobre tais acon¬ 
tecimentos e sobre o que esteve na sua origem, tenha encontrado 
objecto de séria reflexão, não só nesses factos mas também no 
pensamento do velho Uriel. 

Um outro caso, este muito mais próximo e directamente ligado 
a Espinosa, passou-se com o andaluz Juan de Prado. Levado por 
motivos muito idênticos aos de Uriel, depressa passou a duvidar do 
carácter divino da religião de Israel, a advogar que só existia uma lei 
comum a todos os homens, a lei da natureza, a não aceitar qualquer 
validade ao conhecimento defendido com base na revelação divina 
e a proclamar que os meios adequados para a salvação da huma¬ 
nidade só podiam ser de carácter natural ou humano. 

Não podemos deixar de ver na tentativa, comum a Uriel e a 
Prado, de reduzir a religião à lei natural, um eco do estoicismo, que 
vem a estar presente nas primeiras teses jusnaturalistas de Espinosa 
e no seu princípio de que toda a vida religiosa deve ser purificada no 
cadinho da razão. E uma vez que existiu estreita convivência entre 
Prado e Espinosa, poderíamos ser levados a admitir uma influência 
directa do primeiro sobre o segundo. 
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Cari Gebhardt foi o primeiro a dirigir a sua atenção para o 
heterodoxo Prado, identificando-o como o verdadeiro mestre de 
Espinosa^®). Israel Salavador Révah vai mais longe, considerando 
que Juan de Prado foi o real causador do afastamento de Espinosa da 
ortodoxia judaica e o incentivador da sua oposição frontal aos 
“Doutores da Lei”p). 

Temos de recohecer que a importância do enraizamento “marrano” 
e “novo judeu” na formação intelectual de Espinosa deve o seu 
reconhecimento sistemático a Cari Gebhardt; que Révah trouxe 
dados de primeirísima ordem para o estudo do jovem Espinosa e 
para o esclarecimento de sectores obscuros da sua vida, iraedia- 
tamente antes e depois do Herem. Para Gebhardt, as origens da 
heresia espinosiana devem ser procuradas, de imediato, na vida 
interna da comunidade judaica. Mas, enquanto para este insigne 
estudioso de Espinosa, o dado determinante deve ser visto no estado 
psicológico próprio dos “marranos”, campo de fundo sobre o qual 
se gerou a dissidência, para Révah, o elemento determinante é iden¬ 
tificado com influências localizadas, quase mecânicas e mesmo 
acidentais, de alguns pensadores já caídos na heresia. Deste modo, 
explicar o caso de Espinosa, seria identificar o responsável pelo seu 
desviof^). 

H.P. Salomon defende a ausência de qualquer interesse em 
andar à procura de pessoas directamente influenciadoras da ruptura 
de Espinosa com o Judaísmo, ainda porque, na sua opinião, muitos 
dos factos referidos em torno dos mais destacados inconformistas 
judeus não estão apoiados em fontes dignas de toda a confiançaf^). 

O que, no caso de Espinosa, nos parece merecedor de atenção, 
em ordem à explicação do seu inconformismo com o grupo étnico a 
que pertencia e da exlusão daí resultante, não é a influência que 
poderão ter exercido quaisquer outros destacados correligionários, 
mas 0 ambiente fechado duma comunidade humana totalmente 
centrada em si e a pretender construir um futuro pelo ideal mítico 
dum longínquo passado. 

Esta imagem do passado, com uma pesada carga afectiva para 
que numerosas circunstâncias haviam concorrido, era transmitida e 


Cfr., Yovel, Yrmiahu, “Marranisme et dissideiice-Spinoza et quelques 
prédécesseurs”, in Cahiers Spinoza, N** 3, Éd. Réplique; Paris, 1979-1980, p.67. 

Cfr. Idem, ibidera, p. 80, , ^ 

f ') Cfr. Révah, Israel Salvador, Spinoza et Juan de Prado, Col, Études, T.l, 
Mouton, Paris-La Haye, 1959. 

Cfr. SOLOMON, H.P., ‘ ‘Baruch de Spinoza, Isaac Oróbio de Castro and Haham 
Mosseh Raphael d ’ Aguilar on the Noachites: a chapter in history of Thought ”, in Arquivos 
do Centro Cultural Português, Vol. XIV, 1979, Fund. Cal. Gulbenkian, ps. 253-286. 
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defendida pelos mentores da Comunidade sem um mínimo de re¬ 
flexão crítica ou de cedência às novidades de natureza filosófica, 
científica ou social. As obras filosóficas e científicas desponíveis 
para os jovens alunos, filhos dos hebreus, eram apenas obras de 
autores judeus fiéis à ortodoxia oficial. Mas temos de ter em conta 
que Baruch de Espinosa era um jovem inteligente e muito interes¬ 
sado nas questões de natureza cultural, pelo que, não podemos vê- 
■lo como um indivíduo ao sabor de influências ocasionais, mas 
disperto para as novidades do tempo, com que procurou familia¬ 
rizar-se, 0 que muito terá concorrido para fazer despertar nele o 
desejo de cortar com a situação atrofiante que se respirava à sua 
volta, Além disso, porque dotado de grande argúcia mental, frente às 
obras de certos judeus, como Maimónidas e Gersónidas, Esdras, 
Cresças e Leão o Hebreu, Espinosa podia muito bem ser levado a 
extrair as implicações inconforraistas nelas contidas. É que, tais 
obras, se em si mesmas e na intenção expressa dos seus autores 
pertenciam à tradição oficial, fora do seu contexto integral podiam 
sugerir ideias e alusões inconformistas e até fazer surgir um pensa¬ 
mento contestatário. E a interligação deste “Background” cultural 
com as novidades filosóficas a que terá tido acesso por iniciativa 
pessoal era suficiente para provocar no espírito de Baruch de 
Espinosa uma evolução heterodoxa espontânea, no vincar da qual 
não terão sido alheios os mais célebres casos precedentes^). 


Cfr., Yovel, Loc, cit, p, 67, 
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ECOS DA SUA CONDIÇÃO JUDAICA 


Madeleine Francês, na sua obra Spinosa dans les Pays Néer- 
landais de la seconde moitié du XVII siècle, defende o princípio 
de que as motivações e os objectivos da filosofia de Espinosa foram 
de ordem muito diversa: o ambiente vivido na comunidade a que 
pertencia por nascimento e criação; os contactos com os membros 
cultos da sociedade civil de Amsterdão; a convivência com alguns 
destacados grupos de cristãos liberais e outros homens cultos, em 
cujo pensamento era nítida uma simbiose entre o religioso, o 
profano e o político; a efervescência política do seu tempo, de modo 
geral ligada às polémicas entre Igrejas, seitas e facções religiosas; e 
a cultura teológica, aspecto dominante da sua formação na ado¬ 
lescência. Tudo isto terá influenciado a deslocação do interesse do 
jovem Espinosa, da cultura religiosa e hebraizante para as discipli¬ 
nas científicas, da Teologia para a Filosofia, que centrou na análise 
da natureza em geral como campo determinante da essência da 
natureza humana. Daqui passou a manifestar um grande interesse 
pela ciência política sem, no entanto, ter abandonado de todo o 
campo de natureza religiosa, pois continuou a considerar as coisas 
a partir dum ponto de vista teológico^'*), Esta mesma autora insiste 
na importância de que se reveste a condição judaica de Espinosa em 
ordem a uma correcta compreensão de toda a sua obra. 

Parce-nos que todas estas indicações, dadas por Madeleine 
Francês, se revestem de suma importância. Permitimo-nos, no en¬ 
tanto, realçar “o cariz vincadamente religioso” que impregna pro¬ 
fundamente toda a obra do nosso filósofo, Nem tal facto nos pode 
causar qualquer estranheza, uma vez que os espíritos mais cultos da 
sua época e mesmo os maiores contestários da Tradição laboravam 
sobre pressupostos de natureza teológica e faziam constante referência 
a questões de natureza religiosa. 

Se não 0 povo holandês simplesmente considerado, pelo menos 
um conjunto de fenómenos de que ele foi o principal protagonista 
estiveram na origem do que viriam a ser as democracias ocidentais. 
Os Países-Baixos foram o palco por excelência das grandes agi¬ 
tações sociais vividas por toda a Europa, na raiz das quais estavam 


(^‘') Francês, Madeleine, Spinoza dans les Pays Néerlandais de la seconde moitié 
du XVII siècle, F. Alcan, Paris, 1937, Vol.I. 
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questões de natureza religiosa, A luta pela liberdade de pensamento 
revestiu na Holanda uma intensidade muito especial. Nela se em¬ 
penharam sobretudo os “reformadores” religiosos, dispersos em 
seitas e facções de vária ordem, que, embora com fontes de inspi¬ 
ração muito próximas - o Evangelho, os escritos apostólicos e a 
patrística - tiveram de lutar cada um pelos seus pontos de vista, para 
alcançarem o necessário prestígio à sua segura implantação. Não nos 
parece ousado ver, na luta destes grupos, uma imagem do que viria 
a suceder com as lutas partidárias nos tempos que nos são mais 
próximos. 

Num tal ambiente, um teólogo, um cientista ou um filósofo 
estavam condenados a não serem ouvidos por ninguém, se preten¬ 
dessem actuar apenas por si mesmos, isto é, à margem do modo mais 
consentâneo com as circunstâncias da época ou esquecendo que o 
“espírito de religião” era uma constante a todos os níveis de ac- 
tividade. Ora Espinosa estava bem consciente disso e não podia 
fugir à regra, embora com uma especificidade muito notória: uma 
vez desligado da Sinagoga, procurou manter-se sempre, em pensa¬ 
mento e acção, à margem de todos os conflitos ou polémicas sobre 
verdade ou falsidade de qualquer das religiões em confronto. 

Também para Ferdinand Alquié, embora o sistema ético de 
Espinosa se nos apresente, de forma imediata, dotado duma plena 
autonomia interior e se pretenda baseado numa ordem racional “sub 
specie aeternitatis”, ele não pode ser encerrado no círculo que o seu 
autor pretendeu traçar para si mesmo nem ser considerado como 
autosuficiente para a sua própria compreensão: embora a intenção de 
totalidade seja muito nítida, o facto é que não podemos explicá-lo na 
sua plenitude sem percorrer caminhos que, de forma imediata, 
parecem passar-lhe à margemf^). Sabemos que, ao contrário de 
Descartes, a tarefa prioritária da actividade reflexiva de Espinosa 
não era a de descobrir, pura e simplesmente, a verdade, mas de 
investigar sobre a possibilidade do homem alcançar a salvação ou 
plena felicidade, de que aquela era, já em si mesma, plena fruição^). 
Existe, pois uma real diferença de objectivos. E esta não pode ser 
dissociada do conjunto das motivações que a fizeram surgir. Não nos 
parece que constitua grande ajuda a afirmação pura e simples de que 
0 pensamento do autor da Etica se explica pela sua ligação in¬ 
trínseca à causalidade imanente, pela qual foi levado “à supressão 


Alquié, Ferdinand. Signification de hphilosophie, Hachette, Paris, 1971, ps, 
224-227. , . , 

Cfr. Delbos, Victor. Le Spinozisme, J, Vrin, Paris, 1950, p. 212, 


de todas as barreiras existentes entre os homens”, ou de que ele pode 
ser plenamente compreendido sem sair do campo estritamente 
filosófico, como defende Alexandre Matheron(”). 

No princípio de um longo percurso até ao amadurecimento do 
seu pensamento, estão, sem dúvida, a sua formação e a sua condição 
judaicas. O que quer dizer que, ao procurar penetrar nos meandros 
de toda a obra do nosso filósofo, há que ter na devida conta, antes de 
mais, a circunstância de se tratar de um sistema de pensamento que 
teve por autor um judeu. E ser judeu é pertencer a um povo, cuja 
história se confunde com a da intervenção, nos seus destinos, dum 
Deus que não sofre comparação com qualquer das divindades segui¬ 
das por outros povos e está profundamente marcada por uma contí¬ 
nua luta contra a descaracterização. Apesar de ter renunciado, não só 
ao convívio mas também à procura de qualquer parcela de com¬ 
placência por parte dos seus, são claros os vestígios, sobretudo no 
TTP, duma história e de um drama que, pelo menos em algum tempo, 
também foram seus. 

No dizer de Eliane Amado, a situação de Espinosa depois de ter 
abandonado os seus, apesar de todas as aparências, está marcada por 
“uma contenda íntima entre o facto de ser judeu e o de querer pensar 
de outro modo”f“). Trata-se duma ambivalência que não desapare¬ 
ceu com a excomunhão. Apesar de, ao nível conceptual, denunciar 
dum modo consciente e sistemático o “orgulho judaico” e de 
apostar na superação de todas as barreiras, quer de ordem étnica quer 
de ordem social ou confessional, vive e sente-se sempre um judeu e 
não simplesmente um homem racionalf®). Isto mesmo pode ser ex¬ 
traído das suas próprias palavras, escritas a propósito da posição de 
um dos seus detractores, que apelidava o ITP de “obra ímpia” e 
mostrava total desinteresse pela origem ou modo de vida do seu 
autor: 

“Não lhe importa saber de que raça sou ou o modo de vida 
que levo; se o soubesse, não seria tâo facilmente persuadido 
de que ensino o ateísmo”0. 

A sua condição judaica não é, portanto, alheia ao facto de não 
ser um ateu: é um crente porque é duma raça de gente que se orgulha 
de 0 ser. Mas, sentir-se judeu não equivale a continuar envolvido no 


(•’^) Matheron, Alexandre. Individu et coinmunauté, Minuit, Paris, 1969, p.613. 
(■’'*) Amado, Eliane. Les nivaia de l‘être, P.U.F., Paris, 1962, p.223. 

(■’'Ó Cfr. Brykman, Geneviève, La Judéité de Spinoza, J.Vrin, Paris, 1972, p.32. 
Epistola XLII, in Cari Gebhardt, Spinoza Opera, Vol. IV, p.207; Epit, XLIIl, 
ibidem,p.219. 
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que 0 Judaísmo representa ou dominado pela inquietude gerada na 
esperança, tantas vezes frustada, dum futuro risonho: há que encon¬ 
trar uma forma de felicidade ao abrigo de toda a ameaça de de- 
fecção(‘''). Também não revela o mínimo de simpatia pela situação 
de isolamento ou de separação dos judeus em relação aos povos cora 
quem têm tido necesidade de conviver. Não conta o facto de ser 
herdeiro destes ou de outros hábitos, de ser desta ou de outra raça 
nem mesmo o facto de se poder orgulhar da sua história: o que 
importa é “simplesmente compreender”, pois as separações e os 
particularismos relevam apenas da imaginação, sendo, por isso, 
ilusórios(^^). Bem longe de estar subtraído à ordem natural ou de 
constituir um reino autónomo no seio da Natureza, tal como todas as 
outras coisas o homem apenas se define pela tendência para se 
conservar no seu ser(‘*^). No ordenamento eterno e homogénio de 
toda a Natureza, o homem não passa de uma “ínfima parte”(^‘'), E 
a liberdade humana precisa de ser repensada de baixo a cima, a partir 
da não separação entre o homem e tudo o mais: sentindo-se deter¬ 
minado pelo “desejo de ser”, sem o verdadeiro conhecimento de si 
mesnio o homem julga-se livre, cavando, com isso, a sua própria e 
também a infelicidade dos outros, Isto porque a ilusão de liberdade 
exacerba as paixões e impede que se aja correctamente: ama-se ou 
odeia-se o outro com tanto maior intensidade quanto se julga que ele 
é livre de nos amar ou odiar. Imaginar o homem dotado de “livre 
arbítrio” é agudizar as hostilidades entre os homens, cavar sepa¬ 
rações, criar rivalidades e fomentar o ódio. É este o universo da vida 
passional, ao nível do qual só pode haver um conhecimento confuso 
ou^do domínio da ilusão, que Espinosa nos descreve no Livro III da 
Etica. 

O inveterado preconceito da liberdade de escolha acarreta para 
a humanidade um conjunto de consequências de extrema gravidade: 
crendo-se dotado do poder de decidir livremente e vendo em tal 
poder a sua maior perfeição, o homem concebe antropomorficamente 
Deus como um ser dotado de pleno “livre arbítrio”^. A partir 
daqui, 0 mundo é separado de Deus pelo fiat da criação, considerado 

BavaiZ^^clípT «««'dt, Vol. II, p, 5; G. 

lepwblème du salut, P.U.R. Paris, 1970, ps. 10 12. ’ ’ 

S cap. II, 5-8, in Geb. III, ps, 277-279 

« vt: fcap. XVI, in Geb. III, ps. 189-190 
expostiell ^ 

1960, Vol, I, cap. XVII, pj^^’ ^ ^I^isonneuve, Paris, 
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contingente e um de muitos outros mundos possíveis, pois o poder 
livre de criar, por parte de Deus, ultrapassa infinitamente o que foi 
desvelado no acto da criação. Com o mundo, também o homem é 
separado de Deus e imergido na ilusão dum mundo melhor. É uma 
tal ilusão, com todas as suas nefastas consequências, que Espinosa 
pretende fazer cair, defendendo que a liberdade não pode ser con¬ 
cebida como poder de fazer ou de não fazer: “verdadeira liberdade 
é a causa primeira, que não pode ser necessitada ou constrangida por 
qualquer coisa diferente de si mesma^^-^fi). Por liberdade apenas se 
deve entender “necessidade natural”; de Deus pode dizer-se que é 
livre sómente no sentido de que tudo existe n'Ele e nada pode ser 
concebido como estando fora; e o mundo nunca poderia ser con¬ 
cebido como diferente daquilo que é, porque não se pode conceber 
como tendo resultado duma escolha. Deus e o homem são Natureza, 
não do mesmo modo mas em virtude do mesmo princípio: a neces¬ 
sidade unívoca de todas as coisas('^''). 

Deus ou a Natureza, História ou a eternidade, ser de todas as 
coisas ou 0 ser do homem, liberdade ou a necessidade universal são, 
por conseguinte, expressões claramente significativas duma firme 
recusa, por parte de Espinosa, da dicotomia judaica, 

Porém, se existe ruptura com o Judaísmo, não é no sentido de 
um abandono total de tudo o que é especificamente judeu, mas no 
sentido de combate a tudo o que é apresentado, no contexto da 
doutrina judaica, como certo e mesmo absolutamente incontestável, 
mesmo quando contradiz a ordem natural das coisas tal como ela se 
manifesta na reflexão filosófica. É bastante notório que a grande 
preocupação de Espinosa consiste em ultrapassar a negatividade do 
Judaísmo, salvaguardando, ao mesmo tempo, as suas virtualidades 
interiores. 

Antes de mais, Espinosa defende que nos escritos dos Profetas 
não existe qualquer género de reflexão filosófica: tocados pela 
“comunicação divina” através de sinais, todo o seu ensino releva 
duma imaginação extremamente hábil na criação de imagens e dum 
desejo sincero de levar à rectidão dos costumes(''®). O critério de 
certeza no ensino profético apenas pode ser peido à autoridade 
moral do Profeta; e as revelações de que foram objecto não foram 


ri'’) Korte Verhandeling (Tractatus Brevis), cap. IV, 5, in Geb, I, p, 37. 

(‘”) O termo unívoco pode ser aqui usado correctamente na medida em que, para 
Espinosa, “a ordem e a conexão das ideias é a mesma que a ordem e a conexão das coisas ”, 
Cír.Ethica. II,inGeb.II, p. 89, 

ri') Cfr.TTP.cap. XI, in Geb, III, p. 153,' 
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recebidas pela luz natural do entendimento e, mesmo quando faziam 
ilacções, percebe-se claramente que não recorriam a um processo 
verdadeiramente demonstrativo: 

“Não pretendo, contudo, negar absolutamente que os Pro¬ 
fetas tenham podido argumentar a partir duma revelação, t 
mas afirmo apenas que, quanto mais rigorosamente argu¬ 
mentam, mais 0 conhecimento que possuem das coisas 
reveladas se aproxima do conhecimento natural, e que se 
observa que eles obtiveram um conhecimento sobrenatural, ^ 
mas expresso apenas sob a forma de dogmas, de decretos e 
de sentenças. Tanto assim é que Moisés, o maior dos Profe¬ 
tas, nunca teceu uma verdadeira argumentação” 

Quanto ao ensino ministrado pelos Apóstolos, porém, Espi- 
nosa já vê, no que nos ficou pelas suas cartas, uma aproximação 
muito maior da Filosofia ou especulação, onde é nítido o recurso ao 
raciocínio e à discussão, deixando à capacidade de cada um a 
conclusão mais correctaf^). | 

A primeira vista pode parecer que uma tal opinião milita em 
total desfavor do Judaísmo. De facto, ao realçar o carácter magistral, 
mais reflexivo e universal do ensino apostólico - enviados por todo 
0 mundo a ensinar, mais como Doutores do que como Profetasf - 
e ao ver na missão profética apenas algo de ocasional - enviados a 
determinados lugares, em circunstâncias precisas e apenas com o I 
objectivo de fazer o anúncio duma revelação aplicada a um caso 
particularf^), - está a reconhecer que os Apóstolos nos legaram uma 
doutrina muito mais próxima do verdadeiro conhecimento do que ^ 
aquela que nos foi legada pelos Profetas: 

“Embora a Religião, tal como foi pregada pelos Apóstolos, 
isto é, enquanto deram a conhecer Cristo através de narra¬ 
tivas simplesmente, não seja de ordem racional, a apreen¬ 
são, pela luz natural, daquilo que nela existe de fundamen¬ 
tal e que consiste, tal como toda a pregação de Cristo, em en- 
sibamentos morais, está ao alcance de todos”f^). 

No entanto, não podemos esquecer que Espinosa considera que 
a pretensão de elevar a Religião ou a Teologia ao nível do estri- ! 


f'’) Cfr. ibidem. 

Cfr, ibidem. 

(’’) Cfr, ibidem, p. 155. 
f) Cfr, ibidem, ps, 153-154. 
Ibidem, p. 156, 


tamente filosófico é a principal causa das infindas querelas levan¬ 
tadas entre os cristãos e das mais graves desordens que têm pertur¬ 
bado os Estados. E uma tal pretenção é devida, segundo ele, ao 
Cristianismo, que logo na sua origem, viciou a Regilião em geral 
com a pretensão de se apresentar sob forma demonstrativa(^'^). Digno 
de relevo é ainda o facto de o nosso filósofo atribuir tal vício 
sobretudo ao Apóstolo Paulo, considerado, entre os judeus, como o 
grande detractor do Judaísmof^). Por inspiração do Apóstolo dos 
gentios, muitos dos mestres cristãos têm caído no mesmo erro, 
falando em nome pessoal, reflectindo e argumentando à sua ma¬ 
neira, de que resultou uma grande diversidade quanto aos “ver¬ 
dadeiros fundamentos” da religião cristã, que está na origem de 
tantas controvérsias, impossíveis de serem ultrapassadas até que se 
separe definitivamente a Filosofia da Teologia. Se hoje nos é dado 
presenciar o triste espectáculo da imersão na tendência supersticio¬ 
sa, com a perda do que existe de genuíno na Religião, tal deve-se ao 
facto de se ter confundido a verdadeira religião com as especulações 
dos teólogosf'’). Ora fazer depender a libertação de todas as peias 
que ligam os homens à superstição, pura e simplesmente do expur- 
gamento da Religião de todas as especulações filosóficas, equivale 
a pretender realçar o que de mais genuíno existe em todas as 
religiões, o qual pode ser, de facto, pedido ao profetismo - o que 
resultou apenas do impulso da acção divina, fonte única de autêntica 
universalidade. São, portanto, os Profetas e não os Apóstolos, espe¬ 
cialmente São Paulo, os melhores inspiradores duma religião sem 
acomodações e sem acrescentos interesseiros. E com isto, ao mesmo 
tempo que se realça a positividade do Judaísmo, é feita a este uma 
severa advertência: ou se prescrutam as verdadeiras raízes de univer¬ 
salidade e se abandonam as excrescências do tempo, ou se agrava o 
seu isolamento e se apressa a sua própria ruína. 

Os sinais indicados e muitos outros perceptíveis por toda a obra 
de Espinosa atestam o peso da sua condição judaica na orientação 
impressa ao tratamento de muitas das questões que abordou. Não 
podemos esquecer que o filósofo luso-judeu de Amsterdão também 
não podia subtraír-se facilmente à sua condição de judeu; embora 
afastado da Sinagoga, nunca deixou de ser referenciado como judeu 
e de ser objecto da mesma desconfiança com que eram vistos os 
filhos de Israel. Apesar disso, nunca revelou qualquer género de 


f0 Cfr, ibidem, Int. e Caps, XIII, XIV, XV. 
Cfr, ibidem, Cap. XI, ps, 153,157-158, 
Cfr. ibidem, p, 158, 
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ressentimento para com o Judaísmo em si ou para com os seus 
antigos correligionários. O que mais o preocupava era a existência 
de reais motivos para a desconfiança de que eram alvo. Daqui a sua 
decisão de lutar firmemente contra o dado determinante da animosi¬ 
dade manifestada contra os Judeus em geral, ou seja, a doutrina 
duma especial eleição divina para dar cumprimento ao plano histórico 
traçado por Deus para toda a humanidade. 


4 

A RECUSA DA SINGULARIDADE JUDAICA 


A argumentação de Espinosa contra a escolha do povo de Israel 
para uma missão divina especial está baseada no princípio segundo o 
qual as verdadeiras causas só podem ser de natureza universal, Por isso, 
nunca pode ser defendida uma “singularidade” como causa dum 
verdadeiro bem; o regozijo motivado pela convicção de que se é objecto 
de privilégios a que ninguém mais pode ter acesso não tem o mínimo de 
defesa possível: 

“A verdadeira felicidade ou bem estar de cada um consiste 
apenas na fruição do bem e não na glória de, excluídos os 
outros, gozar sòzinho qualquer bera. Quem, cora efeito, se 
julga mais feliz e mais afortunado, apenas porque está sòzinho 
ou é diferente dos outros, não sabe em que consistem a ver¬ 
dadeira felicidade e o bem estar; e a alegria que lhe advenha 
daí, se náo é devida a infantilidade, a nada mais se deve senão 
à inveja e ao mau íntimo 

Temos nestas palavras uma recriminação dirigida ao povo judeu 
pela sua insistência na ideia de diferenciação e superioridade, em 
relação a todos os outros povos, com base na existência de uma escolha 
divina para a missão de reais executores do plano de Deus sobre a 
humanidade. Ora Espinosa pretende demonstrar que não existe qualquer 
fundamento duma tal honra, atribuindo essa convicção a dados mera¬ 
mente circunstanciais, habilmente canalizados para a manutenção de 
privilégios de natureza social. No final do Capítulo III do Tractatus 
Theologico-politicus dá-nos uma clara indicação do seu modo de ver: 

“Quando outrora o Rei de Espanha forçou os Judeus a se¬ 
guirem a religião do Reino ou a exilarera-se, muitos pontífices 
dos Judeus aderiram a essa religião; e, porque foram concedi¬ 
dos àqueles que aderiram todos os privilégios dos naturais es¬ 
panhóis e considerados dignos das mesmas honras, depressa 
se confundiram com eles, de tal modo que, pouco tempo 
depois, não permanecia deles qualquer vestígio ou memória. 
Porém, foi totalmente diferente a atitude daqueles que o Rei 
dos lusitanos forçou a seguirem a religião do seu Estado; aqui, 


f’) Ibidem, Cap, III, p.44, 
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embora se convertessem à religião, continuaram a viver se¬ 
parados de todos, devido, sem dúvida, ao facto de terem sido 
considerados indignos das mesmas honras dos naturais portu¬ 
gueses f *). 

Como descendente de portugueses, nascido e criado em con¬ 
vivência estreita com outros judeus da mesma ascendência, esperava-se 
que Espinosa revelasse um melhor conhecimento do passado recente 
dos exilados de Sefarade. Mas, muito mais do que a História propria¬ 
mente dita, interessava-lhe a explicação, pelas suas verdadeiras causas, 
da sua auto-marginalização. Considerado, pelos seus, indigno de fazer 
parte do número dos eleitos, não terá deixado de reflectir sobre tudo o 
que se passou com ele e com muitos outros, concluindo que tudo aquilo 
não passou duma triste confusão entre o que é “verdadeiramente útil’’ 
e 0 que melhor condiz com os interesses dos detentores da autoridade no 
interior do grupo. Só por isso eles poderiam continuar ainda renitentes 
à plena integração na sociedade que os acolheu, 

Na realidade, os “Pontífices dos Hebreus” sempre gozaram, entre 
os seus, duma situação de privilégio e se fizeram rodear de honras não 
concedidas a mais ninguém. Mesmo quando viviam sem uma Pátria e se 
encontravam dispersos por outras nações, desde que o grupo permane¬ 
cesse forte e coeso, tais honras e privilégios não eram abalados. Ora está 
aqui uma das razões pelas quais tudo procuravam fazer para impedir o 
enfraquecimento e desconexão do seu grupo. Só porque, frente à 
pressão de que foram objecto em terras de Portugal, se tornou, de facto, 
impossível a continuidade das velhas situações de privilégio, é que, para 
0 nosso filósofo, eles se decidiram a demandar novos espaços a fim de 
poderem continuar a dar satisfação às suas ambições. Não será ousado 
afimar que, subjacentemente a esta explicação, está a convicção de que 
teria sido melhor inserirem-se, pura e simplesmente, na nação portu¬ 
guesa, em vez de andarem a alimentar utopias, reais causadoras da sua 
quase contínua errância. 

Tal interpretação pode ainda ser corroborada pela explicação, dada 
por ele, para o facto de, não só os Pontífices mas também o judeu vulgar 
viverem presos à ideia de que lhes foi conferida por Deus uma missão 
especial. E que, se tal convicção pode constituir um móbil suficiente 
para aceitarem e mesmo procurarem a separação e o isolamento, isso 
deve-se, não à base teórica em que assenta, mas à vivência emocional 
criada à sua volta, com o recurso a uns tantos sinais e símbolos, 
apregoados ao longo de milénios como instituídos por Deus para 
assinalar a Sua predilecção pelo povo de Israel: é o conjunto de 


H Ibidem, ps, 56-57, 


cerimónias e de ritos muito próprios e diferentes dos de todas as outras 
religiões; é o sinal da circuncisão, apresentado como a marca por 
excelência da eleição divina gravada em cada eleito; é o seu ca¬ 
racterístico código de leis e são os seus documentos escritos e até 
determinadas particularidades do seu vestuário. Mas, segundo defende 
Espinosa, o sinal que se revestia de maior carga emocional era o da 
circuncisão: 

“Quanto à sua longa existência como nação dispersa sem for¬ 
mar um Estado, nada tem de surpreendente, pois os Judeus 
têm vivido à margem de todas as nações ao ponto de conci¬ 
tarem sobre si um ódio universal, e isto não apenas em virtude 
de observarem ritos exteriores opostos aos dos outros povos, 
mas sobretudo pelo sinal da circuncisão a que continuara re¬ 
ligiosamente presos” í®**). 

O autor do TTP vê na defesa da eleição divina a existência de um 
círculo vicioso: apresentada como assente em sólidos testemunhos, 
estes não são mais do que criações destinadas a fixar os crentes na ideia 
de singularidade, pela qual são levados a manterem-se separados dos 
outros povos. E a sua separação de facto cria um novo círculo vicioso: 
a persistência na ideia de diferença e de destacamento, com base na 
convicção da especificidade da sua missão no mundo, concita sobre si 
a rejeição de todos os outros, de modo que se vão acumulando forças de 
mútua rejeição e criando cargas repulsivas cada vez mais vivas. 

Toda a história do povo de Israel está carregada de emoção, 
gerada na constante referência à especial protecção do seu Deus, que 
sempre os tem levado à vitória contra os seus adversários, permitindo 
que, ao longo de tantos séculos, sempre se tenham mantido como 
“nação dissiminada entre as nações”. Mas, para o nosso filósofo, a 
simples constatação de factos relacionados com a história dos Hebreus 
nunca nos pode conduzir à defesa da existência duma verdadeira causa 
para o facto da sua singularidade: verdadeiras causas são as que gozam 
do carácter de universalidade, não sendo lícito fazer a dedução da exis¬ 
tência duma verdade universal a partir duma simples acumulação de 
factos particulares nem concluir que a singularidade de que se orgulham 
é realmente um verdadeiro bera. A afirmação de singularidade por parte 
dos Judeus acaba por ser, portanto, o ponto de partida da análise do autor 
do TTP para um processo demonstrativo que tem por finalidade anulá- 


(5‘0 Ibidem, p,57. 
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-la, interpretando a pretensa história singular do povo, que se apresenta 
como eleito de Deus, pelo nexo universal que liga a história de todos os 
povos. 

E um facto que Espinosa recorre grandemente à história hebraica 
com 0 fim de recolher os dados suficientes para a interpretar correc¬ 
tamente. No entanto, recusa a ideia de que se possa chegar, pelos 
simples factos, a um verdadeiro conhecimento sobre o verdadeiro bem 
para o homem. Para isto, pensamos que muito terá concorrido a sua 
própria experiência de vida e o abuso do recurso à tradição histórica, 
feito pelos mestres do grupo étnico a que pertencia, tantas vezes apenas 
para desfarçar puras visões egoístas. No contexto de toda a sua vasta ex¬ 
periência histórica, temos de realçar a que lhe foi dado obter no interior 
da comunidade a que pertencia por nascimento e criação, onde se sentiu 
profundamente agredido pelo facto de se ter oposto aos que nele se 
apresentavam como detentores da verdade. Não nos parece ousado 
concluir que a sua condição de judeu, com toda a carga histórica que 
pesava sobre tal facto, deve ser tida, não só como o principal impul¬ 
sionador do seu pensamento no sentido de superar os aspectos negativos 
do Judaísmo enquanto coqjunto de valores e instituições que regu¬ 
lam a vida dum determinado grupo étnico, mas como um dado im¬ 
prescindível para a cabal compreensão do seu pensamento, e até como 
um dado determinante da orientação impressa a toda a sua obra. 
Sabemos que o objectivo primordial de toda a obra de Espinosa 
consistiu em procurar levar o homem que reflecte a uma situação em 
que toda a sua prática seja determinada apenas pela potência 
divina nele imanente. Ora, se tal objectivo se justifica por si mesmo, 
não há dúvida de que o ambiente da comunidade luso-judaica de 
Amsterdão terá pesado grandemente na sua opção pela defesa de que o 
correcto agir humano não se atinge por meio de simples imposições ou 
pela força da crença, mas unicamente pelo poder da razão enquanto 
participação do poder divino. Pensamos, por isso, que é da maior 
importância estar na posse dos dados essenciais sobre o ambiente vivido 
nessa comunidade. 


5 

A COMUNIDADE DE AMSTERDÃO 


Os Hebreus eram, de há séculos, um povo errante, sem um 
território que lhes permitisse a formação dum Estado. No entanto, 
mesmo na errância e na dispersão, mantinham uma forte coesão entre si, 
0 que lhes permitia, mesmo quando dispersos por diferentes lugares e 
dissiminados por variados povos, lançarem os tentáculos do seu for¬ 
talecimento económico e proselitismo religioso, de modo que a sua 
presença nunca passava despercebida entre os povos que os acolhiam. 
Os Judeus consideravam-se os únicos herdeiros e transmissores das 
promessas de salvação, feitas directamente por Deus a Moisés. E este, 
tido como 0 eleito por excelência para directo intermediário entre Deus 
e a Casa de Israel, era o modelo incontestado de mestre e suporte de toda 
a autoridade. A sua acção, os seus ensinamentos e a sua autoridade 
profética constituíam a única fonte de inspiração para a conduta de cada 
um, para toda a verdade e para toda a autoridade. A própria organização 
social e política tinha de obedecer às directrizes dele emanadas, con¬ 
dição imprescindível para que se pudesse concretizar a esperança dum 
reino universal sob o domínio dos Hebreus. 

O facto de se verem de há largos séculos sem um território que lhes 
possibilitasse a formação dum Estado avivava ainda mais, nos filhos da 
“nação eleita entre as nações”, a convicção de que a total concretização 
das profecias ainda estava para acontecer, Ora, se o “Reino de Deus” 
ainda não estava definitivamente estabelecido e a vitória final perma¬ 
necia no domínio da esperança, havia que não descuidar a luta para 
vencerem os inúmeros obstáculos que se lhes apresentavam e tudo fazer 
para se não deixarem sucumbir diante dos seus perseguidores. 

Tendo desabado a ilusão duma “nova terra prometida”, durante 
algum tempo identificada com a Península Ibérica, a única porta de 
saída para muitos foi o exílio para lugares que melhor proporcionassem 
a reconstituição das suas vidas e o gozo da liberdade, primordialmente 
centrada na prática da sua religião. A perseguição de que foram alvo em 
terras de Espanha e de Portugal, cujas razões publicamente manifestas 
se relacionavam com questões de natureza religiosa, veio a ter profun¬ 
das implicações de natureza psicológica e a causar sensíveis alterações 
nas convicções religiosas de muitos dos descendentes dos fervorosos 
adoradores do Sinai, Tendo sido forçados à prática do Cristianismo com 
0 objectivo de anular a sua “diferença” a todos os níveis, um grande 
número deles passou a viver em conflito interior, provocado pela neces- 
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sidade de manifestarem adesão a crenças, que lhes eram estranhas, 
contra a sua profunda ligação às crenças judaicas. O dilema da cisão 
interior entre a sua fé real e a aceitação das exigências do Baptismo 
levava frequentemente a que aceitassem externamente as práticas cris¬ 
tãs, continuando com a prática encoberta dos ritos da sua religião. Des¬ 
respeitados nas suas convicções e vexados na sua maneira de ser, viviam 
na apostasia para obterem o benefício da tolerância e conseguirem 
manter-se como classe activa e abastada. Porém, tornados alvo de 
suspeita e caídos sob a alçada dos delatores, acabavam por sentir-se 
esmagados pela ansiedade de quem não encontra uma saída fácil para a 
sua triste condição. São estes os “conversos”, que se viram caídos nas 
malhas da Inquisição, ou os “marranos” p), que se viram escarneci¬ 
dos, precisamente onde, como em nenhum outro lugar, tinham estado 
tão perto dos “Senhores”. É de supor que a mais natural consequência 
de toda esta situação tenha sido o esvaziamento do sentir religioso, por 
uma erosão progressiva de todo o género de crença, até uma atitude 
muito próxima do cepticismo ou mesmo até ao puro ateísmo, Seria esta 
a forma mais natural de evitar que se deixassem abater pelo sentimento 
de culpa ou mergulhar no drama do remorso. Com a erosão das suas 
crenças, a vida passaria a ser vista sobretudo pelo lado mais pragmático 
e ficava o caminho mais livre às ambições mundanas. 

A comunidade luso-judaica de Amsterdão viria a ser composta, na 
sua maior parte, por indivíduos nesta situação: homens “ressentidos”, 
para quem nenhuma circunstância externa, por mais favorável que 
fosse, era suficiente para desagravar o amor próprio, gravemente ferido. 

Diante do espectáculo das insurreições, dos conflitos violentos, da 
crise das instituições e da repressão dos espíritos livres por toda a 
Europa, as Províncias-Unidas apresentavam, na primeira metade do 
século XVII, um espaço de verdadeira liberdade religiosa e política, 
onde se fortaleciam as raízes de suporte da nossa modernidade. Consti¬ 
tuídas em verdadeiro centro de atracção para todos os que advogavam 
uma real tolerância religiosa e o liberalismo político e económico, cedo 
começaram a ser o alvo preferido por inúmeros judeus, vindos das mais 
variadas partes da Europa. Os caminhos seguidos pelos exilados de 
Sefarade diversificavam-se nas direcções de Constantinópola, de Tes- 


( ) Marrano era o qualificativo dado em Espanha ao judeu que, aceitando ex¬ 
ternamente 0 Cristianismo, continuava, na clandestinidade, cora a prática dos ritos e 
cqstunies judaicos. Cfr. Nahon, Gerard, “Les marranes espanholes et les communautés 
juives issues du marranisme dans rhistoiriographie recente (1960-1975)”, inRevuedes 
EtudesJuives, CXXVI, 1977, ps, 297-367; Révah, Israel Salvador, “Les marranes”, in 
ibidem, CXX, 1959-1960, ps. 26-77; Auriel, Charles, “Les marranes portugais etPInqui- 
súm^uXyk&[kk’\mEstudosPortugueses, Centro Cultural Fort. da Fund C Gulben- 
kian, Paris, 1975, ps, 185-228. 


salonica, da África do Norte ou das Américas. Na mira de recomporem 
as sua vidas, a sua^ predilecção ia para os países em franco desen¬ 
volvimento económico e com maiores facilidades de comércio f^). 
Muitos dos judeus saídos de Portugal rumo à Europa foram fixar-se nas 
cidades de Veneza e de Hamburgo. Mas o maior número terá sido 
atraído pela fama de Amsterdão, onde cedo se organizaram, pois há 
notícia de que já em 1593 existia uma comunidade de judeus portu¬ 
gueses, organizados em grupo de natureza familiar e religiosa. Ali 
fundaram, logo em 1598, uma Sinagoga, denominada Beth Jacob (Casa 
de Jacob), em 1606, onde o célebre rabino Saúl Levi Murteira viria a 
acupar o lugar de chefe. Embora todos fossem oriundos da Península 
Ibérica, o tipo de experiências por que haviam passado e os contactos 
que tiveram com outros povos contribuíram para o surgimento de 
acentuadas diferenças entre eles, o que dificultava a convivência na 
mesma Congregação ou Sinagoga. Há notícia de que em 1608 surgiu 
uma outra, com o nome de Neweh Schalom (Oásis de Paz), talvez com 
a preocupação de abrandar a antiga rigidez e demasiado ritualismo, que 
já não encontravam grande eco entre os “marranos”, ainda porque um 
dos seus mais destacados rabinos seria o português Manuel Dias Soeiro, 
que ali adoptou o nome de Menasseh ben Israel, conhecido como gran¬ 
demente acolhedor e apoiante dos que haviam passado pela condição de 
“conversos”. As diferenças de sensibilidade e as fortes modificações 
operadas no sentir religioso desse grupo de indivíduos levaram a que se 
tivesse formado ainda uma outra Congregação, denominada Beth 
Israel (Casa de Israel), o que nos força a concluir que o reencontro com 
a tradição dos seus antepassados não se revelava tarefa fácil. Porém, aos 
defensores da vocação de universalidade dos Judeus cedo acudiu a ideia 
de obviar ao perigo duma cisão irreparável no grupo, com as consequen¬ 
tes lutas que poriam em perigo a sua coesão interna e autodefesa. Havia 
que manter os Judeus unidos pelos mesmos laços morais e religiosos. 
Para isso, o ideal seria fundar uma única Congregação ou Sinagoga, 
com mestres e dirigentes dotados de autoridade indiscutível, como 
forma de promover a unidade doutrinal e de acção entre todos. É de crer 
que a ideia tivesse encontrado fortes oposições, mas é certo que 
triunfou (^^). 

Aproveitando os valores da experiência, pessoas e bens das três 
Congregações existentes, a nova Sinagoga começou a ser organizada 
em 1616 e estava definitivamente estabelecida na sua férrea unidade em 


(''') Cfr. Mugnier-pollet, Lucien, La philosophie politique deSpinoza, J.Vrin, 
Paris, 1976, p.33. 

(“■) Cfr, Remédios, Joaquim Mendes dos. Os Judeus portugueses em Amsterdão, 
Ed, França Amado, Coimbra, 1911. De grande utilidade para o conhecimento da 
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1638, tendo recebido o nome de Talmud Tora. Uma das grandes 
preocupações da Comunidade ligada pela veneração da Tora ou Lei e 
defensora das normas e interpretações talmúdicas foi a de construir um 
templo que sobressaísse, pela sua grandeza e majestade, sobre as restan¬ 
tes construções da cidade, e que não ficasse a desmerecer de nenhum dos 
outros existentes por toda a Europa, o que não deixou de causar sérias 
apreensões às autoridades de Amsterdão. O templo veio a ser inaugu¬ 
rado com grande pompa, em 1675, onde tudo se dirigia para fazer 
reviver entre os seus frequentadores as velhas glórias do tempo de 
Salomão. 

Com a instituição da Sinagoga Talmud Tora e com o escrupuloso 
zelo com que os seus responsáveis executavam a sua missão na defesa 
da ordem^, da disciplina e da unidade de doutrina, os judeus portugueses 
e espanhóis residentes em Amsterdão acabariam por se reduzir a um Clã, 
estritamente sujeito aos hábitos tradicionais e hermeticamente fechado 
a todas as influências externas. Obedecendo a uma legislação própria e 
subtraída à interferência directa das autoridades de Amsterdão, os 
membros do Clã ficavam rigorosamente presos às prescrições rituais e, 

‘ ‘do nascimento à morte, não conheciam outra lei senão a de Moisés” 
Ficava-lhes vedado recorrerem aos juízes da cidade para dirimirem as 
suas xontendas e “nem sequer os casamentos eram notificados ou 
legalizados perante a lei comum dos holandeses” 

Unidos como um grupo hermético no interior duma cidade aberta 
e considerando-se uma comunidade autónoma e independente, os ju¬ 
deus residentes em Amsterdão substimavam as leis do Estado que os 
hospedava e revelavam-se inquietos e avassaladores, exclusivistas e 
exigentes. As frequentes perturbações da ordem pública por parte de 
alguns dos seus membros chegaram a criar sérios problemas às autori¬ 
dades da cidade e a colocar a opinião pública contra todo o grupo. No 
domínio da profissão de comerciantes não existiam, para eles, limi¬ 
tações: ambiciosos, dominadores e impertinentes nas profissões li¬ 
berais do comércio e da medicina, constituíam séria ameaça para os 
naturais holandeses das mesmas profissões, que pressionavam as auto¬ 
ridades da cidade para criaram legislação que os mantivesse isolados. 
Estes dados, acrescidos da sua singularidade quanto à cultura, à religião 
aos costumes e a sua arreigada convicção de que eram os “eleitos de 


( ) Remédios, J. M. dos. Op. cit,, p 30 

n Weni, ibidem, p.33. 


Deus ’, conjugavam-se no sentido de se reduzirem a um “gueto” que 
os naturais holandeses gostariam de ver completamente isolado (4 

Para os chefes da comunidade, deste modo encerrada sobre si 
mesma,^ a situação de “peto”, desde que não lhes impedisse o livre 
acesso à actividade económica no exterior, não se revelava uma situação 
desfavorável. O que importava era evitar a todo o custo a perda dos 
privilégios de que gozavam na sua autonomia e impedir que qualquer 
dos seus membros desse ocasião a que fossem objecto de represálias por 
parte das autoridades ou de associações económicas ou profissionais 
aptddenses. Para isso, não se poupavam no exercício duma apertada 
vigilância sobre os seus súbditos, que se estendia não só aos costumes 
internos mas também ao comportamento de cada indivíduo dentro e fora 
da Comunidade, preocupando-se sobremaneira pelo rigoroso cumpri¬ 
mento de todas as normas internas e pela estrita observância da sua Tora 
e das prescrições talmúdicas, vigilância que ía ao ponto de exercerem 
uma apertada censura a todos os textos escritos para divulgação. Ora o 
resultado de tudo isto era fácil de prever: o gerar-se duma tensão interna 
entre o legalismo e o fixismo, ao nível do pensamento, e a necessidade 
de maior abertura, sentida sobretudo pelos membros mais cultos. 

Os judeus de Amsterdão, como descendentes duma geração 
forçada à “diáspora” dos tempos modernos, tiveram de organizar a sua 
vida de grupo da melhor forma que lhes foi possível, e fizeram-no tendo 
em conta sobretudo a sua natureza de grupo familiar e religioso. Na 
sua maioria tinham vindo para ali porque queriam, de facto, continuar 
como judeus. Muitos outros, porém, sentiam muito mais o peso da 
ameaça de serem esbulhados dos seus bens do que a atracção pela 
“nobre e santa tradição de Israel”. Mas a passagem forçada de uma boa 
parte deles pelo Cristianismo e os múltiplos contactos da maioria com 
outras culturas e civilizações, além do desencontro interior que provo¬ 
caram, ocasionaram uma maior abertura das mentes e uma visão da 
vida impossíveis de coadonar com o estrangulamento a que ficavam 
sujeitos para poderem manter a sua autonomia. Além disso, temos de 
ter em atenção que, se a maioria deles tinha vindo directamente de 
Portugal e de Espanha, e teria sido ali que haviam reencontrado a 
“tradição dos seus maiores”, não devia ser pequeno o número dos que 
se estabeleceram em Amsterdão já depois de terem permanecido noutras 
paragens e de terem entrado em contacto mais directo com o Judaísmo 
noutros ambientes. Os lugares onde muitos deles se haviam antes 
acolhido foram algumas cidades do Médio Oriente, do Norte da Europa 


f’) Cfr. Azevedo, Lúcio de. História dos cristãos-novos portugueses, Üv, Clássica 
Ed., Lisboa, (1921), 1975(2“), p.391, 
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e Veneza. Ora, enquanto nestes ambientes predominava o rigor da 
tradição, com o gosto pelo seu cerimonial aparatoso e apego às mi¬ 
núcias da Lei, as melhores condições económicas e regalias sociais em 
que tinham vivido os judeus naturais da Península de Sefarade haviam 
favorecido um maior desenvolvimento cultural e promovido a “inte¬ 
ligência” judaica. A tradição dos seu maiores tinha sido alimentada, na 
Península, por grandes pensadores como Maimónidas, que muito con¬ 
tribuiu para alargar o espaço à reflexão e à imaginação, 

Os reflexos de tudo isto não tardaram a manifestar-se no interior 
da Comunidade de Amsterdão: cedo começou a lavrar uma surda 
oposição entre os denominados Sefarditas (espano-lusos) e os As- 
quenases (orientalistas). 

Os primeiros, proclamando-se os únicos continuadores da raça 
pura dos hebreus da Palestina e directos descendentes da tribo de Judá, 
faziam gala da sua ostentação de riqueza e pretendiam para si a 
exclusividade da honra devida aos “Senhores”. Os segundos, preocu¬ 
pados sobretudo com a rigorosa observância das tradições rabínicas, 
apegavam-se ao aparato das cerimónias cultuais e consideravam-se os 
mais puros, que pretendiam evidenciar pela maneira tipicamente judai¬ 
ca de trajar. Os Sefarditas consiguiram, de facto, ocupar os lugares de 
maior destaque nas responsabilidades de natureza mais “profana”. Mas 
os Asquenases eram os mais bem preparados para todos os assuntos do 
foro sagrado. É que, a tradição reflexiva de Sefarade havia sido 
interrompida. Mas nas comunidades do Norte da Europa, de modo 
especial na Polónia, permanecia muito viva a tendência judaica para 
uma rígida uniformidade de pensamento, através duma estrutura pen¬ 
sante muito simples e baseada em categorias indubitáveis, que a tornava 
renitente a todo o género de novidade. O reencontro dos judeus portu¬ 
gueses e espanhóis com o Judaísmo teve de dar-se, portanto, através dos 
mestres Asquenases, por serem os que se encontravam em melhores 
condições para agirem como mentalizadores. Mas, porque portadores 
duma tradição de cariz oriental, expressa em princípios doutrinais 
longamente vividos como dogmas e muito atrazada culturalmente em 
relação ao século XVII, o reencontro dos espano-lusos com a sua forma 
de religiosidade acabou por provocar contestação por parte de muitos 
deles. Para um judeu repassado de experiências traumatizantes, desen¬ 
raizado e preocupado em refazer a sua vida, era muito difícil aceitar a 
clausura num “gueto” 


( ) Cfr., Idem, ibidem, ps, 384-385; Yovel, Yirmiahu. Loc. cit, (nota 29) ps. 67- 
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PROPOSTAS DE REFORMULAÇÃO INTERNA 

Na adolescência de Espinosa, o judaísmo Asquenase era represen¬ 
tado sobretudo por Saúl Levi Murteira, que, vindo de Veneza para 
Amsterdão, aqui se evidenciou como um dos mais influentes rabinos 
portugueses, tendo sido o grande obreiro da reunião da Comunidade 
numa única Sinagoga, Modelo de adaptação à tradição asquenase, até 
pelo próprio vestuário. Murteira advogava uma espécie de segregacio- 
nismo, que procurava impor, por todos os meios, à sociedade espano- 
-lusa. Defendia com todo o ardor que Deus exercia uma especial 
providência para com o povo judeu; que, em virtude disso, cada judeu 
devia assumir convictamente o seu estado de eleição e viver em 
conformidade com as exigências decorrentes dum tal privilégio; e 
arvorava a tradição talmudica em fonte de inspiração de toda a ac- 
tividade reflexiva e de toda a prática individual e social f ^). O que mais 
0 preocupava era a defesa da ortodoxia judaica, defendendo que qualquer 
veleidade liberalizante devia ser atalhada logo na sua génese. O prestígio 
de que gozava entre os que exerciam o poder na comunidade, aliado a 
uma grande tenacidade, fizeram criar um ambiente que de modo 
nenhum se coadunava com o modo de ser do “marrano”. Este, tal como 
se havia sentido um estrangeiro quando “converso” ou “cristão novo”, 
agora experimentava a sensação de inadaptado à sua situação de “novo 
judeu”. A sua disposição interior adequava-se melhor a uma doutri¬ 
nação e vivência na linha duma maior expansividade da imaginação 
criadora. O homem que primeiramente terá compreendido isto foi o 
rabino português M. Dias Soeiro ou M. ben Israel (“). 

Com uma visão optimista da História, Menasseh procurou travar 
0 combate da tolerância e da justiça universal, sempre preocupado por 
não chocar nem causar qualquer perturbação interior. Mostrou-se sempre 
atento ao que se ia passando com os “conversos” em terras de Espanha 


Murteira foi um dos mais distintos rabinos portugueses que pontificaram em 
Amsterdão depoLs de .se terem encontrado culturalmente com o judaísmo na cidade de 
Veneza, Foi rabino da primeira Sinagoga dos judeus portugueses de Amsterdão e o prin¬ 
cipal lutador pela unificação das várias Sinagogas numa só, a Talmud Torah, Daniel de 
Bárrios escreveu um elogio de Murteira, em linguagem poética, que pode ler-se em Elvira 
de Cmhst Azevedo, O sefardimo na cultura portuguesa, Lisboa, 1974, ps. 215-216. 

('''*) Menasseh ben Israel é o nome hebreu do português Manuel Dias Soeiro, cuja 
família se viu forçada a fugir de Lisboa para escapar ao tribunal da Inquisição. Nascido em 
1604 (discute-se se em Lisboa se na Madeira), logo em 1622 (com apenas 18 anos de 
idade), é escolhido para suceder ao seu mestre Isaac Uziel como rabino da Sinagoga 
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e de Portugal e foi um dos mais destacados protectores dos que iam 
chegando a Amsterdão (^^). 

O pensamento de Menasseh ben Israel pode ser visto como uma 
das mais interessantes tentativas de síntese entre o humanismo e o Ju¬ 
daísmo: tomou partido pela liberdade de consciência e pela dignificação 
do indivíduo e não hesitava em propor a redução da Religião ao mínimo 
de imperativos morais necessários e suficientes para a salvação de todos 
os homens. Embora sem grande originalidade de pensamento sob o 
ponto de vista quer filosófico quer teológico, Menasseh foi um dos 
homens mais cultos do seu tempo, um obreiro incansável da reconci¬ 
liação entre judeus e cristãos, um hábil negociador e um lutador que 
soube granjear as maiores simpatias de pessoas de todos os quadrantes. 
Quanto aos meios que advogava como mais adequados à concretização 
dos grandes objectivos que se impunham, enveredou por uma intensa 
actividade diplomática junto dos soberanos dos mais importantes Esta¬ 
dos, para conseguir a reunificação dos Judeus e a restauração do Estado 
hebraico na Palestina, e desenvolveu uma brilhante teorização de 
natureza histórica destinada a convencer da vinda iminente do Messias. 


Neweh Schalom, Casou com Raquel Abrabanel, bisneta de Judas Abrabanel, dito Leão 
0 Hebreu. Entre muitas das suas iniciativas, conta-se a criação duma tipografia, onde, em 
1627, foi dado à estampa o primeiro livro em língua hebraica na cidade de Amsterdão, Foi 
autor de numerosas obras, de que sobressaem as seguintes: Conciliator (1632), onde se 
propunha conciliar as contradições aparentes da Escritura, através de engenhosas especu¬ 
lações e pelo recurso à autoridade dos mestres antigos e modernos; De criationis 
probkmata (1633), onde combate a tese da eternidade do mundo e realça a comunidade 
de fundamentos entre o Judaísmo e o Cristianismo; De la ressumccion de los muertos, 
onde rebate a posição dos “saduceus” sobre a mortalidade da alma e desenvolve os fun¬ 
damentos dos dois temas centrais de toda a sua obra: a liberdade humana e a universalidade 
da salvação sob a conduta dopovojudaico); J3e termino vitae (1639), onde ataca a doutrina 
calvinista sobre a predestinação e defende a liberdade de religião e a sujeição das suas 
manifestações externas à autoridada civil; Esperança de Israel (1650) e Pietra Gloriosa 
(1655), obras profundamente impregadas do ideal messiânico, característico da mentali¬ 
dade judaica, em simbiose com o milenarismo florescente. Cfr, Méchoulan (Henri) e 
Nahon (Gerard). “Menasseh ben Israel: un regard nouveau sur sa vie et son oeuvre”, in 
Israel, Mmssáhm.Espérancedlsrael, J. Vrin, Paris, 1979, ps.35.69; Roth, Cecil. The 

WeofMenassehbenIsrael,Rabbi,PrinteranddiplomatJú&démíi,ím‘yíEmES,DàvÍà 

Franco. “Memórias do estabelecimento e progresso dos judeus portugueses e espanhóis 
nesta famosa cidade de Amsterdão”, in Studia Rosenthaliana, Vol. IX, 1975. 

( ) Cfr, Méchoulan e Nahon, loc. cit., p.40; Bayle, Pierre, LeDictionaire, art. 
Barleus, Paris, 1920, onde se afirma sobre Menasseh; ‘ ‘Um dos homens mais hábeis que 
existiram entre os judeus do século XVII”. 


6.1. O REFÚGIO NA ESPERANÇA MESSIÂNICA 

O termo esperança possuía uma ressonância especial junto de 
todos os que, como Menasseh ben Israel, descendiam de “marranos” e 
era usado, na Península Ibérica, em tom satírico para referir a mentali¬ 
dade judaica (™). Por toda a Europa cristã era igualmente reprimida nos 
Judeus a sua esperança na vinda próxima do Messias. No entanto, o ideal 
messiânico não estava ausente das mentalidades nos séculos XVI e 
XVII. Largamente difundido em simbiose com as ideias milenaristas, 
manifestava-se profusamente por meio de um conjunto de elementos 
ideológico-afectivos, criando quimeras escatológicas à margem de toda 
a racionalidade. Tanto o messianismo como o milenarismo desempe¬ 
nhavam a função de catalizadores do ideal de abertura contra todos os 
rígidos padrões de pensamento e de conduta, projectando-se na quimera 
dum mundo sem fronteiras, sem antagonismos ideológicos ou religio¬ 
sos, sem rótulos e sem perseguições. O tema central de toda a sua 
doutrinação era a ideia de salvação ou redenção universal, que passava 
por uma catástrofe iminente, purificadora da abominável situação em 
que os povos estavam submersos. Para o messianismo judaico, a apre¬ 
sentação de Israel como nação vocacionada para levar a salvação a todos 
os povos catalisava todas as demais quimeras (^Q. 

Um dos mais afamados teorizadores do messianismo judaico foi, 
sem dúvida, Menasseh ben Israel. Com a sua obra Esperança de Israel, 
defendia um messianismo de tipo racionalista, em que as perspectivas 
messiânicas eram apresentadas como consequência natural dum con¬ 
junto de circunstâncias, já presentes e claramente reveladoras de que a 
regeneração universal estava muito próxima. A teorização de Menasseh 
revestia-se, no entanto, dum aspecto pragmático, na medida em que 
procurava controlar a efervescência milenarista europeia e inflecti-la 
em proveito do povo judeu Ç^). Corroborando a esperança fundamental 
que constituía o fundo da alma judaica, ele transportou para o interior 
da Comunidade de Amsterdão a expectativa messiânica vivida forte¬ 
mente no seu exterior. 


(™) Cfr. Méchouun e Nahon, loc. cit, p.74, 

C) Cfr, Mugnier-pollet, op. cit,, ps.19-23. 

(’^) Miqwehisrael: isto es Esperança de Israel Obra com suma curiosidade, com- 
puesta por Menasseh benisrael, íheologoyphilosopho hebreu... Dirigida a losSenhores 
Parnassin deiK.K. de Talmud Tora. Amsterdam, en la Impression de Samuel ben Israel 
Soeiro, Ano 5410 (1650), Quase em simultâneo com a edição espanhola, saiu uma em 
língua latina: Miqweh Israel Hoc esí Spes Israelis. Auíhore Menasseh ben Israel, 
Theologo et Philosopho Hebreo, Amstellodami, Anno 1650. Esta obra foi reeditada por 
Santiago Perez Junquera, Madrid, 1881, com o título de Origen de los Americanos. 
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Esperança de Israel é uma obra onde se entrecruzam textos escri- 
turísticos, comentários talmúdicos e rabínicos, descrições de países 
longínquos e de povos estranhos, longas viagens pelas florestas virgens 
da América do Sul e descobertas misteriosas ou episódios dramáticos da 
história judaica, onde os “marranos” ocupam o primeiro plano. Com 
tudo isto, 0 seu autor pretendeu conduzir o leitor judeu, normalmente 
confinado ao mundo restrito do seu grupo e da cultura rabínica, através 
do novo mundo das descobertas, para lhe alargar o horizonte mental sem 
0 afastar da ortodoxia, Pode comparar-se a um manifesto em que se 
anuncia ao cripto-judaísmo, à Comunidade de Amsterdão e a todo o 
judeu anónimo o fim iminente da sua situação de refugiado ou de 
clandestino: virão dias novos e estão já próximos, em que a Casa de 
Israel enfrentará, em pé de igualdade com todos os outros povos, o 
mundo em expansão, até se tornar realmente em “luz das nações”. Está 
ali 0 resultado de um grande esforço de desvelamento da força latente 
na ideia de esperança, a fim de tornar esta numa presença amiga junto 
dos seus filhos abalados pela dúvida. 

A causa próxima do aparecimento desta obra foi, segundo as 
palavras do seu autor, o grande número de pedidos que lhe foram 
dirigidos por diversos escritores do seu tempo para que escrevesse 
alguma coisa sobre o grande número de relatos que corriam e em que os 
israelitas eram apresentados como os primeiros povoadores das Améri¬ 
cas (’^), Entre tais relatos sobressaía, pelo seu sensacionalismo, o dum 
aventureiro português, natural de Vila-Flor, chamado António de Mon¬ 
tesinos ou Aharon Levi (’^). Neste surpreendente relato, escrito após o 
regresso de extenuantes viagens pelas regiões do noroeste da América 
do Sul, Montesinos conta que, nessas longínquas paragens, tinha 
entrado em contacto, conversado e convivido com descendentes das dez 
tribos perdidas de Israel. Ali se transmite a conversação que afirma ter 
tido com um índio que lhe servira de guia e de intérprete, chamado 
Francisco, onde este lhe declara que, desde tempos imemoriais, os 
advinhos têm feito ouvir a sua voz sobre as suas origens e destino, a qual 
tem sido transmitida de boca em boca e que hoje é de todos conhecida: 

“O Deus destes filhos de Israel é o verdadeiro Deus; tudo o que 
está escrito nas pedras é verdade; no fim dos tempos eles serão 
senhores de todos os povos do mundo e virá a esta terra gente 
que lhes trará muitas coisas; quando toda a terra estiver farta, 
estes filhos de Israel sairão donde estão e ficarão senhores de 

Ç^) Idem, ibidem, Ed. de 1881, Introd., sob a epígrafe de “Ao leitor”, 

0 Cfr. “Relacion deAharon Levi, António de montezmos”,in/jrííeí, Menasseh 
ben Israel, op. dt., ps. 1-16. 
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toda ela, tal como já outrora o foram; os que de entre vós 
quiserem ser felizes juntem-se a eles” 

_ ^ O diálop do índio Francisco com António termina com a trans- 
Szem*^^^ ^ 

“Ainda um dia nos verás sem nos conheceres; todos somos 
irmaos pela graça de Deus que assim nos fez. Não te preocupes 
coin esta terra, pois todos os índios estão unidos, e quando 
acabarmos com estes espanhóis, iremos libertar-vos do vosso 
ca iveiro, e prouva a Deus que tal venha a acontecer, pois a sua 
palavra nao pode ser vã f*'). 

Verdadeiro ou inventado, fiel ou adaptado, o facto é que Menasseh 
encontrou nestas palavras a expressão mais fiel daquela mesma voz que 
nao ja dos advinhos mas dos profetas de Israel, se tem vindo a fazer ouvií 
desde a névoa dos tempos: virá um reino universal de paz e progresso 
com 0 seu trono em Judá. O relato de Montesinos apenas fornece ao 
autor de Esperança de Israel o pretexto para conduzir os seus leitores 
a aceitarem a ideia de que existem indícios claros de que aquela mesma 
voz esta agora a recuperar nova força, pois estão a chegar notícias de que 
ela Vibrou em inóspitas paragens. A voz dos índios serve de pretexto a 
Menasseh para concluir que novos tempos se avizinham: é um sinal 
concreto de que estâ para breve a proclamação da liberdade para todos 
os povos e do triunfo da nação hebraica. E para que não pareça que se 
trata de simples divagação imaginária, dedica-se a uma análise histórica 
dirigida no sentido de que, relacionando antigos e novos factos, não 
pode ser outra a conclusão a tirar. 

O plano global desta obra pode delinear-se do seguinte modo: 

a) A hipótese da existência, em várias regiões do mundo só há 
pouco conhecidas, de descendentes das dez tribos dispersas pode con¬ 
firmar-se por meio de antigas profecias, como nos atestam as obras de 
Venegas, de Arias Montano e de outros “autores espanhóis” e com 
base^no testemunho de Esdras, pode mesmo afirmar-se como muito 
provável a sua passagem para as Américas e até indicar os caminhos que 
terão seguido 

b) Os estranhos fenómenos a que a humanidade acaba de assistir, 
como as notícias vindas das misteriosas florestas da América do Sul e 


n Idem, ibidem, ps.12-14. 
O Id., ib., ps. 15-16. 
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0 aparecimento do estranho cometa (1618), que Jacques de Vega tomou 
como anúncio do declínio de Espanha, não podem deixar de ter um 
sentido messiânico: de algum modo prefiguram coisas mais misteriosas 
ainda, que estão para vir (’'*). 

c) A sobrevivência, não só pelas Américas, mas também pela Ásia 
e pela África (nas terras do Prestes João), das dez tribos de Israel, que 
se tinham como perdidas, é hoje ura dado aceite por muitos autores Ç^). 

d) A configuração e o lugar do rio Sabathion, que, segundo 
antigas lendas judaicas, permanecerá desconhecido e manterá longe de 
si as dez tribos até ao dia fixado por Deus para o seu regresso às suas 
fertilizantes margens, já podem ser descritos e quase localizados (“). 

e) A redenção messiânica estará iminente quando todos os Judeus 
afluírem ao Egipto e à Assíria, que constituem a antecâmara da Terra 
Santa, o que parece estar já a acontecer; e as temidas calamidades que 
precederão o cortejo que abrirá caminho à entrada solene do Messias- 
-Rei na sua capital (Parousia) podem já ser indicadas: a “quarta besta” 
não é mais do que a terrível Inquisição com o cortejo das suas vítimas; 
0 cruel destino das casas reinantes de Espanha e de Portugal indicam que 
a devastação já principiou; e o reconhecimento do valor dos Judeus por 
parte de muitos soberanos constitui sinal evidente de que a redenção já 
teve 0 seu início (**^). 

Menasseh ben Israel não se ficou apenas numa análise dos dados 
históricos sobre os Judeus, com a finalidade de reavivar a esperança 
messiânica. Pretendeu também constituir uma teoria da história a partir 
da interpretação da profecia de Daniel, num paralelismo muito estreito 
com 0 movimento milenarista. É o conteúdo essencial duma outra sua 
obra centrada no tema da esperança, intitulada Piedra Gloriosa. Reto¬ 
mando a descrição do sonho do rei Nabucodonosor, feita pelo profeta 
Daniel (^^j, dá-lhe a seguinte interpretação: os quatro reinos indicados 
na estátua (o de ouro, o de prata, o de bronze e o de ferro e barro) 
simbolizam as quatros grandes monarquias que se sucederam na História: 
a babilónica, a persa, a grega e a romana; e a pedra que se desprende sem 
ser movida por qualquer mão é o símbolo do reino messiânico ou da 
quinta monarquia, que esmagará todas as outras. 


(”) Cfr, IsraeL, Menasseh ben, Op. cit,, caps. I-II, ps. 18-31. 
n Cfr, Idem, ibidetn, cap.IV, ps. 36-44. 
n Cfr. Id.,ib., caps. VI-IX, ps. 46-64. 

0 Cfr., Id., ib., cap.X, ps. 6^76. 

(®') Cfr. Id., ib,, caps. XIII e segs, 

(«2)Dan., 11,31-45. 


O tema da esperança messiânica ocupou ainda as atenções de um 
outro judeu_ contemporâneo do jovem Espinosa. Trata-se de Isaac Ia 
Peyrère, amigo e frequentador da casa de Menasseh e de quem Richard 
Popkin afirma que “foi o maior herético antes de Espinosa (83)_ 

Para além dos problemas sobre a história sagrada e a eleição dos 
Hebreus, Isaac preocupou-se também por questões de natureza teo¬ 
lógica. Tornou-se célebre, pelo escândalo que causou era toda a Europa 
a^sua obra Prae-Adamitae («), cuja tese fundamental é a de que Adão 
não foi 0 primeiro homem, mas simplesmente o iniciador da missão dos 
Judeus na terra, porque o primeiro portador da Palavra de Deus. Antes 
dele terão existido muitos outros homens que viviam no estado de 
natureza, sem lei nem conhecimento de Deus. Por isso, a Bíblia não 
pode ser considerada como uma História Universal, mas pura e simples¬ 
mente uma história sagrada sobre os temas da “eleição” e da pro¬ 
vidência divinas. Para a defesa desta tese, o autor faz apelo à razão e ao 
conhecimento empírico, empenhando-se numa crítica interna da Escri¬ 
tura Sagrada, que o arvora em predecessor de Espinosa e de Richard 
Simon. Segundo ele, quem ler a Bíblia apenas segundo a lógica interna 
dos ^seus relatos é naturalmente levado a aceitar a tese pre-adamita. 
Senão vejamos: como explicar o sinal de maldição impresso por Deus 
em Caím, o filho maldito de Adão, “a fim de que fosse reconhecido por 
todos quantos o encontrassem” («5), ou como se pode entender o seu 
casamento, uma vez que a Bíblia afirma que Adão teve apenas dois 
filhos, tendo Abel sido morto, se Adão tivesse sido o primeiro homem? 
Com a preocupação de promover a capacidade de fazer uma leitura 
crítica da Bíblia, ^Peyrère dedica-se a investigações de natureza antro¬ 
pológica e etnológica sobre os Esquimós e a cultura dos povos da 
Gronelândia e da Islândia, onde sobressai a aliança entre uma exube¬ 
rante imaginação e um agudo sentido crítico das coisas da terra. No 
entanto, mais do que preocupações de natureza científica, o autor de 
Prae-Adamitae manifestava-se preocupado, sobretudo, pelo problema 
da salvação e vinda do Messias, criando uma teologia messiânica em 
que as bases eram pedidas à ciência racional. 

O messianismo, que Peyrère procurou fundamentar com a tese 
pre-adamita, tinha sido, ho entanto, desenvolvido na sua estrutura e mo- 


(“•^) Cfr. POPKIN, R. ‘ ‘The marrano theology of Isaac la Peyrère”, in Studilnterna- 
tionalidi Filosofia, 1973, ps.97-126. 

( ) Peyrère, Isaac Ia. Prae-adamitae sive exercitatio super versibiis duodécimo, 
decimoterüo etdecimoquarto capitis quintiEpitolaePauli adRomanos. Quibus inducun- 
íur primi homines ante Adamum condití Systema theologicum, ex praeadamitarum 
hipotesL Amstel, 1655. 

O Cfr. Gen.,lV, 15. 
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dalidade essenciais numa outra obra sua, intitulada De vocatione He- 
braeorum. Aqui defende que Deus, tendo outrora escolhido os Hebreus 
como seu povo predilecto, acabou por os rejeitar e transferir para os 
cristãos a missão de levar a Sua mensagem a toda a Terra, quando 
aqueles se recusaram a aceitar Jesus Cristo. Porém, uma vez que os 
Judeus começam a reconhecer o seu erro, está a aproximar-se o tempo 
em que irão ser chamados de novo, na segunda vinda de Cristo, que os 
reconduzirá à Terra Prometida. 

Peyrère foi, no seu tempo, um judeu de vanguarda: numa simbiose 
de escatologia judaica penetrada de heresia e duma visão, também 
heterodoxa, do Cristianismo, revela um ecumenismo precoce com o seu 
apelo à união de todos, cristãos e judeus, em redor da Bíblia integral 
Para ele, muito pouco havia já a separar uns e outros. Pelo seu modo de 
sentir a religião e pela interiorização que operou, duma síntese de 
Judaísmo e Cristianismo, na esperança de atingir um universalismo 
capaz de salvaguardar as estruturas que mantêm a vivência religiosa 
autêntica, revelou-se um característico “marrano” f’’). Porém, os si¬ 
nais de sionismo percoce e dum tardio espírito de cruzada levaram ao 
seu isolamento. 

Atendendo a todos os circunstancialismos, atrás referidos, que 
condicionavam todas as formas de pensamento opostas ao imobilismo 
imperante, Isaac la Peyrère não podia, de facto, ter obtido qualquer êxito 
entre os seus. E o facto é que foi duramente perseguido, feito prisioneiro 
e obrigado a retratar-se, depois do que se passou para o Cristianismo, 
acabando por se refugiar na vida conventual. Poderíamos perguntar, no 
entanto, se a sua obra e acção não eram portadoras de virtualidades 
internas capazes de despertar interesse entre os espíritos mais abertos 
que delas tiveram conhecimento, como foi seguramente o caso de 
Espinosa. Claro que este admirou o seu espírito de abertura e o desejo 
sincero de provocar uma reforma profun^ no interior de Judaísmo. 
Contudo, a impossibilidade de conciliar entre si muitas das suas 
posições, a sua interpretação deraasiadamente livre dos textos da 
Escritura Sagrada, as suas investigações, em que o imaginário e o 
racional se misturavam, confundindo dados históricos com situações 
idealizadas, não se revelavam verdadeiramente adequados para suscitar 
sérias adesões. 

No caso de Menasseh ben Israel, embora se tratasse duma figura de 
grande prestígio não só dentro mas também fora da sua comunidade, o 
seu pensamento também não podia suscitar grandes entusiasmos. A 


Cfr. PoPKiN, R. “Menasseh ben Israel and Isaac la Peyrère”, in Studia Rasen- 
thaliana, Vol, VIII, N“l, 1974, ps. 59-63. 


grande acehaçâo que tinha entre os “marranos” em geral não evitou a 
forte oposição, vinda dos “mestres” da nova Sinagoga. Ele mesmo 
confessa que, foram tais os obstáculos postos à sua acção que, não fora 
‘ 0 grande apoio recebido dos sábios”, e teria desistido há muito da 
tarefa que se havia imposto f’). No entanto, apesar do “apoio dos 
sábios”, não criou entre estes qualquer firme decisão de continuar o seu 
pensamento. 


6.1.1. Um projecto inconsequente 

^ Menasseh ben Israel pretendeu fazer despertar não só os seus cor¬ 
religionários mas também os seus comtemporâneos em geral para um 
conjunto de sinais, que tinha como evidentes duma muito próxima 
concretização do reino de justiça e de concórdia de há tantos séculos 
esperado pelo povo fundado na “promessa”. Esperança de Israel é 
uma obra em que o tema da esperança se apresenta tratado com 
preocupações de fundamentação histórica; Piedra gloriosa pretende 
desenvolver uma escatologia fundamentada na Escritura Sagrada através 
da ciência hermenêutica. Na sua essência, tanto uma obra como a outra 
trazem consigo a marca'da contestação ao estado de coisas vigente, 
advogando algo de totalmente diferente, apresentado como o modelo do 
que está para vir. 

Na medida em que este modelo releva sobretudo da sua imagi¬ 
nação criadora, parece que podemos ver, em Menasseh, um género de 
criação muito semelhante ao da utopia. 

A criação utópica é, na prática, uma tentativa de desmontagem da 
criação “ideológica”: baseada numa vontade expressa de libertar a 
imaginação e preocupada em trazer à luz todas as incongruências 
inerentes à organização social em vigor, a utopia reproduz um modelo 
de sociedade, onde as distorções existentes e as prisões afectivas ao 
passado ou ao presente, que perduram na ordem actual por razões 
ditadas pelos interesses de quem detém o poder, são pura e simples¬ 
mente anuladas f ®). 


(*") “Não teria coragem de enfrentar uma obra cheia de dificuldades de toda a 
ordem e até perigosa para a minha família, eu, judeu, .se a corte dos sábios nâo me tivesse 
libertado em parte do medo”. Israel, UJoen. De termino vitae, carta dedicatória, citada 
por Méchoulan e Nahon, op. cit. p.37. 

n Cfr. Ricouer, Paul. “L’imaginalion dans le discours et dans Taction”, in 
Vários, Savoir, faire et espérer, les limites de la raison, Univ. Saint-Louis, Bruxelles, 
1975,1, ps. 207-228; Breton, Stanislas. “Le thème de 1’espérance et la réflexion 
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0 termo utopia deve-se a Thomas Morus, na sua obra De optime 
reipublicae statu, deque nova insula utopiae f‘0, onde é usado com 
0 sentido de algo desligado da cultura e civilização circundantes, 
remetendo para uma ilha imaginária, que não está como símbolo do que 
está para vir, mas como modelo crítico do que aí está e como consti¬ 
tuição racionalmente fundamentada dum modelo de república ideal. Do 
grego oU'topos (não lugar ou sem lugar), a utopia pressupõe o anu- 
lamento do presente histórico, sobrepondo-lhe um tempo diferente num 
espaço tão bem definido ao nível do imaginário como se pode definir a 
situação vivencial presente. Mais do que pelas alterações introduzidas 
na situação concreta, a visão utópica impõe-se sobretudo pelo seu 
realismo, sentido crítico e aguda sensibilidade do seu autor no desven- 
damento da diferença (**''). O mundo da utopia é uma representação dum 
lugar diferente e com possibilidades diversas das do mundo da realidade 
histórica em que se está inserido: contrapõe ao que se pensa e se diz um 
outro modo de pensar e de dizer, avaliando o quotidiano na sua 
dimensão social e política, cultural e religiosa, por meio de critérios 
totalmente diferentes. O mundo da utopia não é um mundo totalmente 
diferente do das circunstâncias históricas, mas apenas um modo diverso 
de considerar o mundo simplesmente: “é uma proposta de divergência 
ao nível dos métodos ou das formas”; é uma transposição para o 
perfeito, em que o conhecimento se transforma em modo correto de agir 
e a ciência em felicidade moral (’“). A criação utópica caracteriza-se: 
por uma maior maleabilidade mental na criação de formas literárias; 
pela introdução da metodologia científica para subverter as concepções 
doutrinais da tradição; pela substituição da fé especulativa por uma 
entrega à acção arrojada; e pelo desenvolvimento da consciência objec- 
tiva, incarnando o mundo humano ao nível da inteligência (^‘). Estas 
tónicas vêm à superfície sobretudo em momentos de crise, produzindo 
fenómenos como os do reformismo, do avanço científico e do alar¬ 
gamento geográfico e histórico do mundo até então conhecido (®^). A 


philosophique”, in ibidem, ps. 43-62; CÉLis,Raphael.Í.’oeuvre et rimaginaire Univ, 
Saint-Louis, Bruxelles, 1,1877. 

Morus, Thomas. De optime reipublicae statu, deque nova insula utopia, 
Lovaina, 1516. 

(*'’) Dum modo geral seguiremos Carlos Henrique Silva era “Do tempo histórico 
à instância real”, in Boletim do Centro de Reflexão Cristã, N“19,1979, ps.41-46, na sua 
exposição sobre o conceito de utopia. 

(’“) Cfr. Silva, Carlos Henrique. Loc. cit, p. 45. 

O Cfr. Idem, ibidem, p. 47. 

Cfr. Koiré, Àlexandre. Du monde cios à 1'univers infini, Gallimard, Paris, 


utopia brota, fundamentalmente, duma mentalidade irónica e crítica; 
toma formas literárias desconhecidas da visão tradicional; desenrola-se 
cora um cenário de fundo sugerido pela evocação de “outras paragens” 
e a imaginação de “outros tempos”. Ela é do mundo da imaginação, 
mas de modo nenhum penetrada de ingenuidade: é uma imaginação 
criadora de dados em rigorosa analogia com a criação de hipóteses na 
investigação científica, embora as suas formulações não sejam pre- 
valentemente de natureza intelectiva e conceptual, mas intimamente 
ligadas ao “sentir por imagens” e com grande sentido estético 

Menasseh ben Israel era altamente apreciado nos círculos cultos da 
época pelo seu humanismo, pelo seu trato e pela sua cultura, que ia 
muito além do campo judaico. Muitos sábios o procuravam para ouvir 
a sua opinião e o apoiaram na luta que teve de travar para prosseguir nos 
seus louváveis intentos. Apesar disso, a sua acção, a sua obra e mesmo 
a sua pessoa submergiram ao peso do tempo. E isto porque, num tempo 
em que se advogavam princípios universais de todo o saber e se lutava 
pela abolição de todas as fronteiras étnicas e religiosas, Menasseh ficou 
preso à ilusão dum universalismo pelo domínio de um só grupo étnico 
e religioso. Foi apreciado pelo seu esforço de abertura às novidades 
científicas do tempo, pelo seu entusiasmo pela ideia de progresso, de 
justiça e de concórdia universais, e pela sua defesa duma moral con¬ 
sentânea com os novos valores científicos e tecnológicos. Soube inter¬ 
pelar 0 homem vulgar como poucos o terão sabido fazer. 

Num ambiente dominado pela rigidez das formulações dogmáti¬ 
cas, pelo atrofiamento de toda a capacidade imaginativa e pela im¬ 
posição duma rigorosa observância dos ritos, cerimónias e costumes 
dos “seus maiores”, a única via que restava a este adepto de reais 
mudanças seria canalizar os seus correligionários e comtemporâneos 
em geral para o reino da utopia. Deste modo poderia ter levado à 
consciência de que a situação social e política, então vivida, estava 
radicalmente viciada por interesses de grupos e pela cegueira das 
paixões: em vez do que o presente oferecia, com as circunstâncias 
vigentes nesse mesmo espaço, estaria um outro modo de vida em ruptura 
total com 0 tempo e o espaço vigentes. A Menasseh não faltavam 
condições para ter deixado uma obra de folgo, capaz de cativar as 
mentes e vencer a sombra dos séculos: a Utopia de Thomas Morus é o 
exemplo claro de como um voto esclarecido na mudança pode produzir, 
dum modo subreptício mas eficaz, frutos de tolerância e de concórdia. 
O que prejudicou a acção do arauto da “esperança messiânica” foi 
precisamente a prisão emocional a um ideal de futuro, pensado como 


1973. 


O Cfr. Silva, C.H, loc, cit., p, 48. 
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simples repetição dum passado mítico já vivido pelos seus. Faltou-lhe 
0 devido distanciamento da realidade circundante: não tendo alcançado 
desta uma compreensão profunda e radical, tomou elementos de relativa 
e de duvidosa capacidade para sugerir o diferente, apresentando-os 
como sinais evidentes duma próxima concretização do ideal imaginado. 
Faltou-lhe o olhar irónico e o sentido crítico, porque não queria chocar 
ninguém nem acirrar os homens do poder, Embora possuído por uma 
visão optimista da História e tomando esta como campo da sua análise, 
não poderia contrapor às peias paralizantes da ideologia a utopia duma 
libertação total, porque não percebeu que o reino ideal que advogava 
nunca podia ser mais do que “imagem” catalizadora das intenções e 
acções da maioria dos cidadãos, era proveito duma “nova ordem”. 

Temos, no entanto, de ter em atenção que o autor de Esperança de 
Israel e de Piedra gloriosa não pretendeu agir simplesmente como 
literato, mas como teólogo e teólogo judeu. Pelo que, a “imagem” do 
“reino ideal” não resultava da imaginação e inteligência criadoras, ao 
nível das quais ela surge com toda a riqueza de um dado perceptível e 
demolidor de toda a História, mas da “esperança messiânica” que, 
vindo inalterada do passado, não pode anular toda a História, mas, 
exclusivamente, o presente e apenas naquilo que este encerra de impedi¬ 
tivo para a concretização de tal esperança. Tanto a “esperança” num 
futuro diferente como a utopia tendem para a desintegração, para a 
ruptura e para a errância, em oposição à ideologia na sua função 
integradora, repetitiva e projectante da imagem social defendida pelo 
poder. Mas, enquanto a criação utópica, porque baseada na criatividade 
pessoal, incita ao risco duma mudança abrupta, a “esperança”, porque 
baseada numa “promessa”, apenas incita à desconfiança no presente e 
pretende fixar os indivíduos na expectativa dum fim justo para a 
História. Mas o rabino acalentador da esperança de melhores dias para 
a Casa de Israel, mesmo defendendo a possibilidade duma passagem 
natural do circunstancial vigente ao non plus ultra, de modo nenhum 
pretendeu colocar tudo na dependência da Lógica ou instaurar o reino 
do absoluto. Não podemos esquecer que a sua concepção da História era 
devida, em grande parte, à vivência histórica de Israel, cujo Deus 
“permanecia diante do seu povo sem tomar para si um qualquer lugar 
como morada definitiva”. O Deus de Israel é “um Deus de Esperança”, 
que detem o futuro como verdadeira propriedade do existir do seu povo 
e com Quem não é possível o encontro senão através da “Promessa” ou 
“Aliança”, que visa sempre o futuro. A única atitude aceitável era quem 
segue este Deus não é pretender tê-lo consigo, mas esperá-lo fQ. 
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Se Menasseh não foi um utópico nem um puro racionalista, 
também não foi um imobilista: a sua concepção de História não 
assentava prevalentemente na lembrança, na experiência ou na lógica, 
mas na “Promessa”, donde extraía verdadeira possibilidade dum futuro 
risonho. É que toda a história de Israel era indossiável da Promessa e 
esta, criando um tempo intermédio entre os factos e a sua plena 
concretização (segundo o prometido) e fazendo surgir um espaço de 
liberdade, quer para a obediência quer para a desobediência, para a 
inaceitaçâo ou para o inconformismo, cria a esperança e impulsiona 
sucessivas reinterpretações e reajustamentos no sentido do futuro 
esperado(”). 

Considerando-se um autêntico “filho de Israel”, Menasseh era, no 
entanto, um “marrano”, por isso, um crente que passou por ex¬ 
periências de vida constrastantes e por vivências interiores contra¬ 
ditórias. E esta condição, se não lhe permitiu a adesão às exigências de 
absoluto que se iam impondo na Europa nem o prendeu aos dogmatis¬ 
mos do tempo no espaço que o envolvia, também não lhe permitiu 
traduzir com fidelidade a ideia de “esperança messiânica” segundo a 
pureza dos Profetas de Israel. As circunstâncias do momento (as 
tribulaçes de Israel e as contradições internas da comunidade luso- 
■judaica de Amsterdão) fizeram com que recriasse uma “imagem” do 
futuro com elementos pedidos à pretensa época de ouro do passado 
remoto da nação hebraica, em vez de a construir pela dinâmica da 
“Promessa”. Se a utopia substitui a Flistória por um tempo imobilizado 
e 0 logicismo a substitui pela ideia de um tempo concentrado, a 
“esperança” move-a fendendo o tempo: desloca o passado e o presente, 
do seu imobilismo para uma rota de futuro. Mas Menasseh, em vez de 
tentar uma teoria da História pela dinâmica da “Esperança mes¬ 
siânica”, tomou esta apenas como lugar de refúgio. Daqui resultou uma 
“imagem” emocional, onde um passado mítico é usado como imagem 
escatológica, numa grande confusão de tempo e de lugar que nem 
elimina o histórico nem imprime ao presente uma dinâmica de futuro. 
O resultado natural salda-se pela total indicisão: entre a tristeza e a 
alegria, o medo e a confiança, o desespero e a esperança, 

Espinosa conheceu bem Menasseh ben Israel (foi seu aluno na 
escola da Sinagoga) e era seu admirador. Embora admirasse o seu 
espírito de abertura, a sua compreensão para com os indecisos e a sua 
profunda vivência humanista, não podia aceitar um projecto de salvação 


1968, Trad, port, de Alfredo Simões, Teologia da Esperança, Herder, São Paulo, 1972, ps, 
2-5, 


(‘”) Cfr. Moltmann, Jürgen. Theologie derHojfnung, Kaiser Verlag, München, 


C’) Cfr, Idem, ibidem, ps. 113-114. 



110 


baseado na ideia de esperança, desenvolvido prevalentemente ao nível 
do imaginário. A teorização que ele virá a fazer da ideia de esperança, 
na sua Ethica, é clara prova de que não podia ser adepto deste teorizador 
da “esperança de Israel”. A esperança, enquanto “alegria instável 
nascida da ideia duma coisa passada ou futura, do resultado da qual 
duvidamos numa certa medida” f'’), é, afirma Espinosa, indissociável 
do medo, que é uma “tristeza instável nascida da ideia duma coisa 
passada ou futura, do resultado da qual duvidamos numa certa me> 
dida”(”). Aquele que está em suspenso pela esperança não possui 
ainda a certeza, porque imagina sempre que alguma coisa pode ainda vir 
opôr-se à existência daquilo que se espera vir a acontecer no futuro. 
Porque está em suspenso, a sua alegria não tem uma base firme e, con¬ 
sequentemente, viverá sempre com medo de que não aconteça o que 
espera. Viver no medo é não saber que coisas funestas lhe advirão duma 
coisa que lhe repugna, Mas quem se encontra possuído pelo medo 
também imagina que alguma coisa poderá vir a acontecer que contrarie 
tais coisas funestas. O que nos leva a concluir que entre a esperança e 
0 medo não existe verdadeira diferençaf**). 

Para Espinosa, portanto, um projecto de salvação alimentado ex¬ 
clusivamente pela esperança em algo imaginado como vindo a existir no 
futuro não possui qualquer consistência: esta apenas existe quando o 
que se espera “é imaginado como presente e de modo que toda a dúvida 
possa ser eliminada” f^). Para se poder sair da indefinição entre o medo 
e a esperança, é preciso que, pelo acto de imaginar, a coisa esperada 
possa ser introduzida no âmbito do poder da mente. Guiar-se apenas 
pela imaginação é comportar-se passivamente ou ser levado por sen¬ 
sações fortuitas e isoladas, vindas do exterior. Ora o resultado obtido a 
este nível não passa duma ilusão (^“), uma vez que “a mente, no uso da 
razão, só pode ter como útil aquilo que conduz ao conhecimento” 
Sendo assim, o projecto de salvação apresentado por Menasseh ben 
Israel não podia ter, para Espinosa, qualquer viabilidade, porque este o 
via simplesmente como produto da imaginação, que é a fonte das 
emoções “que fixam os indivíduos na opinião e os desviam da ver¬ 
dadeira razão” 


(*"') Espinosa. Ethica, III, 12“ def. das afecções, Geb. II, p. 194. 
(”) Idem, ibidem, def, 13, 
n Id.,ib., explic. dasdefs, 12el3, 
f Id,, ib,, explic. das def. 14 e 15; Eth. II, prop. 49, schol, 

Cfr. Tractatus de Intellectus Emendatione, in Geb, II, p. 32. 
(“>') Etli.,IV,prop.26,p.227, 

(“>2) Ibidem, props. 11-17, ps, 217-221. 
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Depois destas considerações sobre o pensamento do português 
refugiado em Amsterdão, resta perguntar em que medida é que o seu 
conhecimento é importante para a compreensão do pensamento de 
Espinosa. Não nos parece ousado afirmar que, pela série de temas 
abordados pelo autor da Ética (como o da esperança, o da eleição divina 
dos Judeus, o do finalismo providencialista(*“) e muitos outros), as 
reflexões de Menasseh terão grandemente contribuído para que Espi¬ 
nosa fosse despertado para reflectir sobre tais temas e, impulsionado 
pela sua nova visão do mundo, se propusesse desengastá-las da sua base 
viciada, aproveitando-lhe as virtualidades latentes, que amoldou a uma 
estrutura completamente nova. 


6. 2. O CONFRONTO ENTRE RAZÃO E TRADIÇÃO 

Menasseh ben Israel surge-nos na Comunidade luso-judaica de 
Amsterdão como um teorizador apostado em criar uma maior largueza 
de vistas no interior do Judaísmo, mas sempre com a preocupação de 
manter inviolada a ortodoxia judaica. Outros, porém, surgiram a lutar 
contra o despotismo em nome da ortodoxia, mas que, mais do que 
preocupações de fidelidade, movia-os o desejo de fazer passar toda a 
situação vigente e todas as especulações determinadas por interesses 
egoístas, pelo cadinho da racionalidade. Existiam na Comunidade 
homens cultos que, caldeados pela dramática experiência da perse¬ 
guição e admiradores do clima de tolerância que se respirava nos 
Países-Baixos, pretenderam sujeitar o rigorismo e dogmatismo vigen¬ 
tes, aos critérios da razão e defender a dignificação do indivíduo, A 
temática central das suas reflexões ia no sentido de não deixar que as 
sérias preocupações suscitadas pelas condições concretas da sua exis¬ 
tência fossem subalternizadas em favor da fixação de todas as atenções, 
exclusivamente na vida do além túmulo. É sintomático, aliás, que as 
autoridades da Sinagoga tivessem apodado estes homens de “envenena¬ 
dos pelo espírito de Epicuro” 

As divergências existentes entre os judeus de Amsterdão, por 
questões que tinham a ver com as dificuldades do reencontro de muitos 
deles com o Judaísmo, eram agravadas com a diversidade de atitudes 
frente aos novos ventos culturais que se faziam sentir na Holanda. O 


Sobre o finalismo, cfr, Eth. I, Apêndice, Geb.II, p,78. 

C"'*) Cfr, Révah, I.S. “Spinoza et les hérétiques de la communauté judío-portu- 
gaised’Amsterdam”, [r\Rêvued'HistoÍredesReligms, 1958, ps, 123-218; idem, “Aux 
origines de la rupture spinozienne’ mRévuedesÉtudesJuives, História Judaica, 4“ série, 
III(CXXIII), 1964 ps, 359-431, 
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mundo cultural da primeira metade do século XVII estava impregnado 
pelo ideal de conformidade com as exigências da razão e tendia para a 
defesa de princípios de validade absolutamente universal. A este 
movimento, os “mestres oficiais” da Sinagoga respondiam com a 
defesa duma total uniformidade de pensamento segundo o rigor da 
tradição talmúdica e com uma rigorosa uniformidade de costumes, 
impondo uma estrita observância das prescrições rituais. Acima de 
tudo, interessava-lhes a salvaguarda, a todo o custo, da coesão interior 
do grupo, para o que não podia haver qualquer complacência para com 
os “indecisos”. Os partidários deste modo de ver constituíam o grupo 
dos Fariseus. Um grupo de homens cultos e interessados no que se 
passava no exterior da Comunidade via com muito maior simpatia a 
situação de tolerância religiosa, baseada na defesa de que cada um podia 
aderir ao que lhe parecesse mais razoável, e a valorização das coisas da 
Natureza, aliada à dignificação do indivíduo pela defesa da autonomia 
e da promoção das suas capacidades. Os Rabinos, vendo ameaçados o 
seu prestígio como mestres e a sua influência como autoridade indis¬ 
cutível, com 0 apoio de todos os fiéis adeptos do conservadorismo - o 
grupo dos Fariseus - procuravam, por todos os meios, entravar a insta¬ 
lação do espírito crítico e da tendência naturalista por meio duma tenaz 
oposição aos seus arautos, que apelidavam de Saduceus (^“). A nítida 
sensação de insegurança que se vivia no interior do grupo ameaçado em 
várias frentes levava os Fariseus a redobrarem o esforço de contensão 
dos movimentos “agitadores”, procurando impor uma rígida mas 
muito simplificada teorização sobre as bases da sua organização in¬ 
terna: uma teocracia assente no princípio de que o poder só se obtém por 
mandato divino e, por isso mesmo, não pode sofrer qualquer contes¬ 
tação. Não poderiam ser admitidas incertezas ou indefinições; e os que 
advogavam maior abertura e se inclinavam para a defesa da autonomia 
de pensamento tinham de ser prontamente neutralizados. Entre os que 
se viram feridos pelo gládio da intolerância, contam-se o português 
Gabriel da Costa e o andaluzo Juan de Prado. 

Samuel da Silva como subtítulo do seu célebre Tratado da 
imortalidade da alma, escreveu o seguinte: “Em que também se 
mostra a ignorância de certo contrariador do nosso tempo que, entre 


Cfr. Mugnier-pollet, op. cit,, ps. 19-23, 

(““) Samuel da Silva foi um português em destaque na comunidade de Amsterdão; 
nascido em 1571, foi médico, celebrizado hebraísta, bom escritor, muito versado nas 
“sagradas letras” e em História, tanto secular como eclesiástica. Destacou-se pela sua 
intransigente defesa da tradição talmúdica e da ortodoxia rabínica. Cfr, Gomes, Pinha- 
randa, ‘ ‘Tradição na Diáspora", in Silva, Samuel da. Tratado da imortalidade da alma, 
Imprensa Nacional, Lisboa, 1982, ps, XXVIII-XXXI, 


muitos outros erros, deu neste delírio de ter para si e publicar que a alma 
do homem acaba juntamente com o corpo”(^”^). O contrariador, referido 
por este militante da fidelidade aos mestres do Talmud, é Gabriel da 
Costa. Nascido na cidade do Porto, entre os anos de 1580 e 1585, era 
í descendente de judeus pelo lado de sua mãe e foi estudante de Cânones 

na Universidade de Coimbra, em cuja Faculdade de Direito se matricu¬ 
lou pela primeira vez era 1600. Tendo voltado para o Porto por causa da 
peste que lavrava na cidade “mondanense”, regressou a Coimbra pelo 
ano de 1605, onde obteve o grau de Bacharel em Direito Canónico pelo 
ano de 1608. Cora vinte e cinco anos de idade, é nomeado tesoureiro da 
Colegiada de Cedofeita. O cargo que exercia proporcionava, no entanto, 
a este jovem moldado na escola dos Jesuítas, largo tempo para reflexão 
e leitura. A sua fixação nos livros do Antigo Testamento, nomeada- 
I mente nos do Pentateuco, dos Profetas, dos Salmos e de Job criaram nele 

a convicção de que na Lei de Moisés nada mais podia ser visto do que 
uma simples fonte de ordenamento da vida em grupo dos Judeus saídos 
do Egipto em demanda dum território que permitisse satisfazer as suas 
aspirações de segurança e de prosperidade. Nada podia ser entrevisto 
nas palavras da Lei que confirmasse a existência de prémios ou de 
castigos além túmulo, duma salvação ou condenação eternas, de mistérios 
insondáveis e dogmas imutáveis ou da necessidade da Confissão e das 
penitências. Pelos anos de 1610 a 1615 encontrava-se em estado de 
.f grande inquietação interior, que o levou a interessar-se pelo estudo do 

Judaísmo, de que procura inteirar-se, dirigindo-se a “judaizantes”, que 
muito provavelmente foram membros da sua própria família. Depressa 
se convenceu de que poderia encontrar, por ali, o caminho da sua tran- 
quilidade interior, pelo que se decide abraçar a fé dos seus antepassados 
e resignar ao cargo que exercia na Colegiada. Sabia bera que não podia 
I permanecer em segurança neste reino após uma tal decisão. A emi¬ 

gração para o convívio de judeus seria a única solução. Não terá sido 
difícil convencer a mãe (seu pai já tinha falecido) e os irmãos a seguirem 
/ os seus passos, pois os tentáculos da Inquisição rodeavam já a casa dos 

Costa do Porto (‘“). 


(‘"■'l Silva, Samuel. Tratado da mortalidade da alma, p.ll, 

Cfr. Vasconcelos, Carolina Michaelis de. “Uriel da Costa, notas relativas à 
sua vida e às sua obras”, mRevista da Universidade de Coimbra, Vol.III, 1922, ps,237- 
295; Révah, I.S. “Du Marranisme au Judeisme et au Deisme: Uriel da Costa et sa 
famille”, inAnnuèredu CollègedeFrance, 1967-68, ps. 515-526; idem, “La religion de 
Uriel da Costa, marrane du Porto’ mRévued'Histoire desRéligions, CLXI, Paris, 1962; 
Ferreira, J.A.Pinto, “Uriel da Costa (pensador quinhentista e portuense) redivivo no 
séc\i\oXXV\mActasdaAssembleiaInternacionaldeEstudosFilosóficos{Oülàe,l%l), 
ed. da Revista Portuguesa de Filosofia, Braga, 1969, XXV, Fase. 3 e 4, ps. 329-343, 
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Em 1616 parte para Humburgo e, com o entusiasmo das suas 
miragens, pede imediatamente o ingresso na Sinagoga local, sujeita-se 
à circuncisão e muda o nome de Gabriel para Uriel. Dois anos depois 
estava em Amesterdão, que foi, para ele, palco do acto final de toda a 
sua trágica existência. 

Gabriel era um jovem muito sensível e profundamente religioso. 
Incapaz de suportar os terrores do além túmulo, tão vivamente agudi¬ 
zados pelos pregadores do tempo e formadores dos jovens no seio do 
Cristianismo, renega os dogmas cristãos e refugia-se no Judaísmo. 
Porém, a realidade encontrada em Amsterdão cedo o assustou. Encon¬ 
trado um espaço de liberdade para a prática do Judaísmo, esperava 
convictaraente que também se poderia exprimir com toda a liberdade. 
Mas, em vez disso, deu-se conta de que “uma tradição de elos constri¬ 
tivos e deformadores da voz dos Profetas” disfigurava totalmente o seu 
ideal de verdadeira Lei de Deus. Entra em discussão com os mestres da 
Sinagoga, levantando objecções e defendendo espaços mais amplos 
para o maneio da razão, mas fica cada vez mais desiludido. Nas suas 
leituras e releituras da Bíblia, vai descobrindo uma série de contradições 
internas, que o levam a colocar em dúvida a origem divina de muito 
daquilo que nela está contido. Acaba por concluir que não se pode 
defender que os livros sagrados sejam devidos a qualquer revelação 
divina: nada mais são do que simples obra humana e, ainda assim, muito 
imperfeita. Chegado a este ponto, estava lavrada a sua sentença, ditada 
numa encenação de desprezo, de aviltamento e até de ódio, que termina 
com estas palavras: 

“Que ninguém ihe fale, homem ou mulher, familiar ou estranho; 
que ninguém entre na casa onde habita nem contacte com ele, 
sob pena de ficar sujeito à mesma excomunhão e de ser 
igualmente expulso da nossa comunidade” 

Um outro “contrariador” em nome das exigências da razão, à 
volta do qual se teceu uma acesa polémica em que se envolveram as 
figuras de maior relevo no grupo dos Fariseus, foi Juan de Prado, 
Oriundo da Andaluzia, onde terá nascido pelo ano de 1614, foi do 
número dos “conversos” ou “cristãos novos” e era dotado duma boa 
formação cultural. Frequentou as Universidades de Alcalá e de Toledo, 
tendo obtido, nesta última, o diploma de Doutor em medicina, no ano 


Remédios, J. Mendes dos, Op. cit., ps, 160-161. 


115 


de 1638. Durante o período peninsular da sua existência, manteve-se 
sempre exteriormente como cristão, mas cedo se tornou num intrépido 
militante do cripto-judaísmo entre os “cristãos novos”, Quando de¬ 
cidiu abandonar a sua dissimulação, abandona a Espanha com a sua 
família e dirige-se para Hamburgo. Ali vivia em 1654 como membro da 
comunidade judaica local, onde adoptou o nome de Daniel de Prado. Em 
1655 aparece já inscrito na lista de registo dos formados em medicina 
que podiam exercer a sua arte na cidade de Amsterdão. Assíduo frequen¬ 
tador das prédicas dos Rabinos na Sinagoga, cedo entrou em sério 
confronto com eles, nomeadamente com Saúl Levi Murteira. Os diri¬ 
gentes da Sinagoga acusaram-no de ter sido responsável pelo desvio da 
verdade por parte de um grupo de jovens. Dele virá a dizer mais tarde 
0 Rabino Oróbio de Castro (”'), na sua Epistola invectiva contra 
Prado, que era um médico filósofo que não acreditava na verdade da 
Sagrada Escritura, dissimulando a sua malícia com a aparência de 
acreditar em Deus pela lei da Natureza E Daniel Levi de Bárrios 
escreverá mesmo, em 1683, que Prado tinha sido o principal res¬ 
ponsável pela “apostasia” de Espinosa ("^). 

Acusado de hereje e de perigoso agitador, foi intimado a retratar- 
-se dos seus erros. O temor das consequências naturais do acto de ex¬ 
comunhão levou-o a retratar-se. Apesar disso, continuou a manter, 
embora de forma velada, as suas posições, o que o fez cair sob a alçada 
dos delatores e lhe acarretou sérios dissabores, até que acaba por ser 
excomungado, em' 1657, Tentou a todo o custo que lhe fosse levantada 
a pena de expulsão, procurando provar a sua inocência e recorrendo à 
influência de amigos e pessoas de prestígio no grupo. Acabou por 
alcançar o perdão, mas com a exigência de se exilar com a família para 
a cidade de Anvers, o que fez em 1660, falecendo ali nesse mesmo 
ano 

Daniel de Prado foi sobretudo um'homem de confronto oral com 
os “inimigos da razão e escarnecedores da lei natural”, o que torna 
muito difícil conhecer o seu pensamento com exactidão. Quase tudo o 


Oróbio de Castro, médico de origem portuguesa, estudou medicina nas univer¬ 
sidades de Sevilha e deToulouse e foi estabelecer-se em Amsterdão pelo ano de 1662, onde 
se destacou pela sua intrépida defesa da ‘ ‘Tradição judaica”, Cfr. Révah, I.S,, Spinoza et 
Juan de Prado, Mouton et Co, Paris 1959, p. 13 e segs. 

(“^) Cfr, Castro, Oróbio de. “Epístola invectiva”, in Révah, Spinoza et Juan de 
Prado, p. 86. 

(^‘^) Cfr, Révah, I.S, “Aux origines de la rupture spinozienne”, in loc, cit,(nota 
104), 

Cfr, Idem, “Documentos, Le dossier établie en 1658contre le Dr. Prado”, in 
ibidem, p. 391. 
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que ficou escrito das suas teses deve-se à pena dos que se propuseram 
rebatê-las. Entre estes, sobressai Oróbio de Castro, que, com a finali¬ 
dade de rebater as “nocivas doutrinas de Prado”, nos deixou um elenco 
de teses, de que podemos realçar as seguintes: a negação de que o povo 
de Israel foi eleito por Deus para levar a salvação a toda a humanidade; 
a defesa de que existia apenas uma lei comum para todos os homens, 
designada por “lei da Natureza” e tida como acessível a todos; a 
negação da existência dum válido conhecimento obtido por revelação 
divina; e a proclamação de que só existiam meios naturais para a 
salvação dos homens, que podiam ser denominados divinos, no sentido 
em que eram concedidos pela Natureza e válidos para todos os ho¬ 
mens 

Se 0 autor da Epistola invectiva contra Prado tinha a certeza de 
que tais teses foram realmente defendidas por Daniel de Prado ou se as 
colheu em Espinosa e as atribui a Prado, baseado na convicção de que 
tinha sido ele a autêntica fonte das heresias deste seu jovem ouvinte, não 
será fácil nem talvez possível saber com segurança. Da sua polémica 
carta, no entanto, uma certeza nos fica: o médico filósofo foi um dos 
principais responsáveis pelo lançamento de sementes de racionalismo e 
de “jusnaturalismo” num campo propício para fazer germinar o que 
poderia ser designado pelos seus adversários como “espinhos dum 
certo Prado” 

6.2.1. O círculo fechado da própria individualidade 

O agitado percurso existencial de Uriel da Costa ficou claramente 
expresso nos seus escritos. Estes, começando pela contestação, em 
nome da liberdade de pensamento, do valor atribuído às “tradições (de¬ 
fendidas em detrimento da consciência de cada um), passam à contes¬ 
tação de todos os dogmas religiosos e vão até à negação de toda a 
religião, para preservar a individualidade do seu autor. No fim de tudo 
0 que fez e disse, Uriel fica-se a olhar apenas para si mesmo, rememo¬ 
rando 0 perdido: eu, que era “oriundo duma certa nobreza de origem 
judaica”, que fui fidalgo com “servos e cavalos de boa raça” e 
instruído como “mancebo de boa família”, que estudei Direito e era, 
“por índole e condição, muito piedoso, propenso à compaixão” e cora 


Ç‘0 Cfr. Idem, Spinoza et Juan de Prado, ps, 84-85; Carvalho, Joaquim de. 
“Oróbio de Castro e o espinosismo”, ia Memórias da Academia das Ciências, Letras, II, 
Lisboa, 1937, 

('''’) Cfr. Révavah, “Aux origines de la rupture spinozienne”, p.363 


um “inato sentido do pudor”, acabei por ser reduzido à escravidão, 
tornado objecto de ignomínia e impedido de gozar dos louros a que tinha 
direito Feita esta confissão, evocada monocordicamente através 
da autobiografia que nos deixou com o título de Exemplar humanae 
vitae, passa a descrever o percurso do seu pensamento. 

Para não sucumbir à angústia no interior do Cristianismo, deter¬ 
mina-se à conquista do que idealizava como espaço de verdadeira li¬ 
berdade e propõe-se descobrir o autêntico conteúdo da Lei e do ensino 
dos Profetas. Não foi preciso muito tempo para que se desse conta “de 
que os costumes e as ordenações dos judeus de modo nenhum estavam 
era conformidade com os preceitos de Moisés” (^*^). E o que lhe parecia 
mais grave era o facto de os mestres dos judeus tudo fazerem para que 
fossem dirigidas para si as honras devidas só a Deus. Daí a sua decisão: 
“escrever uma obra onde mostrasse a justiça da minha causa e provasse 
claramente, à luz da própria Lei, que as práticas e os ensinamentos dos 
fariseus eram infundados e que as suas tradições e instituições estavam 
em contradição com a Lei de Moisés” 

De entre as doutrinas sem qualquer fundamento estava, para Uriel, 
a da imortalidade da alma, que rebateu no seu escrito intitulado Exame 
das tradições farisaicas, escrito em 1622 e usado por Samuel da Silva 
para rebater este “contrariador” 

A argumentação usada contra Uriel, em De imortalitate ani- 
marum, é conduzida pelo ângulo do método interpretativo da Sagrada 
Escritura. Samuel da Silva capta precisamente o seu ponto fraco, que 
sabe aproveitar muito bem: desconhecedor da língua hebraica e apoiado 
era traduções pobres e demasiado literalistas, a de Xantas Pagnini e 
Arias Montano Uriel fixou-se num estrito biblismo, extraindo da 
letra do texto o que dum modo directo e imediato parecia ser o seu 
sentido, pelo que não podia ultrapassar, de facto, o naturalismo sim¬ 
plista dos Saduceus e epicuristas. É o caso do termo usado para 
exprimir alma, Em hebreu existem três termos com significações muito 


Costa, Lfriel da. “Exemplar humanae vitae”, in Silva, Samuel da. Tratado 
da imortalidade da alma, fixação do texto, prefácio e notas de Pinharanda Gomes, 
Imprensa Nacional, Lisboa, 1982, p,204, 

('*’) Idem, ibidem, p.208. 

("«) Id., ib„ p.210, 

("‘^) Cfr, Silva, Samuel da, Op. clt., ps,36-37, 

(•2") Richard Simon considera a tradução de Xantas Pagnini (Veteris et Novi Tes- 
tamenti Nova Traiislatio, Lyon, 1527) “obscura, bárbara e repleta de solipsismos’ ’, mas 
mais fiel ao texto hebraico do que a tradução espanhola de Arias Montano (capelão de 
Filipe II de Espanha), Cfr. Simon, Richard, iLixíoíre Critique du Vieux Testament, Slatkine 
Reprints, Genève, 1971, ps. 316-317, 
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próximas: Nessamah (sopro de vida), Nephes (sangue vital) e Ruah 
(respiração humana). Na Bíblia aparece, dum modo geral, o termo 
Nessamah com o sentido de vida humana; Nephes com o sentido de 
vida animal; e Ruah com o sentido de espírito. Ora Uriel extrai todas 
as suas deduções a partir do termo Nephes, que toma como exprimindo 
simplesmente vida ou sangue vital, afirmando que a expressão “espírito 
de vida”, usada para se referir ao homem, é totalmente equivalente à de 
“sangue vital” ou manifestação de vida. A alma do homem não é, 
portanto, mais do que o seu Nephes “, o qual morre e se extingue no 
homem antes que este morra; e o homem não morreria se o sangue vital 
ou alma que o anima não faltasse nele” (^^^). Deste modo, o homem 
ficaria reduzido a um simples ser para a morte como qualquer outro 
animal: “o homem existente em nada difere do animal, ambos têm o 
mesmo espírito, pelo que tudo é vaidade, tudo vai parar ao mesmo lugar, 
tudo veio do pó e tudo torna ao pó” (’^^). 

Uma vez chegado a uma tal conclusão, Uriel não poderia preocu¬ 
par-se senão pela vida presente. Toma a sua própria individualidade 
como centro de todas as atenções e defende que nada mais merece a pena 
ser feito para além do que promove a posse dos bens materiais, o 
prestígio, a tranquilidade de espírito, a compreensão e o amor. O que 
não tinha conseguido com a passagem do Cristianismo para o Judaísmo, 
Uriel propõe-se consegui-lo com a centralização de todas as atenções, 
pura e simplesmente “no tempo em que o seu corpo dura com auto¬ 
nomia em relação aos outros corpos”, procurando apenas atingir aquele 
mínimo de satisfação, tornada possível pelo simples facto de ser um 
homem: 

“Vivo, pois, contente por conhecer qual é o meu fim e por saber 
em que condições posso guardar a Lei de Deus. Não fabrico 
torres ao vento, alegrando-me ou enganando-me em vão com 
esperanças falsas de sonhados bens. Também não me entris¬ 
teço nem me perturbo com medo de maiores males: pelo ser de 
homem que Deus me deu e pela vida que me emprestou lhe dou 
muitas graças, pois que, antes de eu ser, Ele nada me devia, me 
quis fazer antes homem que bicho” (i^^). 

Este homem, revoltado contra a situação em que foi colocado pelos 
seus correligionários, já não via outro motivo de regozijo para além de 
não ser qualquer “bicho da terra”. Era um homem: podia encontrar 


(*^b Cfr, Silva, Samuel da. Op, cit., p. 49. 
Idem, ibidem, p. 68, 

Id,. ib„ ps. 138-139. 


satisfação em muitas coisas que a vida dá apenas aos homens, afastar 
todo 0 medo dos fantasmas e encontar a tranquilidade interior. Mas foi 
precisamente esta sua conclusão que lhe acarretou maiores dissabores. 
Contra os “mestres religiosos” dirige a acusação de lhe terem impedido 
precisamente o poder viver como simples homem. Perante os dissabores 
e as agressões de que foi alvo em nome da “verdade divina”, acabou por 
duvidar da própria origem divina da religião de Moisés: 

“Com sérias dúvidas sobre a divindade da lei de Moisés, pois 
muitas coisas havia que aconselhavam, ou melhor, forçavam a 
dizer o contrário, assentei fmalmente que ela não era de Deus 
mas pura invenção humana, como tantas outras que tem 
havido no mundo” (^^O- 

Estamos já muito longe das suas Propostas contra a Tradição, 
publicadas em Hamburgo no ano de 1616 (^“), onde se limitava a 
contestar a existência duma “lei de boca” em paralelo com a “lei 
escrita”. É que, se em nome do carácter divino do seu fundamento, pode 
reduzir-se um homem ao nível de um vil objecto e fazê-lo passar pelas 
maiores vergonhas, como Uriel pensa que foi o seu caso quando 
procurou reconciliar-se com a Sinagoga para conseguir sobreviver, 
impõe-se um sério esforço de denúncia de tudo o que possa fortalecer 
a arte de desfarce da maldade humana. Mas o autor do Exame das 
tradições farisaicas não se ficou pela denúncia. Procurou contrapôr- 
-Ihe um fundamento capaz de fazer derivar normas seguras para levar 
uma vida em conformidade com as exigências da própria natureza: “a 
uma pessoa dotada de fidalguia de sentimentos cumpre, ou tentar viver 
arrazoadamente ou então morrer com honra”; “porque é belo pelejar até 
morrer pela própria honra” e para que não reste apenas ter de prostrar- 
-se diante das “detestáveis e vergonhosas instituições farisaicas”, 
torna-se forçoso fazer uma nova opção. Ora a única opção razoável para 
Uriel foi a defesa da existência duma “lei primitiva” como a única que 
“existiu desde sempre e sempre há-de existir” (^“): 

“A respeito dela, queiras ou não, outros há também que a 
julgam em conformidade com a recta razão, que é a verdadeira 


Costa, Uriel áã.Exemplarhumanae vitae, in loc, cit. (nota 116), ps. 214-216. 

(‘^’) As Propostas contra a Tradição, escritas por volta de 1516, foram divulgadas 
por Abraham GeiGER, na sua obraLeo/i deModena undseineSttelungzurKabbakh, zum 
Talmud undzum Christenthum, Breslau, 1851, sem referir, no entanto, o seu autor. Só mais 
tarde virão a ser identificadas por N. Porges (em ‘ ‘Leon de Modena über Uriel da Costa , 
in Zeitschriftfür hebraische Bibliographie, XV, 1911, ps.80-82) como sendo da autoria 
de Uriel da Costa. 

C^*') Costa, Uriel da, Exemplar humanae vitae, ps. 229 e 233. 
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norma daquela lei natural que tu (fariseu) esqueceste e bem 
desejas sepultar, para colocares o teu execrando Jugo sobre o 
colo dos homens, despojá-los da sã razão e torná-los parecidos 
a loucos” (‘”). 


Esta opção, com um sabor a confissão repassada de azedume, é 
completada, no Exemplar humanae vitae, com uma exposição da sua 
força interior, da sua universalidade e da sua absoluta anterioridade: 

“E esta a lei comum a todos os homens e neles inata pelo facto 
de 0 serem; une-os a todos uns aos outros pelos laços do amor 
mútuo, desconhecendo divisões, que são a origem primordial 
de todos os ódios e dos maiores males; é a mestra da moral e o 
fundamento da distinção entre o justo e o injusto, o feio e o 
belo. Tudo quanto há de excelente na lei de Moisés ou em 
qualquer outra, a lei primitiva ou natural encerra-o em si de 
modo integral e na perfeição” 

Em tom de desabafo, Uriel continua; “muitos há que, com a 
maior hipocrisia, se fingem muito religiosos e, com a capa da religião, 
procuram iludir os incautos e apanhar os que podem” 
eu mesmo um de entre muitos que foram enganados por tais impostores 
e que, acreditando neles, me deitei a perder? Falo por experiência” 

Uriel da Costa é um caso raro de autor, cujo pensamento nos 
chegou na moldura duma autobiografia, expressivamente intitulada de 
0 exemplar de uma vida humana”. Através dela podemos constatar 
que tudo^o que pensou e disse traz a marca da sua própria individuali¬ 
dade e não é mais do que o resultado da incapacidade de adaptação às 
situações por que foi sucessivamente forçado a passar. Ele mesmo o 
confirma ao dizer que fala “por experiência”. A sua reflexão tem 
sempre como ponto de confronto a Religião nas diferentes formas de 
traduçao vivencial que experimentou. E é muito claro que o seu modo 
de sentir e de viver a Religião nunca ultrapassou o âmbito do seu mundo 
sentimental. A sua extrema sensibilidade esteve sempre como o quadro 
de fundo no interior do qual tentou elaborar um pensamento libertador. 
Sempre desejoso de dar satisfação aos seus sentimentos (de honra, de 
fidalguia, de delicadeza, de tranquilidade, de simpatia e de amor), foi 


C^'') ídem, ibidem, p. 235. 
('"«) Id„ib.,p.234. 

(‘^’) Id., ib., p. 244. 

('"“) Id.,ib., ps. 238-240. 


procurando anular as condições do tempo, na esperança de encontrar um 
novo espaço para viver. Tudo, porém, foi em vão e inútil. É a triste 
conclusão a que teve de chegar: 

“Aqui tendes a história verídica da minha vida; pus diante dos 
vossos olhos 0 papel que representei durante a minha vida tão 
vã € fútil neste vaníssimo teatro do mundo” 

Num homem apreciador do que a vida pode proporcionar de bom 
e agradável, não se enquadrava a solução do suicídio. Mas este surgiu 
aos olhos do desditoso “novo judeu” como a única porta de saída que 
se ofereceu diante da impossibilidade de concretização da sua visão da 
vida. Temos nesta sua atitude a mais vincada marca de que o que estava 
fundamentalmente em jogo era a sua individualidade. 

Pierre Bayle virá a dizer de Uriel que se tratou dum pensador que 
foi emendando a tragectória da sua vida na medida em que se foi dando 
conta de que o caminho por que enveredava não conduzia ao que 
previamente havia idealizado, vindo a debater-se com sucessivos en¬ 
ganos: 

“Não quis ceder às decisões da Igreja católica, porque não as 
achava conformes à razão; passou-se depois para o Judaísmo, 
porque lhe pareceu existir ali maior conformidade com as suas 
luzes; rejeitou em seguida uma série de tradições judaicas, 
porque pensava que não se encontravam em qualquer lugar da 
Escritura; rejeitou mesmo a imortalidade da alma, sob o pre¬ 
texto de que a Lei de Deus não falava disso; fmalmente, negou 
a divindade dos livros de Moisés, porque julgou que a lei 
natural divergia dos preceitos deste legislador. Se vivesse mais 
seis ou sete anos, teria negado até a religião natural, pois a sua 
pobre razão o havia de levar a encontrar dificuldades na hi¬ 
pótese da Providência e do livre arbítrio do Ser eterno e ne¬ 
cessário” (‘^^). 

Bayle confirma a opinião de que o pensamento de Uriel está inti¬ 
mamente dependente da sua experiência pessoal. Mas as suas palavras 
parecem supor que, descoberto o movimento que o levou do Cristia¬ 
nismo à religião natural, fica explicado todo o seu pensamento, podendo 
ver-se com toda a precisão o seu normal andamento e últimas conse¬ 
quências. 


Id., ib., p. 246. 

(‘^^) Cfr. Bayle, Pierre. “Uriel da Costa”, mDictionaireHistorique et Critique, 
Amsterdam-Leyde, 1730, T.I. p.69. 
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Para Jean Pierre Osier, a visão de Bayle radica na ideia de que a 
posse dum método é suficiente para atingir a compreensão correta dum 
determinado modo de pensar. Mas, para o autor da obra D’Uriel da 
Costa a Spinoza a descoberta dos motivos que permitem fazer o 
ordenamento das sucessivas partes num pensamento levam-nos, de 
facto, à descoberta de que existem, na vida do seu autor, fases distintas 
com efeitos parciais, mas não nos permitem determinar o princípio or¬ 
ganizacional da sua própria vida nem explicar devidamente porque é 
que os efeitos foram estes e não outros. O caminho de Uriel para a 
liberdade é totalmente diferente do de qualquer outro pensador: “a 
aventura metafísica de Uriel constitui a mais notável das excepções à lei 
geral” Ora o que há a perguntar diante do movimento observado 
na sua vjda e no seu pensamento é, segundo Osier, se as várias 
“conversões” provam que existiu realmente mudança no seu pensa¬ 
mento ou se não apontam, antes, para a existência duma única “conver¬ 
são” ou duma escolha fundamental: a decisão pelos valores éticos mais 
simples e gerais, como o de amor ao próximo, que foÍ procurando 
encontrar em sucessivas instâncias religiosas. No inquieto pensador 
portuense terá existido uma identificação dos valores éticos, que procu¬ 
rava, com um ideal de pureza original colhido na sua leitura estritaraente 
literal da Bíblia, os quais não podiam, de facto, ser encontrados em 
qualquer das instituições religiosas por que passou. Estas incluíam, 
forçosamente, numerosos compromissos, impostos pela sua existência 
incarnada. Com uma honestidade de “fidalgo”, Uriel exigia da reali¬ 
dade 0 que nunca pode existir na simplicidade que ele advogava. O seu 
esforço interpretativo da Bíblia estava orientado para um sentido 
completamente expurgado de todas as marcas da História e as suas 
reinvidicações tinham em vista atingir uma liberdade totalmente incon- 
dicionada. Porém, um pensamento com este género de bases estava 
condenado ao fracasso: toda a interpretação tem de suportar alguma 
comparação e ter em conta os dados históricos; não pode existir 
liberdade sem condicionalismos. Mas Uriel não teve consciência disso 
e enveredou pelo inconformismo e rejeição de qualquer compromisso. 
Uma verdadeira conversão a qualquer religião institucionalizada ser- 
-Ihe-ía não apenas difícil, mas mesmo impossível (*^^). A sua visão do 
Judaísmo quando chegou à Holanda não ía muito além de uma elabo¬ 
ração baseada no Decálogo, que era, em si mesmo, o modelo de ética por 


OsiER,k&ti?iem,D'UrieldaCostaàSpinoza, Berg Intern,, Paris, 1983, 

C'’’') Idem, ibidem, p. 21. 

M., ib., p. 24, 


ele imaginado. Mas a religião judaica que ele foi encontrar em Amster¬ 
dão estava profundamente influenciada pelas máximas do Talmud e até 
da Kabala. Ora um jovem fixado no carácter moral da religião e portador 
de formulações teóricas extreraamente simplificadas (nem sequer tinha 
podido ser devidamente iniciado no Judaísmo enquanto viveu em Por¬ 
tugal) sentir-se-ia espontaneamente inclinado a apoiar-se muito mais na 
Natureza do que na História. Por isso, enquanto cristão não poderia ter 
sido um verdadeiro crente, enquanto judeu nunca poderia aceitar a 
pesada carga da história judaica. 

Existe ainda, no pensamento de Uriel da Costa, uma particulari¬ 
dade que merece ser posta em relevo: a ausência do recurso a uma 
verdadeira reflexão filosófica como forma de dissipar a nebulosidade 
em que via imersa a verdade, no interior das instituições religiosas, para 
a trazer à pureza que advogava. Como estudante de Coimbra e discípulo 
dos jesuítas da escola de Suarez não podia ter ignorado a Filosofia com 
a sua candente questão, naquele tempo, da relação entre revelação e luz 
natural. Porém, não foi buscar à Filosofia as formulações corresponden¬ 
tes à sua própria forma de pensar À margem de toda a formulação 
e modo de expressão verdadeiramente filosóficos, a sua resposta à 
problemática que levantou não podia, realmente, ir além do pequeno 
mundo em que se fechou: preocupado apenas com uma lei que permi¬ 
tisse assegurar a sua salvação, conclui que nem a católica nem a judaica 
se revelavam aceitáveis; fixado à expectativa de encontrar tal lei, 
comporta-se como simples jurista, sem fazer mais do que opôr a lei 
natural ou primitiva às leis positivas e mandamentos religiosos, também 
eles eivados de jurisdismo; preso ao pressuposto de que a lei que 
defendia era um facto incontestável, limita-se a invocar o seu autor, sem 
qualquer tipo de questionamento sobre a causa e o porquê de ser assim 
e não de outro modo. Porque nunca procurou no interior de si mesmo a 
razão das suas próprias certezas e permaneceu ao nível da simples 
crença, firmando-se exclusivamente nela, nunca poderia atingir, nem ao 
nível prático nem ao nível teórico, a tranqulidade desejada ou o grau 
mínimo de salvação possível no contexto social que o envolvia 
Meramente crente e presa da sua opinião, sem uma reflexão filosófica 
que lhe permitisse confrontar o simples acreditar com o verdadeiro co¬ 
nhecimento, nunca pôde abandonar o contínuo devir e a contradição era 
favor da permanência e da identidade. Tudo isto contribuiu para 
agudizar o seu isolamento e aumentar o desprezo à sua volta. 


('■'') Id., ib., p, 86. 
('•’’) Id., ib., p. 87-88. 
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“Quanto existe de melhor na lei de Moisés ou em qualquer 
outra está contido na sua totalidade e dum modo perfeito na lei 
da natureza. Mas se ha algum desvio, por mais pequeno que 
seja, desta regra universal, logo surgem contendas e a divisão 
dos espíritos, tornando-se impossível encontrar sossego” 

^ Estas palavras de Uriel são claro sinal da sua fixação na ideia de 
um únko sentido para a lei, com o qual tem de ser confrontada qualquer 
situação concreta, que deve ser rejeitada quando é reveladora de 
qualquer desvio. Assim como não questionou o crer pelo saber, também 
não podia admitir a existência de diversos sentidos para um mesmo 
dado;^ e como nunca confrontou as diversas teorias de conhecimento, 
também não podia ultrapassar a aparente univocidade das formulações 
a que se prendeu. Situado no polo inabalável da lei tal como a 
compreendia, qualquer formulação concreta que chocasse com o seu 
sentir pessoal era considerada incompleta ou distorcida; à margem de 
toda a problemática de carácter epistemológico, a sua “fé” na lei 
encerrou-o no círculo dum contínuo questionar de tipo moralista. E tudo 
isto porque nunca abandonou o campo da sua experiência singular, 
unico ângulo a partir do qual olhou o mundo e premissa absoluta das 
suas induções 

Seriamente preocupado com a sua salvação, aterrorizou-se, pri¬ 
meiro, e revoltou-se, depois; refugiado numa teorização muito vaga e 
simplista da lei natural, enredou-se no círculo vicioso da pureza legal, 
sem cedências a circunstancialismos e sem abandono do seu mundo 
interior; por não se ter firmado numa verdadeira reflexão filosófica e ter 
sido incapaz de superar a singularidade (a sua própria individualidade) 
pelo universal, fixou-se no mundo da doxa (a sua própria opinião), onde 
todo 0 questionar não passou duma melódica, cujo tora era dado apenas 
pelo “eu infeliz”: eu, que tudo tinha para ser um homem prestigiado, 
representei na rainha vida um tristíssimo papel. Deste modo, a vida de 
Uriel, ao mesmo tempo cheia de candura e ferida de crueldade, repete, 
no tempo, o mito de Narciso: a beleza e o encanto do objecto ideal 
escapa-se continuamente das mãos que ardorosamente o desejam pren¬ 
der; debruçado sobre si mesmo, o portador de tal beleza, sempre 
subraída à posse de estranhos, definha-se até à morte. 

Só e abandonado no meio de tanto clamor, Uriel ficou prisioneiro 
da angústia; sem religião, sem amigos, sem amor, restava-lhe o silêncio 
meditativo, o vazio, o repouso. Mas, perdido no labirinto do seu eu e 


Costa, Uriel da. Exemplar humanae vitae, p.237. 
('■’'') OsiER, Jean Pierre, op. cit. p. 89. 


incapaz de superar a solidão, nem sequer soube passar pela experiência 
da brandura da morte, quando ela surge no limite da angústia e no auge 
do desespero. 

* * 

O pensador que mais se evidenciou na luta pela defesa da liberdade 
de pensamento e contra o exclusivismo judaico foi, sem sombra de 
dúvida, Bento de Espinosa. E só dele é que possuímos documentos 
escritos que são indubitavelmente da sua autoria. Se de Daniel de Prado 
nos escasseiam fontes escritas, as que posuímos de Uriel nem todas 
possuem igual valor. É necessário ter em conta que os livros deste autor 
foram queimados por ordem de um magistrado de Amsterdão, que lhe 
aplicou igualmente uma pesada multa, oito dias de prisão e a expulsão 
da cidade, depois de acusado pelas próprias autoridades da Sinagoga 
como divulgador de “falsas e nocivas doutrinas sem a devida licença e 
revisão das autoridades”. A Samuel da Silva, seu contestador, se deve 
a conservação de um opúsculo com três capítulos (XXII-XXV) do 
Exame das tradições farisaicas, que havia retirado da tipografia. O 
Exemplar humanae vitae só veio à luz em 1687, pela mão de Philip 
von Limborch. E as Propostas contra a tradição só foram divulgadas 
em 1851 por Abrahara Geiger. 

Temos, apesar de tudo, razões para afirmar que Espinosa, com oito 
anos de idade quando Uriel foi penitenciado, teve toda a possibilidade 
de reflectir sobre o pensamento do infeliz portuense. 

Não podemos afirmar que Espinosa se inspirou em Uriel, Mas 
nota-se na sua obra um grande paralelismo quanto aos temas e aos 
objectivos: a reflexão sobre a honra, as riquezas, a lei divina e natural, 
a libertação das ilusões e das imposições autoritárias, a redução da 
religião a uma dimensão puramente ética, a defesa da razão e a 
concentração na ideia de natureza. Espinosa, porém, não revela qualquer 
género de semelhança quanto à forma de actuação, quanto ao método e 
quanto aos instrumentos teóricos que criou: não se centrou no seu 
próprio eu, ficando-se pela sua experiência individual; não se fixou na 
crença, transpondo-a para o nível do natural; não deu à problemática 
soteriológica uma orientação pessoal; não se moveu no campo da 
simples questão moral, procurando apenas outro fundamento. Sob estes 
aspectos, parece mesmo que o pensamento de Uriel esteve como opinião 
a ter em conta apenas para ultrapassar. O seu campo foi o do estritamente 
filosófico, a que imprimiu uma dimensão ética; a sua penetração na 
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realidade foi guiada pelo método, com a preocupação do rigor próprio 
da ciência matemática. 

Espinosa partiu, de facto, da sua experiência pessoal. Mas não se 
ficou por aí: confrontou-a com a experiência humana em geral, fez uma 
viagem pela histórica e sujeitou esta a uma análise de carácter científico. 
A grande diferença entre o autor das propostas e exame sobre a 
tradição e o da ciência ética reside na distância que vai da expriência 
singular dum só sujeito, à universalidade do sujeito filosófico. 
Algumas das suas premissas são realmente comuns às de Uriel. Mas 
Espinosa soube ir mais além: investigou sobre os fundamentos ou a 
verdadeira causa da lei e de tudo o mais, não se quedando na imprecisão 
da palavra “natureza” nem no significado vazio de “o autor da 
natureza” f E isto pode afirmar-se, tendo em conta o seu Tractatus 
Theologico-politicus, que está para a Ética como a sua antecâmera e 
natural extensão prática. 


n Cfr.Idera,ib. ps, 90-91. 


7 

A EXPERIÊNCIA COMO PONTO DE PARTIDA 

Baruch de Espinosa sentiu a dureza da agressão desencadeada, no 
interior do grupo étnico a que pertencia, contra os que ousavam 
manifestar a sua discordância sob o ponto de vista doutrinal ou não 
acatavam plenamante as orientações daqueles que se consideravam os 
legítimos herdeiros do poder e da autoridade de Moisés. Os casos de 
perseguição em nome da verdade e da ordem no grupo e de recusa da 
razão em nome da inspiração divina terão certamente levado o nosso 
filósofo à percepção de que o Judaísmo, enquanto religião e conjunto de 
instituições polarizadoras da vida dos indivíduos, estava ferido de 
contradição no seu interior. Na realidade, em nome da unidade, não se 
permitia qualquer manifestação de autonomia individual; a uniformi¬ 
dade era imposta com base na vocação especial de arautos da salvação 
universal, mas só a alguns estava reservado o privilégio do anúncio 
desta; e tal privilégio consistia fundamentalmeníe no dom da inspiração 
divina, de que era portadora a Casa de Israel. Mas, de entre todos os seus 
membros, somente os constituídos em autoridade podiam ser tidos 
como inspirados e, em nome desta mesma inspiração, muitas decisões, 
aparentemente tomadas em defesa da verdade, tinham como objectivo 
único a manutenção dos seus privilégios. Se a defesa do princípio de 
autoridade pode, de facto, manter uma grande coesão interna em 
qualquer grupo humano, os indivíduos que a compõem ficara, no geral, 
obrigados a uma total submissão e impedidos de emitir qualquer opinião 
pessoal. O resultado será, então, a inteira sujeição da maioria a um 
pequeno número, e isto em nome duma uniformidade pedida pela 
igualdade^de todos perante o privilégio da “eleição divina”. Para o 
autor da Ética, um tal vício de fundo acabava por resultar na impossi¬ 
bilidade de ultrapassar o domínio da opinião de alguns sobre os 
restantes, que ficavam impedidos de colocar era acção as suas reais vir¬ 
tualidades interiores. É por isso que ele se decide firmemente a pro¬ 
mover uma emenda radical no modo de entender as coisas, para que 
todos os homens possam, realmente, agir do modo que mais convém ao 
seu próprio fim (^‘*^). E não parece existirem dúvidas de que o móbil que 
0 levou a tomar uma tal decisão estava relacionado com a sua própria ex¬ 
periência pessoal, ainda porque o seu tratado sobre o Método principia 
precisaraente por uma chamada à experiência: 

“Quando a experiência me ensinou que tudo o que ocorre vul- 

C'”) Tractatus de Intellectus Emendatione, Geb.II, ps.9-10 
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garmente na vida é vão e fútil, e quando vi que tudo o que era 
para mim causa e objecto de medo nada tinha era si mesmo de 
bem ou de mal a não ser na medida em que se é influenciado 
externamente, decidi então investigar 

Com a expressão “quando a experiência me ensinou”, Espinosa 
pretende indicar, antes de mais, a aprendizagem feita com o que se 
passava à sua volta no respeitante ao modo como os indivíduos procu¬ 
ravam dar satisfação à sua exigência de felicidade. Esta era geralmente 
tida como um dom de Deus, concedido aos que seguissem fielmente os 
seus preceitos, sintetizados no amor a Deus e ao próximo. Mas o autor 
do De intellectus emendatione constata que os crentes centravam 
pràticamente todos os seus esforços na busca de vantagens de natureza 
económica, na luta pelo prestígio social e na procura do prazer. Estes 
três objectivos constituíam a máxima expressão do verdadeiro bem a 
que todos aspiravam 

Mas a experiência a que Espinosa se refere não se resume à simples 
constatação de factos que lhe são estranhos, Ela engloba também o que 
ele próprio sentiu: a atracção por aquelas mesmas coisas que faziam a 
delícia dos homens e o dilema vivido entre a tendência para o que se 
revelava, dum modo imediato, como um verdadeiro bem e o desejo 
duma felicidade mais profunda e consistente ('‘'^). Foi no âmbito deste 
tipo de experiência que se apercebeu de que aquilo em que todos 
centram as suas atenções é inconciliável com a exigência duma fe¬ 
licidade duradoira e apenas concorre para os privar da liberdade. Por 
isso, resolveu questionar a sua própria experiência ou o seu modo 
espontâneo de sentir e avaliar as coisas, colocando-os em confronto com 
a voz da razão, propondo-se optar por dar a sua total adesão às ilações 
que se impunham: 

“Ora, como eu via que tudo aquilo me impedia tanto mais 
quanto menos atenção desse a qualquer novo projecto e que 
tais coisas eram totalmente contrárias ao que eu me propunha, 
tornava-se necessário renunciar ou a umas ou a outro. Vi-me 
necessitado a questionar sobre o que seria verdadeiramente 
mais útil para mim Por uma meditação perseverante, 
cheguei à conclusão de que, se me decidisse sem qualquer 
hesitação, trocaria males certos por um bem certo” 


C''^) Ibidem,p, 5. 
0“'^) Ibidem, ps. 5-6. 
C'*'') Ibidem. 

Ò'*-’) Ibidem, 


Estas palavras revelam a sua decisão pessoal de se voltar para a 
Filosofia, não só pela decepção trazida pela experiência, mas sobretudo 
porque, além do modo vulgar de sentir, que também ele experimentou, 
se deu conta de que a exigência comum de felicidade não podia ser 
satisfeita senão por algo subtraído ao tempo e fora do domínio da exteri¬ 
oridade O nosso filósofo tinha, no entanto, plena consciência de 
que se impunha “decidir sem qualquer hesitação”: 

“Na verdade, ainda que eu percebesse estas coisas claramente, 

não conseguiria, só por isso, renunciar inteiramente à ava¬ 
reza, ao prazer carnal e à glória” 

Espinosa foÍ um homem que adoptou um modo de vida “sui 
generis”: afastou-se do modo de pensar e dos costumes dos seus corre¬ 
ligionários; nunca se enquadrou plenamente na vida da sociedade holan¬ 
desa; viveu sempre quase exclusivamente dedicado à ciência e à 
reflexão filosófica. Tal facto levou alguns autores, como Ferdinand 
Alquié, a defenderem que o ponto de partida da reflexão feita sobre o 
verdadeiro caminho da salvação humana não foi “a experiência comum 
e geral do homem”, mas a sua própria história pessoal. O projecto 
filosófico do autor da Ética seria apenas o resultado de uma continuada 
procura de solução para a sua vida cheia de decepções e atormentada 
pelo medo e pela incerteza Segundo Alquié, a filosofia de Espi¬ 
nosa revela-se, desde o início, subordinada “a um desejo de atingir 
pessoalmente a salvação” e dominada pela tentativa de alcançar um 
bem imperecível sem, contudo, ter de abandonar os atractivos mun¬ 
danos, propósito que só foi abandonado quando se deu conta da 
incompatibilidade destas duas ordens de bens(i^*^). O seu projecto 
filosófico seria, assim, o equivalente a um percurso biográfico: surgiu 
e foi-se desenvolvendo na medida em que o seu autor se foi apercebendo 
de que uma entrega voluntariosa à reflexão filosófica ía fazendo 
esquecer os bens perecíveis. O supremo bem, tantas vezes referido, não 
passaria duma criação determinada pela sua aspiração profunda a encon¬ 
trar algo a que pudesse entregar-se por amor sem qualquer perigo de 
desilusão: nasceu duma problemática específica do sujeito meditante e 
acabou por se fechar como uma resposta raarcadamente pessoal. Daqui 


C^^’) Ibidem. p. 7, 

Ibidem, 

C'"*) KOIRÉ, Alexandre, Spinoza, Traité de la rêfome de Ventendement, J, Vrin, 
Paris, 1951(2), Introd,, p, XIX-XX; Alquié, Ferdinand. le ratiomiisme de Spinoza, 
P.U,F., Paris, 1981, ps. 75-90, 

('^'b Cfr, Alquié, op. cit, p.76; TIE, Geb.II, ps, 5-7. 
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a impossibilidade de alguém poder testemunhar a experiência de fe- 
licidade que Espinosa defende estar ao alcance de quem ler a sua 
Ética r). 

A interpretação de Alquié poderia ser aceite se a “aspiração 
interior” por algo de infinito e imutável, de que fala Espinosa, pudesse 
reduzir-se ao seu modo próprio de sentir e aos seus problemas pessoais. 
Deste modo, o projecto de salvação apresentado na Ética, dominado 
pela subjectividade, permanecia muito relativo. Parece-nos, no entanto, 
que 0 seu “sentir interior” não deve ser interpretado como uma 
exigência determinada por problemas pessoais, mas como um “apelo 
filosófico” para um objecto imperecível, que exige uma escolha 
segundo critérios universais. Além disso, não podemos considerar o 
projecto espinosiano como algo de carácter prevalentemente autobio¬ 
gráfico e solipcista, com uma indiferença total às circunstâncias que 
envolvem também os outros homens. Trata-se duma proposta dirigida 
a todos, embora com a consciência de que só conseguirão dar-lhe 
verdadeira adesão “os mais filósofos” (^-^^). A felicidade ou o “su¬ 
premo bem” exige a união aos outros indivíduos da mesma natureza, 
uma vez que, “faz parte da minha felicidade que a mesma compreensão 
atinja também muitos outros” Por isso, o modo como Jean Pierre 
Osier interpreta a opção de Espinosa parece-nos muito mais correcto. 
Segundo este autor, na expressão “decidi então”, deve ver-se o início 
dum projecto que, embora tendo como dado ocasional uma “ex¬ 
periência singular que se deu num certo momento”, resultou sobretudo 
da decisão dum sujeito que, referindo o tempo em que se deu nele um 
certo conhecimento, este ultrapassa em muito “a simples interiorização 
do que se passou com ele mesmo” e consolida-se sob a forma duma 
“escolha continuada em função dum objectivo que se traduz na busca 
dum verdadeiro bem, comunicável a todos” (’^^). Por outras palavras: 
Espinosa refere a sua experiência vivida como o dado que o fez despertar 
para algo diferente daquilo a que fora levado a fixar-se e que estava 
como objecto central das preocupações do homem vulgar. Tal despertar 
tornou-se possível na medida em que recusou deixar-se arrastar pela 
passividade frente à experiência e consolidou-se por uma entrega sem 
hesitações à conquista daquele bem que se foi impondo como o único 
verdadeiramente digno de ser desejado. Deste modo, tendo como pla¬ 
taforma de base a experiência singular, esta foi superada pela recusa 


n Cfr. Idem, ibidem, ps. 81-82; 10-11; 12; 84. 

Cfr. Tractatus Theolo^ko-politicus, Geb. III, Pref., p.l2, 
nTIE,Geb.Il,p.8. 

('^^) Cfr. OsiER, Jean Pierre, Op. cit., p.94. 


determinante de cedência às coisas externas, e ficou dado o passo 
decisivo para a vivência filosófica, a cujo nível se impõe, como tarefa 
primordial, a emenda do entendimento, com o único objectivo de 
atingir o verdadeiro conhecimento “ut ad summam, quam diximus, per- 
fectionem perveniatur” (‘^^). É forçoso concluir que a decisão por uma 
tal tarefe e por um tal objectivo supõe que não esteja em causa apenas 
a sua história pessoal, mas a experiência comum e geral do homem. 


7.1. O RECURSO À EXPERIÊNCIA HUMANA 

Verdadeiro^ conhecimento é o que reflecte as essências das coisas; 
e uma essência é uma verdade eterna que não se reporta directamente a 
uin ser determinado no tempo e no espaço, mas é ou existe antes das 
coisas pariculares que a manifestam no espaço e no tempo. Uma 
essência não se pode eslarecer pelas coisas particulares que dela 
participam, (não existe um verdadeiro conhecimento ao nível do par¬ 
ticular) nem sequer pelo recurso à série das coisas eternas, uma vez que 
tal série, sendo o desdobramento necessário de um atributo divino, 
possui apenas em Deus a sua razão de ser Portanto, só Deus pode 
reflectir com clareza a natureza de cada coisa, porque possui a essência, 
a ordem e a unidade de cada natureza, objectivadas em Si mesmo. Todo 
0 ser, toda a essência e toda a existência têm por causa o ser de Deus. 
E, porque nada existe fora d’Ele, também as ideias têm por princípio o 
mesmo ser de Deus. Ora, se temos o conhecimento da natureza e da 
existência dura ser que é causa de todas as coisas e cuja essência é, por 
conseguinte, também a causa das essencias de todas as coisas, é exclu¬ 
sivamente por Ele que tudo deve ser explicado 

A natureza humana, tal como todas as outras naturezas, não pode 
ser compreendida senão por Deus, uma vez que, embora seja em si 
mesma uma verdade eterna, “não envolve a existência necessária”, isto 
é, 0 ser e as propriedades da substância não pertencem ao homem 
enquanto tal. A natureza humana é apenas um modo que tem o seu ser 
no atributo a que se liga. Por conseguinte, a explicitação do homem não 
pode ser feita a modo de consequência, extraída directamente da 
natureza de Deus ou do sistema eterno das coisas, mas apenas de modo 
indirecto e mediato, pelo recurso a um meio que ajude a esclarecer a 


TIE,Geb. II, p, 9. 
Ibidem, ps, 36-37. 
Ibidem, ps, 37, 
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relação que ele mantem com o atributo pelo qual está no ser. O fulcro 
da explicitação do que é o homem reside precisamente no esclareci¬ 
mento de tal relação. 

Para atingir esse objectivo, é necessário recorrer, antes de mais, à 
experiência do que é ser homem, assente num uso correcto dos sentidos. 
É este 0 dado mínimo necessário e suficiente para determinar o objecto 
sobre que se investiga. Determinado este, deve proceder-se “segundo 
leis certas e na devida ordem”, de modo a descobrir que “leis das coisas 
eternas devem ser seguidas para deduzir o objecto em questão e 
conhecer a sua natureza íntima” (^^’). Mas é necessário ter presente que, 
se a experiência referida é necessária para a constituição da ciência do 
homem, ela serve apenas como ponto de partida e meio provisório para 
ajudar a reencontrar o princípio determinante desta ciência. Trata-se 
dum dado meramente introdutório, que não constitui parte integrante 
desta ciência e que, por isso, deve ser abandonado antes da sua definitiva 
organização Por ela, nunca se atingirá a essência duma coisa. 
Apenas serve para determinar a nossa mente a pensar certa essência 
Para isso, basta reduzir a experiência de ser homem a um número muito 
reduzido de factos. Estes, porém, têm de ser tão comuns e incontestados 
que possam ser efectivamente representados como axiomas 

Vejamos quais factos devem ser considerados: a) a experiência do 
pensar: por ela somos levados a considerar o homem como uma modi¬ 
ficação do atributo Pensamento, por isso, como uma ideia ou uma 
alma(’®'); b) a experiência dum corpo, “que é afectado de muitos 
modos”: por ela somos levados a considerar o homem como sendo 
também uma modificação do atributo Extensão Destes axiomas 
inferimos que a alma está para o corpo como sua ideia, e que o corpo está 
para a alma como aquilo de que ela é ideia; que o homem, enquanto 
ideia, deve ser esclarecido pela ideia de Deus como produto pri¬ 
meiríssimo do atributo Pensamento e que, enquanto corpo, deve ser 
esclarecido pela ideia onde estão contidas as ideias de todos os corpos 
(a ideia de Deus) e pelas leis do movimento e repouso infinitos como 
produto primeiríssimo do atributo Extensão. Tal esclarecimento levar- 
-nos-há a deduzir a essência humana como uma verdade eterna, que 
manifesta um certo grau da vida e da inteligibilidade de Deus. Se 


(*”) Ibidem. 

n TTP.cap.VII.Geb. III, p, 98. 

Cfr. Espinosa, Carta X, a Simon de Vries, Geb. IV, p. 47. 
(^“) Ethica, II, Axiomas, Geb. II, ps. 85-86. 

C") Ibidem, Ax, II. 

('«q Ib„ Ax, IV. 


tivermos agora em atenção a ideia dum homem singular, sabemos que 
ela se aplica a todos os homens. Resta-nos esclarecer qual é o verdadeiro 
poder do homem enquanto mente unida a um corpo e em que é que 
consiste a verdadeira felicidade ou salvação dum ser assim consti¬ 
tuído 

Desta breve síntese do modo como Espinosa encara a experiência 
em relação à ciência, podemos concluir facilmente que tanto o modo 
pessoal de reagir às condições existenciais como o modo vulgar de 
procurar resposta para os problemas vivenciais são ultrapassados em 
ordem a uma experiência filosófica enquanto percepção do que é o 
homem no contexto da ordem universal da natureza tal como ela pode 
ser apreendida por qualquer indivíduo de natureza humana. É neste 
sentido que a experiencia está como ponto de partida para o devido es¬ 
clarecimento do homem, para a tomada de consciência do verdadeiro 
poder da razão e para a ilucidadação sobre o seu verdadeiro fira, E 
somente neste sentido ela pode levar à verdadeira sabedoria, “donde 
vem ao sábio a força que o ignorante não tem” ('<5^). Tanto a experiência 
singular como a geral ou comum são determinadas pela influência das 
coisas externas, estão sob a influência das paixões e nunca podem 
permitir que o homem se deixe conduzir pelo dinamismo da razão e se 
aperfeiçoe até à máxima expansão do seu ser. O seu mundo é o da 
ignorância Ora o ignorante é um escravo, E o pior é que ele não tem 
consciência disso. Por isso, para sair da ignorância requere-se, antes de 
mais, ter a consciência nítida de qual é a situação real do comum dos 
homens. Alcançado, este objectivo, estamos introduzidos no segundo 
nível da experiência mínima necessária, já não para atingir o conheci¬ 
mento do que é o homem, mas para que este entre no caminho correcto 
da sua perfeição. 

Retomando agora as suas palavras -quando a experiência me 
ensinou que tudo o que ocorre numa vida vulgar é vão e fútil-, temos 
de reconhecer que se trata também duma chamada à experiência humana 
em geral (ao que ele se apercebeu sobre o modo como os homens em 
geral procuram regular as suas vidas), a qual foi tomada como ponto de 
partida para introduzir os seus leitores no processo de esclarecimento 
às razões pelas quais os homens se encontram, dum modo geral, 
impedidos de dominar as suas paixões. 

Estamos agora em condições de terminar o delineamento do 
projecto filosófico de Espinosa, elaborado com o objectivo de atingir a 


('^^) Ethica, IV, Pref„ Geb, II, p,s, 208-209, 
(‘“) Etb„V,Pref.,p,277. 

(‘“) Eth„IV,Pref..p,205, 
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organização definitiva da ciência do homem: adquirida a consciência da 
sua real situação (que é a de passividade frente às coisas externas e a de 
tendência para se prender a ficções criadas pela imaginação) pode 
aproveitar-se a energia que as paixões libertam e inseri-la na linha de 
orientação própria das forças da Natureza, tal como se manifestam na 
natureza humana (^"); isto permite que se chegue à compreensão das 
coisas pelas suas verdadeiras causas, ao nível da qual se imporá o 
governo da razão; este fará superar o estado de servidão ou de pas¬ 
sividade frente às coisas externas, pelo de actividade interior, até ao 
limiar da verdadeira liberdade ou felicidade ou salvação Resta 
apenas atingir o nível do puro entendimento ou contemplação de tudo 
em Deus. 

Podemos agora perceber melhor porque é que, para o autor da 
Ética, nenhuma coisa pode ser verdadeiramente compreendida quando 
considerada apenas na sua singularidade e nas suas manifestações 
externas: não existe verdadeiro conhecimento sem o abandono do 
meramente experienciável e do puramente factual, em ordem à investi¬ 
gação das causas pelas quais as coisas nos aparecem desta ou daquela 
forma. Porque os defensores duma “peculiar vocação dos Hebreus” 
nunca se preocuparam pelas verdadeiras causas de tudo o que acontece, 
mas se deixaram guiar apenas pela imaginação, resultou que, presos 
simplesmente aos dados externos, consideravam estes como claro 
indício duma directa e imediata intervenção divina, sem tentar esclare¬ 
cer em que sentido é que Deus intervem na História e qual a relação 
existente entre a história hebraica e a história humana no seu conjunto. 

Daqui a decisão do autor do Tractatus Theologico-politicus: de¬ 
bruçar-se sobre a história dos hebreus e ter em atenção aquele número 
mínimo de factos necessários que nos forneçam a experiência requerida 
para perceber segundo que leis eles se explicam, com o fim de apreender 
0 que, na sua história nacional, é realmente manifestativo da vontade 
divina e qual a relação entre tal história e a “potência divina” de que 
tudo depende. 


Trata-se duma etapa a que corresponde o TIE. 

(‘^’) Esforço para que se dirige sobretudo a III Parte da Ética, 
(‘^®) Objectivo em vista nas IV e V Partes da Ética. 
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A COMPREENSÃO DO JUDAÍSMO PELA SUA HISTÓRIA 

A existência duma vocação peculiar dos Hebreus para comduzirem 
todos os homens à salvação está totalmente fora de causa: a salvação ou 
felicidade não resulta duma acção externa, mas concretiza-se, a partir do 
interior, pela dinâmica de uma profunda exigência dela mesma. Todos 
os factos históricos relacionados com o povo hebreu não nos podem 
servir senão como meio de que podemos partir para a descoberta das 
suas causas. 

Crescido numa ambiência cultural de cariz prevalentemente teo¬ 
lógico, 0 jovem Espinosa cedo despertou para os estudos de natureza 
científica. Confrontado com a defesa intransigente da verdade apoiada 
em argumentos pedidos prevalentemente à autoridade dos mestres re¬ 
ligiosos, procurou contornar os obstáculos pelo caminho da demons¬ 
tração, acabando por arvorar esta em forma determinante de todo o saber 
e em único meio de atingir os objectivos que, de há longa data, a 
Teologia e a Religião defendiam como especificamente seus Com 
esta nova forma de ver as coisas, Espinosa enfrenta o fenómeno 
religioso, procura explicá-lo pelas suas causas e desvendar o processo 
e os mecanismos que levaram a sobrepor à razão o que é prevalente¬ 
mente emocional, através de uma análise baseada em premissas estri¬ 
tamente filosóficas. 

O pomo da discórdia com os seus correligionários tinha a ver fun¬ 
damentalmente com 0 carácter religioso da história hebraica. No seu 
Tratado sobre o teológico e o político, toma a história de Israel como 
objecto de análise e propõe-se explicá-la “por meio dum sério exame da 
razão” e à luz do sentido unitário dum projecto verdadeiramente 
científico. Para isso, cinge-se aos factos mais salientes da história do 
auto-denominado “povo eleito” e empreende um esforço de interpre¬ 
tação dos acontecimentos, desde as “revelações” do Sinai até à vinda 
de Cristo. 

A história do povo hebreu reporta-se, afirma Espinosa, ao tempo 
em que ele se encontrava ainda em “estado de natureza”, situação que 
corresponde ao tempo do cativeiro no Egipto. Porém, a história do 
Judaísmo propriamente dito teve o seu início com a passagem dos 
hebreus ao “estado civil” ou de direito, o que sucedeu quando Moisés 


Cfr. Francês, Madeleine. Spinoza àans les Pays Néerlandais de la seconde 
moitiêduXVIIe sièck, F.Alcan, Paris, 1937, p. 126, 
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se impôs como um verdadeiro chefe e genial legislador. É que, quando 
eles se libertaram do cativeiro do Egipto encontravam-se numa situação 
que se pode definir, com toda a segurança, como “estado de natureza”: 
desconheciam totalmente tudo o que lhes era necessário para se organi¬ 
zarem e defenderem como grupo; não possuíam qualquer preparação 
para enfrentar os riscos e as adversidades que forçosamente surgiriam 
a uma multidão de gente que se viu errando por terras deconhecidas; 
estavam completamente desprevenidos quanto a meios de subsistência; 
não possuíam o hábito da reflexão nem tinham qualquer possibilidade 
de 0 adquirir (^™). Totalmente impedidos de satisfazer os seus desejos, 
eles estariam necessariamente em estado de angústia e de ansiedade pela 
incerteza quanto ao futuro e, consequentemente, viveriam em contínua 
oscilação entre a esperança e o medo. A única forma de sobrevivência 
seria a organização em grupo coeso e estruturado de forma que todos 
vivessem como se fossem um só. Seria esta a única forma de pro¬ 
moverem a sua própria defesa. Porém, o estado de barbárie em que se 
encontravam depois de abandonarem os seus dominadores e a total 
inaptidão para se autodeterminarem não eram de molde a permitir que 
se constituíssem como povo estruturado (que atingissem o estado civil) 
a tempo de evitarem a destruição que os ameaçava de todos os lados. 
Uma multidão de indivíduos, em que cada um se tinha de preocupar pela 
sua própria sobrevivência, viveria em grande desconcerto interno, pro¬ 
vocado pela natural tendência dos seus membros para procurarem dar 
satisfação aos seus desejos pessoais. Não seria possível, portanto, que 
criassem uma união de todos por um e de um por todos, a não sér pela 
entrega de todos à vontade de um só ou de muito poucos. A estas 
circunstâncias, há que acrescentar ainda que os homens são, por natureza, 
insubmissos, ambiciosos e dados à inveja, o que torna deveras difícil 
instaurar uma autoridade indiscutível, a não ser que surja um homem de 
tal modo invulgar que todos possam imaginar que ele está revestido de 
atributos divinos No entanto, o homem era “estado de natureza”, 
porque continuamente ameaçado, vive dominado pelo medo, o que o 
torna supersticioso e inconstante (^’^). Por isso, se é fácil conseguir que, 
num primeiro momento, se entregue nas mãos dum indivíduo portador 
de predicados que habitualmente são atribuídos à divindade, já não é 
nada fácil prolongar esta situação por muito tempo, sobretudo quando 
lhes falta o essencial para sobreviver Para manter os súbditos em 


estado de inteira obediência não basta, portanto, apregoar o carácter 
divino da pessoa instituída em autoridade. Depressa se inviabiliza a 
continuidade desta situação, se eles não presenciarem algo de espec- 
tacular, capaz de provocar o temor, de granjear a maior reverência e de 
manter um grande respeito. E isto so e possível de ser conseguido, 
quando se representar a todos que a própria divindade se personalizou 
num determinado indivíduo, em virtude da capacidade que este tenha 
revelado para se fazer aceitar como revestido dum poder incomen¬ 
surável. 

Para Espinosa, foi precisamente este fenómeno que se deu entre os 
Hebreus com a personalidade de Moisés. Na ausência total dum con¬ 
texto capaz de promover a sua capacidade de especular, não poderiam 
surgir os princípios indispensáveis à correcta ordenação da sua vida 
social, A passagem do “estado de natureza” para o de uma organização 
civil estável só seria possível por uma intervenção divina, que é uma 
acção cujos causas intermédias são completamente desconhecidas. Ora 
isso deu-se com o “milagre” do aparecimento de Moisés: um homem 
dotado de qualidades excepcionais, de entre as quais sobressaía a 
capacidade de comando, e em que o dom da imaginação profética não 
veio a encontrar em toda a História qualquer termo de comparação 
A passagem dos Hebreus ao “estado de direito” deveu-se, portanto, a 
duas ordens de razões: 

a) um conjunto de circunstâncias propícias à aceitação da obe¬ 
diência incondicional a um chefe que se impôs como verdadeiro 
“profeta de Deus”, como foi o caso dos factos relacionados com a fuga 
do cativeiro no Egipto; b) o aparecimento dum homem que percebeu, 
com uma nitidez admirável, qual poderia ser a melhor solução para um 
povo entregue a si mesmo, mas ainda em “estado de barbárie” 

As causas intermediárias da intervenção divina para o feliz con¬ 
curso das circunstâncias e aparecimento dum homem verdadeiramente 
excepcional, como foi Moisés, neste como em muitos outros aconteci¬ 
mentos bíblicos, não nos são acessíveis. Podemos estar certos de que foi 
em virtude dessa “intervenção” que os Hebreus ficaram aptos para 
enfrentar os perigos do seu aniquilamento. Mas nada disso nos indica a 
existência de qualquer chamamento especial, por parte de Deus, para 
que a nação hebraica viesse a constituir-se em “nação eleita entre as 
nações” O facto mais extraordinário de entre todos tem a ver com 


(”") Cfr. TTP, cap. V, Geb. III, ps. 74-75. 

(”') Cfr. Ibidem, p.75, 
n Cfr,Ib..Pref.,p.6. 

P”) Cfr. Tractatus Politicus, cap.VI, 5, Geb.III, ps. 298-299. 


Cfr. TTP, cap.III, p.47, cap.VI, p.84, 

Cfr, Matheron, Alexandre, Le Christ et k salut des igmrmts chez Spinoza, 

p, 20. 

Cfr, Idera, ibidem, ps. 14-18. 
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a pessoa de Moisés: o minucioso código de leis que elaborou, o género 
de promessas com que cativou todo o povo, o modo como exerceu a 
autoridade e escolheu os seus colaboradores e, sobretudo, o ter feito com 
que todos aceitassem tudo isto como ditado “pela voz de Deus” fizeram 
dele 0 único homem, em toda a História conhecida, que logrou conven¬ 
cer que 0 seu poder era divino, que tudo o que se orienta para o bem 
público é sagrado e que a característica de sagrado é o dado determinante 
para constituir seja o que for num verdadeiro bem público ou individual. 
Deste modo, o Deus dos grandes Patriarcas dos Hebreus -Abraão, Isaac 
e Jacob- ficou constituído como o único rei e senhor que, de agora em 
diante, governaria o “Seu povo” por intermédio do Seu Profeta; toda 
a diferença entre o político e o sagrado ficaria abolida; Deus era pessoa 
e não um rei mortal seria, desde então, o único detentor do poder 
supremo e a Lei proclamada no Sinai ficaria para sempre como única 
legislação aceite no Estado 

Com a acção de Moisés, a esfera do sagrado passou a coincidir 
totalmente com a do político: tudo o que o Senhor supremo ordenava 
passava a ter valor duma prescrição legal e o cumprimento de qualquer 
obrigação legal passava a ser um modo de honrar a Deus, de modo que 
ficavam plenamente identificados, quanto à sua obrigatoriedade e ao 
seu valor, os ritos ou cerimónias do culto e as prescrições jurídicas: 

“A Lei revelada a Moisés não foi outra coisa senão o direito 
singular da nação hebraica” n 
“Nesta nação, direito civil e religioso, que, como já demons¬ 
trámos, consistem apenas na obediência a Deus, eram uma e a 
mesma coisa 

A instauração, por parte de Moisés, deste modo de compreender e 
de organizar a vida do seu povo foi o acontecimento que mais marcou 
a história do Judaísmo. Este nem é só uma religião nem é uma 
instituição meramente política: é uma forma histórica muito própria de 
definir o enquadramento de toda a vida dos indivíduos. Por exigência 
dos seus princípios, opôr-se ao Estado é estar contra Deus; o verdadeiro 
culto é, antes de mais, a obediência às leis [“pois os dogmas religiosos 
não são doutrinas, mas direitos e mandamentos”]; ser piedoso é ser 
justo e a violação de qualquer norma jurídica é ura sacrilégio, tal como 


toda a impiedade é uma violação do direito; quem abandonar a religião 
nacional deixa de ser cidadão e passa, por isso, a ser considerado 
inimigo público (^“). 

A instituição político-religiosa assim constituída tinha como lei 
fundamental o mandamento do amor: amor ao seu Deus, que, diferen¬ 
temente dos múltiplos “rectores” dos outros povos, governava pes¬ 
soalmente 0 seu Estado na pessoa do Seu Profeta; e amor ao próximo, 
que, pela natureza das coisas, devia reduzir-se ao amor dos concidadãos, 
uma vez que os outros homens obedeciam a outras leis e eram, por isso 
mesmo, considerados inimigos de Deus. 

Da sua interpretação do mandamento do amor a Deus resultava, na 
prática e por anacrónico que pareça, uma natural aversão para com os 
povos de outras nações, o que acarretava, por parte dos estranhos, uma 
atitude de profundo anti-semitismo. Mas era precisamente esta into¬ 
lerância dos Judeus que alimentava entre eles um exemplar espírito 
cívico. O simples facto de terem de residir fora do seu território era-lhes 
deveras penoso, pois ficavam impedidos de praticar livremente e em 
plenitude a sua religião. Pior ainda era a submissão a uma autoridade 
estrangeira, que eles consideravam como expressão máxima de traição 
ao “reino de Deus”. Tudo isto concorria para que revelassem uma 
arreigada predisposição de entrega incondicional, até ao sacrifício da 
própria vida, pela salvação do seu Estado 

Da sua interpretação do amor ao próximo, traduzido no amor aos 
concidadãos, resultava a convicção generalizada de que a prática da 
caridade constituía o meio por excelência para conseguirem os favores 
do seu Deus: 

“Em nenhum outro lugar a pobreza poderia ser mais facil¬ 
mente tolerável do que num país onde a caridade para com o 
próximo, isto é, para com os concidadãos, era considerada 
como uma prática da mais elevada piedade e o melhor meio de 
tornar propício o seu Deus” 

E verdade que a sua concepção de fraternidade era ambivalente: 
qualquer cidadão acusado de violar a Lei era considerado traidor e 
arvorado em objecto de vingança, a ponto de, a menor violação poder 
dar origem a um ódio implacável Apesar disso, Espinosa reco¬ 
nhece que 0 amor ao próximo, pelo menos no sentido de concidadão fiel 


(‘®“) Cfr, Matheron, op. cit,, ps. 21-24. 
(“**) Cfr, TTP.cap. XVII, ps. 214-215. 
(’“) Ibidem,p.216. 

('“) Cfr,Ibidem,p.212, 


("') Cfr. TTP.cap. XVII, ps. 205-206. 

Ibidem, Pref., p.lO. 
n Ibidem, cap. XVII, p, 206. 
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à Lei, tinha, entre os Judeus, uma força que não encontrava termo de 
comparação em qualquer outro povo. Porém, e aqui o âmago da 
concepção de Espinosa, a interpretação que os Judeus faziam do 
mandamento fundamental da Lei não era determinada segundo um 
critério rigoroso ou à base de premissas pedidas ao saber científico. Por 
isso, as deduções extraídas cora tal interpretação nada revelam de 
universal e de eterno, mas de puraraente histórico. Além disso, a sua 
aceitação geral entre os Judeus não advinha duma convicção fundada em 
verdadieiras causas, mas dura estado psicológico criado à sua volta, com 
0 recurso a um conjunto de dados que, ainda que ligados à História, 
estavam aureolados duma ambiência prevalentemente emocional. 
Entre tais dados, salientam-se: 

a) A memória dum passado milagroso. Porém, à medida que este 
ía caindo no esquecimento, a devoção esmorecia e, com ela, toda a con¬ 
vicção interior. Nem a punição dos faltosos resultava, porque um reino 
suportado pelo medo da punição das faltas não pode ser mantido por 
muito tempo. 

b) As promessas de recompensa, por parte de Deus, da perenidade 
do seu Estado, se os Judeus se mantivessem fiéis à Lei, e de destruição 
deste e da sua entrega à escravidão, se ousassem voltar-se para outros 
deuses e obedecer a outras leis. Mas estas eram de natureza histórico- 
-política e autorgadas por Deus a longo prazo, o que ía fazendo 
esmorecer o seu valor persuasivo 

c) O enquadramento de toda a actividade social e mesmo indivi¬ 
dual, até ao mais pequeno pormenor, num código de leis que não 
deixava absolutamente nada entregue à iniciativa individual, mesmo 
por parte dos que estavam constituídos em autoridade O facto, 
porém, é que tudo isto se deveu à iniciativa de Moisés, que havia criado 
um ritual de natureza litúrgica, onde todos os aspectos da vida, incluin¬ 
do 0 trabalho, o descanso e os divertimentos eram ritualizados 

Mas, como a Religião se confundia com o Estado, os futuros 
dirigentes poderiam inflectir a lei para o lado dos seus interesses 
pessoais. Esta eventualidade estava, em princípio, acautelada, tendo em 
conta 0 modo como foi concebida a relação entre doutrina e prática. 

d) O ritualismo, que informava todas as actividades, estava funda¬ 
mentado numa dogmática ultra sumária: os verdadeiros dogmas eram os 
artigos da Lei os dados teóricos eram reduzidos ao mínimo indis¬ 


pensável para justificar a obediência e, mais do que explicar, o que se 
pretendia era fazer acreditar nos relatos que continham as circunstâncias 
do “Pacto” entre Deus e a “Casa de Israel” No entanto, era 
inevitável que, mais tarde ou mais cedo, surgissem inteligências pre¬ 
ocupadas em saber até onde se estendia, de facto, a vontade de Deus 
sobre os actos humanos e até onde íara os limites ao desejo de 
aperfeiçoamento das normas em vigor. 

e) A repartição de poderes entre os chefes das tribos e os sacerdotes 
estava feita de modo equilibrado: os primeiros ficavam com um poder 
meramente executivo e os segundos com o direito exclusivo de anunciar 
(ler) e de explicar ou “interpretar a Lei” ('*^‘^). No entanto, embora 
Moisés tenha previsto a hipótese de, no futuro, surgirem homens a 
afirmar que receberam directamente de Deus o poder de dar uma nova 
solução para um determinado caso ou a solução correcta a aplicar num 
caso novo e de ter determinado em que condições alguém poderia ser 
aceite como verdadeiro profeta ou intérprete da vontade de Deus, o facto 
é que foi precisamente em nome do poder profético que a Lei começou 
a ser objecto duma nova interpretação. 

Estes dados confirmam, segundo Espinosa, que o carácter singular 
do Judaísmo não reside no facto de ser uma instituição divina com um 
destino eterno e universal, mas tão somente no modo singular de organi¬ 
zação da vida social dos Judeus, para a qual concorreu a acção de Deus 
através duma “assistência” especial, num determinado tempo e em 
circunstâncias muito precisas. As “promessas” feitas por Deus re¬ 
sumem-se a uma garantia de assistência ou ajuda invulgar na obtenção 
de formas legislativas adequadas à situação específica dos momentos 
difíceis em que se encontraram, fenómeno para o qual o autor sagrado 
só encontrou forma de o explicar dizendo que se deveu a uma revelação 
divina 

Que a interpretação dos “mestres dos Judeus” não tem con¬ 
sistência e que tudo o que se passou se reveste dum carácter histórico ou 
temporal prova-o o próprio desenrolar da história hebraica. Espinosa, 
fazendo agora uma intrepretação dessa mesma história, procura de¬ 
monstrar 0 carácter meramente passageiro do que nela existiu de 
singular e de distinto, no contexto da História universal, e mostrar que 
a sua correcta interpretação nos encaminha no sentido da conclusão de 
que 0 elo condutor dos seus acontecimentos se liga ao mesmo nexo 
universal pelo qual se explicam todos os factos históricos. Além disso, 


í**'’) Cfr. Ibidem, cap, V, p.75, cap.III, p. 48; Matheron, op, cit., ps. 24-25. 

Cfr. Ibidera, cap. V, p.76, 
n Cfr. Ibidem, p.75, 

('“’) Cfr. Ibidem, cap, XVII, p. 206. 


n Cfr. Ibidem, cap, XI, p,158, 

(‘“‘Ó Cfr. Ibidem, cap, XVII, ps, 212-213, 
Ò''") Cfr, Ibidem, cap, V, p,s,75-76. 






uma interpretação feita a partir dela mesma, afirma o contraditar do 
carácter eterno do Judaísmo, conduz-nos à descoberta de factos que 
provam exactamente o contrário duma perenidade querida por Deus, 
Vejamos o seguinte exemplo; 

Quando os hebreus, na ausência de Moisés, pretenderam criar para 
0 lugar de Javé um deus copiado de outros povos, porque mais conforme 
à cegueira dos seus corações (Ex.XXXII), Deus levou Moisés a aplicar- 
-lhes um tríplice castigo: a morte dos transgressores às mãos dos filhos 
da Tribo de Levi, a nomeação destes para substituírem os “primogéni¬ 
tos dos hebreus” como únicos oficiais do culto divino e a obrigato¬ 
riedade de resgatarem os seus filhos primogénitos, De tal decisão, outra 
coisa não podemos concluir senão que “Deus inoculou na instituição 
político-religiosa dos Hebreus o gérmen da sua própria destruição” 
Citando as palavras do profeta Ezequiel [“por isso lhes dei leis 
funestas e mandatos pelos quais não hão-de sobreviver; tornei-os 
impuros, ao sacrificarem os seus primogénitos, a fim de que saibam que 
sou 0 seu Deus” (Ez,XX,25-26)], Espinosa vê nelas o anúncio, feito por 
Deus, da causa da devastação do Estado hebraico: a transferência do 
ministério sacerdotal, dos primogénitos para os levitas, repudiando 
aqueles com o labéu de impuros O facto pode parecer insignifi¬ 
cante, se considerado apenas era si mesmo, Mas, nas consequências dele 
decorrentes, já se revela com sabor a castigo: 

“As oferendas, a que ficaram obrigados os membros das 
outras tribos, para os sacerdotes e para remir os primogénitos, 
a avultada soma em dinheiro que cada chefe de família devia 
entregar aos levitas e o facto de ser concedido apenas a estes o 
acesso ao ministério sagrado constituíam uma contínua de¬ 
claração de impureza e de repúdio de todos os outros, frequen¬ 
temente lembrada por muitos levitas” 

Acresce ainda a circunstância de aparecerem com frequência maus 
teólogos e homens de comportamento pouco exemplar entre os levitas, 
0 que levantava repetidas queixas contra eles da parte das restantes 
tribos, que se sentiam humilhadas pelo facto de terem de sustentar 
“homens ociosos e prepotentes, que nem sequer eram do mesmo 
sangue” Os privilégios dos chefes religiosos levavam a que 


Cfr, Ibidem, cap, XVII, ps, 213-218, 

Cfr. EzequieL, XX, 25-26; Números, VII, 17; Deuteronómio, X, 8; TTP, cap. 
XVII, ps. 217-218. 

n TTP, cap. XVII, p, 218, 

(*'0 Ibidem, 


fossem considerados como uma classe à parte e o seu comportamente 
gerava a desconfiança. Daqui a natural tendência de todos os outros para 
desprezarem as suas orientações, cora a consequente perda de sensibili¬ 
dade em relação aos valores religiosos e o desejo de constituírem uma 
autoridade “simplesmente humana”, situação propícia ao desabrochar 
da licenciosidade, da luxúria e da negligência Portanto, a análise 
da história hebraica feita a partir dela mesma, leva-nos a concluir que, 
0 facto de ter sido instituída uma classe de indivíduos, destacada dos 
restantes membros no interior da comunidade judaica e habilitada a 
invocar uma “prescrição divina” como fundamento da sua autoridade, 
tida como continuadora da missão profética de Moisés, é que está na raiz 
das muitas contradições internas que vieram a surgir no interior do 
Estado, até à sua completa desagregação 

Os frequentes atritos e mútuas recriminações entre os levitas e os 
membros das restantes tribos fizeram desaparecer o estado psicológico 
inicial; a prolongada ausênsia de “milagres” e de indivíduos “prodigio¬ 
sos” levou a que o fervor religioso se fosse extinguindo progressiva¬ 
mente e que os interesses dos indivíduos se fossem inclinando para 
coisas bera diferentes daquelas que lhes eram apresentadas como 
essenciais pelos levitas; os chefes das tribos, sempre desejosos de 
reduzir a influência dos ministros do culto para poderem estender o seu 
poder até à “interpretação da Lei”, era tais cicunstâncias, uniam-se à 
multidão dos descontentes e iam permitindo ou mesmo promovendo a 
introdução de novos cultos e novas leis, copiados dos povos vizi¬ 
nhos (^”). Deste modo, foram-se criando progressivamente as con¬ 
dições para o amortecimento do espírito patriótico, da obediência civil, 
da unidade nacional, do interesse pelo bem público e da solidariedade, 
0 que não podia deixar de levar à degeneração dos costumes e ao 
enfraquecimento da identidade nacional. Com isto ía também en¬ 
fraquecendo a energia interior que mantinha os Judeus unidos contra o 
inimigo exterior, seguindo-se um cortejo de fraquezas e de cedências, 
que os havia de levar à submissão a uma autoridade estrangeira. 

É certo que, em situações de crise, os filhos de Israel reconheciam 
a sua fraqueza e, sentindo-se objecto do castigo divino, penitenciavam- 
■se pelos seus pecados, uniam-se novamente e renascia a energia ne¬ 
cessária para repelirem o invasor. No entanto, tinha-se gerado uma 
situação de fundo propícia a fazer com que se repetissem as mesmas 
causas, fazendo surgir os mesmos efeitos: novo descontentamento. 


n Ibidem, ps. 219-220. 
n Ibidem, p, 218. 

('”) Ibidem. 
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ressurgimento dos cultos pagãos, decadência dos costumes, catástrofe 
nacional. Quando permaneciam muito tempo sob o domínio de um rei 
estrangeiro, os Judeus acabavam por perder a confiança nas suas 
próprias instituições teocráticas e, à semelhança dos outros povos, 
reclamavam um homem mortal para seu rei. Nesta nova situação, 
desordens mais desastrosas ainda acabavam por surgir e a ruína do seu 
Estado era completa É que os monarcas instituídos nunca dispu¬ 
nham da soberania na sua totalidade: o poder de interpretar a Lei, que 
acabava por coincidir com o poder de legislar, permanecia sob a alçada 
dos mestres religiosos. Os reis tinham de seguir a interpretação dada por 
aqueles à “lei moisaica”, pois não podiam abrogar as leis que eles 
ditavam e, mesmo que criassem outras por sua iniciativa, nunca as 
conseguiriam impor com igual autoridade, Foi por isso que, embora os 
primeiros reis, que eram anteriormente simples, particulares, se tivessem 
acomodado fàcilmente à sua precária situação, os que, por direito de 
nascimento, lhes foram sucedendo, iam exigindo cada vez mais poder, 
até ao absolutismo. Atingido este nível, a luta dos monarcas tinha de ser 
dirigida em duas frentes: contra os levitas, que não abdicavam do seu 
poder de legislar, e contra os eventuais “iluminados”, que, em situações 
de crise, sempre apareciam e, se logravam fazer-se aceitar como 
profetas e alcançar grande prestígio junto do público, chegavam mesmo 
a poder dispor do trono. De facto, vários reis foram depostos por 
desrespeito pela “lei tradicional” e aclamados outros, em obediência à 
voz dos profetas. Mas estes, apesar da sua boa vontade, na maior parte 
dos casos não conseguiam mais do que fazer aclamar um tirano para o 
lugar de outro e, quase sempre, pelo preço de grande derramamento de 
sangue. O resultado inevitável eram as contínuas guerras civis, que 
acabaram por colocar o Estado judaico inteiramente à mercê do invasor. 
A queda de Jerusalém às mãos de Nabucodonosor e a deportação dos 
seus habitantes para Babilónia, no ano de 587 a.C., estão como o 
corolário natural de todo o processo referido 

As transformações políticas operadas, as modificações nos espíri¬ 
tos, os contactos havidos com culturas e ritos estrangeiros e a perda do 
seu “orgulhoso isolamento” foram criando as condições para que, 
além da decomposição do “espírito nacional” se fosse operando uma 
desagregação dos elementos tidos como originàriamente constitutivos 
do Judaísmo. O florescimento da actividade especulativa entre os mais 
cultos e 0 surgimento de profetas apostados em promover uma correcta 
obediência a Deus acabaram por criar uma inflexão na interpretação 


corrente da Lei. A ligação a esta permanecia ainda firme: em nenhuma 
outra nação o amor a Deus e aos concidados era tão sistematicamente 
cultivado. 

Mas já não era possível revestir-se das mesmas manifestações que 
anteriormente. No princípio, exercer a caridade era cumprir os manda¬ 
mentos e qualquer entreajuda fora da Lei era considerada transgressão, 
pois aquela formava ura todo em que o essencial se não distinguia do 
acidental (^“). Depois da decadência, porém, quando grande número de 
judeus havia abandonado a prática das cerimónias tradicionais (proibidas 
de serem celebradas isoladamente, pois eram, por natureza, actividades 
colectivas), a caridade, enquanto elemento essencial e manifestação por 
excelência da piedade para cora Deus, tinha de encontrar outros meios 
de ser exercida 

A caridade constituía o dado mais específico da religião judaica: 
era ao mesmo tempo génese e critério de avaliação da verdadeira religio¬ 
sidade. Desagregados os condicionalismos externos do seu normal 
cumprimento, foi posto em questão o apertado ritualismo em que se 
circunscrevia e teve de colocar-se a hipótese de procurar um novo 
contexto para a sua prática. Por força de todo o conjunto das novas 
circunstâncias, a Lei tinha perdido o seu carácter monolítico, o que 
levava naturalmente à convicção de que se poderiam escolher, de entre 
todas as prescrições que ela impunha, as formas menos complicadas da 
sua aplicação e que se poderia optar por aquilo que fosse mais acessível. 
Alexandre Matheron, na sua obra Le Christ et le salut des ignorants 
chez Spinosa, afirma a este propósito: “começava, deste modo, a 
desfazer-se e a separar-se a casca balofa e a ficar à mostra o tronco firme 
e compacto” Uma vez transpostas as rigorosas barreiras da con¬ 
cepção tradicional da Lei no domínio prático, era inevitável o surgi¬ 
mento de espíritos, mesmo entre os mais fiéis, dispostos a tentar um 
maior aperfeiçoamento. É que, afirma ainda o mesmo autor, “quando a 
não liberdade passa a poder coexistir com a liberdade (de reflectir), 
aquela fica naturalmente em risco de ser considerada demasiado dura, 
e a reflexão, uma vez despertada, dificilmente se deixa limitar” (™). 

A distinção entre o essencial e o acidental cedo passou a encontar 
eco entre o público crente. Restava que ela se vincasse bem no espírito 
de algum verdadeiro profeta. Foi o que veio a acontecer com Isaías, 
explicitamente citado pelo nosso filósofo. Por meio de imagens que 


n Cfr.Ibidem,p.223, 

Cfr. Ibidem, cap. V, p. 69. 

(“) Matheron, op. cit„ ps. 37-38. 
(“) Idem, ibidem, p. 28. 


(™) Cfr. Ibidem, p. 219. 
n Cfr. Ibidem, p. 220. 
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apresentava como recebidas de Deus, proclamava a existência, na Lei, 
de duas espécies de prescrições que urgia não confundir: os ritos 
externos que, embora obrigatórios, não constituíam o fulcro dos man¬ 
damentos divinos; e as leis morais, incondicionalmente obrigatórias, 
porque as únicas válidas em si e por si mesmas (^“). A lei, no que possui 
de essencial, está gravada no coração do homem como manifestação 
natural dos ^‘decretos divinos”; e o cerimonial externo, embora tenha 
0 seu lugar (está prescrito), não tem valor senão na medida em que o seu 
cumprimento brota da pureza do coração e se acrescenta à prática da 
virtude 

O processo das transformações operadas no Judaísmo, tal como 
Espinosa o apresenta, dá-nos uma caminhada no sentido de uma sempre 
cada vez maior simplificação, desde a sua expressão fundamentalmente 
jurídica e nacionalista, até ao “culto essencial”, em que a importância 
das exterioridades foi progressivamente esmorecendo em favor da 
interioridade. E _a este nível que o autor do m coloca a essência da 
verdadeira religião, que se reduz a algo muito simples e acessível a 
todos, onde não existem promessas de recompensas materiais ou 
externas, mas a promessa duma felicidade espiritual para todos os que 
praticarem a verdadeira justiça: 

A Escritura promete, como recompensa da prática das ceri¬ 
mónias, apenas comodidades e deleites corporais; só promete 
a recompensa de felicidade à prática do que é essencial na Lei 
divina” ( 2 '’®). 

O sentido correcto da promessa divina de recompensa é o seguinte- 
quem aderir com sinceridade à essência da Lei experimentará uma tran¬ 
quilidade interior que não encontra termo de comparação em qualquer 
género de deleite corporal. , 

É este 0 sentido da “verdadeira aliança de Deus” com o seu povo 
que é constituído apenas pelos justos ^ E ser justo é estar unido à 
dinâmica própria da “aliança divina”, que exige a passagam das 
praticas exteriores para a interiorização das responsabilidades indivi¬ 
duais e sociais e a compreensão da caridade como disposição interior de 
auxiliar o outro e de ser justo, segundo as exigências do momento e não 
segundo uma forma determinada de uma vez para sempre. Se há casos 


n Cfr. ISAÍAS, 1,10-17; TTP, cap. V, p. 69, 
n TTP, cap, V, ps, 69-70. 
n Ibidem,p,70. 

('"Ó Ibidem, cap. III, ps, 55-56, 


em que basta seguir à letra as disposições da Lei para cumprir o 
mandamento do amor ao próximo, outros há que não estão prescritos na 
Lei, 0 que torna necessário que se tente descobrir o modo mais 
, adequado para o seu cumprimento O mandamento do amor é, 
*■ em si mesmo obrigatório sempre e em toda a parte. Na prática, porém, 
não existem formas exclusivas para a sua execução. Mais do que o 
cumprimento de determinadas prescrições, ele tem de ser assumido 
í, como disposição interior e permanente de, em qualquer circunstância e 
em qualquer lugar, lhe dar efectivo cumprimento. Apenas neste sentido 
é que ele corresponde ao verdadeiro ensino dos profetas ao anunciarem 
que era preciso “purificar a alma”. Se a Lei for assumida na sua 
essência, tal como a pregaram os profetas, o esforço exigido para a 
“purificação da alma” promoverá a necessária interiorização do man- 
' damento do amor e esta levará ao seu alargamento para além de todas 
as barreiras legais e étnicas. Quando assim entendido, estamos inseridos 
na dinâmica própria da verdadeira religião, que não sofre particularis- 
, mos étnicos ou nacionalistas. No dizer de Matheron, Espinosa, com a 
sua chamada à história judaica para a correcta interpretação da Lei, 
fez desprender uma energia que, “num mesmo impulso, a Religião 
tende a universalizar-se e a aliança divina tende a estender-se a um 
número ilimitado de homens” 

A este momento, parece que poderíamos afirmar que a interpre- 
^ tação feita por Espinosa em ordem à captação da verdadeira essência 

do Judaísmo revela a presença latente da pregação de Jesus Cristo. Não 
podemos, no entanto, esquecer que o filósofo luso-judeu de Ams- 
, terdão foi um crítico de todas as religiões e tinha uma ideia muito 
pessoal da figura de Cristo. 

8.1. A RECUPERAÇÃO DA UNIVERSALIDADE 

A identidade histórica dos Judeus derivava dum conjunto de ele- 
I mentos centrados à volta dura cerimonial muito peculiar que os ajudava 
I a sentirem-se um povo à parte. A sua identidade humana era avivada 

' pela fidelidade a um conjunto de princípios morais, que ajudavam o 

f crente a sentir-se verdadeiramente homem. Mas a nova dimensão do 

I mandamento do amor iria, com as suas exigências de natureza prática, 

1 romper as fronteiras do Estado judaico e eliminar as barreiras entre os 

I crentes. O desenvolvimento natural deste processo levava a que o 


p"") Ibidem, cap. VII, p. 103. 

C’‘^) Cfr. Matheron, op. dt., ps. 40-41. 
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nacionalismo judaico e o seu particularismo religioso acabassem por 
se esbater no desejo de abertura a outros povos e outras religiões, sem 
medo de aniquilamento ou de contaminação, até à união de todos os 
homens numa comunidade humana sem fronteiras. É neste sentido que 
Espinosa vê os caminhos de futuro e é nesta linha que ele interpreta as ( 
proclamações dos profetas Jeremias e Ezequiel fOs relatos bíblicos 
sobre o Estado judaico após o regresso de Babilónia dão-nos uma visão 
das coisas, que, segundo ele, não sofre outra interpretação. 

Depois de Ciro ter permitido o regresso dos Judeus a Jerusalém, 
não se repetiu o “milagre” da saída do Egipto. Na realidade, as 
instituições criadas então foram desastrosas: os “pontífices”, querendo 
repetir a teocracia do tempo de Moisés, em vez de se limitarem a ser 
simples “intérpretes” e defensores da Lei, passaram a exercer as 
funções de chefes das tribos e a reclamar para si o título de rei. 
Arvorados, deste modo, em verdadeiros soberanos, acrescentaram, à 
Lei, medidas políticas e religiosas para reforçar o seu poder e 
salvaguardar o seu prestígio. Estamos agora, já não num processo de 
depuração, mas de autêntica degeneração da Lei; perante os acrescentos 
de uns, outros surgiam a pretender defini-la na sua pureza, donde 
resultava a divisão em seitas, apostadas em inflectir a lei na linha dos 
seus interesses egoístas ou da estreiteza dos seus objectivos imediatos. 

E este 0 momento histórico da degeneração da “verdadeira religião em 
funesta superstição” (^”). Contaminado do exterior pelas “superstições 
pagãs” no tempo dos antigos reis, o Judaísmo começou agora a 
desagregar-se no seu interior como verdadeira comunidade de crentes. 

A partir daqui, surgiria aos crentes em geral um angustiante dilema: oü 
recusar a situação concreta, apegando-se desesperadamente à sua 
singularidade e ao seu nacionalismo ou conformar-se com a situação 
de igualdade frente às outras nações, procurando fazer valer apenas o 
que existia, no Judaísmo, de verdadeiramente universal a posição 
estritamente nacionalista tornar-se-ia de todo impossível com a catástrofe 
do ano setenta: a^ destruição do templo de Jerusalém pelo dominador 
romano, a abolição das suas instituições teocráticas e o início duma 
“diáspora total” e, talvez, irreversível p^). Restava a segunda opção, 
que era a mais lógica, mas também a que exigia uma grande abertura de 


( ) Cfr. Jeremias, IX, 23; XXIX, 7; Ezequiel, III, 55-56. Estas sitaces so feitas 
por Espinosa no TTP, cap. V, p, 72 e cap. XIX, p. 233. 

( ) Cfr. TTP, cap. XVIII, ps. 222-223.0 regresso dos Judeus a Jerusalém depois 
do cativeiro de Babilónia começou pelo ano de 538 a.C., no tempo de Ciro, 

P^) Cfr. Matheron, op, cit., p, 59, 

Ph Cfr, TTP, cap, XIX, p. 233; cap. III, p. 57. 


espírito e uma grande coragem. Ora o primeiro de entre os Judeus a 
apontar esta segunda via foi Jesus Cristo, que previu a “diáspora” meio 
século antes de ela se dar e dirigiu toda a sua pregação no sentido de 
fazer compreender que o mandamento do amor, na sua dimensão plena 
(interior e universal), era a única expressão visível do que existe de 
verdadeiramente divino no Judaísmo, por isso, o fundamento de toda 
a verdade em qualquer religião e o único caminho que nos leva a uma 
efectiva união com Deus. 

Para Espinosa, a união da mente a Deus só é possível pelo ver¬ 
dadeiro conhecimento. A Religião, mesmo na sua forma depurada 
(adesão sincera aos decretos de Deus) permanece ainda no campo das 
exterioridades, pois é obediência a leis que não se impuseram primari¬ 
amente como exigências da razão. O conhecimento especificamente 
filosófico (apreensão dos decretos de Deus inscritos na natureza e 
ordenamento da vida pela actividade pensante) eleva a obediência a 
um grau de maior perfeição, na medida em que leva a agir pelo 
“conatus” que é próprio do homem. A obediência na Religião engloba 
sempre uma decisão baseada em dados que têm a ver apenas com a 
pessoa que decide; a obediência filosófica é determinada pelo carácter 
imperativo das normas promotoras do verdadeiro bem para o homem. 
Religião e Filosofia permanecem sempre, portanto, dois campos distin¬ 
tos da actividade humana, sem que qualquer um deles se possa transfor¬ 
mar no outro. Ao nível da primeira também pode existir especulação, 
desde que nunca se tomem os resultados desta como determinantes à 
obediência. Mas a expeculação filosófica também nunca pode elevar o 
que é especificamente religioso (sempre de natureza prática e adaptado 
à capacidade dos simples), ao nível do estritamente filosófico (univer¬ 
salmente imperativo para todos os homens). Para que se tornasse 
possível fazer coincidir estes dois níveis de obediência, dando à Reli¬ 
gião um carácter de universalidade, era necessário que aquele que a 
ensina fosse ao mesmo tempo profeta, apóstolo e perfeito filósofo. Mas, 
para que isso fosse possível, era preciso que a mente de um tal indivíduo 
estivesse em contacto imediato, continuado e consciente com a mente 
divina. Só deste modo a obediência a Deus coincidiria com a necessi- 
I dade natural, pois o ensino ministrado seria uma resultante natural da 

I união a Deus no mais elevado grau. Para Espinosa, o caso único de uma 

I tal união em toda a História da humanidade foi Jesus Cristo (^^''). 


F'*') A visão que Espinosa tem da pessoa de Jesus Cristo está expressa, com grande 
aproximação, na obra de Matheron - le Christ et le salut des ignomnts. 
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Esta concepção de Cristo não supõe, no entanto, que o filósofo 
crítico do Judaísmo aceitasse a ideia da Sua divindade Embora 
admitindo que Ele podia ter sido objecto duma revelação divina espe¬ 
cial, isto é, por meios excepcionais no contexto das exigências da 
natureza humana, Jesus Cristo era, para Espinosa, unicamente 0 mestre 
por excelência da justiça e da caridade, muito acima de todos os outros 
conhecidos, não porque pregasse uma doutrina completamente nova, 
mas porque tinha trazido para primeiro plano a verdadeira natureza ou 
dimensão da lei do amor e da obediência devida a Deus, até então 
deixada na sombra p®). 

Todas as religiões recomendara, de uma forma ou de outra, a 
prática da justiça e da caridade. Mas a sua elevação a lei universal deve- 
se a Jesus Cristo, que lhe deu um grande destaque no contexto religioso 
onde estava inserida, libertando-a do peso dos relatos míticos, ceri¬ 
mónias, prescrições jurídicas e especulações que ameaçavam esmagá- 
-la. Pela sua acção, foi dada a primazia ao que era, de facto, essencial e 
começou a emergir da História 0 dado que, na realidade, a ultrapassa, 
iniciando-se deste modo um processo irreversível: antes d’Ele, os 
homens não sabiam ou sabiam mal 0 que era acidental e 0 que era 
realmente essencial; depois d’Ele, a mensagem do amor, mesmo quando 
desprezada por aqueles que mais violentamente reclamara para si 0 
direito de serem os seus únicos portadores, continuará sempre, bem ou 
mal, a ser divulgada, “sem que se possa jamais considerar como não 
dito 0 que foi claramente dito uma vez” 

Sem aceitar a doutrina da incarnação ou da ressurreição, Espinosa 
via, em Jesus Cristo, uma figura histórica acima dos profetas do Antigo 
Testamento: enquanto estes comunicavam revelações recebidas de 
Deus através de palavras e de imagens. Cristo era, junto dos seus 
apóstolos, a própria palavra e imagem da revelação divina O 
conhecimento ministrado por Cristo pode mesmo ser considerado 
revelado, no sentido em que “revelação divina” é 0 conhecimento 
verdadeiro que nos vem directamente de Deus. O que existe de peculiar 
na revelação” dada a Jesus Cristo é que ela se centrou no mandamento 
da obediência a Deus e do amor ao próximo, que foi tratado por Ele de 
modo racional. Na medida em que 0 Seu ensino, para além de adaptado 
à capcidade de compreensão dos simples e ignorantes, foi também 
dirigido ao entendimento, dando aos homens capacitados para a re- 


D Cfr. Espinosa, Carta LXXXII, a A.Burg, Geb. IV, p 309 
n Cfr,nP,cap.XII,p,163. 

Matheron, op. cit., p, 8, 

O Cfr. np, cap. I, p, 21, cap. IV, p. 65. 


flexão a possibilidade de 0 assimilarem e de 0 acomodarem facilmente 
às suas opiniões pessoais ou de deduzirem dele, também pela luz do 
entendimento, aquele mínimo de dogmas necessário para levar à obe¬ 
diência, ele deve ser considerado não somente útil mas também ne- 
f cessário a todos os homens. 

Dum modo diferente de Paulo, Cristo nunca ensinou em público 
uma doutrina filosófica e, contrariamente aos Profetas e restantes 
autores bíblicos, nunca cedeu ao erro. Enquanto os Profetas e os 
Apóstolos anunciaram coisas verdadeiras sem terem a consciência 
I disso. Cristo sempre proclamou a verdade dum modo plenamente 

consciente. Foi 0 caso único de homem que soube ensinar de modo a dar 
ao núcleo essencial da sua doutrina uma forma universal e definitiva, 
fundamentada na verdade. Ensinou como quem concebeu intelectu- 
í almente a sua mensagem e como quem tinha plena consciência da sua 

! função. A forma como transmitiu conhecimento aos seus discípulos 

consitui 0 modelo a adoptar por todos os filósofos que queiram comu- 
j nicar com os simples e ignorantes 

' Perante esta visão de Cristo, que Espinosa apresenta como 0 

modelo perfeito do ensino da sua própria filosofia, ocorre perguntar 
qual 0 fundamento que permite, no contexto do seu pensamento, elevar 
um homem “singular”, por isso, sujeito ao dinamismo universal da 
História, à categoria de modelo válido universalmente. A resposta 
j possível não pode ser encontrada, no entanto, sem ter presente que 

Espinosa distingue em Cristo dois aspectos: 0 “Cristo segundo a 
carne”, que corresponde ao personagem historicamente confirmado por 
testemunhos dignos de crédito; e 0 “Espírito de Cristo”, que corres- 
' ponde à substância dum ensino de natureza moral que é, considerado em 

si mesmo, independente do seu autor. O “Espírito de Cristo” constitui, 
para 0 nosso filósofo, uma realidade que se pode manifestar indepen- 
denteraente de qualquer relação com 0 personagem que consta das 
narrativas evangélicas, sem ser preciso ter ouvido falar dos Evangelhos 
para se ser possuído por ela. Trata-se de algo que não constitui 
monopólio de qualquer confissão religiosa: todo 0 que puser em prática 
a lei da justiça e da caridade com toda a pureza de intenções tem em 
si 0 “Espírito de Cristo” 

f O “Cristo histórico” constitui 0 dado fundamental de referência 

! para todas as “confissões religiosas” que se proclamam cristãs; 0 

I “Espírito de Cristo” corresponde ao ensino moral e universal que teve 

I 0 seu momento histórico de anúncio e de esclarecimento, mas que pode 


f Cfr. Matheron, op, cit., ps, 96-98,120, 141. 
n Cfr. Carta LXXII, ps. 306-309; HP, cap. XII, p. 166; Carta LXXVII, p. 318. 
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tornar-se vida em todos os homens de bem, na medida em que derem 
sincera adesão ao núcleo essencial da mensagem historicamente 
anunciada e aos artigos que dela resultarem com toda a clareza 
Num sentido mais completo e elevado, “o Espírito de Cristo” é o 
conhecimento adequado da mesma verdade que deu origem ao 
desvelamento que se concretizou na mensagem do “Cristo histórico”. 

E esse conhecimento, na medida em que for claro e distinto, pode 
conduzir o nosso pensamento à identificação com o Pensamento de 
Deus, pode proporcionar o acesso à sabedoria de Deus e fazer com que í 
0 nosso entendimento participe do Entendimento de Deus ou, por outras 
palavras, quem o possui pode considerar-se unido ao “Filho pri¬ 
mogénito de Deus” 

O “Cristo histórico” pode ser conhecido sem participar no “Espírito 
de Cristo”: muitos membros das igrejas critãs vivem à margem da sua ; 
mensagem. O “Espírito de Cristo” pode vivificar muitos crentes, 
mesmo sem conhecerem o Evangelho, embora este seja, na realidade, o 
meio privilegiado de acesso à “religião universal”. Embora o “Cristo 
segundo a carne” não coincida perfeitamente com o “Filho eterno de ‘ 
Deus’’ e só o conhecimento da verdade, que permitiu ao primeiro um 
anúncio sem erros, seja indispensável à verdadeira felicidade, o conhe¬ 
cimento dos actos e das palavras do “homem histórico incarnado nos 
Evangelhos” é extremamente importante, pois foi nele que o “saber 
moral eternamente gerado em Deus” se manifestou duma forma privi- : 
ligiada (223). Por outras palavras: pelos Evangelhos, é-se levado a admi- ■ 
rar um “homem que está acima do vulgar dos homens”; pela reflexão 
sobre a Sua mensagem, é-se levado a concluir que ela nos oferece um 
modelo de coincidência entre a “lei de obediência a Deus” e a “lei ?' 
eterna e necessária da Natureza”. Quem se unir a Cristo pela obediência 
aos mandamentos que Ele anunciou, apenas porque conhece os relatos 
que O apresentam, pode estar unido a Deus, mas como simples crente: 
não possui qualquer esclarecimento sobre a essência desta união, o que 
torna precária a sua situação em ordem a atingir a sua plena realização 
como homem. Quem se unir a Ele por uma obediência determinada pela 
visão clara da coincidência existente entre o Seu ensino histórico e a 
lei eterna de Deus” está unido a Deus como filósofo: possui o devido 
esclarecimento sobre o que é estar verdadeiramente unido a Deus, o que r 
0 coloca em situação privilegiada em ordem à sua plena realização como 
homem, isto é, em ordem à felicidade ou salvação. 


(22^ Cfr. Ibidem, 

LXXlfp 

(223) Cfr, Matheron, Op, cit,, ps, 141-144. 


É claro que Espinosa não é um cristão, no sentido em que possa 
ser enquadrado em qualquer facção religiosa que confesse Cristo como 
Deus feito homem. Mas, mais do que em qualquer outro assunto, revela- 
-se aqui ressentido com o Judaísmo e denunciador do antagonismo entre 
cristãos e judeus, que ele considera um claro sinal de ausência da 
verdadeira piedade para com Deus. Apesar de tudo, penso que o seu 
pensamento tende para confirmar a posição cristã de que o Judaísmo foi 
definitivamente ultrapassado historicamente. De facto, é neste sentido 
que os próprios pensadores judeus sempre o entenderam. Nos nossos 
dias, pensadores como Poliakov e Lévinas têm-lhe dirigido graves 
recriminações. Na sua obra Histoire de Fantisèmitisme, Poliakov 
afirma: “Espinosa poliu as lentes através das quais a Idade moderna se 
vê”. Para este autor, “poucos homens na história das ideias con¬ 
tribuíram tanto para a legitimação do antisemitismo” 

Emmanuel Lévinas vai mais longe ainda, afirmando que, “se a 
história das ideias é hoje uma teologia sem Deus, que faz vibrar religio¬ 
samente as almas incrédulas, jardim secreto onde, por sua vez, flores¬ 
cem os valores fundamentais, é o pensamento de Espinosa que exerce 
uma influência decisiva e antijudaica sobre essa mesma história” (223). 
Tal influência não se deve tanto à crítica bíblica, por ele inaugurada, 
uma vez que nela, apesar da preponderância dada a Jesus Cristo, a 
certeza e a importância civilizacional do Antigo Testamento ficam 
salvaguardadas. Mas “existe uma traição de Espinosa: na história das 
ideias, subordinou a verdade do Judaísmo à revelação do Novo Tes¬ 
tamento”. Mesmo considerando que, tanto para os “cristãos sem fé 
como para Espinosa, o Cristianismo não seja mais do que uma verdade 
penúltima”, ainda a suplantar pela “adoração de Deus em espírito e em 
verdade”, de imediato, “salta aos olhos o nefasto papel exercido por ele 
na decomposição da intelligenzia judaica”, a ponto de se considerar 
hoje que “o conhecimento dos Evangelhos como etapa inevitável na 
rota da verdade é de maior importância do que a própria profissão do 
credo” (223). Pela acção de homens como Espinosa, para muitos pensa¬ 
dores, mesmo não crentes, “o Judaísmo ficou reduzido à dimensão de 
prefiguração de Jesus”; e os que substituíram Jesus Cristo pela revela¬ 
ção francesa ou pelo marxismo revelam um total esquecimento do Ju¬ 
daísmo: “graças ao racionalismo patrocinado por Espinosa, o Cristia- 


(22'') Cfr. Poliakov, “De Mahomet aux Marranes’ in Histoire de l’antisémitisme, 
Calman-Lévy, Paris, 1969, T.II, p.277, 

(223) Cfr. Lévinas, Emmanuel, “LecasSpinoza”,inDí/idle/íÍje;-tó, AlbinMichel, 
Paris, 1963, p,164, 

( 223 ) Cfr, Idem, ibidem, p, 155, 
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nismo^triunfa subrepticiamente”. E o que nele existe de mais grave 
ainda é que todo o seu pensamento se orienta no sentido “de considerar 
a nação hebraica como algo para esquecer” 

Lévinas tem razão ao afirmar que existiu, em Espinosa, uma 
desvalorização do Judaísmo enquanto instituição político-religiosa. 
Mas não cabe na sua atitude o qualificativo de traição, quando o que ele 
pretendeu foi libertá-lo da situação de geral repúdio por parte de todos 
os membros de outras instituições. É um facto que o autor do TTP faz 
recair sobre os Judeus a acusação de serem eles próprios os causadores 
do antisemitismo de que são vítimas pelo seu obstinado apego à ideia 
duma especial “eleição divina”. Mas a sua abordagem da questão 
judaica teve como objectivo primordial fazer extinguir o ódio de que era 
vítima 0 seu próprio grupo étnico, pela demonstração de que não existe 
qualquer fundamento para que o particularismo judaico possa ser tido 
como um bem. Em última análise, pretendia retomar do Judaísmo o 
gérmen de universalidade que ele encerrava e fazer compreender que o 
critério para avaliar da verdade de qualquer religião tem a ver cora a sua 
capacidade para promover a eliminação de todas as barreiras entre os 
homens. Por isso, orientou todo o seu processo demonstrativo no 
sentido de levar a concluir que a acção de Deus na história hebraica 
não se apreende pela simples consideração de determinados factos, mas 
pelo esforço de captação da dinâmica interna que os pode explicar na 
sua globalidade. A sua própria conclusão é a de que tal dinâmica se 
liga ao mandamento do amor, frente à qual as concretizações externas 
se foram revelando cada vez mais inadequadas para a confirmação 
duma vocação de natureza universal, inerente ao Judaísmo. A conclusão 
era fácil de extrair: dispersos os judeus por toda a terra, o que realmente 
lhes restava de manifestativo da acção divina era a lei do amor, mas um 
amor sem fronteiras, igualraente anuladas pela acção de Deus P). Das 
circunstâncias históricas, quando bem interpretadas, não é possível 
chegar a outra conclusão: unido o mundo então conhecido sob o poder 
das^autoridades de Roma, a missão dum judeu crente já não podia ser 
senão mostrar à humanidade que o único caminho da sua salvação era 
a concórdia universal pela obediência ao mandamento do amor. Tudo o 
mais passou a não ter qualquer importância, “pois não existia outro 
meio para fazer compreender, à escala cósmica, o clima comunitário de 
que Israel guardava uma profunda nostalgia” 


n Cfr,Id.,ib.,p. 157. 

(238) Cfr.TTP,cap,XIX,p.233. 

(“) Cfr. Matheron, Op. cit., p, 65. 


Voltado para a explicação da história hebraica pelo nexo universal 
da História, Espinosa procurou descobrir as causas verdadeiramente ex¬ 
plicativas de cada facto, concluindo que tudo aconteceu segundo as leis 
I da Natureza, pelas quais se explicam todos os acontecimentos, Se 

alguma coisa existe de verdadeiramente singular no Judaísmo, é a sua 
f constante proclamação da lei do amor. Porém, a correcta interpretação 

da história das suas manifestações leva a concluir que tal lei só pode ser 
entendida como sinal duma intervenção divina na sua história nacional, 
na medida em que nos revela uma dinâmica de universalidade. 

A pressuposição básica de toda a análise de Espinosa à história 
j religiosa do povo hebreu é a de que as verdadeiras causas das coisas são 

j de ordem natural. Por isso, a Aliança de Deus com Israel e todos os 

dados indicativos do seu percurso histórico possuem de excepcional 
apenas o facto de não nos serem imediatamente perceptíveis, ao nível 
I das causas naturais, as forças que a um determinado momento se 

conjugaram para a feliz condução dum problema específico. Tudo, 
porém, seguiu a marcha global dos acontecimentos na linha do “dever 
ser”. A intervenção divina nunca pode ser entendida, portanto, no 
sentido duma modificação ou suspensão ocasional da “ordem geral da 
Natureza” n. 

Os escritores da sua história sagrada, à semelhança de todos os 
homens crentes, quando não conheciam as causas dos acontecimentos 
de que tinham tido notícia, atribuíam-nos, sem mais, a uma intervenção 
f directa de Deus. Na realidade, porém, tudo o que acontece, segue as leis 

gerais da natureza. Se é lícito atribuir seja o que for a uma acção de Deus, 
é porque “as leis universais que tudo regem e determinam não são mais 
do que manifestação dos eternos decretos de Deus na sua eterna verdade 
e perene necessidade. Tanto o “poder de cada coisa” como o auxílio 
necessário ao homem para se “conservar no seu ser” dependem da 
“potência divina”. É a esta que nos referimos quando falamos de 
“auxílio de Deus”. Este auxílio de Deus, enquanto se refere a uma 
acção directa de Deus na natureza humana, designa-se “interno”; 

, enquanto se refere a uma acção de Deus na natureza humana, mas por 

intermédio de coisas que lhe são exteriores, designa-se “externo” 


Cfr, TTP, caps. III-IV. O cap. IV consitui o elo que une o Tractatus Theol- 
ogico-poHticus à Ethica e fornece os princípios determinantes de toda a interpretação da 
história judaica feita no Tractatus. 

(23*) Cfr. TTP, cap. IV, p, 60, 


í 
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Vulgarmente pensa-se que Deus interfere na ordem geral dos aconteci¬ 
mentos provocando factos insólitos e considera-se até que isso constitui 
a prova mais firme da existência de Deus, No entanto, tal modo de 
pensar deve-se ao facto de se imaginar que a “potência divina” e a 
“força imanente em todas as coisas” são realidades distintas entre si. 
Mas a Natureza de modo nenhum pode ser considerada como inativa. 
Mesmo quando tudo se processa na devida ordem, não quer dizer que 
não exista interferência de Deus. O procedimento segundo a “ordem 
devida” é, antes, a mais evidente manifestação da “potência divina na 
Natureza”. Pode afirmar-se que a Sagrada Escritura confirma realraente 
a existência de milagres. Isso, porém, em nada contradiz a verdade 
filosófica se se entender que ela nos atesta a existência de fenómenos, 
cujas verdadeiras causas somos incapazes de compreender, mas que, em 
si mesmos nada podem conter contra as leis da Natureza, uma vez que 
estas, a lei divina necessária e eterna, a potência da natureza e a potência 
divina são expressões coincidentes para referir a mesma realidade: a 
essência de Deus P^), 

O carácter insólito de muitos fenómenos narrados na Escritura 
deve-se a uma preocupação de natureza pedagógica: levar os incapacita¬ 
dos para a compreensão das verdadeiras causas a compreender que tudo 
se deve à potência infinita de Deus, pelo recurso a formas expressivas 
o^mais adaptadas possível à sua capacidade. Os milagres bíblicos não 
são mais do que explicações simplistas de fenómenos cujas causas 
passaram completamente despercebidas a quem os presenciou, tansmi- 
tiu, escreveu ou deles ouviu falar, apresentadas com o intuito de prender 
a atenção do crente e de o levar a decidir-se mais facilmente a conformar 
os seus actos com os “eternos decretos de Deus”. Pode mesmo admitir- 
-se que existiram manifestações especiais de Deus a alguns homens, 
como por exemplo, a transmissão de algumas verdades por meios 
invulgares ou uma conjungação invulgar de circunstâncias que fizeram 
surgir algo imprevisível segundo os critérios normais de percepção, 
uma vez que a “potência divina” é infinita No entanto, quando se 
trata de algo em clara contradição com as leis da Natureza, é necessário 
procurar uma^ explicação que salvaguarde a necessidade da mesma 
“potência divina”, isto é, procurar uma explicação ao nível do “estri¬ 
tamente filosófico” 

,, , ^ precisamente a este nível que o nosso filósofo interpreta o 
“milagre judeu”: ex fundamentis luminis naturalis cognitis. To¬ 


mando os dados históricos respeitantes ao povo hebreu, colhidos na 
Bíblia, e considerãndo-os na sua globalidade, perceber-se-á a existência 
duma certa ordem, pela qual cada um deles deve ser interpretado. Por 
este método seremos levados a ver que, desde a instauração do Estado 
hebraico até á sua completa destruição pelo invasor romano, só o 
imperativo do amor a Deus pela prática da justiça permanece como elo 
de ligação à necessidade universal ou à “potência divina” imanente em 
todo q universo. 

É precisamente esta percepção da universalidade da “lei do amor” 
que leva a interpretar a “intervenção divina” na história hebraica como 
coincidente com a acção da “potência divina” em toda a História, E 
temos 0 caminho que leva da experiência histórica ao sistema ético. É 
a instituição da ideia de globalidade como determinante do sentido de 
cada caso singular que leva a interpretar que o essencial ao Judaísmo e 
a toda a religião coincide com a lei na sua essência. E temos a presença 
latente dos princípios do sistema ético na análise do mundo humano. 


Cfr. Ibidem, cap. VI, ps. 81-83, 
p-’) Cfr. Ib. cap. I, p. 28. 
n Cfr.Ib„cap,VI,p,9 





Retraio de Espinosa, na «Opera Puslliiima», 1677, 
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II PARTE 

A DINÂMICA COMUNITÁRIA 
DA VIVÊNCIA RELIGIOSA 







1 

A INSERÇÃO NO MOVIMENTO INOVADOR 


“Uma vez que me coube a rara felicidade de viver numa 
República, onde cada ura pode livremente julgar e honrar a 
Deus do modo mais consentâneo com as suas próprias ca¬ 
pacidades e onde nada é mais querido e aprazível do que a 
liberdade, julguei que não empreenderia uma tarefa ingrata 
ou inútil se tentasse mostrar que a concessão duma tal liber¬ 
dade não só é compatível com a salvaguarda da verdadeira 
Religião e da paz numa República, mas, mais ainda, ela não 
pode ser suprimida sem que, com ela, o sejam também a paz e 
a verdadeira Religião 

Este texto, ao mesmo tempo que nos revela o principal objectivo 
do Tractatus Theologico-politicus - a demonstração de que a liberdade 
de pensar é a condição imprescindível para a paz e para a salvaguarda 
da verdade na Religião dá-nos uma indicação precisa sobre as duas 
grandes linhas de força que, naquele tempo, caracterizavam o ambiente 
social e político da Holanda; a tentativa de organizar a vida social e 
política sob 0 domínio da uniformidade de pensamento e de religião, por 
um lado, e a defesa de que a melhor organização social é aquela que 
assenta na liberdade de pensar, por outro. É esta, para o nosso filósofo, 
a mola impulsionadora da criatividade humana a todos os níveis, 
mesmo no que respeita à aquisição dos meios materiais necessários ao 
conforto corporal O regime de “partidos dos Estados”, vigente nas 
Províncias-Unidas sob a condução do grande jurista, matemático, 
filósofo e político, que era Jean de Witt, constituía, para Espinosa, o 
melhor testemunho disso mesmo. 

O filho do comerciante português Miguel de Espinosa tinha já 
experiência da diferença entre a uniformidade imposta e a concórdia 
assente no esforço duma livre procura das bases em que ela tem de 
assentar. 

Quando, pelo ano de 1652, começou a frequentar a casa de Franz 
van den Enden para aprender a língua latina, teve ocasião de contactar, 
nesta escola de cultura humanística, com homens conotados com o 
movimento dos rebeldes contra a intolerância religiosa e a tentativa de 
domínio das instituições religiosas sobre as autoridades políticas. Esses 


(') TTP,Pref,.Geb,III.p,7, 
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homens eram, sobretudo, pensadores cristãos, que lutavam em duas 
frentes: contra a rigidez institucional de qualquer Igreja e contra a 
pretenção dos pastores calvinistas duma supremacia total no Estado 
holandês. 

Em 1654, com a morte de seu pai, Bento, em sociedade com o seu 
irmão Gabriel, encarrega-se dos negócios familiares, até à sua expulsão 
da Sinagoga. De 1656 até 1660, não existem indicações precisas sobre 
a sua vida, para além da notícia de que terá trocado a condução dos 
assuntos familiares pela arte da óptica, dedicando-se a polir e a vender 
lentes para telescópios e microscópios, de excelente reputação. Durante 
este período, a sua actividade intelectual foi, sem dúvida, de profunda 
meditação sobre a vida humana e o modo, tantas vezes insano e absurdo, 
como os homens se comportam e se relacionam entre si. Muito prova¬ 
velmente terá vivido durante este tempo em casa do seu mestre de latim, 
ocupado no estudo e na assistência aos alunos mais jovens. Conhecedor 
da teologia e filosofia hebraicas, Espinosa não conhecia ainda as obras 
de Bacon, Hobbes e Descartes. Com o incitamento e a orientação do seu 
mestre e anfitrião, terá acompanhado o estudo da língua latina com o 
estudo das ciências exactas, da “nova filosofia’’ e da ciência política, 
entre cujos textos estariam os de Maquiavel (^). 

Com 0 alargamento dos seus conhecimentos, o nosso jovem fi¬ 
lósofo foi entrando em diálogo com muitos dos “espíritos livres” 
daquele tempo, frequentadores daquele lugar de encontro e de convívio 
de muitos homens de letras. As suas relações de amizade com aquele 
público diversificado terão concorrido grandemente para a génese do 
seu Breve Tratado sobre Deus, o homem e a sua felicidade f), sem 
pôr de lado a hipótese de que esta primeira manifestação do seu 
pensamento terá sido já mais influenciadora dos outros discípulos e do 
próprio mestre do que influenciada por eles. Meinsma defende mesmo 
que 0 panteísmo latente nesta sua primeira obra, geralraente tida como 
resultado duma reflexão em grupo, mais do que um reflexo do subjec- 
tivismo religioso próprio do ambiente que se respirava no seu círculo de 
amizades, reflecte já uma intervenção sua em oposição ao individua¬ 


0 Cfr. Meinsma, Koenraad OQ^Q.Spinoza etson cercle, J.Vrin,Paris, 1983, p. 188- 
j í -191; Vaz Dias e Van der Tak defendem que a iniciação a um saber de âmbito mais 

alargado do que aquele que era ministrado na Sinagoga foi da iniciativa e esforço pessoal 
, de Espinosa, sem orientação de qualquer mestre era especial. 

f ) As citações do Korte Verhandeling (TractatiisBrevis) são geralraente acom- 
1 panhados da indicação do lugar correspondente à tradução franc. de Madeleine Francês, 

“Court Traité de Dieu, de 1’homme et de son état bienhereux”, in Spinoza. Oeuvres 
Completes, Gallimard, Plêiade, Paris, 1954, ps. 15-95, 
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lismo inconsequente do pensamento liberal ali dominante f). Embora 
se saiba que alguns dos pensadores que irão aparecer como seus corres¬ 
pondentes (como LMeyer, J.Bowmeester, A.Koerbag, S.de Vries, P. 
Balling, J. Jelles e J.Riewerstsz) colaboraram no esforço de reflexão que 
originou aquele escrito, este traz consigo algo de profundamente inova¬ 
dor. Ele é “o resultado duma colaboração mental entre amigos com¬ 
preensivos e acolhedores, que o receberam de braços abertos, apro¬ 
vavam e admiravam as opiniões filosóficas que estiveram na origem do 
seu exílio forçado” (•'’), mas não se apresenta como simples resultado 
das lições aprendidas. Clara prova disso é a recomendação que ele faz 
aos amigos a quem o deu a ler: 

“Não deveis ficar surpreendidos com as novidades aqui apre¬ 
sentadas, pois bem deveis saber que, pelo facto de uma coisa 
não ser aceite por muitos, ela não deixa de ser verdadeira. Não 
ignorais os tempos em que vivemos, por isso, insisto em pedir- 
■ vos que sejais prudentes em comunicar estas coisas a outros. 
Não quero dizer que as deveis guardar só para vós, mâs apenas 
que não tenhais outros intuitos, ao comunicá-las a alguém, 
senão a salvação do vosso próximo, mas com a recomendação 
de que antes vos assegureis se o vosso esforço não será inú¬ 
til” C'). 

Esta cautela irá estar sempre presente em tudo o que faz, diz ou 
escreve, o que significa que Espinosa tinha plena consciência de que, 
embora vivendo numa República livre, a liberdade não estava verdadei¬ 
ramente cimentada. É por isso que, se o panteísmo latente neste seu 
primeiro escrito constitui uma novidade em relação ao ambiente que o 
acolheu, não o será tanto em relação à formação cultural de que era 
portador enquanto judeu. Não podemos esquecer que, nesse tempo, 
estava a dar-se por toda a Europa um grande ressurgimento da Kabala, 
de raízes profundamente panteístas, em que eram levadas até às suas 
últimas consequências as implicações de natureza heterodoxa, contidas 
em algumas das mais célebres obras de antigos pensadores judeus. 
Espinosa não era um kabalista, como ele expressamente declara (’), mas 
era um espírito arguto, que percebeu a força interior do sistema de 
pensamento kabalista, embora sabendo que as deduções a extrair de tal 
sistema deviam ser de ordem muito diversa das que normalmente eram 


C) Cfr. Meinsma, K,0, Op. cit., ps. 193-194. 
f) Cfr. Idem, ibidem, p, 199, 

O Korte Verhandeling, Parte II, cap. XXVI, 10, p. 112, Plêiade, p, 89, 
O Cfr. TTP, cap. IX, ps. 135-136, 
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apresentadas e seguidas. Também não deixa de ter o seu interesse 
observar que, no seu Breve Tratado, não se nota a existência de 
qualquer ressentimento em relação aos seus correligionários, de 
qualquer sinal de amargura perante o “profanum vulgus” ou de 
qualquer referência sarcástica aos “doutores da Sinagoga” ou aos 
“pastores das igrejas”. Não é só o ambiente de amizade e de co- 
labolaração com que foi recebido depois da excomunhão que pode 
explicar tudo isto. Ele continuava a ser um judeu, apostado em desvelar 
0 que de mais profundo existia no Judaísmo, e um homem religioso, 
preocupado em desvendar as razões mais profundas da religiosidade. 

Apesar de todas as cautelas, a sua presença em Amsterdão depressa 
passou a ser cada vez mais notada. As “coisas novas” que lhe eram 
atribuídas ultrapassavam a capacidade de compreensão da maioria das 
pessoas e terão suscitado entre os judeus da comunidade de Amsterdão 
a ideia de que este “judeu renegado” se tornara um inimigo perigoso. 

As coisas começaram a complicar-se e a sua vida passou a 
correr sérios riscos. Desejoso dum ambiente de sossego para a 
reflexão filosófica e para o estudo da Matemática e da Física, resolve 
abandonar Amsterdão. A instâncias de alguns amigos do grupo de 
cristãos liberais, que se haviam fixado em Rijnsburg, nos arredores 
de Leyde, onde formavam um grupo de reflexão e de prática re¬ 
ligiosa “sem Igreja” conhecidos historicamente pelo nome de Cole- 
giantes, Espinosa decide deslocar-se para ali, onde escreve os Prin¬ 
cipia Fhilosophiae Cartesianae, o Tractatus de Intellectus Emen- 
datione e as linhas mestras do que virá a constituir o seu sistema 
ético. 

Por este tempo, embora as universidades estivessem ainda im¬ 
pregnadas do espírito medieval, a influência do pensamento de Des¬ 
cartes começava a fazer-se sentir, com a sua crítica à “philosophia 
perenis”, suscitando o entusiasmo pela “nova filosofia”, que se 
traduzia num esforço pela sua divulgação feita, frequentemente, de 
forma panfletária. 

Descartes tinha vivido na Holanda de 1629 a 1649, onde publicou 
0 seu Discours de la Méthode, a Dioptrique, os Météores e a 
Géométrie, o que muito contribuiu para fazer surgir, em muitos pensa¬ 
dores, a ideia de que com ele havia surgido uma nova aurora da 
Filosofia. 

Entre os mais destacados cartesianos, no tempo em que Espinosa 
viveu em Rijnsburg, contam-se Daniel Jonktis (1609 -1666) e Lambert 
van Velthuysen (1622-1685), ambos cristãos liberais e mais simpati¬ 
zantes pelo movimento dos Colegiantes do que por qualquer Igreja 
oficial. O primeiro, que era médico em Dodrecht, sobressaía como 
“áspero autor satírico e panfletário contra a autoridade política e reli¬ 
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giosa” (”). O segundo, com interesses culturais num âmbito que se 
estendia da Medicina à Teologia (a ele se deve a divulgação do sis¬ 
tema de Copérnico na Holanda), era um grande defensor de Descartes 
contra os seus detractores (escreveu mesmo um opúsculo, em 1656, 
para provar que os princípios daquele filósofo não estavam era 
contradição com a palavra de Deus). Foi, no entanto, um crítico de Es¬ 
pinosa ('*). 

Além destes, são dignos de realce outros dois, que conjugavam o 
interesse pelo enriquecimento do saber físico com o da pureza da fé e 
renovação da Igreja: Johanes Hude (1628-1704) e Christiaan Huygens 
(1632-1695). Da sua grande dedicação à experiência e à observação, 
resultou um melhor aperfeiçoamento das lentes de grande alcance e 
um grande avanço na Astronomia, concitando sobre si as atenções dos 
estudiosos e fazendo despertar um generalizado interesse pela ciência 
experimental. 

De entre os mais destacados aderentes à promoção das ciências 
experimentais, está Henrich Oldenburg (1620-1677), que decidiu aban¬ 
donar 0 ensino da Teologia e deixar a sua Pátria, para se relacionar mais 
de perto cora o movimemto científico-experimental, então imperante 
em Londres pela acção dos membros da Royal Society of Physics, 
que sucedera, (em 1622), ao Philosophical College. 

Em Julho de 1661, Oldenburg fez uma primeira visita a Espinosa, 
no seu retiro de Rijnsburg, a quem expôs os seus projectos de investi¬ 
gação e falou das obras que já tinha publicado ou pensava vir a publicar. 
Deste primeiro encontro resultou, da parte de ambos, o desejo duma 
maior aproximação, que se concretizou por meio duma longa troca de 
correspondência, reveladora de que a coincidência de interesses tinha 
feito surgir uma grande amizade entre eles (’“). Sinal disso é a carta, 
escrita por Oldenburg a Espinosa imediatamente após o seu regresso à 
Inglaterra (era Agosto de 1661), onde lhe dirige este convite: “demo- 
-nos, por isso, as mãos, ilustre amigo, numa amizade sincera e procure¬ 
mos mantê-la com todo o género de atenções e serviços” ("). 

Da parte do filósofo de Rijnsburg, a resposta não se fez esperar: 
“proponho-me aceitar a vossa amizade, sobretudo porque penso que 


O Cfr. Meinsma. Op. cit, p, 215, 

CÓ Freudenthal publicou dois textos de Velthuysen contra Espinosa (Cfr, Die Le- 
bensgeschichte Spinozas... ps. 208-09). Dunin-Borkowski estudou as relações entre a 
física de Espinosa e os escritos de Velthuysen sobre o mesmo assunto, que publicou sob 
0 título “Die Physik Spinozas”, in Septiniana spinozana, p, 85-101. 

('") Cfr. Meinsma. Op, cit. p. 223. 

(‘9 Carta I, in Spinoza Opera, Geb. IV, p, 5. 
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todas as coisas, nomeadamente os valores do espírito, devem ser 
comuns aos amigos” (‘^). 

O diálogo filosófico entre os dois amigos prolonga-se em notícias 
sobre as novidades que íam surgindo no campo do saber científico e em 
pedidos de esclarecimento sobre vários assuntos, indo até ao pedido de 
opinião sobre a melhor atitude a tomar em algum caso concreto. Muito 
significativo é o caso do conselho, pedido por Espinosa ao seu amigo, 
sobre se devia ou não publicar o seu opúsculo sobre a origem das coisas, 
a ligação destas à causa primeira e a emenda do entendimento, intitulado 
De Intellcctus Emendatione. É que, declara Espinosa, nesse texto 
“não separo Deus da Natureza tanto como o têm feito todos aqueles de 
que tenho conhecimento”, pelo que “temo a guerra que os teólogos, 
como antevejo, me vão mover”, e o facto é que, “do fundo do coração, 
tenho horror a discussões” (‘•^). A resposta de Oldenburg não se fez 
esperar: 

“Aconselho-vos, sem qualquer restrição, a nâo privardes os 
sábios dos vossos escritos, quer sejam filosóficos quer teológi¬ 
cos, [... ], digam 0 que disserem os teologastros, pois a vossa 
República é livre e nela pode-se filosofar livremente. [... ] Não 
se deve ter medo de irritar os imbecis do nosso tempo. Tem-se 
louvado demasiadamente a ignorância e a frivolidade. É 
tempo de abrir as velas ao verdadeiro saber e de prescru- 
tar os segredos da natureza mais do que tem sido feito até 
agora” C"*). 

As únicas natícias que nos chegaram da actividade do nosso 
filósofo, no seu retiro de Rijnsburg, devem-se à correspondência que 
nos chegou. Por ela sabemos da continuidade das relações, por razões 
de amizade e de mútua colaboração em questões filosóficas, cora os 
amigos de Amsterdão, e da sua convivência com muitos dos homens 
cultos das vizinhanças da sua morada, de entre os quais estariam, 
seguraraente, membros dos “colégios livres”, cartesianos e outros 
adeptos da novidade no campo do saber. Mas, a oposição de que 
começou a ser alvo por parte de muitos cartesianos, que desconfiavam 
da sua fidelidade ao autor das Meditationes de Prima Philosophia, a 
agitação que se gerou à volta dos “Colegiantes”, com a guerra que lhes 
era movida pelos defensores da ortodoxia calvininista, que considera¬ 
vam Espinosa como ura dos adeptos do “livre profetismo”, e as in¬ 
findáveis discussões que se começaram a travar entre eles terão criado 


O Carta II, p. 7. 

Cb Carta VI, p, 36. 

(‘^) Carta VII, ps. 37-38. 
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um ambiente pouco propício à paz de espírito que Espinosa tanto de¬ 
sejava ('■^). Resolve então abandonar aquele lugar, mudando-se para 
Voorburg, a uma hora de caminho de Haia, em Abril de 1663. Aqui se 
ocupa, logo de princípio, ao melhoramento do texto dos Cogitata 
Metaphysica, a que apõe uma primeira parte “segundo o mesmo 
método , acedendo ao pedido de alguns amigos para que o deixasse 
publicar, mas sòmente depois de algum deles ter “retocado o texto, na 
sua presença, para melhoramento de estilo”. Nesta sua nova morada, 
alarga grandemente o círculo dos seus amigos, pois é grande o número 
de pessoas que passa a visitá-lo regularmente e a travar corres¬ 
pondência, que é de carácter prevalentemente científico 

Com a publicação do texto sobre a filosofia de René Descartes, 
cresce a aimosidade dos “cartesianos” (^^), o que leva Espinosa a 
recomendar ao prefaciador (L.Meyer) que retire algumas frases de 
ataque pessoal “a um inimigo”, pois apenas “pretende contribuir para 
0 bem geral”, sem outro móbil que não seja o “amor à verdade”: 

“Esforçai-vos por tornar esta publicação agradável a todos e 
procurai, com bons modos, que todos os homens estudem a 
verdadeira filosofia e procurem a utilidade pública” ('“). 

Em Abril de 1665, Espinosa volta a Amsterdão por algum tempo, 
onde, além dos velhos amigos, encontra outros, como o teólogo Phi- 
liphs van Limborch e o diplomata Beningen, que viria a ser o braço 
direito de Jean de Witt. De regresso a Voorburg, começa a escrever o 
Tractatus Theologico-politicus, tarefa de que dá conta a Oldenburg 
ao mesmo tempo que lhe explica as razões que o moveram a escrever 
sobre assuntos teológicos: 

“Ocupo-me, presentemente, a compor um tratado sobre o sen¬ 
tido da Escritura, levado pelos seguintes motivos; 1. Os pre¬ 
conceitos dos teólogos. Sei, com efeito, que são sobretudo eles 
que impedem os homens de se dedicar à Filosofia. Esrforçar- 
-me-ei, por isso, por indicar esses preconceitos e libertar deles 
a mente dos mais avisados. 2. A acusação de ateu, conti¬ 
nuamente feita pelo homem vulgar. Esforçar-me-ei, tanto 


(■) Cfr. Meinsma. Op. cit., p, 230e275; Lucas, M. “Laviede Spinozaparunde 
ses disciples’’, InSpinoza, Oeuvres Completes, Plêiade, ps. 1347-48 

(") Cfr. Carta XIII, ps, 63-64. 

Cb Cfr. Ibidem, p. 64. 

(''*) Carta XV, p. 73. Na Primavera de 1663 foi, de facto, publicada a obra Renati 
des Cartes Principiorum Philosophiae, per Benedictuin de Spinoza, Amslelodamensera, 
Amstelodami, apud Johannera Rieuvertsz. Trata-se da única publicação que veio a público 
com 0 nome do seu autor, ainda em vida deste. 
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quanto puder, por desfazer uma tal acusação. 3. A liberdade 
de filosofar e de manifestar o que cada um pensa. Desejo 
defendê-la por todos os meios, pois tem sido impedida pela 
arrogância e excessiva autoridade dos pregadores” (‘‘O- 

É difícil encontrar uma melhor explicitação dos motivos que le¬ 
varam um determinado autor a escrever uma obra, 

A grande maioria dos que pontificavam nas Igrejas e nas Escolas, 
bem como muitos dos que detinham o poder político, frente à grande 
agitação religiosa e política, à grande perturbação que se sentia no 
campo das ideias e ao impacto da nova corrente filosófica pretendiam 
impor, a todos os níveis, formas organizacionais da vida religiosa e 
política, à base dos “antigos valores”. A Liberdade de pensamento 
estava ainda muito longe de ser um dado serenamente aceite. Muitos, 
porém, procuravam por todos os meios retomar certas linhas de força 
que, dos finais da Idade Média ao século da razão, se tinham manifes¬ 
tado, sem terem saído vitoriosas. Era o caso do nominalismo de Ockam 
que, partindo da ideia de liberdade divina como a característica mais 
originária da “Aliança de Deus” com o seu povo, defendia que a 
resposta deste assentava igualmente na ideia de liberdade: cada homem 
podia aceitar ou não um compromisso de exclusividade com a 
vontade de Deus (“). 

Espinosa não aceitava esta concepção de liberdade divina, mas 
defendia igualmente que, em matéria de fé, o crente ficava livre de 
aceitar ou não determinados compromissos, uma vez que se tratava sim¬ 
plesmente dura “pacto”: se queres ser objecto dum auxílio externo e 
ocasional da Minha parte, diz Deus, obedece às ordens do Meu profeta. 
Tal pacto, porém, embora continuando a ser válido, nos dias de hoje 
dirige-se, fundamentalmente, a quem não consegue encontrar outro 
modo de se relacionar com Deus. Verdadeiro dom de Deus, o único que 
deve ser apreciado acima de tudo é a razão humana, que é a autêntica 
participação na necessidade da natureza pensante de Deus f). 

Mas se a defesa da “liberdade de filosofar” constitui o objectivo 
fundamental do autor do TTP, o que melhor define a sua posição no 
contexto cultural do seu tempo é precisamente o que ele enuncia em 
primeiro lugar: a anulação dos preconceitos. 

Para Espinosa, o maior obstáculo à aceitação da Filosofia era a 
defesa intransigente, por parte dos teólogos, dum conjunto de princípios 
e de conclusões, apresentados como verdades claramente expressas na 


(") Carta XXX, p. 166. 

(2“) Cfr. Kiungs, Herman. Sptem má Freiheit, Verlag Karl Aber, Freiburg- 
München, 1980. 

n Cfr.TTP.cap.hp. 15. 


Escritura. Ao escrever o TTP, propõe-se instaurar um processo à forma 
tradicional de interpretação da Bíblia, com a finalidade de demonstrar 
que as deduções normalmente feitas a partir do seu texto, embora apre¬ 
sentadas como radicadas em princípios seguros, eram meras derivações 
de “pms.supostos” aceites sem discussão, ordenadas a fazer aceitar 
como indiscutível o que não passava de simples opinião. Com este 
processo acusatório aos exegetas, aos doutores da Sinagoga e aos 
pastores das Igrejas, Espinosa pretende subverter as suas posições, 
introraetendo-se no mesmo campo. Mas, por meio de um discurso de 
sabor quase ciceroniano, procura convencer os seus leitores de que a 
sua actividade como filósofo em nada se opõe ao respeito que é devido 
à “palavra de Deus na sua pureza original”. Apenas pretende fazer 
aceitar que o verdadeiro conhecimento sobre qualquer assunto tem de 
ter por base “ideias claras à mente” e que a razão é a instância última 
de todo 0 conhecimento e o único garante da liberdade humana, porque 
é a mais correcta manifestação da nossa radical universalidade, a via 
mais segura para a união de todos os homens e o único instrumento 
eficaz de liberdade. 

_ No seu processo acusatório contra a Teologia, que, para Espinosa, 
equivalia a exegese bíblica, defende que toda ela está subvertida por um 
vício de base: toma como ponto de partida precisamente aquilo que é 
necessário demonstrar, isto é, que a Sagrada Escritura é uma obra divina 
em todo o seu conteúdo e que tudo o que ela contém é, a todos os títulos, 
verdade fCom esta posição, Espinosa revela-se ura adepto sem re¬ 
servas do totalmente novo, recusando qualquer tipo de aproximação 
com 0 que vinha a ser aceite desde há séculos e sem discussão, por todos 
os intérpretes da Biblia. Temos nesta atitude a mais clara expressão do 
seu combate ao “preconceito”: corte com a imperfeição, rudeza e bar¬ 
barismo, com que se apresenta toda a tradição cultural, e instauração 
duma nova Era do pensamento, sob o signo da clareza e da exigência 
racional. Era a coincidência com o espírito inovador da época. 

No entanto, não podemos esquecer que os maiores inovadores da 
sua época eram homens para quem a Bíblia continuava a ser o “livro dos 
livros” e que, mesmo entre os primeiros teorizadores da política, como 
Maquiavel, Grotius, Jean de Witt ou Pierre e Jean de la Court, perma¬ 
necia muito viva a ligação ao religioso. Ora Espinosa, adepto entusiasta 
da inovação, não o foi no sentido de ruptura total com o antigo, mas no 
de pensador preocupado em canalizar o dinamismo da reforma religiosa 
para a reforma das mentes, preparando-as para a aceitação, sem reser¬ 
vas, da nova (sua) filosofia. 


(”) Cfr. Ibidem, ps. 8-9, 
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A ORIENTAÇÃO INICIAL DA REFORMA RELIGIOSA 


A partir do ano de 1500, o movimento humanista italiano 
começou a estender-se para além dos “círculos de sábios” onde 
germinou e a encontrar grande aceitação entre os homens cultos junto 
de quem a velha Escolástica se tinha esgotado em estéreis especu¬ 
lações conceptuais. Uma das características do humanismo florescente 
era a concepção do Cristianismo como saber prático, ordenado à 
orientação do agir humano em conformidade com as exigências da 
razão, que depressa caminhou no sentido de separar a Teologia da 
Filosofia e de canalizar as atenções para as fontes escritas dos antigos 
filósofos, em detrimento dos escritos sagrados, até à desvalorização 
da instituição eclesial, com a defesa da sua plena integração na 
estrutura da cidadania civil, onde devia assumir o papel de promotora 
da educação e da cultura. 

Sob 0 ponto de vista científico, a grande novidade do humanismo 
italiano consistiu na introdução dos métodos de crítica filológica, que, 
da sua inicial aplicação ao estudo dos textos filosóficos, cedo passou a 
ser aplicada também ao estudo dos textos bíblicos e patrísticos, sobre¬ 
tudo pela acção do pai do humanismo na Holanda, Desidério Erasmo 
(1469-1536) (2^). 

O ideal de vida humana, para Erasmo, era o de “cristão bem 
formado” em vez do “homem piedoso”. É este o objecivo da sua obra 
Manual do soldado cristão (Enchiridion), publicado em 1504 (2^). A 
sua concepção de homem, em clara ligação ao platonismo, assenta no 
princípio de que tudo, no universo, tende para a revelação do invisível 
pelo que é visível, que o representa e substitui no espaço e no tempo, tal 
como 0 material aponta para o espiritual, que lhe é anterior e mais 


(^9 Erasmo, mais do que ura pensador directamente ligado ao movimento hu¬ 
manista italiano, foi ura acérrimo crítico da Escolástica, dominante ainda nos meios 
univarsitários de Paris. Depois de ter estado na “cidade das luzes”, viajou pela Inglaterra, 
onde travou conhecimento com Colet, igualmente crítico da Escolástica e denunciador do 
aproveitamento indevido da religiosidade popular. A Colet e a Erasmo se deve, em grande 
parte, a descoberta da importância das línguas bíblicas e dos estudos filológicos em ordem 
à correcta interpretação da Sagrada Escritura. Cfr. TüChle, Herman. Refomation und 
Gegenrefomation, Benziger Verlag, Einsiedeln. Trad. cast. de Sanchez Reforma 
e contrareforma, Ed. Cristiandad, Madrid, 1966, ps. 51 e segs. 

Erasmo, Desiderio. Enchiridion militis christiani, sakberrimis praeceptis 
refertum, Cantabrigeae, ex Officina Job, Hayes, 1685. 
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elevado. Daqui deriva a sua concepção de Religião como prática da 
virtude pelo exemplo de Cristo, colhido na leitura assídua e contínua 
meditação do Novo Testamento, sem exigência de cerimónias externas 
ou apego à letra da Lei, pois o homem é um peregrino do visível para o 
que é invisível e as exterioridades da Religião são apenas a face visível 
da virtude de Cristo, sem a qual não existe exterioridade religiosa com 
qualquer valor ou mesmo com significado. 

Na sua obra Elogio da loucura (Encomium moriae) escrita 
depois duma viagem pela Itália e de um contacto directo com a vida da 
Cúria romana (1509), descreve as impressões obtidas através da sua 
digressão e tece uma dura crítica aos altos dignitários da Igreja, afir¬ 
mando que em tudo aquilo que rodeia o Pontífice romano (ao tempo o 
Papa Júlio II) não tinha conseguido descobrir nada que tivesse alguma 
coisa a ver com Cristo. No entanto, manifesta uma grande compreensão 
. para com a gente simples e cristãos anónimos, cuja vida feliz e tranquila 
só é possível em virtude da sua limitação individual e curiosidade 
inocente. 

Erasmo foi um defensor apaixonado dos valores humanos e auten¬ 
ticamente religiosos, contra as práticas religiosas comuns, o modo 
como era exercida a função eclesiástica e o desprezo a que eram votados, 
pelos dignitários da Igreja, os autênticos valores espirituais, Na sua obra 
Novum instrumentum (1515), este autor humanista revelou-se um 
exímio praticante da crítica filológica, à base da qual corrigiu o texto 
grego do Novo Testamento e o traduziu para um latim de estilo elegante, 
recheado de eruditos comentários, que fizeram da sua tradução latina o 
texto mais apreciado e seguido pelos exegetas humanistas. 

De acordo com Lutero quanto à necessidade duma reforma, en¬ 
tendida como renovação de toda a vida da Igreja pelo espírito do 
Evangelho, entendia que isso tinha de ser feito com a preservação, a 
todo 0 custo, da unidade dos cristãos. Neste sentido se manteve, o 
máximo de tempo que lhe foi possível, como mediador entre Roma e 
Wittenberg. Não só pelo decorrer dos acontecimentos, mas também por 
uma diferença substancial quanto à concepção de homem entre ele e 
Lutero, não acompanhou este como reformador, tecendo até duras 
críticas à orientação prática da sua acção, embora se manifestasse 
sempre de acordo com a defesa luterana do “espírito do Evangelho”. 
Erasmo defendeu sempre que a Bil^lia, quando estudada com método 
científico, podia conduzir sempre, mesmo através de duras discussões. 


(-^) Idem, Encomium Moriae. Trad. port. de Álvaro Ribeiro, Elogio da loucura, 
Guim. Ed, Lisboa, 1976. 


a um acordo fundamental, desde que houvesse vontade de reduzir ao 
mínimo as definições dogmáticas (^®). 

No entanto, os esforços deste grande humanista não tiveram 
qualquer eco junto da hierarquia da Igreja romana nem junto dos mestres 
oficiais das escolas cristãs. Embora sem nunca terem sido objecto duma 
condenação expressa, os seus escritos foram sempre tidos como sus¬ 
peitos e objecto de duras críticas por parte da autoridade eclesiástica. 
A sua insistente defesa de que se tornava urgente regressar ao “espírito 
do Evangelho” só veio a alcançar êxito entre os adeptos do humanismo, 
sem ter conseguido qualquer mudança nas estruturas internas duma 
Igreja dirigida por homens totalmente absorvidos pelas preocupações 
do poder, do prestígio pessoal e dos bens materiais. 

Fechada a porta a um diálogo interno em ordem à renovação 
interior, surge o conflito aberto, provocado por Lutero, mas a que 
Erasmo não adere. Em 1517, são publicadas as célebres teses contra a 
prática das indulgências e as exorbitâncias do poder dos pontífices 
romanos, acrescidas duma proposta sobre a “reforma radical dos cos¬ 
tumes e da disciplina da Igreja”. Segue-se, em 1520, a publicação dos 
grandes escritos reformadores de Lutero. Com um cenário de fundo, 
pedido ao descontentamento que lavrava na Alemanha por causa da 
admnistração da Cúria romana, com as cargas tributárias cada vez mais 
pesadas e a mundanização ali reinante, estes escritos já não se detêm em 
questões de pormenor, mas pretendem atingir a figura do Papa e toda a 
Igreja então existente. Numa linguagem apocalíptica, o ex-monge 
agostiniano anuncia os fundamentos duma nova instituição religiosa 
para substituir a velha Igreja, “presidida pelo anti-Cristo”. 

No primeiro destes escritos, intitulado À nobreza cristã da nação 
alemã sobre a restauração do Estado cristão (^^), Lutero dirige-se a 
todos os leigos nobres com autoridade territorial e incita-os a tomarem 
a seu cuidado a reforma da velha Igreja, fundamentando teologicamente 
ura tal empreendimento com a doutrina do sacerdócio comum dos fiéis. 
Segundo tal doutrina, não existe qualquer distinção real entre um leigo 
e um eclesiástico, para além da diferença de funções confiadas a cada um 
no interior da comunidade religiosa. É que “existe um só Baptismo, 
uma só fé e um só Evangelho”, perante os quais “todos somos cristãos 
ao mesmo nível”, sem que exista qualquer outro sinal sagrado a 


Cfr. Tüchle, Op, cit,, ps. 51-60, 

(”) Lutero, Martinho, “An den Christlichen Adel Deutsche Nation von des 
Châstlichen Standes Besserung”, Trad. franc, de Maurice Gravier, “A la Noblesse 
Chrélienne de la Nation Allemande sur Lamendement de TÉtat chrétien’ in Luther, Les 
grands Écriís Rêformateur, Ed. Bilingue, Aubier, Paris, 1955, ps. 74-249. 
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imprimir um carácter sacerdotal, quer como simples clérigo, quer como 
bispo ou papa(^^), Daqui a defesa intransigente da maioridade dos 
leigos na Igreja, a total abolição da diferença entre o estado laical e o 
eclesiástico e a negação do primado do bispo de Roma. A interpretação 
da Sagrada Escritura e a decisão sobre o que é autêntica palavra de 
Deus passam para o domínio da consciência de qualquer cristão. E o 
poder de convocar um concílio ecuménico passa para os cristãos em 
^eral, começando por aqueles que detêm o poder civil na Cristandade. 
É a estes que compete extrair todas as consequências do sacerdócio 
universal dos fiéis, no que diz respeito à Igreja alemã. 

No segundo escrito, imtitulado Do cativeiro babilónico da 
Igreja (^^), é proclamado o carácter invisível da Igreja saída do Evan¬ 
gelho, frente à qual, a actual Igreja de Roma não é mais do que uma 
instituição meramente humana e ao serviço da vontade dos homens 
que nela governam. 

No terceiro texto, intitulado Da liberdade do cristão P'), vem 
exposta, em linguagem muito simples e de sabor bíblico, o “Evangelho 
segundo Cristo” e a doutrina do perdão dos pecados apenas pela fé. A 
tese ali defendida resume-se ao seguinte: o maior tesouro do homem 
redimido é a liberdade cristã, que transforma todo o crente num homem 
livre, subtraído à vontade de outros homens e de todas as coisas, de 
modo que um cristão ideal é aquele que se libertou de todas as 
prisões mundanas, permanecendo ligado ao seu próximo pelos laços 
da caridade. 

A reforma luterana, porém, depressa enveredou por caminhos que 
não estavam nas previsões do seu impulsionador. Na Alemanha, a 
dinâmica reformista foi canalizada para a defesa do nacionalismo e da 
luta pela destruição das velhas formas de poder, em proveito duma nova 
ordem, com a total alteração do estado de coisas vigente. Um dos 
fenómenos mais característicos deste desejo de viragem foi uma intensa 
agitação popular, que culminou com a revolta dos camponeses, com 
todo 0 cortejo de desordens e de destruições daí resultantes, que 
puseram em causa todos os objectivos inicialmente advogados por 
Lutero. Colocado perante a dramática situação criada, viu-se forçado a 
pensar novas formas de acção, capazes de evitar os desmandos e de 
canalizar as energias no sentido da criação duma Igreja totalmente nova. 
Decide-se a recorrer aos príncipes e aos “conselhos das cidades”, a 


(^®) Cfr. Idem, ibidem, p. 83. 

C'') Lutero, M. De captivitate babylonica Ecdesiae pmeliidium, 
f") Idem, “Von derFreiheit eines Christenmenschen’ ’. Trad, franc. de M. Gravier, 
kLesgmndsÉcritsRéfomateurs, ps. 252-3QI. 
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quem confia o poder de organizar a Igreja, em paridade com o poder de 
organização da sociedade civil, escudado no princípio segundo o qual, 
sendo o príncipe um cristão destacado em virtude de lhe ter sido 
confiada por Deus a missão de governar, ele deve ser o único represen¬ 
tante de Deus no interior da comunidade humana a que preside e nos 
domínios da sua circunscrição. A ele compete, portanto, organizar toda 
a vida externa da comunidade, incluindo tudo o que se refere à prática 
externa da religião. Lutero não defendeu teoricamente que o Príncipe 
podia impor aos seus súbditos um determinado credo, mas, dando-lhe 
0 poder de determinar qual o modo correcto de honrar a Deus e o direito 
de impedir todos os desvios daquilo que ele considerava a verdadeira 
doutrina de Deus, acabou por colocar nas suas mãos um poder que se 
estendia até ao foro da consciência. O resultado mais palpável da 
reforma luterana acabou por ser o da criação das igrejas territoriais 
alemãs, em que a interpretação da Sagrada Escritura e a decisão sobre 
a verdade divina passou a ser tarefa do foro político (^'). 

No contexto histórico de todas as teorias interpretativas da Sa¬ 
grada Escritura, o princípio da autoridade constituía sempre o critério 
último da verdade das deduções extraídas do texto bíblico. Mas tratava- 
-se sempre da autoridade na instituição religiosa (Sinagoga ou Igreja) ou 
da autoridade dos mestres religiosos, cujos ensinamentos faziam tra¬ 
dição, com 0 sancionamento da autoridade institucional, Ora, com a 
reforma de Lutero, uma vez introduzido um corte definitivo com a velha 
Igreja, que se havia mantido durante séculos como guarda e intérprete 
da Sagrada Escritura para todos os seus fiéis, e uma vez despertados os 
impulsos da crítica, ficou eliminada a única plataforma de apoio aceite 
até então. A primeira questão que se teve de pôr, nestas circunstâncias, 
foi a de saber qual deveria ser então a instância última de decisão sobre 
0 que deve ser tido como verdade divina ou ensino correcto da Escritura. 
Lutero fala, primariamente, da evidência própria dos textos bíblicos, 
que fazem com que a Sagrada Escritura seja a única intérprete de si 
mesma: quem considerar atentamente cada coisa, tendo em atenção o 
conteúdo global da palavra de Deus tal como Cristo no-la apresentou, 
verá com toda a clareza que a regra última e mais eficaz da sua 
interpretação é o espírito de Cristo que a anima e é origem e conteúdo 
de toda a sabedoria cristã. 

O facto, porém, é que a ruptura total cora o princípio de autoridade 
indiscutível na Igreja resultou, de modo imediato, num radical afas¬ 
tamento dos objectivos originariamente propostos. Para poder read¬ 
quirir a possibilidade de os atingir, teve de retomar o princípio da 


(^‘) Cfr. Tüchle.Op.cit., ps. 77-91. 
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autoridade, já não de carácter sagrado, mas simplesmente civil, embora 
com 0 rodeio de que toda a verdadeira autoridade vem de Deus. 

Nos territórios mais a sul da Alemanha e na Suíça actuou, en¬ 
tretanto, um outro reformador, Ulrich Zuínglius, que concebia a re¬ 
forma a fazer com um caráter mais humanista do que propriamente ecle- 
siológico. Na prática, porém, a sua acção resultou num movimento 
muito mais caracterizado pelos aspectos externos ou organizacionais da 
Igreja do que sucedia com Lutero. Foi com Zuínglius que a vida 
religiosa passou a ser considerada como parte integrante da comunidade 
política sob 0 lema de uma Pátria, um território, uma religião. A 
coincidência entre estes dois reformadores dava-se apenas ao nível da 
teorização teológica sobre os actos externos da vida religiosa: toda a 
doutrina dos Sacramentos e da Liturgia em geral devia ser constituída 
apenas a partir da Bíblia, sem qualquer cedência à Tradição ou a 
quaisquer determinações dos Concílios. 

No ano de 1535, dava entrada nos territórios de língua alemã um 
terceiro reformador, João Calvino, que punha o acento de toda a ac- 
tividade reformadora na necessidade de fazer surgir um “homem 
novo”, através da renovação de todas as instituições. Francês de 
origem, procurou dar seguimento à reforma de Lutero na sua Pátria, com 
0 beneplácito de Francisco I. Perdido o apoio deste rei humanista, que 
entretanto passou a considerar o modelo estabelecido da Igreja romana 
muito mais apto para criar, por meio da unidade religiosa, a unidade 
nacional que tanto desejava instituir, teve de sair de França, indo 
estabelecer-se em Basileia. Entretanto, algo tinha aprendido com a 
acção de Lutero. Mostrava-se muito mais claro nos seus escritos, muito 
mais consciente dos objectivos que se propunha, menos arrebatado e os¬ 
cilante, mas muito mais unilateral e fanático que o ex-monge de 
Wittenberg. Em 1536, publica a obra intitulada Institutio religionis 
christianae fescrita sob o impulso das palavras de Jesus Cristo 
“não vim trazer ao mundo a paz mas a espada”, que tomou como lema 
de toda a sua acção. 

Ao longo do livro primeiro desta obra defende que, embora o 
homem possua um conhecimento espontâneo de Deus, o orgulho, a 
cegueira e as suas fraquezas morais impedem-no de se vergar diante da 
majestade divina. A condição essencial para conhecer a Deus é o cultivo 
do espírito de religião”, única forma de levar os homens a tomar 
consciência da sua pequenez e miséria, no confronto com a grandeza, 
glória, justiça e providência divinas. É nesta tomada de consciência que 


Calvin, Jean. Vhstitmion Chrétienne, Kerygma-Farel, USA, 1978, Liv I 
cap. I, 3, p.5. ' ’ 


reside precisamente o que deve ser tido como verdadeiro conhecimento 
de Deus, para atingir o qual é necessário afastar todas as divagações 
especulativas e ater-se exclusivamente ao que se revelar seguro e pro¬ 
dutivo no campo da prática. Toda a criação pode servir de meio para 
chegar ao conhecimento de Deus, mas o caminho mais adequado é a Sua 
própria palavra expressa na Sagrada Escritura, que, quando lida com a 
disposição interior e sincera de cultivar o “espírito de religião”. Deus 
fará ouvir no mais íntimo do crente a Sua própria voz, como o eco fiel 
da mesma voz que moveu o escritor sagrado a usar aqueles sinais ou 
palavras nela contidas. Todo o crente pode ficar seguro de que o que se 
faz ouvir na sua consciência, quando medita nas palavras da Escritura, 
é a autêntica voz de Deus, porque aquilo que se faz ouvir resulta duma 
acção interior do “Espírito divino”, que ilumina todo o leitor sincera- 
mente convicto de que “Deus dirigiu a Sua palavra à humanidade pelo 
ministério de alguns homens”. Mas deve estar disposto a submeter todo 
0 juizo e inteligência a algo que está acima de todo o julgamento ou 
compreensão (”). 

Sem a confirmação interior, pela iluminação do Espírito Santo, 
ninguém pode chegar ao verdadeiro conhecimento de Deus, que, na 
prática, consiste numa ebediência sem reservas à Sua vontade. Isto 
porque o conhecimento de Deus consiste, fundamentalmente, na tomada 
de consciência de que entre a mesquinhez humana e a majestade divina 
existe um abismo intransponível e de que, ao ler as palavras contidas na 
Sagrada Escritura, se repete no interior do crente a mesma voz com que 
Ele se fez ouvir quando se dirigiu à humanidade por meio da pena dos 
autores dos livros sagrados. 

Depois de tratar do conhecimento de Deus, Calvino passa ao co¬ 
nhecimento do homem. Para 0 autor de A instituição da religão cris¬ 
tã, 0 homem, na sua essência, não é mais do que produto dum acto de 
pura bondade divina, que o criou com uma natureza dotada de tal 
excelência que bem podia ser designado por “imagem de Deus”. 
Porém, logo o primeiro homem não soube apreciar nem respeitar tal 
excelência, pelo que perdeu, unicamente por sua culpa, “as marcas 
vivas da divindade nele impressas”. 

No livro II, Calvino começa por defender que o conhecimento 
possível sobre o homem resume-se à tomada de consciência da bondade 
divina para com esta Sua criatura e do estado de miséria em que caiu pelo 
pecado. Na medida em que avançar nesta tomada de consciência, o 
homem tomará conhecimento daquilo que verdadeiramente é, conheci¬ 
mento que não pode ter outro objectivo senão o da promoção da glória 


(■’■’) Cfr. Idem, ibidem, Liv.I, cap. VII, 5, ps, 41-42. 
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de Deus no mundo, que será tanto maior quanto mais consciente o 
homem for do abismo que medeia entre ele e o seu criador. O homem 
em si mesmo nada é. Mesmo os dons que lhe são concedidos pela 
bondade divina ficam manchados se não forem recebidos com o desejo 
sincero de glorificar a Deus. 

Calvino não nega que o homem possua capacidade para criar as 
condições essenciais ao ordenamento da sua prática individual ou da 
vida social. No entanto, afirma que tudo o que pode ser encontrado de 
bom na natureza humana ou nas acções dos homens deve ser atribuído 
exclusivamente à benevolência divina. Por si mesmo, o homem só 
possui capacidade para discernir entre o que promove e o que diminui 
a glória de Deus no mundo e para escolher ou rejeitar, pela sua vontade, 
o^que a sua inteligência aprova ou desaprova. A inteligência e a vontade 
são os únicos traços ainda presentes da sua primitiva condição de 
“imagem de Deus”. Mas esta ficou de tal modo deformada pelo pecado 
de Adão que tais traços apenas conseguem traduzir uma “horrível 
deformação” O homem é, portanto, um ser “naturalmente cor¬ 
rupto”; 0 pecado que corrompeu Adão contaminou a natureza humana, 
de tal modo que nada ficou são no ser humano, desde os sentidos, dados 
à perversidade, ao entendimento,”totalmente dominado pela cegueira e 
estupidez” 

O objectivo primordial de toda a análise do autor da Institutio Re- 
ligionis christianae sobre o conhecimento do homem é orientar a 
inteligência e a vontade dos seus leitores no sentido de abdicarem de 
qualquer pretensão de reinvidicarem para si qualquer tipo de autonomia, 
quer exterior quer interior: no interior do homem apenas pode germinar 
algo de bom pela acção de Deus; no exterior, dificilmente ele poderá 
canalizar as coisas para o que lhe é mais proveitoso. Sem a consciência 
plena de que tudo depende inteiramente de Deus, o homem não pode ir 
ao encontro de nada que seja digno de ser procurado ou que lhe seja útil, 
pois ele “está nas mãos de Deus como o barro nas mãos do oleiro” (■*'’). 
O “livre arbítrio”, no sentido de capacidade para atingir o seu próprio 
bem e de poder de escolha entre as várias solicitações com que se vê 
confrontado, de modo nenhum pode ser defendido no homem. Apesar 
de poder perceber e desejar o bem, não pode dirigir-se livremente para 
ele. Pelo contrário, em virtude da sua perversidade, embora não cons¬ 


n Cfr.Id.,ib.,capXV, 4,p. 138. 

CO Cfr. Id., ib., Liv, II, cap. I, 5-9, ps, 14-20. 

(■) Cfr, Id.,ib,, Liv. III, cap. XXIII, 14, p. 432. Citando S. Agostinho (De perseve- 
rantia, XX, 51), Calvino afirma: “A razão pela qual Deus auxilia uns e não outros não 
compete ao barro julgar em vez do oleiro”. 


trangido, tende necessariamente para o mal: se pode querer o bem e 
desejá-lo (é livre para a vontade), só procura e faz o mal (é servo da 
necessidade) (”)• 

Segundo defende Calvino, é doutrina clara da Escritura que tudo 
no universo está inteiramente ordenado para um fim preestabelecido ou 
sujeito ao destino traçado por Deus: existe ura determinismo absoluto 
na Natureza, que atinge também o homem, de modo que tudo neste, 
desde os pensamentos aos actos, está submetido aos “decretos imutáveis 
de Deus” ou, o que é o mesmo, à “Providência divina” p“). Tudo o que 
os homens fazem, incluindo o mal, é obra desta Providência ou sabe¬ 
doria de Deus: embora todos os seus actos sejam perversos e muitas 
vezes aja por interferência demoníaca, é sempre Deus quem age, ou 
porque assim o quer ou porque assim o permite f'^). 

No entanto, se é Deus quem tudo determina, aos homens compete 
agir como se deles dependesse a solução dos seus próprios problemas e 
0 melhoramento das suas condições de vida. De facto, nada acontece 
sem a intervenção divina. Mas os crentes devem ter presente que Deus 
ordena todas as coisas e dirige sempre o pensamente e o coração 
humanos para o bem dos seus eleitos, mesmo quando o que fazem é, 
dum modo imediato, mau, A doutrina da Providência divina pretende, 
na intenção de Calvino, levar os crentes a disporem-se, sem qualquer 
resistência, a obedecer aos desígnios de Deus 

Para além da negação do livre arbítrio, está implicada, na doutrina 
calvinista da Providência de Deus, a afirmação de que é o mesmo Deus 
quem “escolhe” os homens, uns para a salvação, outros para a conde¬ 
nação eternas (‘*'). Ninguém é pertença de si mesmo, por isso, ninguém 
pode estabelecer o fim para que existe nem a razão e vontade humanas 
podem acertar com os meios para esse fim. Ao homem compete apenas 
desprender-se de si e de tudo o que o rodeia, para se entregar à vontade 
e à sabedoria de Deus, que criou o homem com o fim único de se unir 
a Ele (^^). Atingir ou não esta união (realização plena da salvação ou 
felicidade humana) depende, no entanto, exclusivamente de Deus, que 
“por desígnios insondáveis da Sua sabedoria, a uns predestina à 
salvação e a outros à condenação” (^^). Assim como escolheu Abraão e 


Cfr, Icl,, ib., Liv. II, cap. III, 3, ps. 59-60. 
(•'«) Cfr,Id.,ib„Liv.I,cap.s.XVI-XVIII, 

(3") Cfr.Id.,ib.,Liv.!I,cap.IV, 1-5, ps, 72-77. 

Cfr. Id„ib., Liv, I, cap. XVII, 11, p, 172. 
(4') Cfr,ld.,ib,,Liv.II,cap.IV, 7,p.s.78-79, 
Cfr. Id,, ib,, Liv, 111, cap. VII, 1, p, 154, 
n Cfr.Id„ib„cap.XXI, 5,p. 399, 
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a sua descendência para herdeiros da Sua promessa de salvação, também 
escolhe uns e rejeita outros, sem outro fundamento para além da Sua 
própria livre decisão 

Para Calvino, a doutrina da predestinação é a única que salva a 
gratuidade da nossa salvação por parte de Deus e a única que pode 
fomentar a verdadeira humildade, condição essencial para a promoção 
da glória que Lhe é devida. Só por esta doutrina pode ser abatida a 
presunção de penetrar nos segredos divinos ou de trazer a sabedoria 
divina ao nível da nossa estreiteza e cegueira (^^). O objectivo funda¬ 
mental da doutrina calvinista da predestinação é conduzir os crentes à 
aceitação plena de que a única via para que o homem possa libertar-se 
e atingir o conhecimento de que precisa para ser feliz é pura e simples¬ 
mente a fé e de que o único objectivo da vida humana é a união a 
Deus, que não pode ser atingida senão por uma entrega total nas Suas 
mãos, num “completo anulamento do servo diante do seu Senhor a 
Quem tudo deve”, uma vez que, por si mesmo não é mais do que miséria 
e pecado f’). 

O pensamento de Calvino radica numa ideia chave: a realidade 
terrível do “Deus vivo”, a cuja honra e serviço está exclusivamente 
dedicada a vida do homem. E a sua concepção do homem está intrinse¬ 
camente dependente dos seguintes princípios: no universo existe uma 
única verdadeira vontade, a de Deus; tal vontade exprime-se por meio 
dos eternos e imutáveis decretos que tudo determinam; só Deus age ver¬ 
dadeiramente, por isso, só Ele pode escolher; foi Deus que “causou” o 
pecado original, esse decretum horribile Dei, pelo qual todos os 
homens ficaram reduzidos a uma raça de condenados; é Deus quem 
escolhe os salvos e estes devem a sua sorte exclusivamente aos méritos 
de Jesus Cristo, único Redentor e Mediador junto de Deus Pai, que, pela 
acção do Espírito Santo, faz despertar no predestinado a certeza de que 
é um dos escolhidos para a salvação e o leva a reconhecer-se como 
membro da verdadeira igreja. Destes princípios deriva igualmente a 
eclesiologia calvinista, que se pode delinear do modo seguinte: a 
verdadeira Igreja de Jesus Cristo é de natureza invisível (o conjunto de 
todos os crentes, interiormente convictos de que fazem parte da ver¬ 
dadeira comunidade dos eleitos de Deus), mas, para que os descuidados 
na meditação da Palavra de Deus não tenham desculpa, para que a 
velha Igreja seja mais facilmente abolida e se efective já de algum 


n Cfr.Id.,ib„cap,XXn, 2,p.408. 
n Cfr.Id.,ib.,cap,XXI, 1, ps. 292-294, 
n Cfr.Id.,ib.,cap.XXIV, 9,p.446. 

O Cfr.Id.,ib,,cap,XXV, 11, p. 475. 
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modo neste mundo o fim único da vida humana, torna-se necessário dar 
à comunidade dos verdadeiros crentes uma organização visível; a 
Igreja enquanto instituição visível engloba todos os aspectos da vida 
externa dos cidadãos, organizados em obediência ao Evangelho na sua 
pureza original; as palavras e os sinais externos da vida religiosa não 
têm 0 carácter de mero símbolo nem são formas vazias ou ocas de acção, 
mas constituem meios fornecidos por Deus para unir a Si os eleitos, sem 
qualquer efeito espiritual nos condenados (^“). 

Com a finalidade de pôr era prática estes princípios, Calvino 
mudou-se para a cidade de Genebra, onde pensava ser possível criar o 
modelo da Igreja visível que advogava, Ali redige um catecismo, 
compõe uma nova fórmula do Credo e elabora uma rigorosa disciplina 
eclesiástica. Esta, porém, coarctava de tal modo as liberdades indivi¬ 
duais que muitos dos patrícios influentes desta cidade, mesmo de entre 
aqueles que tinham favorecido a sua ida para ali, se revoltaram e levaram 
João Calvino a sair de Genebra. Após a sua ausência, a Igreja Católica 
começou a enveredar todos os esforços para reconquistar a sua in¬ 
fluência nesta cidade, o que fez com que Calvino fosse convidado a 
regressar, convite que só aceitou depois de ter feito aceitar todos os 
princípios da sua doutrina. Embora com grande oposição por parte do 
Conselho da cidade, que viam o seu poder sobre a vida externa dos 
cidadãos drasticamente reduzido, pouco a pouco foi sendo imposta uma 
forma de organização da vida pública inteiramente submetida à 
doutrina de Calvino: uma comunidade segundo o modelo teocrático 
da tradição judaica, em que os eclesiásticos impunham as suas direc- 
trizes tanto no foro religioso como no civil, a todos os níveis, do 
ensino ao modo de ocupar o tempo, e detinham o poder de fazer 
executar, à autoridade civil, a pena de desterro ou de morte sobre os 
desobedientes (‘*'0. 

No ano de 1555, estava definitivamente constituída em genebra a 
Igreja Reformada, cora capacidade para corrigir todos os .desvios, 
esmagar todas as revoltas e neutralizar todas as heresias, para o que não 
hesitava recorrer ao desterro ou pena de morte. 

Os Países-Baixos, em virtude dos condicionalismos políticos ali 
vigentes, constituíam um dos campos mais propícios para dar 
cumprimento ao modelo de sociedade criado em Genebra. Depressa 
Calvino começou a enviar “pastores reformados” para aquelas 


Cfr, Id„ ib,, Liv. IV, cap, I. 

C') Cfr, Tüchle. Op, cit., ps, 116-123. 
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regiões.e muitos holandeses a irem para Genebra, onde foi instituída 
uma escola para a formação “do novo clero”, elevada a “Academia 
teológica” em 1559. 

As primeiras comunidades de reformadores que se formaram na 
Holanda revelaram-se um dos meios mais eficazes para combater a í 
acção do Imperador Carlos V, que, desejoso de instituir a unidade no 
império por meio da uniformidade religiosa, queria subjugar os Países- 
-Baixos com o tribunal da Inquisição. Filipe II de Espanha, que, antes 
de suceder a seu pai, havia sido nomeado por ele governador daqueles 
Estados (em 1555), não foi menos prepotente que o Imperador: defensor 
aguerrido do predomínio espanhol na Europa e adepto do absolutismo 
da coroa frente ao povo e à Igreja, estava convencido de que tal se 
conseguia pela imposição da unidade da fé no seu reino segundo o 
modelo da Igreja Católica. Para o conseguir, dava plena liberdade de 
acção aos inquisidores para impedirem, na Holanda, o avanço do 
calvinismo. Apesar disso, a forte organização comunitária dos calvi- 
nistas conseguia ir entravando o cumprimento dos editos régios de 
delegação de poderes na Inquisição, até que conseguiram o estatuto de 
tolerância, em 1564 (^“). 

Lutero e Calvino foram os protagonistas da acção reformadora 
mais espectacular e de maior projecção externa, no seu início. Os 
resultados do seu labor, tanto no campo da prática como no da teoria, 
foram largamente influenciadores de muito do que veio a acontecer não 
só no campo religioso, mas também no cultural e político. Pensadores 
como Espinosa nunca podem ser cabalmente compreendidos sem ter em 
conta a actividade reformadora destes paladinos da abolição da velha 
Igreja, da tradição religiosa e cultural e do redimensionamento da * 
questão política, nas suas implicações de natureza religiosa, e da 
questão eclesial ,nas suas implicações de natureza política. 

No seu novo método de interpretação da Escritura, Espinosa ma¬ 
nifesta uma grande afinidade com estes dois reformadores ao defender 
que a “Escritura tem de ser interpretada por ela mesma’’ (•’'). Quanto à 
teoria política esboçada sobretudo no Tractatus Theologico-politicus, 

Lutero constitui a principal fonte de inspiração, sem que, no entanto, se 
possa descuidar o facto de que Espinosa o deve ter lido pelas lentes do 
Leviathan, de Hobbes. Sob este aspecto, Calvino está para Espinosa, 
não como um inspirador, mas como o outro de todo o seu esforço de 
reflexão política, embora as suas ideias éticas de determinismo univer¬ 
sal, ausência de livre arbítrio e de Deus como causa única e imediata de 


(•'“) Cfr.Id.,ib.,ps. 123-129. 

(=‘) Cfr.TTP,cap.VII,Geb.III,p.99. 


tudo revelem grande afinidade com os princípios defendidos na Insti- 
tutio Religionis christiana. Porém, para uma melhor avaliação de in¬ 
fluências ou de contributos determinantes das novas pistas indicadas 
por Espinosa para a solução de problemas tão intrincados como os da 
felicidade humana, da relação entre religião e política e da actividade 
humana a todos os níveis, há que ter em conta as várias tentativas feitas 
nestes domínios sob o impulso do dinamismo reformador. 

2.1. A RADICALIZAÇÃO DO MOVIMENTO REFORMISTA. 

A reforma luterana, no seu protesto ruidoso contra a Igreja tradi¬ 
cional, e a calvinista, com a profunda alteração de toda a vida religiosa, 
social e política então vigentes, foram fenómenos profundamente mar¬ 
cantes na história do Ocidente a partir do século XVI. Mas, se não 
podemos desligar estes fenómenos dos circunstancialismos externos da 
vida da Igreja e dos Estados entre os séculos XII e XVI, muito menos 
ainda podemos desprezar as causas mais íntimas das circunstâncias 
externas que favoreceram, de modo imediato, as repercussões do 
movimento reformista. O que animou a Reforma nos seus aspectos 
externos deve ser procurado em todo um conjunto de alterações en¬ 
tretanto operadas, no campo do pensamento, sobre a dimensão religiosa 
do homem, a função dos Estados e o exercício do poder. Se, em todos 
estes aspectos, era determinante desde há séculos uma profunda de¬ 
pendência das concepções religiosas, não parece ousado afirmar que foi 
a alteração que se operou a este vível que originou uma nova cadeia de 
factos orientados no sentido da aceitação plena de mudanças estruturais. 
Kolakowski, na sua obra Chréíiens sans égiise (■‘'^), defende que o 
motor reformista pode ser visto num conjunto de alterações, entretanto 
operadas ao nível do sentir religioso, geradoras dum movimento refle¬ 
xivo segundo um modelo de pensamento e de actuação, a que podemos 
dar a classificação de “subjectivismo religioso”. 

Desde de há muito que se fazia sentir o desejo de “purificar” a 
Religião da sua fixação em cerimoniais e da sua imersão na actividade 
política, para a transformar em vivência interior e prática moral. A 
Reforma foi, no seu início, uma tentativa de dar cumprimento a estas 
aspirações, como se depreende da insistência inicial na necessidade de 
colocar em primeiro plano a “adesão interior ao espírito de Cristo” e a 
abolição de tudo o que não se oferecesse como clara expressão do ensino 
envangélico. As circunstâncias envolventes e os métodos usados não 


(”) Cfr. Kolakowski. Chrétiens sans Église, p. 23. 
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foram de molde a levar por diante tais objectivos. Mas eles continuavam 
actuantes em muitos sinceros defensores duma verdadeira reforma e 
cedo se gerou um novo movimento, tendente a recuperar os ideais de 
origem, que se foi desenvolvendo no sentido de sobrepor os valores 
mais universais a todos os particularismos confessionais, geradores de 
divisões. O ideal dum Cristianismo de tal modo purificado que pudesse 
ser instituído facilmante em religião universal passou a constituir a 
preocupação fundamental de muitos adeptos da reforma religiosa, até se 
tornar num movimento tendente à abolição de qualquer formulário 
rígido e obrigatório para a proclamação ou confissão das verdades de fé. 
Foi 0 fenómeno, muito característico da Holanda do século XVII, que 
viria posteriormente a ser designado como ‘‘Cristianismo não confes¬ 
sional”. Intimamente ligado à tendência para considerar supérflua a 
existência dum “Credo” formulado em termos precisos e obrigatórios, 
estava a defesa de que se deviam abolir todas os aspectos formais e 
externos de qualquer comunidade cristã, até ao ponto de se considerar 
totalmente desnecessária a existência de qualquer Igreja como insti¬ 
tuição externamente organizada. Os arautos duma tal posição são de¬ 
signados por Kolakowski como “cristãos sem igreja”. Embora estas 
posições não pareçam estar dentro da lógica da reforma protestante, o 
facto é que, bem vistas as coisas, elas constituem uma derivação 
natural da abolição do princípio “ex opere operato” da teologia 
litúrgica tradicional. 

Desde longa data que a Igreja defendia o princípio de que os actos 
litúrgicos (nomeadamente os Sacramentos) eram sinais duma deter¬ 
minada graça divina, que eles conferiam por si mesmos a quem os 
recebesse, independentemente das qualidades morais de quem os exe¬ 
cutava. O Concílio de Trento proclamou este princípio como “verdade 
dogmática”: “os Sacramentos da Nova Lei conferem a graça que 
significam, não pelos méritos do ministro ou do sujeito mas ex opere 
operato” (■'^^). Contra a negação da função sagrada do sacerdócio como 
instituição divina conferida apenas a alguns, o Concílio proclamava que 
era pelo sacerdócio enquanto tal e pelas prerrogativas que este confere 


(^■’) Cfr. PiTAViENSis, Pelrus. “Sententiae, Lb.V, VI”, in Patrologia Latina, 
P.Migne,T.211.Col. 863,1235. 

n Para o esclarecimento da fórmula “ex opere operato’ ’ na história da dogmática 
cristã, as fontes mais importantes são as seguintes: Inocentius III, “De sacro Altaris 
mystério”, Lib. III, cap. V-VI, k Patrologia Latina, T. 217, CoLs. 844 e 846; Alexander 
de Hales, Summa, p. 4, qu. 3, art. 1; S, Bonaventura, Comentarii qmtuor libri senten- 
tiarumPetriLombardi, Lib, IV, disp. 1, Pars I, qu. 5; S. ThomasAçiíinnfe, Scriptim super 
liberosSententiarumPetriLombardi, Lib. IV, disp, 1, qu. 1, atr. 5, disp. 2, atr. 4; Duns 
ScoTTUS, Sententiae, Lib. IV, disp, 1, qu, 6,10. 


aos que estão investidos na função sagrada que os Sacramentos con¬ 
ferem a graça que significam a quem os recebe. Inerente a esta procla¬ 
mação estava o princípio de que a eficacidade dos sinais litúrgicos era 
independente das qualidades morais de quem os administrava ou 
recebia. Bastava que fossem administrados segundo as normas e as 
fórmulas prescritas e recebidos com disposição de os aceitar segundo 
aquilo que eles exprimem. Isto equivalia a afirmar que os actos litúrgi¬ 
cos agiam automaticamente ou que, na administração das graças divinas, 
existia uma espécie de mecanismo autónomo de eficacidade, com a 
única condição de que fossem administrados segundo as prescrições 
para cada caso. 

Com 0 princípio “ex opere operato”, estava fora de questão 
qualquer tentativa para desautorizar a classe sacerdotal na sua função de 
administrar os dons divinos, uma vez que a função sacerdotal era 
indissociável do exercício do poder na Igreja e regulava-se por cri¬ 
térios de natureza jurídica e não moral. A imunidade do aparelho 
eclesiástico ficava, deste modo, assegurada frente a todas as críticas 
por parte dos membros da Igreja, ao mesmo tempo que ficava as¬ 
segurada a estes a obtenção da graça desejada 

A Reforma protestante revogou, sem mais, o princípio “ex opere 
operato”. Porém, introduziu os princípios da “justificação apenas pela 
fé” (Lutero) e da “graça irresistível ou predestinação” (Calvino). Com 
isto, mais do pareceu aos seus defensores, o núcleo essencial da teoria 
“ex opere operato” ficou salvaguardado: a justificação pela fé e a graça 
irresistível acabam por coincidir com o princípio de que a aceitação do 
ensino da verdadeira igreja ou a fidelidade à ortodoxia proclamada por 
ela são suficientes para introduzir o crente no caminho que o leva segu¬ 
ramente à salvação; por outras palavras, conferem automáticamente a 
graça de Deus 

A característica mais específica do modelo doutrinal denominado 
“subjectivismo religioso” consiste precisamente na abolição total e de¬ 
finitiva de qualquer género de eficacidade inerente aos actos externos'da 
religião: nem as igrejas nem qualquer acto litúrgico têm capacidade para 
conferirem, por si mesmos, os “dons de Deus’ ’. Relevando do movimento 
humanista a sua confiança na capacidade do indivíduo para se unir 
pessoalmente a Deus, muitos arautos da necessidade da reforma religio¬ 
sa concebiam a sua efectivação através duma progressiva interiori- 
zação, até à inclusão de todos os valores religiosos na consiciência e na 
vivência de cada indivíduo, A Religião, constituída em questão que 


f‘') Cfr, Kolakow.ski. Op. cit,, ps, 24-25, 
(•’’) Cfr, Idem, ibidem, ps. 25-26. 
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respeita exclusivamente à consciência do indivíduo, acaba por ser 
concebida como algo de natureza exclusivamente moral. Neste con¬ 
texto, torna-se inútil falar de actos litúrgicos e poderes ministeriais 
como instrumentos dos dons divinos, de justificação pela fé ou do 
determinismo dos dons de Deus para quem faz parte da verdadeira 
igreja. Como consequência natural, surge a negação da necessidade de 
existir uma igreja externamente organizada, com leis, ritos, formulários 
ou normas disciplinares obrigatórias e de membros seus com poderes 
específicos e exclusivos em relação a todos os outros. 

Para estes “depuradores da Religião”, todos os actos litúrgicos 
são apenas símbolos sem qualquer efícacidade que lhe esteja inerente e 
0 acesso aos dons de Deus depende exclusivamente das qualidades 
morais de quem os anuncia e do estado de espírito de quem deles se 
pretende aproximar. A Liturgia em geral não é necessária para pro¬ 
mover a união do fiel com Deus. Pode ser, no entanto, útil, mas apenas 
na medida em que for expressão externa das virtudes interiores, meio 
de levar os crentes a aderir a estas ou forma de criar entre estes maior 
união e entre-ajud... 

Em oposição total à teologia dos Sacramentos definida pelo 
Concílio de Trento e levando até às suas últimas consequências a 
abolição protestante da teoria “ex opere operato”, os reformadores 
subjectivistas instauram um novo movimento reformista, que subverte 
totalmente a eclesiologia saída da “primeira reforma” e se caracteriza 
pelas seguintes posições: nenhuma igreja visível ou organização con¬ 
fessional é condição imprescindível para a salvação humana; esta não 
tem nada a ver com a profissão de fé dum determinado catecismo; a 
religião é, na sua essência, a aceitação, perante Deus, da responsabili¬ 
dade por todos os actos individuais e o esforço por agir em conformi¬ 
dade com a lei divina, gravada no mais íntimo de cada um f 

Em síntese, podemos definir o quadro em que se move o “subjec- 
tivismo religioso” do seguinte modo: em nome duma religião interior 
e espiritual, os actos litúrgicos são despojados da sua característica de 
condição suficiente da graça divina; em nome da capacidade do in¬ 
divíduo para se unir a Deus de modo imediato, as igrejas ou assembleias 
de crentes perdem a sua característica de meio privilegiado de salvação; 
em nome do carácter moral como essência da religião, a existência de 
catecismos, dum “Credo” ou a defesa da ortodoxia deixam de ter 
qualquer sentido. Por tudo isto, não tem cabimento, no âmbito da 
reflexão teológica, a existência duma eclesiologia ou duma sistemati¬ 
zação da doutrina revelada sobre a Igreja. 


No entanto, o “subjectivismo religioso” enquanto força dinami¬ 
zadora do que podemos apelidar “segunda reforma” manifestou-se 
segundo' três variantes essenciais: 

a) O individualismo, em que todas as formas externas e colectivas 
do culto são consideradas inúteis e mesmo prejudiciais em ordem à 
realização dos autênticos valores religiosos. Para os adeptos do indi¬ 
vidualismo, a reforma das igrejas enquanto instituições externas não se 
reveste de qualquer interesse. 

b) 0 naturalismo, em que qualquer comunidade religiosa ou 
igreja é tida como uma instituição meramente humana ou natural, por 
isso, sem qualquer capacidade para desempenhar uma missão de natureza 
divina, embora se admita a utilidade e até a necessidade das assembleias 
de culto para facilitar aos crentes uma melhor instrução religiosa. 

c) O perfeccionismo, em que se defende a existência de assem¬ 
bleias de crentes, desde que os seus membros se comprometam a não 
assumir qualquer compromisso de natureza política e a não desempe¬ 
nhar qualquer tarefa mundana e renunciem a qualquer género de ac- 
tividade para a conquista de adeptos (”). 

Esta terceira variante, mais propício à agregação dos subjectivistas 
de pendor místico, acabava por congregar indivíduos tanto das várias 
igrejas reformadas como da velha igreja, pois não advogava o corte 
público com a instituição a que cada crente já pertencia, Foram os 
defensores desta forma de conceber a prática religiosa que maior 
oposição tiveram da parte de luteranos e calvlnistas, que lhes moveram 
uma feroz perseguição, No entanto, o maior entrave à consolidação das 
novas igrejas (a luterana e a calvinista), sem dúvida que residia no 
individualismo. Profundamente ligado ao “hümanismo de tipo 
evangélico”, defendido por Erasmo (em que o indivíduo era corres- 
ponsável com Deus na sua salvação, cuja quota parte consistia na 
imitação das virtudes de Cristo, nomeadamente o amor ao próximo, e na 
interpretação moral ou tradução prática da virtude da fé), esta variante 
do subjectivismo religioso caminhava, de forma teórica e sistemática, 
para a radicalização do movimento reformista, em oposição total, quer 
à politização do sagrado (Lutero) quer à sacralização do político 
(Calvino). 

A iniciativa reformista tende sempre para se estender muito além 
das intenções iniciais dos seus empreendedores. Quando as instituições 
são postas em causa e se advoga algo de inteiramente novo, é inevitável 
que surja entre os seus aderentes um número considerável de insatis¬ 
feitos, quanto ao que foi atingido, a advogar passos mais amplos e 


H Cfr.ld.,ib., ps, 26-28. 


n Cfr,ld.,ib„p,s, 61-62. 
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modificações sempre mais radicais, Dum modo geral, tanto os que 
abriram o processo de reforma como os que tentam definir o novo 
modelo a instituir, em substituição do que é contestado, acabam por ser 
acusados de conservadorismo. Isto porque, uma vez posto em causa um 
determinado modo de pensamento ou de acção, está posta era causa a 
obediência a princípios fixos e bem delimitados, nunca sendo bem 
aceite a posição dos que simplesmente advogam a substituição pura e 
simples de uns por outros. Além disso, se toda a ortodoxia pressupõe 
uma instituição que a represente e toda a instituição precisa dum poder 
que a mantenha coesa, atacada uma ortodoxia é posta era causa qualquer 
ortodoxia e, consequentemente, a instituição que a guarda e o poder que 
a defende. Qualquer reformador ver-se-á sempre, portanto, constrangido 
a combater uma dupla resistência: a que lhe vem naturalmente do 
interior da instituição que pretende reformar e a que é inerente à própria 
dinâmica reformista, que, uma vez iniciada, dificilmente poderá ser 
contida nos limites desejados pelos que lhe deram origem. 

Claro exemplo disso foi o luteranismo, A sua intenção inicial era 
a de reorganizar a prática religiosa de modo a neutralizar o poder da 
Igreja romana. Porém, posto em causa o modelo instituído de organi¬ 
zação religiosa, ficou aberto o caminho a uma atitude crítica difícil de 
conter. E o facto é que os efeitos da crítica de Lutero foram muito mais 
vastos do que aquilo que ele poderia prever. Fundamentando teologi¬ 
camente 0 modelo de igreja que advogava no princípio do “sacerdócio 
universal dos fiéis” e defendendo a anulação de todas as exterioridades 
da prática religiosa em nome do princípio da “justificação apenas pela 
fé”, Lutero fez gerar uma generalizada convicção de que não existiam 
limites para o poder individual e de que as questões de natureza moral 
eram do domínio exclusivo da consciência de cada um. E o facto é que 
os efeitos práticos de tais princípios foram de tal ordem que o exaltado 
monge de Wittenberg teve de arrepiar caminho. 

Originariamente, o que ele defendia era o regresso à essência do 
Cristianismo, operado por um esforço dirigido no sentido de fazer 
retornar o homem à sua “existência autêntica”, entendida como 
vivência da fé acima de qualquer lei”. O essencial da religião cristã 
residia na adesão interior a Jesus Cristo como modelo perfeito de 
virtude. Por isso, a “verdadeira igreja de Deus” só poderia existir, na 
sua pureza, no coração dos fiéis. Mas, para Lutero, a fé é uma dádiva de 
Deus e ao crente compete deixar-se penetrar pelo dom divino, colocado 
ao seu dispor no Evangelho, única fonte da transformação duma vida 
entregue às exteriridades, em “existência autêntica” A comunidade 


religiosa de inspiração luterana assentava, portanto, na ideia de confi¬ 
ança em Deus, indissociável da de esperança na Sua indulgência, e 
pretendia eliminar toda a angústia vinda da contradição contínua entre 
a própria consciência e as normas legais, cuja prática nunca define nem 
cria 0 cristão, uma vez que a prática não é mais do que um resultado 
marginal da “vivência da fé”, sem qualquer valor intrínseco para levar 
à salvação. A lei externa opõe-se ao Evangelho tal como os actos 
externos se opõem à vida interior, a que se confina a existência 
verdadeiramente cristã. A consequência natural do princípio segundo o 
qual a verdadeira igreja de Jesus Cristo não comporta nada de exterior 
como essencial ou necessário, é a de que todos os aspectos exteriores da 
igreja competem ao poder civil, sob quem deve estar tudo o que é do 
domínio da lei, para que a igreja fique centrada exclusivamente naquilo 
que lhe é essencial, isto é, suscitar no homem o desejo de retorno à sua 
“existência autêntica” ou “vivência cristã” e proporcionar os meios 
necessários ao fortalecimento interior desta. 

Uma reforma religiosa assim concebida pode prestar-se a uma 
dupla dedução de natureza prática: a) A renúncia à constituição de 
qualquer organização religiosa externa e autónoma em relação à so¬ 
ciedade civil. Mas, ao defender o princípio de que a “existência 
autêntica” ou “vivência cristã” tem a sua origem e é alimentada 
exclusivamente pelo Evangelho, que está sempre era oposição à lei, a 
renúncia às exterioridades acaba sempre por se estender à própria 
sociedade civil ou ao mundo, considerado como o oposto do que é 
verdadeiramente bom para o homem; b) A tentativa de colocar o mundo 
ou toda a vida externa sob o domínio dum Cristianismo inteiramente 
renovado, mas com o recurso ao poder do “príncipe”, a quem competia 
a função de erguer um estado autenticamente cristão. 

Dos que inicialmente aderiram ao movimento luterano, uns perce¬ 
beram-no dum modo em que só a primeira dedução prática era correcta. 
Estes, depressa passaram a censurar Lutero por falta de coerência com 
os princípios advogados e por se ter enredado numa concretização da 
reforma religiosa incapaz de promover o advento da “comunidade 
interior de fé e de adesão ao espírito de Cristo”. Para estes, Lutero, ao 
fixar-se na constituição duma igreja visível com autoridades humanas, 
revelou-se um conservador. Outros, porém, não se dando conta de que 
as consequências de natureza prática, extraídas por Lutero, eram de¬ 
vidas a exigências impostas por circunstâncias de momento, ergueram 
bandeira ao lado do seu mestre em prol duma religião universal, 
defendendo que isso só seria possível pela congregação de todos os 
aspectos da vida externa dos cidadãos na pessoa do “Príncipe”. Como 
estes foram, de facto, os vencedores, a partir de então a Reforma deixou 
de ser questão do domínio da consciência para se tornar uma questão de 


n Cfr.Icl.,ib.,p. 143. 
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Estado. Os que se opunham a esta orientação, para fugirem à feroz 
perseguição instigada pelo próprio Lutero, virara-se atirados para a 
clandestinidade e necessitados a travar uma luta, que, muitas vezes teve 
de ir além do campo teórico 

O calvinismo assentava em bases muito mais simples e práticas do 
que 0 luteranismo e revelava-se, logo à partida, sem ambiguidades, o 
que possibilitava extrair facilmente as naturais ilações. No livro IV da 
Institutio religionis cristianae, Calvino afirma que não se exige a 
existência duma igreja visível para que haja verdadeiros eleitos. No 
entanto, para que se efective o objectivo único da existência humana - 
a glória de Deus, condição essencial de salvação-, aquela torna-se 
necessária. Embora “a comunidade visível dos fiéis” não tenha como 
função primordial fornecer aos seus membros os meios essenciais à 
salvação ou “acrescentar o número dos chamados à glória” mas 
promover a glória de Deus no mundo, este objectivo só pode ser atingido 
com a redução, pelo constrangimento, dos actos de ofença a Deus, Para 
que toda a vida externa dos cidadãos esteja inteiramente dirigida para a 
honra e louvor a Deus, exige-se a existência duma instituição com uma 
autoridade que se estenda a todos os domínios da actividade humana, 
pois todos eles, do económico ao religioso, podem ser canalizados para 
tal fira. Por isso, comunidade civil e religiosa fundem-se num mesmo 
objectivo e reduzem-se a uma instituição única, que é, por natureza, 
sagrada, a quem compete tudo fazer para impedir os maus costumes e 
promover o que é seguramente útil para a vida humana A dogmática 
subjacente a esta forma organizacional da actividade individual e social 
é extremamente sumária: Deus e a Sua vontade soberana como fonte de 
toda a actividade; a glória de Deus como constitutivo de toda a glória, 
felicidade ou salvação humanas; Jesus Cristo como único mediador e 
redentor; a acção do Esp rito divino que tudo ensina e pela qual cada 
indivíduo toma consciência de que pertence ao número dos eleitos, A 
consequência mais relevante duma tal visão é a inteira submissão da 
vontade individual à'disciplina imposta externamente ou a total imersão 
do indivíduo na comunidade. 

O calvinismo era, na sua essência, mais um disciplina do que uma 
doutrina, peto que se revelou dotado de maior eficácia na luta contra a 
igreja romana, na superação de situações de grande crise social, na 
promoção do progresso económico e no surgimento da sensação de 
segurança nos indivíduos sob a ameaça do medo. 


Cfr. Id., ib., ps. 143-145; Tüchle. Op, cit., ps. 113-116; E. C. Léonard. 
Histoire Général du Pwtestantisme, P.U.F., Paris, 1961, T.II. 

D Cfr. Kolakowski, Op. cil., ps. 145-146; Calvino. Op. cit., Liv. IV, caps. MV. 


O luteranismo, pelo contrário, era mais uma doutrina do que uma 
disciplina, por isso, mais abrangente. Embora, na sua génese, ele trou¬ 
xesse uma hostilidade entre Deus e o mundo, a consciência e a lei, o 
espírito e a matéria, a comunhão das almas e a comunidade visível, o 
homem interior e o exterior, o espírito e a letra do Evangelho, talvez até 
por este facto, revelou-se muito mais criativo sob o ponto de vista 
cultural. 

Üí 

* * 

No campo especificamente cultural, no entanto, o movimento re¬ 
formista iniciado por Lutero não é suficiente para explicar a nova 
dinâmica de inovação. Aos elementos que ele forneceu há que acrescen¬ 
tar 0 contributo prestado pela reflexão entretanto operada sob o impulso 
do pensamento de Erasmo. Na obra deste pensador humanista existe um 
sem número de sujestÕes no sentido de conceber a refoma religiosa 
como uma tarefa de natureza prevalenteraente espiritual e centrada na 
transformação do indivíduo em ordem à defesa dos valores auten¬ 
ticamente humanos, que não têm nada a ver com a aceitação dum 
determinado “Credo” ou dum catecismo selectivo e determinante do 
que deve ser aceite ou rejeitado do Cristianismo. Em nenhum passo 
determinado da obra de Erasmo pode ser referenciada a ideia duma 
“religião não confessional” ou não dogmática. No entanto, vista na sua 
globalidade, pode descobrir-se facilmente uma marcada orientação 
nesse sentido e uma visão do Cristianismo como essencialmente “prática 
da virtude”, sem necessidade duma “organização eclesiástica”, de 
adesão a uma “ortodoxia” ou de uniformidade do culto. Analisada frase 
a frase, a obra de Erasmo mantem-se fiel à ortodoxia romana. Porém, à 
medida que foi sendo divulgada e reflectida por toda a Europa, foi 
gerando um movimento claramente dirigido no sentido da minimização 
da “instituição eclesiástica” em proveito duma concepção moral da 
religião, com a sobreposição da compreensão individual à doutrina 
oficial duma determinada comunidade religiosa f'). É claro que, tal 
como entre os discípulos de Lutero, não era possível existir uniformi¬ 
dade. Os que se situavam na linha do movimento luterano caracterizado 
pela incidência na oposição ao mundo e à instituição estatal orientavam- 
■se no sentido da defesa de que a “existência autenticamente humana” 
se atingia pela relação directa do indivíduo cora Deus. E mesmo os que 
aceitavam a utilidade das instituições humanas rejeitavam a ideia de que 
“a autêntica comunidade dos eleitos coincidia com a igreja visível”. A 


C‘) Cfr. Kolakowski. Op. cit„ ps, 138-140, 



característica comum a todos os pensadores que viam a reforma pelas 
lentes do erasmismo era a incidência no individualismo, com a defesa 
de que qualquer instituição, religiosa ou política, tinha de ser organi¬ 
zada com 0 intuito exclusivo de promover os valores individuais, 
devendo ser rejeitado tudo o que pudesse constituir entrave à união 
directa do indivíduo com Deus f^). O Cristianismo será a concepção 
religiosa mais adequada a ser aceite como “religião universal”, desde 
que entendido como prática do amor evangélico e aceitação da palavra 
de Cristo, tomada na sua simplicidade e sem comentários suplemen¬ 
tares, que são sempre acrescentos humanos, por isso, do domínio da 
mera opinião; desde que cada um tenha o direito de aderir à “palavra de 
Deus” tal como a compreende e que ninguém possa ser perseguido 
como hereje ou obrigado a seguir uma determinada “confissão”; desde 
que todos, individualmente considerados, possam usar da palavra nas 
assembleias e que nenhum sínodo ou concílio possa impor definições 
dogmáticas; e desde que não seja reconhecido a ninguém o direito de se 
contituir juiz em matéria de fé, uma vez que tudo o que é necessário à 
salvação vem expresso na Sagrada Escritura de forma clara e simples. 

Todas estas proclamações geraram muito depressa um movimento 
de pensamento que veio a ter grande aceitação entre os homens cultos 
do tempo. Porém, cedo começaram a aparecer pensadores que, reco¬ 
nhecendo 0 aspecto muito positivo de tais princípios, advogavam a 
necessidade de encontrar o instrumento adequado a desempenhar o 
papel tradicionalmente atribuído às instituições religiosas: guia dos 
desvios à verdadeira salvação dos indivíduos. Foi assim que cedo se 
passou a considerar a actividade da razão como o substituto de toda a 
autoridade em matéria de fé ou de ciência e remédio contra todos os 
perigos de perda dos indivíduos quando entregues às suas fantasias. 

O Pensamento de Espinosa surge-nos situado precisamente na 
continuidade desta posição: aceitando de Lutero muitas das suas de¬ 
duções de natureza prática, adoptou o optimismo humanista de Erasmo, 
mas defendendo que o verdadeiro homem se definia como “poder de 
conhecer”. Seria deste modo que ele podia ser inserido na via correcta 
da sua salvação. 

Na sua relação ao calvinismo, embora se tenha de reconhecer a co¬ 
incidência em alguns princípios essenciais, como o da relação ne¬ 
cessária de tudo a Deus, o do determinismo e o da necessidade da 
instituição visível para evitar que os indivíduos se desviem do fim para 
que vieram à existência, o facto é que Calvino, sob o ponto de vista da 
concretização prática dos seus princípios, está para Espinosa como o 
totalmente outro, de cujo caminho há que inverter totalmente a direcção. 


3 

A POLÉMICA SOBRE A LIBERDADE DE PENSAMENTO 

Jean Preposiet, na sua obra Spinoza et la liberte des hommes, 
defende que o Tractatus Theologico-politicus é uma obra em que a 
questão sobre a autoridade religiosa no seu confronto com a autoridade 
política é colocada com a finalidade de levar à apreensão do que existe 
de comum ou coincidente nos dois campos -a ressonância que projectam 
sobre a sensibilidade dos homens-, com o objectivo final de desfazer a 
confusão geralmente reinante entre o sagrado e o político. O esforço ali 
feito, na medida em que conduz à percepção das razões mais profundas 
da dinâmica do poder que tais autoridades geram, acaba por lançar as 
bases duma filosofia da liberdade e de fornecer aos homens os instru' 
mentos teóricos de que precisam para vencer os obstáculos que nor- 
raalmente lhes são postos de um e outro lado f^). 

Sylvain Zac, na sua obra Signification et valeur de Tinterpréta- 
tion de 1’Écriture chez Spinoza, considera que o essencial de tal obra 
se reduz a uma polémica com os exegetas judeus e reformadores, onde 
os acusa de serem os principais responsáveis pelos maiores obstáculos 
colocados à liberdade de filosofar, intrinsecamente solidária da liber¬ 
dade de pensar p). 

Madeleine Francês, na sua obra Spinoza dans les Pays Néerlan- 
dais de la seconde moitié du XVII siècle, defende que o mesmo 
Tractatus não se revela grandemente original na questão da liberdade 
de filosofar ou de pensar em matéria religiosa, uma vez que, quanto a 
este aspecto, ele está em sintonia com as preocupações do tempo e, além 
disso, no contexto político e social em que se insere tal obra, a liberdade 
religiosa e de manifestação de opiniões pessoais a todos os níveis eram 
já dados indiscutíveis na sua essência. A sua maior originalidade está no 
esforço ali empreendido para levar até às suas últimas consequências o 
princípio da liberdade, que já era teoricamente aceite pela generalidade 
dos pensadores do tempo. Daqui o seu tom polémico contra os mestres 
da Sinagoga e os teólogos “reformados”(calvinístas), uns porque 
pretendiam restringir uma tal liberdade no interior do seu grupo, outros 
porque, em virtude de terem sido historicamente os que se destacaram 


(“) Cfr. Preposiet, Jean. Spinoza et la liberté des hommes, Gallimard, Pari.s, 1967, 
ps. 117-118. 

d'"') Cfr. Zac, Sylvain. Signification et valeur de 1’mterprétation dePÉcHture chez 
Spinoza, p. 60. 


n Cfr. Idem, ibidem, ps. 146-166. 
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na luta pela liberdade religiosa, tudo faziam para serem considerados os 
únicos a quem era devida uma total liberdade de expressão (“). 

Paul Vernière, na sua obra Spinoza et la pensé française avant la 
révolution, revela a mesma opinião de Madeleine Francês, percebendo- 
-se claramente que, para ele, o grande alvo de ataque eram os calvinistas, 
pois se alonga na descrição dos inúmeros ataques dirigidos por estes ao 
conteúdo do TTP e ao seu autor f 

Estes autores, como ainda outros que me dispenso de referir, estão 
de acordo pelo menos sob este aspecto: o núcleo central do Tratado 
sobre a questão religiosa no seu confronto com o interesse político 
reside numa aguda polémica ali travada com os mestres religiosos, 
nomeadamente cora os grupos que se encontravam em melhores con¬ 
dições para imporem as suas posições aos restantes grupos religiosos ou 
se consideravam os únicos com direito à plena liberdade na Holanda em 
geral. Sabemos já porque é que Espinosa se opunha aos mestres judeus 
e a resposta que procurou dar às questões que se erguiam a este nível. 
Voltar-nos-emos agora essencialmente para o seu enérgico repúdio da 
atitude dos calvinistas em relação à vida política e religiosa da Holanda 
em geral. 

Embora o pensamento de Espinosa nos surja, dum modo imediato, 
desligado da experiência de que é pensamento e sem qualquer referência 
explícita à autoria dos modos de pensar que constituem o alvo mais 
directo do seu ataque, estamos, no entanto, diante dum pensamento que 
muito deve à experiência vivida do seu autor e cuja orientação muito tem 
a ver com as formas de pensar então imperantes, que tudo faziam para 
impor 0 seu domínio. 

O ponto central da polémica travada por Espinosa pela liberdade 
de pensamento era a confusão generalizada entre o poder religioso e 
político, em que o calvinisrao sobressaía pela sua preocupação de deter 
a hegemonia sobre todas as outras confissões religiosos e sobre as 
autoridades do Estado. 

Rhénan Jean Brun (Johann Braun), na sua obra, muito pouco 
conhecida, com o título de La véritable religion des holandois, 
procura fazer crer que a história do calvinisrao na Holanda coincide com 
0 processo que levou este país à sua actual situação, definível como 
autêntica “idade de ouro” f’). O seu alvo de ataque era a posição de 


f ■'’) Cfr. Francês, Madeleine. Spinoza dans les Pays Néerlandais de la seconde 
moitié duXVJI siècle, F, Alcan, Paris, 1937. 

(“*) Cfr. Vernière, Paul, Spinoza et la Pensée Française avant la Révolution, 
P.U.F., Paris, 1954, Vol.I, ps. 38-42, 

C'^) Cfr. Brun, Jean.Ia VeritableReligion desHollandok Avec une apologiepour 


Stoupe (coronel francês que tinha invadido a Holanda em nome do rei 
francês, Luis XIV), publicada sob a forma de cartas dirigidas à 
comunidade reformada de Berna, a propósito da situação religiosa da 
Holanda, com o fim de convencer os pastores daquele cantão suíço a 
não auxiliarem os holandeses na sua luta contra a França, uma vez 
que não se podia afirmar que eles eram os melhores arautos do “re¬ 
formismo”, como se pensava em Berna. O objectivo fundamental de 
Jean Brun era levar o herdeiro da dinastia de Orange (Guilherme III) a 
levar todos os holandeses a cerrar fileiras em defesa dum país coeso sob 
os ideais do calvinisrao. 

Corao exemplo da confusão religiosa reinante na Holanda, Stoupe 
referia o Tractatus Theologico-politicus de Espinosa, modelo acabado 
de obra em que a indiferença religiosa e o ateísmo se cruzam com a 
maior confusão de ideias e de doutrinas (^®). Para este oficial, o 
calvinisrao tinha sido considerado religião oficial do Estado holandês 
apenas por conveniências de momento: o príncipe Guilherme de Orange 
(o Taciturno) tinha-se aproveitado da dinâmica de coesão comunitária 
revelada pelos “reformados” para conseguir a união de todas as 
Províncias dos Países-Baixos contra o domínio espanhol. Porque era 
grande o descontentamento dos holandeses contra os espanhóis, que os 
pretendiam manter totalmente submissos servindo-se, para isso, do 
tribunal da Inquisição, o príncipe Guilherme cede diante da pressão 
cdvinista para que a “igreja reformada” fosse a única com direitos de 
cidadania e admite o artigo terceiro dos Estados Gerais, assinado em 
1583, onde se determinava que “doravante não seria permitida a prática 
de qualquer religião para além da reformada” f®). Para Stoupe, porém, 
nunca se tinha dado efectivo cumprimento a tal artigo e, o que era ainda 
mais grave, o que actualmente se passava na Holanda estava em 
contradição total com as leis nela vigentes em matéria religiosa. Isto 
porque, se, por lei, a única religião com o estatuto de plena liberdade era 
a “reformada” e se dava o estatuto de tolerância à “igreja romana” nas 
cidades onde ela não tinha sido abolida com a assinatura da Aliança de 


la Religion des États Géneraux des Provinces Unies, contre le Libelle Difamatoire de 
Stoupe, qui a pour titreLa Religion desHollandois, reprêsentée en plusieurs lettres écrits 
par un officier de PArmée du Roy à un Pasteur et Professem en Théologie à Berne. 
Arasterdam, chez Abraham Wolfgank, 1675. Encontra-se na Bibl, Nac. de Parisfcota 
M.21663-5). 

Cfr, Stoupe, Carta III (7/5/1673), in Brun, ‘ ‘Apologie pour la Religion des 
États Géneraux des Provinces Unies”, (ps. 65-67), em apêndice aia VeritableReligion 
desHollandois. 

Cfr, UORENTE, J, A. Histoire Critique de Pínquisition d’Espagne, Paris, 1817, 
T.II,p.l89, 
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todas as Províncias, o facto é que existia ali um sem número de seitas 
cristãs, sem falar dos judeus, turcos e persas, numa tal confusão de 
ideias, de pontos de vista, de interpretações da Escritura e de práticas 
que nada mais se podia esperar do que o espectáculo que está à vista de 
todos: discussões sem fim e desordens insanáveis. Perante isto, afirma 
Stoupe, “é impossível defender que o povo holandês representa a 
melhor expressão da “religião reformada’’. Antes, o que se revela mais 
claro é que as autoridades deste país descuidam totalmente o seu dever 
de fazer cumprir os decretos reguladores da actividade religiosa (’"). 

No ano de 1672, consuma-se o termo do regime de partidos e do 
poder da burguesia: o herdeiro da casa de Orange, ajudado pelos 
exércitos da França e da Inglaterra, assume o poder com o nome de 
Guilherme IIl. 

A grande preocupação de Jean Brun, com o seu veemente ataque 
ao “libelo difamatório” de Stoupe, era conquistar, para a causa calvi- 
nista, 0 favor do monarca reinante. Para isso, alonga-se a relacionar a 
história da luta pela liberdade, na Holanda, com a própria história da 
implantação do calvinismo naquelas paragens e dirige todo o seu 
discurso no sentido de levar Guilherme III a ver o seu prestígio de rei 
dos holandeses indissociável da sua preocupação pela uniformidade 
religiosa pelo modelo do reformismo calvinista, cuja “história coincide 
com 0 que de mais nobre existe na nação holandesa” (’^). O que Brun 
propunha ao monarca reinante era nada mais nada menos do que tudo 
fazer para que a “religião reformada” fosse, no seu reino, “a única com 
direito a manifestações públicas, a ter os seus templos e a manter 
escolas”. 

Desta polémica entre Jean Brun e o oficial francês, algo fica per¬ 
feitamente claro: um e outro unem o religioso ao político por interesses 
que não estão directamente relacionados com o bem comum mas com 
uma facção ou com a vontade pessoal dos seus fautores. Deste modo, 
Stoupe, interessado na eliminação dum regime político muito mal visto 
pelos seus “grandes vizinhos”, pretende minimizar a questão religiosa 
em favor da centralização do poder na pessoa dum rei, com a finalidade 
de conter todos os cidadãos nos “limites da razão e da modéstia”; Brun, 
interessado era fazer impor a concepção religiosa de que era destacado 
representante como pastor da cidade de Nimègue, pretende sobreva- 


(™) Cfr. Stoupe. Cartas I-V, in loc, cit., ps. 3-71. 
Cb Cfr. Brun. Op, cit., ps. 1-55. 
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lorizar determinados factos históricos, com o fim de conquistar o favor 
do soberano para conseguir que todos os súbditos se verguem à “sua 
verdade” 

Os escritos destes dois polemizadores, embora tenham sido pu¬ 
blicados àois anos depois da publicação do TTP, reflectem, sem dúvida, 
uma situação e determinados pontos de vista, que eram bem conhecidos 
por Espinosa. Não admira, portanto, que tenha sido tão dura a sua con¬ 
testação dos “pastores das igrejas” e do regima monárquico: 

“Ao procurar a causa para este mal (as lutas em nome da 
religião), não tive a menor dúvida de que ela está no facto de 
se ter feito da Religião o culto da honra aos seus pastores, de 
se ter transformado o ministério eclesiástico em ostentação de 
dignidades e de se ter arvorado o ofício religioso em forma de 
benefício” (”). 

“Se, na verdade, o grande segredo do regime monárquico e o 
seu maior interesse é manter os homens iludidos, colorindo 
com 0 delicado nome de religião o medo em que os súbditos 
devem ser mantidos, de modo que se disponham a combater 
pela sua servidão como se da sua própria salvação se tratasse 
e a não considerarem vergonhoso, mas uma grande honra, der¬ 
ramarem 0 sangue e imolarem-se à vaidade dum homem, nada 
mais contraditório e infeliz pode ser pensado ou tentado numa 
República livre” (’'*). 

Que a originalidade do pensamento de Espinosa não está tanto na 
sua defesa da liberdade de pensar como no esforço para extrair desta 
todas as sua possíveis implicações, confirma-o todo um conjunto . i* 
dados históricos que nos são fornecidos por Koenraad Meinsma, na sua 
obra Spinoza en zqin kring (Espinosa e o seu círculo) (”). 

Segundo este autor, a luta pela liberdade de pensamento, se em 
algum tempo congregou os holandeses na defesa das ideias reformistas, 
nos finais do século XVI e primeira metade do século XVII centrou-se 
sobretudo na oposição à tentativa de impor autoritariamente o calvi¬ 
nismo como religião do Estado e na defesa de que todos os cidadãos 
deviam ter plena liberdade para manifestar os seus pontos de vista sobre 


(’^) Cfr. Nobbs, Douglas. Theocracy and Toleration. A study of the Disputes in 
Dutchcalvinism from 1580 to 1650. Carabrige, 1958. 

(’h TrP,Pref.,Geb.III,p.8, 

(^h Ibidera, p. 9. 

' Meinsma, Spinoza etson cercle, p, 21, 
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todos os assuntos, Os mais destacados arautos da liberdade foram, sem 
dúvida, os adeptos do subjectivismo religioso e os simpatizantes pelo 
carácter místico da autêntica vivência religiosa. 

A Holanda do século XVII debatia-se entre duas correntes opostas 
e irredutíveis: os que defendiam a necessidade de impor uma única 
“instituição religiosa” para que, através da uniformização confes¬ 
sional, mais facilmente se conseguisse uma paz duradoira naquela tão 
atribulada República; e os defensores de que a verdadeira paz só era 
possível quando fosse concedido a todos os cidadãos o direito de se 
manifestarem livremente e de desenvolverem as suas próprias ca¬ 
pacidades. Não podemos esquecer que a vida social, política e religiosa 
da Holanda se revestia, desde os finais do século XVI, de característi¬ 
cas muito especiais no contexto da Europa em geral: muitos homens, 
descontentes com as formas de actuação da autoridade dos seus países 
para com os espíritos criativos, tinham procurado ali um lugar de 
refúgio e um espaço vital para a actividade da inteligência, que lhes era 
negado na generalidade dos países europeus, Além disso, durante as 
guerras sangrentas em que a Europa se envolveu por questões de 
natureza religiosa, as Províncias Unidas da Holanda foram as mais 
castigadas. Por isso, a par do ambiente de livre expansão das energias 
de há longo tempo contidas pela pressão do poder, existia ali uma 
tradição de luta contra a pretensão de ordenar toda a vida política 
segundo as concepções dogmáticas duma determinada confissão re¬ 
ligiosa. Contra a sangrenta Inquisição como meio de criar a uniformi¬ 
dade pelo padrão da Igreja romana, tinha-se revelado extremamente 
combativa a Igreja reformada de Calvino. Contra o autoritarismo desta 
e 0 uso de meios para fazer valer a sua autoridade, que em nada desmere¬ 
ciam dos processos inquisitoriais, passaram a erguer-se inúmeras seitas 
cristãs, caracterizadas pelo princípio da livre expansividade indivi¬ 
dual, tentando criar um espaço vital para a sua sobrevivência. A Ho¬ 
landa tinha sido transformada em palco de lutas reformistas, extrema¬ 
das em duas frentes: a dos teólogos e pastores da “igreja reformada”, 
que tentavam impor, com a ajuda do poder civil, as suas doutrinas 
dogmáticas, e a dos lutadores pela liberdade religiosa e pela separação 
total entre a religião e a política. No tempo de Espinosa, havia clara 
consciência de que a vitória definitiva contra a intolerância estava 
ainda muito longe de ser alcançada e de que facilmente se podiam 
repetir muitos factos vergonhosos do seu passado recente, como o da 
condenação à morte de inúmeras pessoas sob a acusação de “herético” 
ou de “ateu”. Daqui o seu interesse, não só por se libertar do labéu de 
ateu, mas sobretudo por criar instrumentos teóricos capazes de fazer 
vingar a ideia de tolerância, cuja aceitação plena era tão difícil de atingir 
pela maioria das pessoas. Afinal, já Thomas Morus a havia consi¬ 


derado^ como “uma ideia vindo do reino da utopia” (’'*). Foi ainda a 
consciência de tal facto que levou o príncipe Guilherme de Orange, na 
sua luta contra a Inquisição, a agir com a maior reserva e discreção, 
procurando não ir além de pronunciamentos de carácter provisório e| 
mesmo assim, sempre “em nome do rei de Espanha”, pois bem sabia 
que a “hidra da intolerância mantinha sempre erguida a sua cabeça” Ç’’). 
Para Meinsma, o que então se revelava mais repugnante era a tentativa 
de impor a todo o custo a uniformização doutrinal e a supremacia 
absoluta duma única instituição religiosa, e isto por parte de quem só 
tinha conseguido o apoio dos holandeses na sua luta pelo facto de se 
terem apresentado como os mais destacados opositores daquela mesma 
pretensão por parte da Igreja romana (^®). 

^ As primeiras formas de luta contra as pretensões hegemónicas do 
calvinismo não se traduziam na criação de formas teóricas capazes de 
criar abertura dos espíritos e de promover a atividade pensante, mas ca¬ 
racterizavam-se, mesmo entre muitos dos homens cultos do tempo, por 
um esforço de denúncia pública dos exageros, das incongruências e dos 
abusos cometidos pelos que pretendiam para si o estatuto de únicos 
detentores da verdade”. Por isso, as formas de divulgação literária não 
iam muito além de panfletos, de manifestos, de cartas e de escritos 
mordazes, satíricos e ridicularizadores do dogmatismo e do preten- 
siosismo dos que pretendiam fazer acreditar que as suas opiniões eram 
as únicas avalizadas pelo texto da Sagrada Escritura. Foi este modo de 
actuação, mais ainda do que os seus pontos de vista doutrinais, que fez 
recair sobre estes fautores da rebeldia contra a intolerância o epíteto de 
“libertinos” e a condenação a pesadas sanções, 

No entanto, cedo começaram a surgir figuras muito significativas 
no campo cultural, apostadas no combate, com as armas do pensamento, 
contra as novas formas de intolerância trazidas pela Reforma, Foi o caso 
do teólogo católico Dirk Coornhert (1522-1588). Penetrado pelo espírito 
humanista erasmiano, Coornhert advogava um projecto de reforma re¬ 
ligiosa mais voltado para a transformação das mentalidades do que para 
uma simples substituição duma igreja por outra ou para questões de 
natureza disciplinar no interior das igrejas. Embora manifestasse pouca 
simpatia pela vida interna da igreja romana, nunca manifestou a in¬ 
tenção de a abandonar para se comprometer com qualquer das novas 
instituições religiosas que surgiram da “primeira reforma”, pois as 
considerava portadoras dos mesmos pecados que causaram o declínio 


(’^) Cfr. Iclem, ibidem, p. 26. 
CÓ Id., ib., p. 24. 

O Cfr.Id„ib.,p.30. 
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da “velha igreja”: o dogmatismo minuciosamente determinado e o ex¬ 
clusivismo organizacional, com o que se pretendiam apresentar como 
única verdadeira Igreja de Cristo, com a exclusão de todas as outras, 
Para Coornhert, o exclusivismo contrapõe-se à essência da Religião e o 
dogmatismo não promove uma maior aproximação ao espírito evan¬ 
gélico, pois este manifesta-se prevalentemente pela adesão sincera aos 
valores do Cristianismo; o verdadeiro cristão é o que assume diante de 
Deus a responsabilidade pela sua própria salvação e aceita promover, 
como mandamento do “Pai comum”, os valores verdadeiramente 
humanos, segundo o exemplo e as palavras do “Filho primogénito” 
enquanto cabeça de toda a humanidade; Deus não destina ninguém à 
salvação ou à condenação, mas colabora com a Sua graça para que cada 
indivíduo possa dar aos seus próprios actos uma orientação salvífica, 
pois 0 dogma da predestinação, defendido por Calvino, apenas concorre 
para o abandono das responsabilidades individuais no campo da con¬ 
quista da própria felicidade ou salvação. A visão que Coornhert ma¬ 
nifesta da natureza humana é francamente optimista: não se encontra 
totalmente corrompida pelo pecado, mas possuída por uma dinâmica 
interna que pode levar a que cada indivíduo, que dela participa, pratique 
0 bem e se una a Deus sem necessidade de admitir a existência duma 
igreja enquanto única depositária e medianeira dos dons de Deus. 

Depois de Erasmo, Coornhert impôs-se, na Holanda, como o 
mais arrojado defensor do ideal duma religião essencialmente prática e 
moral e como o maior paladino da tolerância religiosa. Como nenhum 
outro pensador seu comtemporâneo, soube dar um contributo muito 
valioso ao esforço apaziguador de Guilherme I de Orange, não hesi¬ 
tando, logo que se revelou necessário, em denunciar veementemente a 
impertinência dos pastores “reformados”^^). 

Outros pensadores se seguiram que, aceitando os pontos de vista 
de Coornhert e admirando a sua postura frente ao político (sempre 
pautada pelo bem público), se destacaram por um modo de intervenção 
mais directo na actividade reformista de cariz religioso, com largas 
repercussões no campo do filosófico e do político. Dum modo geral 
assumiam os princípios do humanismo erasmiano e do subjectivismo 
religioso, que informavam pelos princípios filosóficos da tradição 
nominalista, de que resultava uma estruturação teórica de cariz radi¬ 
calmente individualista ,ordenada a criar um sistema de pensamento 
apto à superação das contendas entre igrejas ou concepções religiosas. 


f) Cfr,Id.,ib., ps. 25-27. 


4 

A SUPERAÇÃO DOS ANTAGONISMOS 
PELO INDIVIDDAUSMO 

Ligo que a “Igreja reformada da Holanda” alcançou plena liber¬ 
dade para o ensmo do seu catecismo (1566) e o seu “Colegium” de 
pastores passou a poder actuar publicamente através das suas reuniões 
magnas (Sínodos), começou a manifestar-se a sua tendência centrali¬ 
zador, eexctemsta. que tinha o aval político dos nobres de tendência 
absolutista. Sob o ponto de vista prático, pretendia fazer vingar o 
principio da supremacia eclesiástica sobre a autoridade civil. Sob o 
ponto de vista doutrinal, caractarizava-se pelo dogma teológico da 
pça irresistível” e procurava fazer aceitar sem qualquer reserva ou 
atitude critica os documentos dogmáticos já divulgados: a profissão de 
fe de Guido de Bres (escrita em 1562) e o catecismo de Heidelberg 
(escrito pela mesma altura e traduzido para holandês em 1566 (®‘’). 

^ Tais posições não eram, porém, uniformemente aceites no 
interior da comunidade calivinista da Holanda, facto que levou logo 
de pracípio, ao aparecimento de vozes discordantes e reveladoras da 
existência duma tendência mais aberta ou liberal no “Colégio dos 
Pastores , defendendo uma forma de vida religiosa assente na reflexão 
científica ou metódica sobre o texto da Sagrada Escritura, em obe¬ 
diência ao princípio segundo o qual a Bíblia constitui “unicam sen- 
trendi et loquendi normam”. Vista por este prisma, não era possível 
segundo estes mentores, encontrar na Bíblia qualquer confirmação do 
dogma da “graça irresistível”, da necessidade dum catecismo como 
Única fonte de fé, da destruição do livre arbítrio pelo pecado original, da 
predestinação ou do princípio de ^ que a redenção de Cristo não’ se 
destinava a todo.s os homens (**'). É claro que tais ideias se afastavam 
nitidamente dos princípios de Calvino. O que nos leva a crer que, se eles 
aderiram inicialmente ao calvinisrao, não foi pelos seus princípios 
doutrinais mas pela sua capacidade de resistência ao autoritarismo e ao 
absolutismo religioso e político então reinantes, ainda porque tal atitude 
se manifestou sobretudo entre as mais destacadas figuras do ensino 
universitário. 

De entre estes, sobressaiu sobremaneira um professor da Univer¬ 
sidade de Heidelberg, Jacques Arminius, que, em 1604, se decide por 


f") Cfr, Kolakowski, Op. cit., p, 77. 
(“Ó Cfr. Idem, ibidem, p. 80. 
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um ensino da Teologia sem ter minimamente em conta as decisões 
sinodais, defendendo que a Religião não pode ser entendida como “um 
facto dogmático” nem como um “sistema de poder”, pois a verdade 
que lhe é própria reduz-se àquele mínimo essencial e necessário para 
ordenar a prática individual do dia a dia f ^). Em 1610, um grupo de 
pastores com assento no Sínodo pretendeu levar este à aceitação das 
teses “arminianas”, o que lhes. valeu serem acusados de “idolatria 
romana” e impedidos de manifestarem publicaraente tais heresias, 
Alguns deles decidem, no entanto, desrespeitar as determinações si¬ 
nodais com a publicação dum manifesto, que ficou conhecido pela de¬ 
signação de “Remonstrances”, onde se fazia a apologia das teses 
“arminianas” e se insistia na defesa da independência e supremacia do 
poder civil sobre a autoridade eclesiástica, na não obrigatoriedade do 
catecismo da igreja holandesa em tudo aquilo que não fosse claramente 
fiel à Bíblia, na liberdade de cada indivíduo para defender publicamente 
as suas convicções religiosas, desde que não agredisse as convicções 
alheias, e na condenação total da pena de morte para os heréticosC^-^). 

Em 1619, 0 Sínodo, reunido em Dodrecht inteiramente expurgado 
dos seus membros heterodoxos, fez uma proclamação solene contra as 
“Remonstrances”, a que deu o nome de “Contre-remonstrances”. De¬ 
sejosas de acabar com tais contendas, as mais altas autoridades do 
Estado deram o seu apoio às decisões do Sínodo, facto que proporcionou 
0 triunfo da ortodoxia calvinista, com a condenação de todos os “recal¬ 
citrantes”, que foram todos destituídos dos seus postos, tendo uns sido 
obrigados a abandonar o país, outros condenados à prisão e alguns 
mesmo à pena de morte f^). Uns tantos, porém, conseguiram desfarçar 
publicamente as suas posições e passaram a actuar na clandestinidade, 
divulgando as suas doutrinas e conquistando adeptos, que já em 1624 
seriam em grande número, pois se revelaram com força suficiente para 
reclamar junto das autoridades o direito de se manifestarem e actuarera 
publicamente. Apoiados pelos seus mentores na clandestinidade e por 
emissários de pastores no exílio, constituíu-se um numeroso grupo 
organizado à base de normas com o carácter de simples recomendações, 
avisos e orientações de carácter prático, com um pequeno conjunto de 
artigos de fé, em que ums eram classificados de necessários e outros de 
proveitosos para a salvação. Este grupo acabou por se constituir numa 
congregação, designada por “Confraria dos recalcitrantes (remons- 
trants)”, com o objectivo fundamental de proporcionar o conhecimento 


(«9 Cfr. Id„ ib., ps. 81-82, 
O Cfr.Id.,ib.,p.83. 

O Cfr.Id.,ib.,p.84. 


mútuo, promover a união e atingir uma maior coesão interna em ordem 
a uma mais eficaz defesa contra a perseguição de que eram alvo 
^ ^ Porém os princípios fundamentais de tal movimento eram o da 
inteira liberdade individual, o da plena tolerância e o dum Cristianismo 
sem dogmas nem catecismo. Era de esperar, por isso, que cedo começas¬ 
sem a aparecer indivíduos a pôr em causa a tendência para a constitukão 
dum grupo institucionalizado à base de normas próprias e do estabeleci¬ 
mento de artigos de fé f-'). Foi o caso do teólogo liberai Dirk Cam- 
phuysen (1586-1627). Para ele, ‘ ‘entre a Religião e a Igreja existe, desde 
toda a eternidade, um antagonismo incurável”, porque o Cristianismo 
em a mesmo, a consciência religiosa e a moral são inconciliáveis, res- 
pectivamento com uma organização externa, a função eclesiástica e um 
rigoroso articulado de artigos de fé. Na sua obra O juizo infalível 
defende_que a Religmo é, na sua génese, uma moral do heroísmo e uma 
obrigação de consciência, que impõe ao indivíduo a exigência de lutar 
contra o mundo e se traduz como “vontade permanente de fazer o bem” 
ou, 0 que significa o mesmo, “cumprir a vontade de Deus” sem 
qualquer género de preocupações de natureza especulativa ou de adesão 
a uma comunidade Camphuysen representa a máxima expressão do 
individualismo. Calvino tinha defendido que “o assentimento que 
damos a Deus é mais do coração do que do cérebro, mais do afecto do 
que da inteligência” Este princípio, em ligação com a afirmação de 
que 0 ensino autêntico da Escritura só pode ser confirmado pelo 
testemunho interior do Espírito Santo, gera um movimento de interiori- 
zação da religião, em que a fé é entendida como um atributo do coração 
e não do entendimento, de modo que deixa de ser importante o que se 
diz ou faz, desde que exista recta intenção. Enquanto atributo do 
coração, a fé define-se como uma disposição interior de cumprir a 
vontade divina. E quando esta existe, não é necessária qualquer ac- 
tividade especulativa, uma vez que o homem mais inculto distingue 
facilmente entre o que está em conformidade e o que está em contradição 
com a vontade divina, isto é, entre o que é uma doutrina religiosa falsa 
e uma verdadeira 

O desprezo da razão, por parte de Calvino, resultava da sua con¬ 
cepção da natureza humana como totalmente corrompida pelo pecado: 
tudo 0 que a natureza humana faz por si mesma só pode ser pecado; a 
razão, enquanto parte da mesma natureza, nunca pode ser tida como algo 


O Cfr.Id.,ib.,p.8ü, 

0 ar.Id.,ib.,p,y2, 

f’) Cfr. Calvino. Op, cit., Liv. III, cap. II, 8. 
f“) Cfr. Kolakowski, Op. cit., p. 93. 
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intrinsecamente bom. Já em Caraphuysen, o desprezo a que era votada 
a razão devia-se à sua convicção de que ela era o instrumento por 
excelência de quem pretendia a conciliação com o mundo e dos que, na 
Igreja, pretendiam imergir o homem na comunidade, onde toda a 
individualidade ficava suprimida. Daqui a sua exortação a todos os que 
queriam ser verdadeiramente homens: 

^‘Ergue-te ó homem e não te amesquinhes desse modo! Eleva 
a tua alma, toma consciência de que és uma nobre criatura de 
Deus, ordenada a ser imortal. Não te envergonhes da tua 
origem e mostra que não foi em vão que recebeste a dignidade 
de homem. Não consintas que alguém se intrometa naquilo que 
só a ti diz respeito, cuida tu mesmo da tua salvação e não 
acredites em nada que não compreendas ou de que não possas 
descobrir, por ti mesmo, o seu fundamento” f^). 

Na linha da visão nominalista da “aliança de Deus” com a huma¬ 
nidade, Camphuysen defende que o autêntico pacto de Deus é funda¬ 
mentalmente um acordo com o indivíduo: Deus propõe o cumprimento 
de determinadas normas, que inscreve no coração de cada um; ao 
homem compete decidir pelo seu fiel cumprimento ou rejeição. O 
mundo, a sociedade, as igrejas e os hábitos sociais não somente não 
podem prestar qualquer auxílio como são causa dos desvios e o maior 
impedimento à prática do verdadeiro amor ao próximo, expressão mais 
genuína da vontade de Deus no coração humano. 

Em consequência destes princípios, outra não podia ser a con¬ 
clusão de Camphuysen sobre a necessidade de promover a reforma das 
igrejas: nenhuma existe que possa ser tida como melhor que a outra, pois 
todas estão viciadas na sua raiz; não vale a pena preocupar-se com a sua 
abolição ou melhoramento, porque, enquanto for admitido o princípio 
de que só alguns indivíduos têm direito à palavra, nas assembleias, com 
a exclusão de todos os outros, sempre existirão mestres, pastores e 
bispos a ensinarem coisas diferentes e sempre surgirão adeptos de uns 
e opositores de outros, de que resulta a formação de seitas a guerrearem- 
-se entre si em nome da autoridade de determinados mestres, sem cura 
possível. À face de Deus, da Sua lei e do ensino de Jesus Cristo, todos 
os que aderem interiormente aos decretos divinos e lhes manifestam a 
sua adesão pela prática da moral evangélica são plenamente iguais, pelo 
que têm o mesmo direito à palavra nas assembleias, o mesmo poder para 
manifestar abertamente as suas opiniões, desde que seja salvaguardada 


a prescrição divina do amor ao próximo por um esforço de mútua com¬ 
preensão f’). 

Para Camphuysen, a única comunidade defensável como útil seria 
a que resultasse simplesmente da proximidade entre todos aqueles que 
se esforçam por “amar o Senhor”. Porém, sob o ponto de vista prático, 
os resultados não foram nada animadores para este paladino da dig¬ 
nidade do indivíduo: expulso da Igreja reformada e reduzido ao silêncio 
pelos pastores sinodais, passou à clandestinidade, subtraindo-se sempre 
a compromissos com grupos ou facções até se ver completamente 
isolado e no meio das maiores privações sem encontrar ninguém que o 
acompanhasse sequer na morte f')- O grupo de cristãos com quem 
conviveu mais tempo depois de ter abandonado a “Confraria dos 
recalcitrantes (remonstrants)” ainda foi o da comunidade de Warmon, 
que depois se passou para Rijnsburg, cujos membros ficaram conheci¬ 
dos com 0 nome de “Colegiants”, homens com quem Espinosa man¬ 
teve uma convivência amigável durante o tempo que residiu naquela 
povoação. 

Tal comunidade nasceu em Warmon, graças à acção dos irmãos 
Kodde, que, logo em 1619 se propuserem formar “colégios livres” de 
crentes simpatizantes dos princípios defendidos pelos “remonstrants”, 
e tinha como finalidade promover uma forma de vida religiosa inteira- 
mente subtraída às determinações do Sínodo de Dodrecht. Logo de 
inicio, os irmãos Kodde abandonaram o “munus” eclesiástico como 
forma de vida e passaram a exercer uma profissão como qualquer dos 
outros membros, para que mais facilmente pudessem escapar à vigi¬ 
lância das autoridades. Estes “colégios” de “profetas livres” procura¬ 
vam alimentar a sua prática religiosa pela leitura em comum da palavra 
de Deus nas suas reuniões, durante as quais cada um podia fazer 
pessoalmente a reflexão que entendesse mais apropriada, seguida de 
preces de iniciativa pessoal e em que todos podiam fazer suas as orações 
ditas pelos outros Esta prática contribuiu para que todos depressa 
se convencessem de que a presença de clérigos não era minimamente 
necessária para alimentar a prática religiosa naquilo que tem de essen¬ 
cial. 

O movimento dos “colegiants” representou uma das práticas mais 
consentâneas com o princípio de tolerância religiosa: não impunha 
qualquer limite à participação nas suas assembleias; aceitava como 
membro do colégio qualquer pessoa que o requeresse, sem que fosse 


O Transcrição de Kolakowski, in op, cit„ ps. 105-106. 


C'") Cfr, KOLAKOW.SKI. Op, cit., ps, 115-125. 
0 Cfr.Id., ib.,p,90, 

C'-) Cfr, Id., ib., p, 169, 
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preciso abandonar a igreja a que pertencia; e não reinvidicava para si o 
privilégio de melhor expressão do espírito evangélico. Não admitindo 
;; ' a função sacerdotal, pois não aceitava que alguém tivesse poder para 

conferir a determinados indivíduos um dom especial para comentarem 
i; : : com autoridade as verdades da fé, tambcuí não admitia a existência de 

: i sinais externos com capacidade para comunicarem a graça de Deus e 

defendia que a Igreja dos Apóstolos não tinha continuidade em qualquer 
das igrejas actualmente existentes. Este movimento definia-se como 
uma “organização de simples crentes”, que se propunha promover a 
adesão aos valores religiosos pelo maior número possível de pessoas. 
:| ; Adoptava o Baptismo, mas apenas como sinal de que a religião dos 

'( “colegiants” era 0 Cristianismo. 

O médico amesteldense Galenus de Haan (1622-1706) foi dos 
autores que nos deixou uma das mais acabadas exposições dos princípios 
orientadores da prática dos “profetas livres” que se opunham às deci¬ 
di ; sões do Sínodo de Dodrecht. Para este acérrimo defensor duma liber- 

■ dade total para todas as religiões, nenhuma Igreja se podia apresentar 

j i como fiel representante da Igreja dos Apóstolos: 

i; I “A Igreja primitiva, Corpo de Cristo, era animada por dons 

I 1 especiais do Espírito Santo e os seus Apóstolos, ao mesmo 

; tempo profetas e pastores, possuíam a sabedoria correspon- 

I í dente ao seu “munus” e 0 poder para transmitirem aos crentes 

I ; a palavra divina na sua pureza original e tinham plena cons- 

I j ciência de que o que transmitiam não estava manchado por 

, qualquer individa intromissão. Todos os membros da 

I comunidade cristã primitiva viviam animados pelo espírito 

i de Cristo e constituíam um corpo homogénio, que lhes 

j merecia o título de família de Deus” (^^). 

1: ; Pouco a pouco, no entanto, foram-se enfraquecendo os laços da 

j j : unidade original, que acabaram por se desfazer com a união da Igreja 

r : ao Império, no tempo de Constantino. Desde então, a Igreja ficou à 

; j; j mercê do mundo: autoridade humana, leis e prescrições humanas, cons- 

: ; I; I tranglmento das consciências e recurso às armas, que originaram uma 

; j j i progressiva degeneração, de que se salvou apenas a palavra de Deus 

; j I I escrita nas Escrituras. Chegámos a um tempo em que já não é possível 

; n : I reconstituir a autêntica “comunidade de Deus”, de tal modo os dons 

■ li: divinos foram depradados ao longo dos séculos. Para alcançar a sal- 

• I vação, apenas existe a capacidade do indivíduo para promover a sua 

(1 i união com Deus. Quanto à questão da possibilidade de restaurar a 

7 ■ jí ^ I 

: f! (“b Cfr.Id.,ib„ ps. 181-182, 


207 


verdadeira Igreja de Cristo, nada mais se pode fazer do que procurar 
viver como verdadeiros discípulos Seus, até ao dia em que Deiis revele 
a Sua vontade e faça surgir mandatários Seus que se imponham como 
tais sem qualquer equivoco. Só então, que ninguém sabe quando será 
ressuscitara a Igreja visível de Jesus Cristo, Até lá, que ninguém tenhi 
a ousadia de usurpar o privilegio de Deus, querendo arvorar-se em re- 
formador para fazer renascer a verdadeira Igreja 

Cada indivíduo tem de preocupar-se apenas por regular a sua vida 
pe a palavra de Deus, que, por milagre se conservou sem corrupção no 
conjunto dos livros da Sagrada Escritura, De entre eles, os do Novo 
Testamento sobressaem pela sua clareza e pelo facto de conterem tudo 
0 que e essencial para participar do Espírito de Cristo, sem necessidade 
de intermediários (igreja ou intérpretes credenciados), e tudo o que é 
suficiente para levar o crente a ler acesso ã Redenção de Cristo por uma 
vida em conformidade com a moral evangélica e sem querelas de 
natureza doutrinal 

O despertar duma nova aurora do pensamento filosófico o pro- 
gresso da ciência experimental e as profundas transformações da so- 
ciedade foram os aspectos que permanecerem vivos na história dos 
séculos XVI e XVII. 

_ Porém, 0 campo de fundo da vida social e cultural de então estav: 
impregnado duma dinâmica accionada pela problemática de cariz reli 
gioso, Revelador disso é o facto de os grandes construtores da nova era 
do pensamento e do impulso dado às ciências terem sido pensadores 
cuja visão do mundo tinha sido captada pelo prisma da Teologia e, 
mesmo quando alteraram significativamente o seu ângulo de visão! 
continuaram sempre a reflectir sobre as grandes questões que se 
punham ao homem, numa postura tipicamente religiosa. Nem a 
problemática epistemológica nem a política se autonomizaram ver¬ 
dadeiramente, pois 0 esforço de esclarecimento e de actuação prática 
continuou sempre no sentido de procurar, por meio dum processo 
lógico-dedutivo, reproduzir no mundo natural a ordem ideal, a partir da 
perfeição do ser divino. O grande problema residia no facto de, na 
prática, nunca ter sido superada a sobreposição individa dos dois 
campos (o da política e o da religião, em virtude da confusão latente 
sobre as questões da natureza e do exercício da autoridade), o que fazia 
com que se dispendesse grande parte das energias em questões margi¬ 
nais, como a de saber qual a instituição religiosa que reproduzia mais 
fielmente a Igreja de Jesus Cristo. Poucos se deram realmente conta de 

n Cfr,Id.,ib„ ps, 182-183. 

C'b Cfr,Id.,ib„ps, 185-193, 
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que a causa fundamental duma tal situação residia no facto de se andar 
à procura dum modelo ideal, que era mais da ordem do imaginário do 
que da lógica reflexiva, Daí a impossibilidade de encontrar acordo 
quanto ao processo dedutivo elaborado. De facto, a diversidade das 
Igrejas e das formas de conceber a boa ordem social estava dependente 
da diversidade da imagem de Deus que em cada facção se defendia, 
porque era mais fácil operar uma concretização visível duma imagem 
dada do que aceitar a submissão ao que se impunha por exigências da 
verdade honestamente procurada. Cada facção religiosa defendia a sua 
própria “imagem da divindade”, dava dela uma representação figura¬ 
tiva e linguística, esforçando-se, depois, cada uma por fazer crer que a 
reproduzia melhor que a outra, De entre as grandes instituições religio¬ 
sas, duas havia que sobressaíam sobremaneira muito mais pela imagem 
de Deus a que se prendiam do que pela reflexão teórica sobre os 
princípios doutrinais em que assentavam: a igreja romana e a igreja 
reformada de Calvino. 

A Igreja romana apresentava-se como a concretização visível mais 
fiel da imagem da divindade, que, desde a Idade Média, se tinha imposto 
a partir do glosamento da descrição do livro do Apocalipse: a figura de 
Deus como um soberano no trono, rodeado de esplendor e envergando 
a espada da justiça, diante do qual todos os seres vivos proclamavam 
“digno és Senhor nosso Deus de receber glória, honra e poder, porque 
criastes todas as coisas e porque é por Vossa vontade que tudo exis¬ 
te” (^^’). Tratava-se duma imagem da divindade carregada de tudo o que 
aos olhos humanos aparece como mais valioso e espectacular, emi¬ 
tindo força, poder e glória, diante da qual não podia ser admitida outra 
atitude senão a de uma total sujeição à Sua vontade. Não há dúvida de 
que esta era a imagem que a Igreja procurava reproduzir em si mesma, 
recorrendo a tudo o que se revelasse sujestivo nesse sentido: desde a 
imponência interior da basílica de São Pedro (com a qual se pretendia 
reproduzir, na colina do vaticano, o trono e a morada da majestade 
divina), do aparato externo das cerimónias litúrgicas e da magnificência 
dos ornatos das dignidades eclesiásticas, até todo o ambiente circun¬ 
dante da figura do papa, tudo se acomodava a um imaginário de glória 
e esplendor orientados no sentido de levar todas as nações a aceitar o 
poder e o julgamento da autoridade pontifícia. 

A esta imagem de esplendor e de glória, Calvino opunha a de um 
Deus terrível, que tudo dispõe segundo uma vontade sem limites e a 
todos transmite temor e terror. A igreja visível, que pretendia instituir, 
tudo procurava acomodar a um tal imaginário, ao mesmo tempo que 


■ n Apocalipse, IV, 2-6. 
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pretendia fazer cora que todos se comportassem de modo que “a 
vontade do Juiz implacável não encontrasse qualquer resistência na 
Terra”, isto é, que todos se vergassem sem hesitação à instituição que 
reproduzia, dum modo visível, a concretização dos juizos insondáveis 
de Deus. Daqui a existência duma igreja visível indissociável da 
comunidade política, onde tudo devia estar determinado até ao ínfimo 
pormenor, com a total ausência da convicção da existência de livre 
arbítrio, pois tudo o que nela se defendia não era mais do que tradução 
fiel da “doutrina santa de Deus”. 

Onde se notava uma maior ausênsia de puro imaginário em favor 
duma maior criatividade pensante, era na teorização e actuação de 
Lutero. Com o seu esforço de total sobreposição da fé à razão, deu 
início ao processo de autonomização da Filosofia em relação à 
Teologia; e com a defesa do princípio da “justificação apenas pela fé”, 
fez gerar um processo de total interiorização da vida religiosa, pela ideia 
de que a verdadeira “visão” de Deus é totalmente interior ao indivíduo. 
Mas Lutero nunca soube ultrapassar um conjunto de tensões, latentes no 
seu pensamento, entre o puramente espiritual e o passional, entre o 
mundo interior e as exterioridades mundanas e entre o invisível e o 
visível, Pelo impulso do humanismo de Erasmo, tinha sido já iniciado 
um processo de inversão do estado de coisas vigente, com a afirmação 
de que a verdadeira manifestação de Deus se dava no interior de cada 
indivíduo. E porque a forma de concretização que se impunha por 
exigência dos principais princípios luteranos se tinha tornado inviável 
pelos circunstancialismos de momento, não admira que tivesse surgido 
um movimento apostado em dar satisfação à mais destacada carac¬ 
terística do seu pensamento, procurando sobrepor inteiramente a cons¬ 
ciência individual a todas as imposições externas. 

Foi neste sentido que se orientou a acção reformadora entre 
aqueles que a consideraram sobretudo como reforma das mentalidades. 
Baseados nos princípios de que o homem autêntico é o homem interior, 
de que cada indivíduo deve apoiar-se em si mesmo para encontrar a via 
correcta de salvação e de que pela fé todos ficam constituídos em pé de 
igualdade perante Deus, foram levados a negar a exigência de tradução 
externa da vida religiosa, a reduzir a Religião autêntica ao campo da 
moral e a defender que, no âmbito do estritamente religioso, não tinha 
cabimento a especulação filosófica, Só assim entendido é que o Cris¬ 
tianismo poderia, segundo os interiorizadores da religião, recuperar o 
carácter de universalidade que lhe é congénito, 

No entanto, este movimento interiorizador, bem longe de fazer do 
Cristianismo um elo de aproximação de todos os homens pela elimi¬ 
nação de todas as contendas entre igrejas e pela subtracção dos in- 
divídios às decisões da autoridade externa sobre questões religiosas, 
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fazia depender todas as suas deduções de bases subjectivas, o que 
resultou numa situação em que o indivíduo ficava totalmente entregue 
a si mesmo e à sua liberdade interior. Sob o ponto de vista prático, o 
resultado mais palpável foi o do completo isolamento e um vazio total: 
arvorada em único centro de todas as atenções, a individualidade I 
humana acaba sempre por ser anulada pelas fortes resistências que lhe 
vêm do exterior. Deste modo, a acesa '‘polémica pela liberdade de pen¬ 
samento”, tal como se derenrolou ao longo de todo o século XVI ao 
nível do debate reflexivo, não passou duma tentativa infrutífera de fazer 1 
passar a contenda entre igrejas para a contenda entre estas e os defen¬ 
sores duma religião puramente interior. Apesar de tudo, o princípio da 
liberdade de pensar dificilmente podia ser contestado. Restava apenas 
encontrar um ponto de apoio mais firme do que o princípio da indivi¬ 
dualidade ou uma instância última de apoio, subtraída ao princípio t 
da autoridade. Este cominho veio a ser esboçado pela acção dos ' 
místicos. 


5 

DA VIVÊNCIA MÍSTia À DISCIPLINA DA RAZÃO 

Os magros resultados sob o ponto de vista prático fizeram surgir 
em muitos pensadores a ideia de que nem a comunidade nem o 
indivíduo, quando entregue à sua própria capacidade pessoal, con¬ 
seguiam levar a atingir os objectivos tão insistentemente procurados: 
fazer com que os homens vivessem realmente como homens -felizes e 
capacitados para se afirmarem como seres dotados de verdeira auto¬ 
nomia. Com este objectívo se foi impondo a ideia de que o indivíduo 
devia procurar unir-se à força divina que nele existia, por um esforço 
dirigido no sentido do abandono da própria vontade e da subtracção 
à influência de todas as coisas mundanas, para que Deus pudesse 
actuar directamente no íntimo de cada um. Tal posição assentava no 
pressuposto de que era possível, a todos os homens, atingir um estado 
de união directa com Deus. Em vez da defesa da individualidade, para 
que 0 indivíduo não fosse totalmente anulado pelas forças que se lhe 
impunham do exterior, só existia uma forma correcta: deixar-se anular 
em Deus, para que a potência e a vontade divinas nele actuassem de 
modo a comunicar-lhe a energia necessária que, de outro modo, não 
conseguia alcançar. 

A atitude dos místicos revela-se, de certa forma, como um 
retrocesso era relação à “confiança humanística”. No entanto, na 
medida em que assenta na convicção de que Deus age verdadeiramente 
no interior de cada um, o misticismo apenas pretende fazer apelo à Sua 
acção imanente como o único poder pelo qual todos os obstáculos 
externos podem ser anulados: tudo o que existe de realmente bom só 
pode vir de Deus, por isso, quem deixar que apenas Deus aja está a 
promover o seu autêntico bem. 

O misticismo assenta na convicção de que a verdadeira felicidade 
ou salvação podem ser alcançados pelo contacto directo do indivíduo 
com Deus. As suas características mais comuns são o relacionamento da 
salvação com a responsablidade individual, e a passividade do homem 
frente à acção imanente de Deus. 

Não se revela uma tarefa fácil a construção duma definição com¬ 
pleta do misticismo. Porém, todas as doutrinas místicas, embora com 
aspectos divergentes entre si, podem ser congregadas à volta de três 
elementos essenciais, sempre presentes era qualquer forma de vivência 
mística: a) A possibilidade da alma, tida como uma realidade diferente 
do corpo, comunicar com a realidade que lhe é afim os seres espiri- 
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tuais, que mantêm o primado e a anterioridade em relação à realidade 
corporal; b) O contacto da alma com a realidade espiritual opera-se sob 
a forma de experiência, que, embora distinta da experiência sensorial, 
mantem uma certa semelhança com o contacto directo entre os sentidos 
e os objectos; c) Este contacto vem sempre associado a uma intensa 
sensação amorosa, pela qual o místico sente que alcançou o maior bem 
que pode ser desejado pelo homem, embora aquele se dê sem qualquer 
participação das suas faculdades físicas (^’), O místico vive convencido, 
regra geral, de que a natureza humana, entregue a si mesma, é incapaz 
de criar os valores que realizam a sua autêntica perfeição; que a 
especulação teológica nem é necessária nem tem qualquer valor em si 
mesma; que a experiência que lhe é dado ter, das realidades espirituais, 
é inexprimível através da linguagem humana; que o amor sentido 
por ele é totalmente desinteressado; que, na experiência mística,o 
tempo é inteiramente abolido; que a vontade individual está sempre 
em antagonismo com a verdadeira perfeição; que a criatura, embora 
nada seja no confronto com o seu criador, pode comunicar com Ele 
vivencialmente e atingir um estado de plena união, que é extremamente 
repousante 

_ Todo 0 esforço reflexivo e toda a prática do místico se orientam no 
sentido de fazer com que o dinamismo da potência divina, comunicado 
à natureza humana, se torne cada vez mais imperante, até que a mente 
e a vontade se deixem guiar exclusivamente pela mente e pela vontade 
de Deus, que comunica directamente a verdade e o bem, somente a quem 
não opuser qualquer género de resistência, O misticismo deixa o sujeito 
humano entregue exclusivamente ao que nele se manifesta como exi¬ 
gência interior, para cuja descoberta não se exige mais do que estar 
atento, “meditar continuamente” e seguir a via indicada pelo próprio 
Deus, através da Sua palavra escrita. Se substituirmos esta última con¬ 
dição pelo esforço de extrair as devidas ilações a partir do que Deus 
comunica à mente humana pela Sua vontade ou pela Sua mente, obede¬ 
cendo à lógica interna da verdade pelo recurso ao devido método, o puro 
misticismo transforma-se em racionalismo. Na realidade, o movimento 
digmficador da razão humana mergulha as suas raízes mais profundas 
em reflexões de pendor místico e desenvolveu-se segundo coordenadas 
que nunca se afastaram radicalmente da atitude mística. Poderíamos até 
considerar o livro XI das Confissões de Santo Agostinho como o 


C’’) Cfr, Kolakowski, Op, cit., p. 35. 
0 Cfr. Id., ib., ps. 35-36, 


protótipo duma reflexão em que a razão é accionada pelo fervor místico, 
e 0 livro I da Ética de Espinosa como o modelo de reflexão em que a 
razão consagra plenamente a intuição do místico. 

De entre os amigos de Espinosa, Pieter Balling e Jarig Jelles 
sobressaem como pensadores em que toda a reflexão filosófica se desen¬ 
volve sob 0 impulso duma vivência mística já traduzida em categorias 
de cariz predominantemente racional. 

Pieter Balling, na sua obra Lucerna super candelabrum (A luz 
sobre o candeeiro), defende que o homem se relaciona com Deus 
pela “luz interior” que nele habita, sem precisar de discursos linguísti¬ 
cos. A linguagem, embora seja um meio indispensável de comunicação 
entre os homens, não pode manifestar adequadamente a verdade que 
se faz luz no intelecto. Para o conhecimento do que se exige para 
alcançar a salvação, é necessário reduzir grandemente a importância 
que tem sido dada às palavras, que são sinais feridos de corrupção e, 
por isso, mais propícias a criar incompreensão e a gerar contendas 
do que a promover a união entre os homens. Dum modo geral, as 
pessoas deixam-se arrastar pela palavra, sem atender a que a verdade se 
dá ao pensamento duma forma que não pode ter manifestação ade¬ 
quada na linguagem, o que as leva a aceitarem o que lhes é dito, sem 
fazerem qualquer reflexão crítica. Daqui o facto de aderirem sem 
reserva a uma religião, rejeitando de forma imediata e sem nenhum 
esforço de compreensão o que é apresentado por outra. Para captar o 
que é essencial e pôr de lado tudo quanto pode ser motivo de dis¬ 
córdia, é preciso evitar a prisão à linguagem, que é um instrumento 
falacioso, para atender à “luz interior da verdade” presente no 
homem e que equivale ao “Espírito de Cristo” ou “Verbo de Deus” que 
0 habita. Todos os homens podem ser conduzidos ao recto caminho 
da salvação ou felicidade, desde que sejam levados a usar os devidos 
meios, Antes de mais é preciso que sejam levados a subtrairem-se à 
dependência das coisas exteriores, a abandonarem os seus maus hábitos 
e a sua tendência para se fixarem no que é fupz. Na medida em que 
conseguirem a “emenda” a este nível, irão ficando capacitados para 
seguir as exigências que se lhes vão impondo pela força da “luz di¬ 
vina” que neles habita, até atingirem o contacto directo com Deus, ao 
nível do qual poderão apreender o verdadeiro sentido das palavras e 
aquilo para que remetem os símbolos religiosos. As palavras e os 
símbolos não têm verdadeira capacidade para fazer compreender seja 
0 que for sem a acção de Deus no interior do homem, A Escritura 
Sagrada não é autêntica manifestação da palavra de Deus enquanto 
conjunto de palavras escritas a tinta, mas apenas na medida em que 
pode fazer com que actue no leitor atento a mesma luz que actuou nos 
autores sagrados, de modo a fazer surgir na sua mente o sentido gerado 
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por essa mesma luz, Por isso, a divindade da Bíblia não se demonstra 
Apenas^pode ser constatada pelo ‘‘Verbo de Deus’^ que faz ver a 
coincidência entre o seu testemunho interior e o conteúdo envolvido 
pelas palavras 

^ A reflexão de Balling desenvolve-se sob o impulso duma 
vivência mística com raízes em Orígenes, em Santo Agostinho e nos 
místicos que, no século XVII, se inserem na dinâmica do “subjecti- 
vismo rebgioso” e do humanismo de Erasmo, preocupados com a 
eliminação do perigo de anulação, provocado pelo isolamento no 
individualismo. Porém, a sua insistente chamada à “luz interior” 
remete-nos para uma posição muito próxima de Espinosa, que ligava 
a capacidade “esclarecedora” da razão humana à sua união à mente 
divina. Mas a consideração da razão como capacidade disciplinadora 
ou poder de ordenamento da actividade pensante revela-se ainda muito 
insipiente em Balling. Sob este aspecto, o pensador mais próximo de 
Espinosa é, sem dúvida, Jarig Jelles. 

Neste pensador, a religiosidade inspirada era Erasmo (retorno à 
simplicidade evangélica, interpretação moral da religião, compreensão 
literal da Sagrada Escritura e oposição aos particularismos confessio- 
nalistas) cruza-se com influências da teoria calvinista da “graça ir¬ 
resistível” e com uma fraseologia de tipo racionalista muito próxima da 
dos escritos de Descartes e de Espinosa. O princípio da “iluminação 
interior” segundo o misticismo holandês do século XVII, em simbiose 
com a insistência na unicidade de Deus e na doutrina do “Logos da 
eterna verdade” dominam toda a sua reflexão. Na sua obra Confissão 
da fé universal e cristã Ç""), defende, com o apoio dum grande 
numero de citações bíblicas, que o Jesus Histórico, simples homem 
não deve ser confundido com o “Filho de Deus”, habitado pelo 
Espirito Santo enquanto emanação impessoal de Deus, Sua sabedoria 
ou entendimento, que foi o instrumento divino da criação do mundo 
visível e pode ser designado como “o Primogénito de Deus”, a 
“Luz de toda a luz” ou “Logos divino”. Para atingir a salvação’ou 


( )/'^|f^S^%-quefoiumdosamigo.smaisíntimosdeEs^^^^^ 

holan(le.s, dos Pmcipta Philosophiae..., revela, na sua obra Lucerna super Candelabruin 
(1662), uma grande proximidade do pensamento de Galenus, Cfr. Francês, Madeleine 
Op. cit., ps. 46-48; Kolakowski. Op, cit., ps, 211-212. 

A Confissão da fé universal e cristã foi escrito em latim, mas veio a ser 
pubhca 0 apenas em versão holandesa: Jelles. Jarich. Belydenisse des algemeienen en 
Clmstelyken Geloo s, J. Rieuwertsz, Amsterdam, 1684. Jelles era um rico comerciante de 
^sterdao que se desfez da sua casa comercial para se dedicar exclusivaraente “à busca 
a ver a e , Deve-se a ele a publicação do Tractatus Theologico-politicus, em 1670, Cfr 
Francês, Op, cit„ ps. 43-46, 
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felicidade, não é indispensável o conhecimento do Jesus Histórico, 
mas apenas o “Logos da eterna verdade”, que não é mais do que a 
presença de Deus, pela emanação da Sabedoria divina, no homem 
histórico chamado Jesus. Esta sabedoria é o conhecimento que o 
próprio Deus tem de si mesmo. Todos podem participar, segundo as 
capacidades pessoais de cada um, de tal Sabedoria, que se manifesta 
como conhecimento racional. Este, que é independente da percepção 
sensível e das formas verbais, é o único género de conhecimento ver¬ 
dadeiramente regenerador do homem. O pecado nada mais é do que um 
“estado de ignorância”, que só pode ser purificado pelo conhecimento 
de Deus. Embora todos os homens nasçam era pecado, pois todos 
nascem ignorantes, e vivam naturalmente em pecado, porque domi¬ 
nados pela passividade frente às exterioridades dos sentidos, todos 
podem ficar “limpos” pelo conhecimento da regeneração espiritual ou 
ter acesso ao “reino da graça”. Basta que cada um se deixe penetrar e 
conduzir pela Sabedoria ou pelo “Filho de Deus”, que animou o Jesus 
Histórico 

As controvérsias reformistas, com o despertar progressivo do in¬ 
dividualismo pela dinâmica do subjectivismo religioso, a que aderiu um 
grande número de pensadores, foi o ambiente que fez depertar o 
interesse pela reflexão e pelo conhecimento natural. Parece-nos ser este, 
portanto, o contexto natural da reflexão feita por Espinosa. 

Konraad Meinsma foi dos autores que melhor souberam circuns¬ 
crever 0 mundo humano que rodeou Espinosa e mais realce deram aos 
elementos reciprocamente influenciadores. Depois dele. Cari Gebardt 
insiste em classificar a filosofia do insigne pensador de Amsterdão de 
“religião metafísica” e atribui esta orientação à estreita convivência 
havida entre Espinosa e os “Colegiants”, entre os quais coloca Balling 
e Jelles, procurando demonstrar que existe uma concordância funda¬ 
mental entre o pensamento da Ethica e os “tratados místicos destes 
seus amigos Já Madeleine Francês defende ura ponto de vista 
diferente: o círculo de Espinosa não se compunha nem de “cole¬ 
giants” nem de cristãos reformadores, mas de “espíritos livres”, isto 
é, homens sem qualquer posição de natureza confessional e preocupa¬ 
dos apenas por questões de natureza científica (‘®), 

Porém, se a opinião de Gebardt perde peso na medida em que a 
Ethica se revela impregnada de grande originalidade em relação a todo 


C"*) Cfr. Kolakowski, Op. cit., ps. 218-219. 

G'-) Cfr, Gebardt, Cari, “Die Religion Spinoza’s”, iwÁrchivfÜrgeschichte der 
Philosophie, T.XU, 1932, 

('“) Cfr, Francês. Op. cit., ps. 35-72. 
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0 contexto circundante, a de Francês não pode ser aceite sem reservas, 
na medida em que ela esquece que os arautos da inovação científica na 
Holanda do século XVII foram, regra geral, homens cujo pensamento se 
desenvolveu sob o impulso da problemática de cariz religioso e não à 
base de princípios inteiramente autónomos em relação à Teologia, O 
círculo das relações pessoais de Espinosa, sem dúvida que era con* 
stituído por homens dedicados aos estudos científico-experimentais, 
Mas, regra geral, pertenciam ao número dos que apostavam no apro¬ 
fundamento da reforma religiosa, embora libertos dos laços confes¬ 
sionais, afastados dos dogmatismos religiosos, independentes no con¬ 
texto das lutas entre igrejas e acérrimos defensores da tolerância 
religiosa. 

No círculo cultural que rodeava Espinosa, existiam adeptos do 

livre profetismo^’, luteranos como Lodewijk Meyer e católicos como 
Franck van den Enden, como ainda muitos outros pensadores, que se 
uniam por um conjunto de elementos comuns, que virão a aparecer em 
Espinosa já submitidos a uma estruturação à base das leis da geometria, 
EnUe esses elementos, podemos realçar; uma religião natural e 
deísta, que ía ganhando terreno entre os homens cultos e se infiltrava 
nos meios teológicos, de que resultava a indiferença religiosa, não no 
sentido de rejeição de toda a religião, mas de recusa de toda a rigidez 
dogmática e de qualquer género de fanatismo; a ideia dum Cristia¬ 
nismo universal, que individualistas, místicos e racionalistas defendiam 
em nome do ideal ecuménico, procurando promover uma reforma da 
vida humana na sua globalidade sem perderem a ligação às raízes de 
natureza religiosa e sem se prenderem com a questão da reforma das 
igrejas, Kolakowski situa os homens do “círculo de Espinosa” precisa- 
mente nesta ambiência de pensamento: embora situados no raio de 
influência cartesiana, tais pensadores vão muito além do âmbito dos 
interesses especificamente científicos, característicos dos adeptos de 
Descartes, pois centram as suas atenções nas “questões últimas”, que, 
sendo em si mesmas de inspiração claramente religiosa, são por eles 
articuladas na “linguagem neutra da metafísica” 

_ Pieter Balling insiste na necessidade de ligar a fé a uma base ex- 
perienciável, não no sentido de dependente de provas pedidas ao mundo 
ernpirico, mas de experiência directa com o divino ou de união a Deus 
pela penetração da luz divina no intelecto humano. As suas preocu¬ 
pações de natureza reformista situam-se na linha duma religião resul¬ 
tante da exigência interior de absoluto, mas ainda bastante à margem da 


(‘"^) Cfr. Kolakowski. Op, cit., p, 210. 
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discursividade filosófica. Jarig Jelles revela-se já penetrado pela exi¬ 
gência dum saber discursivo, mas ainda faz depender todo o processo 
de conhecimento regenerador, da acção da Sabedoria divina que 
habitou em Cristo e anima o intelecto humano como luz ou “Logos 
divino”. O seu pensamento desenvolve-se sob o impulso da vivência 
mística com um acentuado cariz racionalista, mas ainda muito pouco 
elaborado intelectualmente. 

Do Tractatus Brevis à Ethica, Espinosa revela a presença, no 
seu pensamento, dum pathos aurido na vivência mística, que se vai 
esbatendo com a crescente preocupação de submeter à disciplina da 
razão todas as questões, quer de natureza religiosa quer filosófica, 
0 individualismo e a mística emocional, até culminar num pensa¬ 
mento em que o acto de identificação intelectual com o absoluto é 
defendido não só como fonte única de todo o saber mas também como 
constitutivo da realidade na sua génese, Embora tal movimento refle¬ 
xivo se revele aparentado com as reflexões dos judeus neo-platónicos, 
são claros os indícios da presença das preocupações dos modernos 
exaltadores da união mística, dos que pretendiam reduzir a religião 
pública à prática moral, com o fim de subtrair a actividade pensante ao 
controle das igrejas institucionalizadas, e dos que manifestavam um 
forte desejo de emancipar o natural 


O Cfr.Id„ib.,p,225. 
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0 TEMA DA SALVAÇÃO HUMANA 


0 indício mais claro duma profunda ligação do pensamento de 
Espinosa a todo o ambiente cultural referido é-nos dado pelo objectivo 
central de toda a sua reflexão: a salvação ou felicidade ou liberdade do 
homem. 

O termo salvação tem, na linguagem vulgar, o sentido de liber¬ 
tação duma situação de perigo e de recuperação da segurança e da 
tranquilidade ameaçadas. O tema da salvação humana é expressamente 
tratado por Espinosa, quanto ao seu significado e modo de aquisição, 
nas duas últimas partes da Ethica. No entanto, trata-se duma temática 
fundamental em toda a sua obra. No Tractatus de intellectus emenda- 
tione ela assume o sentido de cura do entendimento e de esforço por 
entrar na posse dos meios que “nos podem conduzir ao nosso fim” 
Subjacente ao tratamento do tema da servidão humana, na IV Parte da 
Ethica, está a preocupação de levar os indivíduos à tomada de cons¬ 
ciência da sua real situação, para que mais facilmente possam entrar na 
posse dos meios adequados à superação do seu estado de passividade e 
de isolamento na singularidade, para que depois aumentem o mais 
possível a sua “potência de agir”, até que se deixem conduzir pela 
“potência divina” imanente em todas as coisas. 

No tratamento da liberdade humana, tema central da parte quinta 
da Ethica, a necessidade da recuperação da autonomia interior, em que 
reside a autêntica liberdade ou felicidade ou salvação, situa-se em 
primeiríssimo plano. 

O significado de salvação aparece, em Espinosa, era directa de¬ 
pendência do seu sentido na linguagem vulgar: libertação (mas de tudo 
0 que diminui a Potência divina como fundamento do agir humano em 
conformidade com o que todo o homem está ordenado a ser) e recu¬ 
peração (mas da união a Deus ou Natureza como génese da sua inserção 
na ordem do dever ser). 

Também no Cristianismo este termo nos surge sob este duplo 
aspecto: libertação (mas de todas as peias que mantêm o homem preso 
ao pecado) e recuperação (mas da vida autêntica, que é aquela que Jesus 
Cristo alcançou pela sua vitória sobre o sofrimento e a morte). No 
entanto, convém precisar que a ideia de salvação não surge, no Cristia¬ 
nismo, como uma resultante natural dum processo que se desenrola por 


('"«) Cfr,TIE,Geb.II,ps.9-10, 
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meio dum esforço dispendido prevalentemente pelo indivíduo que a 
pretende atingir: ela é, fundamentalmente, acção de Outro (Jesus 
Cristo) e atinge o indivíduo pela acção intermediária da Igreja. É, 
portanto, uma “acção vicária”, cujo benefício se obtém pela adesão 
fiducial, traduzida pela correspondência da prática individual com as 
condições impostas para esse objectivo, A teorização de São Paulo 
sobie 0 tema da salvação humana está centrada no poder vicário de 
Cristo, por Quem se pode ter acesso ao reino da verdadeira vida (sem 
sofrimento e sem morte), desde que o homem se una a Ele pela fé, 
única força que poderá destruir as prisões da carne: quem acreditar que 
Cristo morreu e ressuscitou libertar-se-á dos seus pecados e ressus¬ 
citará para a vida eterna (“'”). 

Calvino, inspirado fundamentalmente em São Paulo, sintetiza 
toda a doutrina sobre a salvação humana nestas palavras: “o nosso 
Salvador faz-nos participantes daquilo que Ele mesmo adquiriu” (''"^), 
Jesus Cristo é “Aquele que carregou sobre si a miséria humana”, para 
a imergir no túmulo juntamente com a carne corruptível, a fim de que 
os homens que nisto acreditarem se transformem por meio d’Ele, à se¬ 
melhança da Sua ressurreição. O que quer dizer que a salvação é, em 
última análise, um resultado da acção de Cristo, que atinge, nos seus 
efeitos, todos os que a Ele se unirem interiormente pela força que vem 
do Espírito Divino. Ela é um dom de Deus, que, depois de ter sido dado 
ao Mediador, se torna acessível pela acção do Espírito Santo, pelo qual 
0 homem é levado a ver n’Ele a única via de autêntica libertação e a 
génese da verdadeira felicidade. 

Deste modo, o homem é justificado “apenas pela fé”, que lhe faz 
compreender que foi redimido dos seus pecados e constitui o único 
sinal de que os efeitos da acção salvífica de Cristo nele se fazem 
sentir (^™). Temos nestas palavras a expressão mais clara da doutrina 
que coloca a capacidade de atingir a salvação do lado dum Outro (o 
Salvador) e que nega a possibilidade do homem a atingir por meio duma 
actividade especificamente sua. É que, para Calvino, o homem não 
passa dum réprobo (um ser de pecado). Quanto melhor se reconhecer 
como tal, melhor se conhecerá no que realmente é, e quanto melhor 
assim se conhecer, mais facilmente atingirá o conhecimento que conduz 
à salvação. Mas este conhecimento não se alcança por um processo 
animado pela força da razão ou capacidade do intelecto humano, mas ex¬ 
clusivamente pela fé, que é, no homem, acção exclusiva de Deus. Para 


(*'”) I Carta aos Coríntios, cap. XV. 

n Cfr, Calvino. Op. cit„ Liv.II, Caps.VI-XVII; idem. ibidem, cap. LXVII, 2, p, 
("") Cfr, Idem, ibidem, Liv. III, cap, III, 1, p, 68; Liv, IV, cap. I, ps. 9-14.’ ’ 


que esta actividade frutifique, é necessário que o homem se esvazie de 
toda a interferência pessoal (nem obras nem mérito) e tenha sempre 
presente que tudo depende de Deus, diante do Qual ele é “um nada” de 
poder para se salvar, Para que exista nele um poder em coincidência 
plena com o poder do ser divino, exige-se que anule em si tudo o que é 
especificamente seu e se resolva a viver exclusívamente pela fé, de 
modo que só a “graça de Deus actue” sem qualquer resistência. Nisto 
consiste a sua salvação ou verdadeira felicidade ('“’). 

Não podemos deixar de reconhecer uma certa semelhança entre a 
doutrina calvinista da salvação e a posição de Espinosa: um e outro 
defendem que o único meio de a atingir é chegar à identificação plena 
do agir humano com a actividade imanente de Deus. Mas a diferença 
existe, e ao nível do essencial. Para calvino. Deus é o “tudo” do homem 
e este, no que possui de si mesmo, é ura “nada” de Deus. Para que o 
“nada” que o homem é se torne em alguma coisa de Deus, é necessário 
0 esvaziamento total de tudo o que é especificamente humano. Só depois 
esse vazio pode ser preenchido por algo que é verdeiramente. Por isso, 
a salvação não pode ser concebida como acessível ao homem em virtude 
dos seus próprios méritos, mas apenas como resultante duma acção, 
que, na sua força actuante, lhe é totalmente estranha. 

Para Espinosa, pelo contrário. Deus é o todo em que o homem 
também é: “tudo o que existe, existe em Deus, e sem Deus nada pode 
existir nem ser concebido” (“*). Por isso, nada do que é humano pode 
ser concebido como menos ser ou negação de ser. E a salvação não exige 
uma substituição do “não ser”, que o homem é em relação a Deus, por 
algo que só Ele pode dar, mas consiste numa actividade do homem 
ordenada a fazer com que a “acção imanente de Deus” não encontre 

(‘ Cfr, Id,, ib., Liv. III, caps. XI-XVIII, Calvino representa a máxima expressão 
teológica da negação do valor das obras do crente para que este alcance a salvação: “Se 
procuramos a salvação, o nome de Jesus Cristo ensina-nos que ela reside exclusivamente 
n’EIe; se desejamos os dons do Espírito, encontrá-los-emos na sua unção; se buscamos 
força, encontrá-la-emos na sua sabedoria; se queremos encontrar doçura e benignidade, tê- 
-las-emos no seu nascimento, pelo qual se fez igual a nós para aprender a ser desprezível; 
se procuramos redenção, a sua paixão no-la dará; se desejamos que a maldição nos seja 
retirada, encontraremos tal bem na sua cruz. A satisfação será encontrada no seu sacrifício; 
a expiação, no seu sangue; a redenção, na sua descida aos infernos; a mortificação da carne, 
na descida ao sepulcro; a nova vida, na re.ssurreição, na qual esperamos também a 
imortalidade, Se pretendemos a herança celeste, tê-la-emos assegurada na Ascensão; se 
pretendemos alcançar auxílio, conforto e abundância de todos os bens, tê-los-emos no seu 
reino; se desejamos viver confiantes no juizo divino, temos a nosso favor o facto de Cristo 
ser 0 nosso juiz. Em suma, uma vez que em Jesus Cristo reside o tesouro de todos os bens, 
só a ele devemos recorrer para sermos saciados”, Idem, ib„ Liv, II, cap, XVI, 19, 

("*) Ethica, Parte I, Prop. 15, 
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qualquer resistência por parte do homem, de modo que este aja muito 
mais pela Potência divina nele imanente do que pela influência de 
qualquer outra coisa das que lhe são externas. 

O dado essencial da distinção entre Espinosa e Calvino reside no 
momento exacto do processo salvífico em que é colocada a coincidência 
radical com Deus. Para Calvino, trata-se dum resultado final, tornado 
possível apenas pela liberalidade do ser infinito, que se dispôs a enviar 
um medianeiro, que se tornou imprescindível em virtude do corte 
radical que o ser humano instituiu com a divindade. Para Espinosa, 
trata-se dum dado primeiríssimo, “pois sem Deus nada pode existir nem 
ser concebido”, sem que seja preciso qualquer intermediário, uma vez 
que todo o verdadeiro agir ou toda a acção realizadora de ser vem de 
Deus. Ao homem resta apenas tudo fazer para que seja Deus a agir 
realmente, fazendo com que exista cada vez menor interferência de 
agentes externos, até que se eliminem todos os acrescentos que o 
fizeram afastar da coincidência que lhe é originária ao nível interior. Se, 
para Calvino, nada resta ao homem de bom, só o dom da fé o pode 
conduzir e a actividade da razão, porque do âmbito meramente natural 
e humano, apenas o prejudica. Se, para Espinosa, o homem se aproxima 
tanto mais da coincidência originária com Deus quanto mais progredir 
no que lhe é interior, o único caminho seguro é o da actividade racional 
enquanto constitutivo da sua verdadeira essência e o que se lhe exige não 
é deixar-se conduzir segundo os ditames da fé, mas estar na posse da 
“verdadeira filosofia”. 

^ Os propugnadores do liberalismo individualista derivado do sub- 
jectivismo religioso, tanto na sua componente anti-confessional como 
na componente mística, também defeniam que, na salvação humana, 
estava em jogo o indivíduo, pela força que lhe vinha da sua capacidade 
de se unir directamente a Deus. Na sua negação dura valor intrínseco às 
instituiçes humanas para operarem a salvação, no seu desprezo pelas 
tarefas mundanas e na sua recusa radical da necessidade duma organi¬ 
zação externa assente na uniformidade de religião, de pensamento e de 
acção, tal movimento constituía uma autêntica contra-corrente do cal- 
vinismo. Existia, nos individualistas, a consciência de que, sob o 
pretexto duma tal uniformidade, o que se pretendia era a sujeição aos 
que se apresentavam como únicos “verdadeiros intérpretes da vontade 
de Deus”, Percebiam também que, nesse contexto, todos os derrotados 
no jogo do poder e da fortuna ou na luta para fazerem vingar as suas 
posições ficariam impedidos de qualquer género de promoção pessoal 
e de toda a autonomia do espírito. Daqui a sua tenaz pugna pelos 
princípios e prática individualistas contra o comunitarismo. 

No entanto, se tanto o liberalismo confessional como o subjecti- 
vismo religioso resultavam num individualismo social, porque viam 
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neste modo de conceber a prática humana a única forma de instaurar 
uma ordem defensora da liberdade e apta a permitir que cada um 
ocupasse o lugar adequado à expansão das suas próprias virtualidades 
e ajustado à dignidade individual, o facto é que o desprezo pela 
comunidade e pelas coisas mundanas em geral lhes retirava a possibili¬ 
dade de se afirmarem na sociedade em que viviam. De facto, todos os 
grandes arautos do puro individualismo acabaram num total iso¬ 
lamento, sem possibilidade de darem qualquer género de execução 
prática aos seus princípios. Nada mais natural do que, perante uma tal 
conclusão, tivesse ocorrido aos espíritos mais avisados da época a ideia 
de que não podia estar na comunidade humana em si nem nos valores 
mundanos enquanto tais a raiz da desvalorização dos indivíduos e da 
geral perda da sua liberdade, mas simplesmente nas bases em que 
normalmente assentava a organização social (religiosa ou política) e na 
dicotomia geralmente introduzida entre o bem (identificado com o 
sagrado) e o mal (identificado com o profano). Por isso, o que natu¬ 
ralmente se impunha era instituir novos fundamentos da comunidade 
humana, abolir a dicotomia vigente e alterar a ordem dos valores. No 
contexto desta ordem de preocupações, veio naturalraente ao de cima o 
espírito racionalista imperante, que levou à defesa de que a comunidade 
humana devia ser organizada à base de princípios claros à razão e das 
suas correctas deduções, naturalmente conducentes à conclusão de que 
a comunidade originária era a comunidade política, que, por isso, devia 
ser tida como a única verdadeiramente adequada à promoção da dig¬ 
nidade inerente a cada um dos cidadãos seus membros. 

Ora 0 que, desde a primeira hora, nos surge como principal preo¬ 
cupação de Espinosa insere-se nesta ordem de ideias e encaminha-se 
para um tal objectivo. 

O quadro em que se insere o ambiente cultural, político e religioso 
dos séculos XVI e XVII pode ser delineado com os seguintes traços: a 
salvação humana, problemática candente da época, estava, segundo 
uns, dependente da constituição duma comunidade fundada na uni¬ 
formidade de pensamento e de acção segundo um modelo estabelecido, 
umas vezes na defesa duma religião em nome dos interesses do Estado, 
outras vezes na defesa duma determinada concepção de Estado em nome 
dos interesses da religião, mas em que, de forma geral, não existia uma 
nítida distinção entre a autoridade religiosa e a autoridade política; 
segundo outros, a salvação era tarefa exclusivamente individual, para 
0 que advogavam um estado de coisas, ao nível da organização estatal, 
que deixasse os indivíduos libertos de todo o género de coarctação ou 
de qualquer obstáculo à livre expansão da sua subjectividade; segundo 
uma terceira corrente, apoiada no princípio de que a salvação só 
podia ser concebida no plano religioso (só Deus salva), a sua con- 
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cretização operava-se pela entrega incondicional do indivíduo, na 
mais completa passividade à acção imanente de Deus. No entanto, 
se 0 conteúdo semântico do termo salvação era de cariz indubita¬ 
velmente religioso, raramente a questão da sua efectivação era desli¬ 
gada das condições da vida terrena. Espinosa veio colocar em primeiro 
plano precisamente este aspecto, procurando levar os indivíduos 
“capazes de reflectir” à consciência de que se tornava fundamental 
ordenar devidamente toda a vida externa das sociedades, para que a 
complexidade das relações e das situações que afectara os homens os 
não afastassem irremediavelmente da “via correcta”, e de que era ne¬ 
cessário conjugar os dados circunstanciais no sentido de promover a 
autêntica realização humana. 

Pela análise do Breve tratado, é fácil constatar que o seu pen¬ 
samento despertou para estas questões no âmbito do subjectivismo 
religioso de expressão mística: como os místicos, também Espinosa 
defende que a salvação humana se opera pela acção imanente de 
Deus; que o indivíduo precisa de fazer um grande esforço no sentido 
de eliminar todos os obstáculos que o impedem de atingir a união ao 
ser supremo; que a comunidade religiosa não é essencial para pro¬ 
mover uma tal união; que a máxima actividade consiste na passividade 
total frente ao ser divino e que a sua vontade se faz sentir em cada um 
como luz interior. Porém, dum modo diferente, logo desde os seus 
primeiros escritos defende que a plena autonomia interior não se 
distingue essencialmente da obediência às exigências da razão e 
afirma que nenhuma comunidade religiosa é necessária à felicidade 
humana, podendo mesmo constituir entrave à verdadeira salvação. A 
comunidade que salva verdadeiramente é a que resulta da união a 
toda a Natureza e se concretiza na união de todos os que participam 
da natureza humana. 


7 

A UNIÃO A DEUS OU NATUREZA 

Na primeira parte do Breve tratado, estão já delineados os 
passos essenciais do processo de construção duma identidade subs¬ 
tancial entre Deus e Natureza, Nos Diálogos, com a concepção de 
“imanência de Deus em todas as coisas”, afirma-se, primeiramente, a 
identidade entre essência e existência em Deus: a noção dum ser com 
infinitos atributos exige a sua anterioridade ontológica em relação ao 
intelecto finito que conhece tais atributos (“-); um ser infinito e 
perfeito é necessariamente causa de si e de todas as coisas, por isso, 
um ser em que essência e existência se identificam Num segundo 
momento, a concepção religiosa dum Deus pessoal é convertida na con¬ 
cepção dum ser necessário que engloba e determina todas as 
coisas ("^), Finalmente, afirma-se que este ser necessário é a Natureza 
em geral, que não se distingue do .ser divino, em que podemos 
distinguir a pura produtividade imanente no todo (Natureza naturante) 
e a produção infinita ou a realidade existente na sua totalidade en¬ 
quanto manifestação da actividade produtiva de Deus (Natureza na- 
turada)("-‘’). 

Pode notar-se facilmente a existência duma tensão entre 
expressões e termos já antigos e a complexidade com que aqui nos 
surgem, que torna difícil perceber até que ponto existe uma verdadeira 
originalidade de pensamento em Espinosa. No entanto, não parece 
haver dúvidas de que ele nos pretende dizer algo de inteiramente 
novo, na medida em que encaminha todo o processo no sentido de 
fazer coincidir a “ideia de ser”, dada ao pensamento, com a ideia de 
“ser divino” como origem de todo o ser e com a “ideia de natureza”, 
em que se inclui a sua produtividade e o que é produto, num contexto 
delineado de modo a fazer extrair uma concepção de ser enquanto 
algo objectivado ("'’). Deste modo, o formalismo da tradição medieval 
e escolástica começa a dar lugar, no Breve tratado, a uma sistemati¬ 
zação racional de todas as formas de conhecimento, que, através da 


("“) Korte Verhandelling, Parte 1, cap.1,7-8, Geb.l, p, 18. Éd, de la Plêiade, 
Paris, 1954, ps. 16-19. 

("•*) Ibidem, cap.Il, 1-10, Geb.l, ps, 19-21; Plêiade, ps. 19-21. 

("0 Ib„caps,in-IV. 

("•') Ib„cap.s.VllI-X, 

Cfr, GuéROULT, Martial. Spinoza, Dieu (Élhique 1), ps, 10-16, 





noção renascentista de natureza, sobretudo na concepção panteísta de 
Giordano Bruno, tende para um “racionalismo absoluto”, numa quase 
imediata identificação entre fé e razão: 

“É claro que o homem possui a ideia de Deus, pois compreende 
os Seus atributos; mas não os pode produzir por si mesmo, 
uma vez que é um ser imperfeito; sabe que os compreende, 
porque sabe que o infinito não pode ser composto por partes 
finitas distintas; sabe também que não pode existir senão um 
só infinito, que é perfeito e imutável; sabe ainda que nenhuma 
coisa pode tender para a sua própria destruição e que o ser 
perfeito não pode mudar. Além disso, sabe que um tal ser não 
pode sofrer qualquer alteração vinda do que é exterior a ele 
mesmo, pois é omnipotente” (“’). 

Se uma tal identificação não está expressamente afirmada, ela está 
claramente pressuposta: a verdadeira fé é estar possuído pela verdade 
divina; uma tal posse é um dado adquirido, pois só assim o homem pode 
saber o que sabe; e tudo o que sabe pela acção imanente de Deus também 
sabe porque é que o sabe, uma vez que ser iluminado por Deus, estar na 
posse da ideia de Deus ou conhecer as razões explicativas daquilo que 
sabe, coincidem na ideia de que o saber é uma actividade da razão 
enquanto manifestação da actividade divina. 

A presença de claros reflexos da tradição filosófica no Breve 
tratado não se limita, porém, ao uso das expressões ‘'Natura naturans” 
e “Natura naturata”, usadas por Escoto Eriúgena. A aplicação que lhe 
é dada revela a existência duma força expressiva que traz a marca incon¬ 
fundível do enigma da união inseparável entre a criatura e o Criador, 
específica do misticismo seiscentista.A concepção dos atributos divi¬ 
nos como sendo^um “dizer Deus” sem que fique explícito o que é, ob- 
jectivamente, o ‘ser”, aproxima-se muito da concepção nominalista do 
ser como simples pressuposição do que é dito. A concepção de que tudo 
vem de Deus, mas duma forma em que se pode distinguir o que Ele é, 

0 que se Lhe liga dum modo imediato e o que Dele deriva de modo 
mediato, reflecje, de algum modo, o emanatismo plotinianó (“**). Contudo, 
uma observação atenta da tensão existente entre antigas formulações e 
as suas novas aplicações far-nos-á compreender que o objectivo funda¬ 
mental do pensamento expresso nesta primeira parte do Breve tratado 
é a tentativa de superação do “anulamento místico em Deus”, através 


('”) Korte Verhandelling,, Parte I, cap. I, Geb. I, p. 18; Plêiade, ps. 17-19. 
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do esforço de plena elucidação lógica e total objectivação ontológica, 
assentes na “pressuposição” duma “unidade fundamental de tudo em 
Deus”. 

A segunda parte do Breve tratado apresentamos o percurso 
da “construção” da essência humana no interior da comunidade radical 
de ser. O início de tal percurso incide na afirmação de que a realidade 
do conhecimento humano é do domínio da pura passividade ■ “o com¬ 
preender é um puro sofrer” (“®). De facto, ao analizar os modos de co¬ 
nhecimento, Espinosa indica três aspectos sob os quais eles devem 
ser considerados: o que são, os seus efeitos e a sua causa O co¬ 
nhecimento é, antes de mais, uma realidade: pertence à natureza duma 
coisa tudo aquilo que, se não estiver presente, torna impossível que 
ela exista ou seja concebida. Por isso, os modos do conhecimento 
devem ser considerados como sendo os modos de que o homem é 
formado (‘^’). E se o conhecimento é, em si mesmo, algo de real, a 
ciência do conhecimento é fundamentalmente uma ciência do in¬ 
telecto e não uma teoria da actividade reflexiva. Embora o co¬ 
nhecimento se desenvolva através da reflexão, pois é uma pro¬ 
priedade da ideia verdadeira, só a ciência do intelecto enquanto funda¬ 
mento real da reflexão pode esclarecer verdadeiramente o que é conhe¬ 
cer. Por isso, ciência, conhecimento e reflexão remetem sempre para 
uma ontologia, único fundamento seguro duma gnosiologia. É pre- 
cisamento segundo estes princípios que se deduz a natureza humana: a 
partir do pensamento substancial enquanto realidade ontológica em 
que se funda e primeira causa do ser cognoscente e do verdadeiro 
conhecimento. Uma tal realidade ontológica fundamentadora e origi¬ 
nária surge-nos sob uma tríplice dimensão -ideia, conhecimento e modo 
de pensar-, constitutiva da estrutura do questionar filosófico e do 
estatuto do conhecimento Sendo assim, a ciência do conhecimento 
é ciência da ideia, pela qual se esclarece o que é que ele é na sua 
natureza ou essência; é ciência do conhecimento, que é ao mesmo tempo 
uma essência real pela qual se fundamenta toda a reflexão; é ciência dos 
modos de pensar enquanto modos do Pensamento, objecto específico da 
ciência do intelecto, pela qual o conhecimento é analisado pela sua 
causa. Portanto, o conhecimento é, em nós, um efeito: os modos do 
pensar são, no homem, efeitos dos atributos substanciais e do sistema 


('*“) Cfr, Ibidem, cap,s. VII-IX, 

(“'h Cfr. Ib„ Parte II, cap.IV, 5, Geb.I, p. 60; Plêiade, p. 64. 
('2") Cfr.Ib.,caps.MV. 

(‘2') Cfr. Ib„ Pref„ nota 1, Geb. I, p. 53; Plêiade, p. 44. 

(‘22) Cfr. Ib., Geb, p, 51, Plêiade, ps. 42-43. 
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de toda a Natureza; se os modos do pensar são efeitos, o conhecer só 
pode ser, no homem, um efeito da causa que nele o produz, por isso, um 
puro sofrer. Deste modo o homem, porque formado por modos de 
conhecer, é uma “alteração” do ser segundo os atributos de que é modo, 
por isso, fundamentalmente do domínio da passividade 

De algum modo podemos ver neste processo de constituição da 
essência humana, isto é, no processo de diferenciação do ser até ao que 
é ser especificamente homem, uma certa semelhança com o a teoria da 
emanação de Plotino: do ser necessário resulta tudo aquilo que é, que, 
segundo Espinosa, é idêntico ao conhecer; e o conhecer é, na sua 
plenitude, uma fixação imediata na essência de todas as coisas, num 
estádio intermédio (que é preparatório mas necessário), a captação das 
causas pela actividade da razão e, ao nível mais superficial, presa 
da opinião e da experiência caótica. Diferentemente de Plotino, porém, 
não é 0 conhecimento que se desvenda em graus segundo uma 
evolução degenerativa, mas é o homem que se constitui como ver¬ 
dadeiro conhecimento, por um percurso em que o conhecimento em 
plenitude é trazido à sombra da opinião e à confusão da experiência, 
donde tem de partir, para se elevar depois, pelo caminho da reflexão, 
à dimensão do seu verdadeiro ser, intuído numa simbiose de 
intelecto, liberdade e vontade. 

No Breve tratado, percebe-se a existência dum movimento rein- 
tegrador do homem na totalidade Natureza, da qual ele, enquanto ser 
finito, se diferenciou. Mas a tensão entre o teórico e o prático, o 
entender e o sentir, o interior e o exterior, o eu e o outro não está ainda 
superada. E mais nítida ainda é a não superação da tensão latente 
entre um pensamento gerado num ambiente de vivência mística (em 
que a união a Deus é traduzida na união cognoscitiva à fonte do 
conhecer) e o esforço de conciliação entre imanência e transcendência 
ou do homem com a sua própria interioridade: 

“Todos os nossos actos, como algo posto fora de nós, sâo tanto 
mais perfeitos quanto mais aptos forem para formarem con¬ 
nosco uma mesma natureza, pois é assim que eles se aproxi¬ 
mam de actos interiores ('^‘'). 

Mas a plena interiorização não é possível de ser atingida isolada¬ 
mente. Se 0 único fim do homem é “saborear a união com Deus e 
produzir em si ideias verdadeiras, é necessário fazer com que os outros 


C^-’) Cfr. PoussER, Jean Marie, "La première mètaphysique .spinoziste de la con- 
naissance", in Cahiers Spinoza, 2, Éd. Réplique, Paris, 1978, ps. 287-289. 

('-•') Korte Verhandelung, Parte 11, cap. XXVI, 8, Geb. I, p. 112; Plêiade, p,89. 


homens também participem da mesma felicidade”, o que sucederá 
“quando ela excitar nos outros o mesmo desejo que em mim e levar a 
que a sua vontade se confunda com a minha” ou quando todos formarem 
uma mesma natureza em “perene concórdia”. 

Este processo de constituição da essência humana ou do conheci¬ 
mento que está como o seu verdadeiro ser, onde intelecto e vontade, 
conhecimento e acção, interior e exterior, eu e outros tendem a fundir- 
-se numa “comunidade radical de ser”, levará ao império da liberdade, 
que vem difinida neste tratado como: 

“a existência estável que o nosso intelecto obtém pela sua 
união a Deus, que o leva a produzir ideias em si mesmo e a agir 
em conformidade com a sua natureza, isto é, sem a inter¬ 
ferência de causas exteriores, que podem alterar e modificar os 
seus actos” C-'^). 

Na Ethica, este processo será desenvolvido e completado pela 
noção de “potência divina” como fonte de expansividade do ser em 
cada homem, onde se revela como “conatus” ou “desejo de ser”, dado 
manifestativo do que o homem é na sua essência(‘^’'’‘'). 

No processo de constituição do verdadeiro ser do homem ou de 
delineamento da única via possível para atingir a salvação ou felicidade, 
a afirmação de totalidade de ser em Deus ou Natureza permite que, 
da percepção duma unidade radical, se passe à ideia de causalidade 
imanente, pela qual o individualismo enquanto componente do “sub- 
jectivismo religioso” de expressão mística, ainda actuante, seja su¬ 
perado por uma concepção do conhecimento como efeito, gerador, no 
homem, duma autonomia interior capaz de vencer todos os obs¬ 
táculos que lhe surgem na sua via de união, que é a única via para 
atingir o seu verdadeiro fim. 

Os individualistas defendiam que a salvação ou felicidade do 
homem se obtinha pela união directa a Deus, concebido com a prerroga¬ 
tiva de pessoa, sem necessidade da comunidade religiosa como media¬ 
neira e com desprezo pelas coisas mundanas. Tratava-se dum modo de 
combater a situação criada pelas novas condições económicas, pelos 
poderes instituídos e pelo aparelho eclesiástico, geradores dum jogo de 
interesses totalmente adverso aos que se encontravam desprovidos de 
avultados bens materiais ou não estavam inseridos nos mecanismos 
controladores da actividade humana. 


('^■'’) Ibidera, 9. 

('^■'”) Eth..in,Pr.VII. 
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Espinosa, porém, constata que nem os que gozavam de situações 
de privilégio na sociedade podiam expandir-se “segundo aquilo que es¬ 
tavam ordenados a ser”, uma vez que nem os “bens materiais” nem as 
honras ou o “desejo de domínio” eram aptos, por si mesmos, a 
favorecer o que era verdadeiramente útil para o homem. O que sucedia 
era que, dum modo geral, tais indivíduos ficavam ainda mais depen¬ 
dentes das suas paixões Por isso, o que se impunha antes de mais 
não era desprezar a ordem mundana mas alterar as bases teóricas em que 
estava fundada. 

As novas igrejas saídas da Reforma protestante também não con¬ 
seguiram muito mais do que instituir novos grupos era luta, aumentando 
assim 0 perigo de aniquilamento dos indivíduos: necessitadas a pro¬ 
mover a maior coesão possível entre os seus adeptos, acabavam por 
promover o seu isolamento era relação aos membros das outras comu¬ 
nidades religiosas; os seus membros, enquanto unidos, formavam uma 
comunidade coesa, mas, para manter esta coesão, tinham de renunciar 
à sua própria identidade pessoal para se conformarem com o mode¬ 
lo de pessoa que lhes era apresentado; imersos na comunidade, não só 
se apagava a individualidade pessoal, mas gerava-se uma atitude de 
desprezo pelos que pretendiam destacar-se e até pelos valores especi¬ 
ficamente individuais; anulados pela exigência de manutenção da 
comunidade externa, acabavam por ver exclusivamente nela a sua 
própria segurança, de que resultava a identificação desta com uma forte 
coesão do grupo a que pertenciam, acabando por centrarem todos os 
seus esforços na procura duma tal coesão, por considerarem como 
inimigos tanto os que não procedessem do mesmo modo como os 
membros de outros grupos, e por fazerem tudo o que podiam para 
promover o seu aniquilamento. Neste quadro, era deveras problemático 
falar da existência de verdadeiras condições para promover a sal¬ 
vação humana. O que se podia constatar era a existência de grupos 
religiosos em luta entre si e uma feroz perseguição aos membros dum 
mesmo grupo que fossem considerados “transgressores” ou “here- 
jes”. O resultado mais palpável de toda esta situação era uma luta 
contínua de mútua destruição. 

A defesa dum subjectivismo total em relação aos valores religio¬ 
sos, se de algum modo minimizava as querelas entre grupos, acabava 
por isolar de tal modo os indivíduos que os deixava sem qualquer 
segurança: fazendo consistir a verdadeira salvação na união directa ao 
ser absoluto e pessoal, negando todo valor de natureza comunitária 


ff’) Cfr.TIE, Geb.II.ps, 5-8. 


(civil ou religiosa), porque, sendo de ordem exterior ou mundana o 
tinham como entrave à promoção dos autênticos valores humanos, e 
confiando exclusivamente nas capacidades do indivíduo, o resultado 
não podia ser senão a queda numa total inatividade (o indivíduo 
entregue a si mesmo não tem qualquer poder contra as forças organi¬ 
zadas da sociedade). 

A chamada ao individualismo não é, apesar de tudo, uma via 
paralizadora por si mesma: a exaltação das capacidades individuais 
pode promover a confiança do indivíduo em si próprio e libertar 
energias geralmente amortecidas, Mas o puro individualismo acarreta 
sempre o perigo dum total anulamento das suas virtualidades. Daqui que 
a grande maioria dos seus defensores tenha sentido a necessidade de se 
unir em grupo para promover a sua própria defesa. Porém, os elos 
promotores da coesão dos “grupos de individualistas” eram mera¬ 
mente externos e circunstanciais, porque subtraídos a qualquer preo¬ 
cupação de uniformidade de pensamento e de acçção. Sendo assim, 
tornava-se inevitável o surgimento de tensões entre os vários modos 
de sentir a vida do grupo e mesmo entre os vários grupos surgidos 
num tal contexto. Nem a exaltação do indivíduo poderia, portanto, 
evitar as guerras entre facções. Os factos são claros a este respeito: a 
capacidade de interferência de qualquer movimento ou corrente de 
pensamento nas questões que têm a ver directamente com a solução 
dos problemas humanos é quase sempre nula ou, pelo menos, im¬ 
perceptível, se não existir um razoável número de indivíduos em 
plena sintonia de pensamento e de acção. No isolamento, depressa se dá 
a desmobilização e se perde o interesse. 

Um dos traços mais vincadamente desmobilizadores, no âmbito 
do subjectivismo religioso e da vivência mística, é a sua forte opo¬ 
sição aos valores do mundo. Na realidade, uma tal atitude tem uma raiz 
de carácter negativo: incapazes de transformar o mundo, impregnando 
toda a actividade humana pelo “espírito de religião” (sacralização), o 
místico que despreze a reflexão racional é naturalmente levado a afastar- 
-se pela renúncia à ordem dos valores vigentes no' seu meio. Com 
isso, porém, acaba por promover uma secularização ainda mais pro¬ 
funda: se 0 mundo se profaniza, desiste de qualquer actividade sa- 
cralizadora do mundo para se manter fora dele, preocupado apenas com 
a sua própria pessoa, sem que faça algo pára que se dê à sua volta 
uma autêntica inversão de valores. Foi assim que a acção das corren¬ 
tes misticistas que desprezavam a especulação em si mesma por a 
considerarem um obstáculo à pura “comtemplação da verdade divina”, 
tão largamente difundidas pela Holanda dos séculos XVI e XVII, 
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se tornou totalraente inconsequente em ordem à obtenção da tão 
desejada paz social, acabando por cair no vazio 

Confrontada com este género de opções, a proposta de Espinosa 
pretende remediar as fraquezas que lhes são inerentes, pelo deli¬ 
neamento dum projecto de salvação penetrado interiormente por uma 
linha de força de íal modo clara e bem definida que o tornasse 
verdadeiramente convincente e mesmo aliciador, Antes de mais, pro¬ 
curou fundamentar tal projecto em exigências determinadas pela 
razão. Em obediência a tais exigências, procurou tecer a defesa de 
que 0 mundo devia ser assumido tal como era e devidamente es¬ 
clarecido quanto às apetências que comportava em ordem à cons¬ 
tituição do verdadeiro ser do homem. Entre tais apetências coloca 
a sua prerrogativa de lugar de manifestação por excelência da “devida 
ordem” ou da vontade de Deus. Deste modo, o mundo, em vez de 
entrave, passa a ser considerado como meio adequado para chegar à 
verdadeira união a Deus. Para Espinosa, a acção imanente de Deus, tão 
exaltada pelos místicos, não é prerrogativa exclusiva do ser humano, 
mas manifesta-se neste apenas na medida era que é parte do todo a 
que os crentes aplicam o qualificativo redutor de mundo, porque se 
fixam apenas no que lhes é directamente manifesto ou na pura exte¬ 
rioridade, sem 0 considerarem na sua verdadeira essência ou enquanto 
“extensão de Deus”. O mundo não pode ser considerado como origi- 
nariamente mau e radicalmente impeditivo da autêntica realização 
humana, embora de modo directo ou imediato nos apareça cheio de 
contradições e nele se façam sentir forças que são realmente adver¬ 
sas ao homem. Em vez duma atitude de recusa, impõe-se antes um 
esforço de esclarecimento da verdadeira relação que o homem, enquanto 
“ser do mundo”, mantém com a totalidade do ser ou Deus. 

Deus é a realidade objectiva em que tudo se funda e a partir 
da qual tudo se conhece. A essência humana, enquanto extensão da 
essência divina, vai-se afirmando na sua especificidade, na exacta 
medida em que vai sendo conhecida naquilo que é; e cada homem, 
enquanto participação individualizada da essência humana, avançará 
no caminho da realização do “ser verdadeiramente homem”, na exacta 
medida em que se conhecer verdadeiramente. Se o conhecimento de si 
vem ao homem na medida em que conhecer a relação que mantém com 
Deus jo ser necessário) ou Natureza (a totalidade das coisas numa única 
substância, que é Deus), o seu autêntico ser coincide com o “devido 
conhecimento de si mesmo” e será tanto mais ser quanto melhor se 
conhecer. Por isso, contra todo o perigo de aniquilamento pela queda 


('”) Cfr. Kolakowski. Op. cit., ps. 65-66. 
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no isolamento e em vez da anulação em Deus pelo afastamento das 
coisas mundanas, Espinosa defende um depuramento dos embaraços 
criados pela ignorância, fonte de todo o isolamento na medida em que 
é afastamento do ser que é conhecer, e um preenchimento de Deus por 
uma união a tudo o que é Sua autêntica manifestação, 

Tal como os subjectivistas de pendor místico, Espinosa considera 
que a plenitude da realização humana ou a posse do verdadeiro bem 
consiste numa união de amor a Deus, pela qual se consuma o processo 
de salvação. No Breve tratado, esta união de amor realiza-se ao nível 
do processo cognoscitivo, mas com a explicitação de que o conheci¬ 
mento verdadeiro é, na sua génese, uma identificação do sujeito que 
conhece e o supremamente cognoscível, pela acção imanente duma 
força de atracção exercida sobre o sujeito humano, que se pode designar 
por desejo, e a correspondência deste pelo esforço de dar satisfação ao 
seu desejo de união O que equivale a dizer que o homem se 
aperfeiçoa pelo conhecimento de si como único modo de libertar a força 
interior da sua própria expansividade, e que o termo mais adequado para 
exprimir esta acção é o de amor: 

“O amor nasce do conceito e do conhecimento que temos duma 
coisa; e quanto maior e mais perfeita se mostrar uma coisa, 
maior é o amor em nós” (‘^’), 

O conteúdo semântico do termo amor reveste-se, no pensamento 
de Espinosa, de características que o afastam do seu uso vulgar: antes 
de mais é necessário ter em atenção que o amor não é algo de 
adventício no homem ou uma sua paixão negativa, mas algo indis¬ 
sociável da sua natureza e um elemento imprescindível em ordem à 
sua realização como homem ('•’”); importa ainda notar que amar e 
conhecer são modos inseparáveis no ser do homem, uma vez que, se 
toda a manifestação do ser é sempre algo de bom e de útil, ele só não 
amará o que é bom ou útil num determinado objecto se o não 
conhecer e, “se nada conhecêssemos, não poderíamos existir” ('•^^); o 
amor não pode ser entendido como uma paixão negativa, porque é por 
ele que o homem pode vencer a sua fragilidade e superar as suas 
limitações, unindo-se ao que é absolutamente firme, donde lhe vem a 
segurança interior por que aspira -sem amor o homem não se podia 
fortalecer e nem sequer existir (‘^^). No entanto, a caractecterística mais 


Cfr, Korte Verhandeling, Parte II, cap, V. 
(‘2’) Ibidem, 1, Geb. I, p. 62; Plêiade, p. 52, 

n Ib., 2. 

n Ib„ 3. 

('■’^) Ib„ 4. 
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relevante com que a noção de amor nos surge em Espinosa é a 
importância determinante do objecto amado para se poder aceitar que 
se trata do amor verdadeiramente felicitante: entre todas as coisas a 
que nos podemos unir por amor ou que desejamos, umas são pe¬ 
recíveis^ em si mesmas, como é o caso de todas as coisas particulares 
com inicio no tempo; outras são imperecíveis, mas somente na sua 
causa, como é o caso dos modos infinitos de que resultam todas as 
coisas singulares; sòmente Deus ou, “o que para nós é exactamente a 
mesma wisa, a verdade”, pertence àquela ordem de coisas eternas e 
imperecíveis pelo seu próprio poder, dignas de serem amadas acima 
de tudop^). 

As coisas particulares, porque frágeis e perecíveis, nunca podem 
ser objecto de verdadeiro amor, pois a nossa natureza nunca se torna 
mais forte pela união a elas: amá-las por si mesmas equivaleria a deixar- 
-se dominar pelo poder das paixões negativas ou a cair na pura pas¬ 
sividade, 0 que nos colocaria em estado de contradição com a ver¬ 
dadeira essência da nossa natureza n. O amor das coisas imperecíveis 

apenas pela sua causa também não pode favorecer muito a expansão 

do nosso ser: sendo apenas ‘‘modos que dependem de Deus”, não 
podem ser conhecidas senão pela ‘‘ideia de Deus”, pelo que, a fixação 
apenas nelas impedir-nos-à de chegar ao mesmo Deus(‘^^), Deste 
modo, só 0 amor de Deus ou, “o que para nós é a mesma coisa”, o uso 
correcto do nosso intelecto, pode ser identificado cora aquele amor pelo 
qual nos vem a perfeição do nosso ser. Trata-se dum amor ou correcto 
uso do entendimento, que desperta e progride em nós pelo recurso à 
ciencia do intelecto, que nos leva a “experimentar que só Deus é 
verdadeiramente e que todas as outras coisas não são verdadeiramente 
ser mas apenas modos. E estes não podem ser compreendidos no que 
realmente sao, sem a ideia do ser de que imediatamente dependem. 
Nunca ainamos verdadeiramente uma coisa quando conhecemos uma 
outra melhor e mais perfeita. Por isso, conhecendo Deus como o 
ser que possuModas as perfeições, temos necessariamente de O 
amar ( . A ciencia do intelecto conduzir-nos-á ao amor de Deus do 
seguinte modo: leva-nos à descoberta de que Deus é a causa pri¬ 
meiríssima de todas as coisas, pois o conhecimento de Deus é “ex 
rerum natura”, anterior ao conhecimento de todas elas, que só pode dar- 
-se a partir da sua primeira causa; faz-nos descobrir que o verdadeiro 


ib., 5. 
("') Ib., 8. 
n ib., 9. 
n Ib., 9-10. 
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amor nasce sempre do “conhecimento da perfeição e da bondade do 
objecto” e que o nosso amor não pode deixar de se dirigir, na sua 
intensidade máxima, para “o Senhor nosso Deus”, único na sua ma¬ 
gnificência e perfeição, nem pode deixar de atingir o seu modo de 
expressão mais fiel na união a Ele 

Só 0 amor que repousa em Deus pode conduzir o homem à 
felicidade e só a ciência do intelecto pode gerar este amor. Se o 
gnosiológico e o ontológico se identificam no plano da realidade e se o 
verdadeiro conhecimento se identifica com a ciência do intelecto 
enquanto ciência do real, a união de amor ao ser supremo é uma união 
de natureza cognoscitiva, por isso, amor e conhecimento são igualmente 
idênticos (^•^“). No entanto, é preciso ter em conta que a ciência do 
intelecto exige a actividade reflexiva, na medida em que a libertação do 
estado de passividade frente às coisas externas e a entrada na via de 
união interior à causa primeira só são possíveis pela mediação da 
actividade racional dirigida sobre “o modo como Deus se manifesta no 
mundo”, isto é, por meio do “conhecimento por raciocínio”: 

“Este é como um degrau por onde podemos elevar-nos até ao 
fim desejado ou como um espírito bom que nos conduz sem 
erro e sem engano à descoberta do supremo bem e suscita em 
nós 0 desejo de o procurar em si mesmo e de nos unirmos a ele, 
união esta que constitui a nossa suprema felicidade ou sal- 
vação”(^-^'^). 

O relevo dado à ideia de união pelo amor ao “ser que é todas as 
coisas” e a insistência na ideia de que o amor constitui o elemento 
determinante da autêntica realização humana permitem ver no pensa¬ 
mento do autor do Breve Tratado uma grande proximidade com o 
pensamento de Leão Hebreu (Jehudah Abrabanel), expresso na sua obra 
Dialoghi d’amore Este pensador judeu manteve-se sempre fiel à 
ortodoxia judaica. No entanto, através de toda a sua obra, podem 


('”) Ib., 10, 

('•’«) Ib., Pref., Geb.I, ps. 51-53; Plêiade, ps. 42-45. 
n Ib.,cap.XXVl, 6, Geb.I, ps, 109-110; Plêiade, p,87, 

Hebreu, Leão (Jehuda Abrabanel). d'amore, l.N.I.C,, Lisboa, 1983. 
Espino.sa possuía esta obra na sua biblioteca (cfr. Vulliaud, p, 47). Edmondo Solmi, na sua 
obra Benedetto Spinoza e Leom Ebreo, studio su um fonte àementicata dello spinozmo, 
(Vicenzi e Nipoti, Modena, 1903), considera os Dialoghi como uma das fontes determi¬ 
nantes do pensamento de Espinosa. A sua posição, porém, apoia-se demasiado no princípio 
de que, encontrado um ponto de referência para a ideia de união, por amor, de tudo em 
Deus, está de.scoberta a fonte de inspiração de toda a Ethica. O que é demasiado restritivo 
das fontes espinosianas, 
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encontrar-se elementos capazes de suscitar os espíritos mais críticos 
para posições que, embora de inspiração judaica, se apresentam já em ! 
ruptura aberta com o Judaísmo. Espinosa, que guardava na sua biblio¬ 
teca um exemplar dos Dialoghi, foi sem dúvida um dos autores que mais 
se destacou no aproveitamento de todos os indícios duma abertura para 
novos horizontes. : 

Como afirma Joaquim de Carvalho, os Dialoghi d’amore são por¬ 
tadores dum pensamento em que “o amor está como o supremo conceito 
e lei universal que tudo anima, que unifica os contrários, faz viver a 
natureza, liga o inteligível e o sensível, liberta a alma e funde o 
individual no universal, o intelecto humano no intelecto divino” 

Para Abrabanel, o mundo dos deuses, dos corpos celestes, toda a terra 
e 0 mundo humano estão sujeitos à lei do amor, pois este é a lei que rege 
todo universo. O mundo e as coisas fundam-se no amor, que “as une à 
guisa de membros dum indivíduo”, evitando assim a sua perda pela i 

divisão. E porque só o amor pode manter uma união firme entre todas ^ 

as coisas do Universo, “segue-se que o amor é a causa do ser do mundo 
e de todas as coisas, de modo que no mundo não tem ser quem não tem í 
amor” (>'*'). 

Para este português profundamente embebido do divino sob a | 
“imagem” do amor como a mais adequada para representar a “Santa i 
divindade”, todo o acto virtuoso e honesto, todos os avisados conceitos 
e a verdadeira sapiência não são mais do que “emanações do conheci- I 

mento de Deus”, única força geradora do mais honesto, excelente e | 

profundo amor, que é o amor do mesmo Deus Em Deus, conheci- í 
mento e amor são indissociáveis: “o imenso Deus tanto se ama quanto I 

se conhece No homem, amor e conhecimento andam sempre a I 

par: o amor à divina sabedoria'será tanto maior quanto melhor se 
conhecer a Deus. O amor é definido, por Leão Hebreu, como ‘ ‘desejo de i 

união à coisa amada”; e a felicidade, como acto de fusão do íntimo ; 

conhecimento divino com o intelecto criado, pelo qual o homem se í 

torna num ser “de natureza mais divina do que humana” (‘^5), 

Apesar das semelhanças da teoria do amor expressa nos Dialoghi j 

d’amore com a posição de Espinosa no Breve tratado, que permite ver 1 


Cfr. Carvalho, Joaquim de. “Leão Hebreu, Filósofo (para a história do pla¬ 
tonismo no Renascimento. Dissertação de concurso à assistência na Faculdade de Letras 
da Universidade de Coimbra (VI grupo -Filosofia)”, in idera, Obra completa, Fund. Cal 
Gulbenkian, 1978, Vol.l, ps, 203 e 275. 

(' Cfr. Hebreu, Leo, Op. cit,, Vol.II (verso portuguesa) p.l47, 

(''’^) Idem, ibidem, p. 28. 

(‘'Vd.,ib„p.29. 

(''^)Id„ib.,p.41. 
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naquele uma fonte de inspiração deste, já aqui se pode notar uma 
sensível diferença, sobretudo quanto às consequências extraídas da 
união estabelecida por Abrabanel entre conhecimento, amor e fe¬ 
licidade ou salvação. A preocupação de salvaguardar a ortodoxia 
judaica levou este autor a identificar o caminho da sabedoria e o 
progresso no amor divino com os actos portadores de valor moral 
(honestos ou virtuosos), concluindo que o homem bom é o homem sábio 
e quem for verdadeiramente sábio é necessariamente bom. Em tal 
contexto, porém, esta dedução torna-se difícil de explicar. 

Espinosa, no entanto, ao eliminar a honestidade como algo distinto 
do útil e do deleitável e ao negar o valor moral como propriedade 
específica de determinados actos com exclusão de outros, concluindo 
que 0 gozo do nosso supremo bem não exige senão actos de conhecer, 
já pode afirmar, sem qualquer subterfúgio, a identificação entre o 
homem sábio e o homem bom. Não é que considere que os homens não 
podem ser maus, mas que, nos actos humanos só pode ser introduzida 
a distinção entre passivos (domínio das coisas externas) e activos 
(domínio da acção imanente de Deus). 

“A felicidade ou infelicidade reside apenas nisto: a qualidade 
do objecto a que aderimos por amor” C"*'’). 

Estas palavras constituem o mote fundamental da forma como a 
salvação e a via para ela vêm tratadas no Tractatus de intellectus 
emendatione. A “qualidade do objecto” constitui, portanto, o princi¬ 
pal ponto de interesse, Ali se define como tendo de ser infinito, eterno 
ou imperecível, pois só o amor a uma realidade com estas características 
“nutre o espírito duma alegria sem sombra de tristeza e deve ser 
desejado acima de tudo e procurado com todas as forças” (*''’). No 
entanto, perante um objecto com as propriedades referidas como con¬ 
dição para que o amor seja verdadeiramente felicitante, o que se tem de 
procurar saber antes de mais é quais os meios adequados para o atingir. 

Tendo presente que “tudo o que acontece na natureza, acontece 
segundo uma ordem eterna e leis imutáveis” (‘^'‘), não podemos, no 
entanto, esquecer que “a imbecilidade humana impede alcançar uma tal 
ordem, pelo poder do próprio pensamento”, Mas existe uma via para a 
superação deste obstáculo: 

“O homem tem em si mesmo a percepção de que a natureza 
humana é muito mais firme do que o que sente como partici- 


C^'') TlE,Geb.n,p,7, 
Ò'*’) Ibidem. 

C^") Ib.,p.8. 
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pante dela; e porque nada vê que possa impedir a aquisição de 
tal firmeza, é naturalmente levado a procurar os meios para a 
atingir. Ora tudo o que constitui um meio para tal é que se 
designa um verdadeiro bem; e o maior bem está em adquiri-la, 
tanto quanto possível, em união com outros indivíduos que 
gozem da mesma natureza”(‘''^). 

O autêntico bem para o homem não pode ser concebido sera 
a “descoberta dos meios necessários para a sua posse”; e estes são 
tanto mais aptos quanto maior for o numero dos participantes na 
mesma natureza que se unirem no mesmo esforço. Tal esforço deve 
ser dirigido, antes de mais, no sentido da aquisição do “conhecimento 
da união que a mente mantém com toda a Natureza” C^"): 

“Para conseguir um tal objectivo é necessário compreender da 
Natureza o suficiente para atingir a maior firmeza desejada e 
organizar a sociedade do modo mais apto para que ela se 
estenda ao maior número possível” 

A via da autêntica felicidade, sumariamente delineada no Trac- 
tatus de intellectus emendatione, tem o seu pleno desenvolvimento 
na quarta parte da Ethíca. Ali se defende que o homem não pode ser 
concebido senão como “uma natureza que é parte da Natureza” 
e que o seu verdadeiro bem não pode ser senão “o que sabemos 
com certeza que é apto para nos aproximar cada vez mais do modelo 
de natureza_ humana que pretendemos atingir”(i53), pois um autêntico 
bem é aquilo que se revela verdadeiramente útil para “adequar a 
nossa natureza às exigências de toda a Natureza” (*«). A virtude reside 
precisamente numa tal adequação, que só é possível de ser alcançada 
pela “potência interior inerente a cada indivíduo”: 

“Por virtude e potência, no que se refere ao homem, entendo 
a mesma coisa: a própria essência humana ou natureza en¬ 
quanto possuidora da capacidade para fazer o que pode ser 
compreendido apenas pelas leis da sua própria natureza” 

A ^natureza humana enquanto participada por cada homem é 
apenas parte , por isso, uma existência singular e, enquanto tal, está 


Ibidem. 

(‘”)lb., ps. 8-9. 

('“) Ethica, IV Paite, Prop. IV. 

Ibidem, Pref., Geb. II, p. 208, 

Ib., IV Parte, Def, VIII, Geb. II, p. 210, 


necessariamente sujeita a ser “atingida” por outras existências singu¬ 
lares e a sofrer mudanças de que não é “causa adequada” Quando 
um indivíduo humano se deixa dominar pelas influências externas, 
tornando-se presa da imaginação, não passa dum “aglomerado de 
sensações fortuitas e isoladas”, incapaz de perceber em que consiste 
0 seu autêntico bem Para poder situar-se correctamente na linha 
das exigências da natureza humana, tem de usar a razão, pois só 
a actividade racional é que se regula exclusivamente por ideias 
adequadas. Somente a razão nada pede que esteja contra a natureza 
e 0 que ela exige espontaneamente é sempre de carácter universal, 
por isso, não pode deixar de ser um bem para todos os homens. 
O que é bem para um é sempre bem para todos e o que um deve fazer 
torna-se sempre mais fácil se for acompanhado de muitos outros, pois 
“nada é mais útil ao homem do que o próprio homem”. Donde se 
segue que, se cada um se deixar governar pelas exigências espontâneas 
da razão, será levado a compreender que nada deve desejar para si 
que não deseje também para os outros homens e, na medida em que 
muitos indivíduos unirem os seus esforços de forma a agirem como 
se fossem um só, não poderão deixar de atingir o que lhes é verdadei¬ 
ramente útil(‘^'^). 

Tal como a “união a Deus” se explicita como uma “união de 
amor” enquanto manifestação interior do poder divino e desejo de 
fortalecimento do mesmo poder por parte do homem, a “união à 
Natureza” explicita-se como “união natural” à autonomia da Natureza 
enquanto espontaneidade interior ao homem e tendência para agir 
em correspondência com as “leis da mesma Natureza”. Se o con¬ 
ceito de amor, na sua aplicação ao processo de realização do ser do 
homem, não é um elemento totalmente original em Espinosa, também 
0 de autonomia da natureza como fonte do que é útil para o homem 
tem profundas raizes na história do pensamento humano. 

Na segunda metade do século de Quinhentos, em virtude dos 
conflitos de ideias que entretanto eclodiram, renasceu a tendência para 
0 cepticismo, surgido entre os gregos como reacção à pretenção de 
verdade absoluta que se impôs entre os aristotélicos. Com Montaigne, 
a atitude céptica incidiu sobre a incapacidade do homem para se 
governar a si mesmo segundo princípios constantes e universais. Para 
este autor, é a própria razão que se revela incapaz de descobrir regras 


(‘“) Ib„ Prop. 2, Dem,, e Prop, 4, Dera., Geb. II, ps, 212-213, 
('5«)TIE,Geb.II,p.32. 

('”) Ethica, IV Parte, Prop, 18, Esc., Geb,II, p.223. 
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universais, de modo que ser racional nada mais é do que a tentativa de ; 

enfrentar as circunstâncias do momento para extrair delas o melhor |i 

resultado possível. li 

A posição de Montaigne provocou uma pronta reacção, que se !| 
manifestou segundo duas linhas divergentes: a tentativa de estabelecer i, 
uma “ciência universal e necessária” fundamentadora de todo o saber 
e perfeitamente esclarecedora de tudo o que dizia respeito ao homem, 
e a defesa de que nada se poderia estabelcer de modo firme e absoluto 
sem 0 recurso à fé. Descartes foi o mais destacado representante da ■ 
primeira linha de orientação e Pascal o da segunda. : 

No âmbito mais alargado das posições defensoras da inca- 
pacidade do intelecto humano para atingir, por si mesmo, a verdade, 
surgiu ainda uma dupla tendência: a defesa de que só restava ao homem i 

a tentativa de captação da simpatia da natureza pela união às suas ^ 

forças através da arte mágica, e a defesa dum empirismo radical, que re¬ 
servava ao homem a possibilidade de intervenção na vida social à base 
dum ideal humanitário. 

Cada uma destas correntes procurava definir 0 único método acei- ' 
tável no campo da filosofia: o método empirista centrava-se na inves¬ 
tigação dos dados singulares e observáveis, sobretudo os que se re¬ 
velavam mais aptos para os fins de natureza prática, considerados os 
únicos verdadeiramente aptos para atingir o conhecimento das leis | 
naturais; o método dos cultores da magia centrava-se na iniciação 
às doutrinas esotéricas derivadas da especulação sobre a revelação e a 
iluminação divinas, com a finalidade de constituir uma arte de 
penetração nos segredos da natureza, cuja posse permitia participar 
na sua magia. ^ 

Entre a “arte mágica” e a “adequação pragmática” frente à na¬ 
tureza, a diferença não era tão grande como poderá parecer: uma e 
outra tinham como meta, embora sob orientação diversa, o domínio 
sobre a mesma natureza. Os cultores da magia, porque consideravam 
a natureza como um repositório de mistérios e de segredos, aca- 
lentavara a esperança de poder encontrar fórmulas aptas para con¬ 
quistar a sua “simpatia” e subtraír-se às forças adversas, até chegarem 
à participação do poder divino que a animava. Os empiristas ra¬ 
dicais, porque consideravam a natureza como um repositório de ^ 

coisas úteis para os fins que se propunham alcançar, pretendiam uma 
adequação pragmática de tais coisas à maior comodidade e ao pro¬ 
gresso da humanidade. Embora se notasse uma sensível diferença 
quanto à natureza do poder a atingir -os mágicos visavam atingir um 
poder individual e os empiristas um poder comunitário- tanto uns como » 
outros visavam rebater os escolásticos na sua pretensão de dominar a 
natureza pela especulação, pretendiam reduzir ao mínimo a aquisição de 


conhecimentos tidos como necessários para alcançar a maior utilidade, 
procuravam valorizar os humildes, os rudes e os ignorantes como depo¬ 
sitários da verdade enquanto fruto da espontaneidade da natureza (cul¬ 
tores da magia), ou como os que mais se aproximavam dos factos 
naturais, simples e à mão de qualquer observador (os empirista.s) e 
consideravam a matéria como desprovida de qualquer dignidade. Era 
ainda nítido, nuns e noutros, uma actuação latente do espírito da reforma 
protestante -os cultores da magia com a insistência na capacidade do 
indivídio para penetrar nos segredos da “revelação divina”, os empi¬ 
ristas com a defesa do primado do pragmatismo-, e o repúdio de leis 
imutáveis e das exigências da razão ('•‘’“). 

O “retorno à natureza” foi um mote sempre presente entre os pen¬ 
sadores penetrados pelo espírito renascentista. No entanto, não é possível 
encontrar uma noção de natureza comum ou constante entre os seus 
inúmeros teorizadores. Antes das sistematizações filosóficas do século 
XVII, dominavam duas concepções de natureza em confronto mútuo: a 
natureza como agir espontâneo, em oposição aos artifícios da razão (ca¬ 
racterística dos restauradores do epicurismo grego), e a natureza 
como fundamento de actividade conciliável com a razão ou arte 
(característica dos herdeiros seiscentistas do estoicismo). Os primei¬ 
ros defendiam a primazia da natureza como símbolo de es¬ 
pontaneidade, da dimensão ética da vida humana e do interesse social; 
os segundos defendiam a primazia da virtude como símbolo da con¬ 
ciliação entre natureza e razão. Segundo estes, a razão devia ser 
considerada como o único pedagogo que podia conduzir à virtude: 
da sua união à “luz divina” derivava um imperativo inato, de modo 
que seguir a razão era adequar-se aos “decretos de Deus” e quem 
agisse de forma racional era necessariamente virtuoso (■■‘’^). 

O pensamento dos cultores da magia e dos empiristas radicais era 
conhecido por Espinosa. No entanto, a orientação que imprimiu à sua 
teorização sobre a relação do homem com a natureza, é bem revelado¬ 
ra da existência de profundas diferenças. Para o nosso filósofo, 
procurar obter os favores divinos ou conquistar a “simpatia” da 
natureza por artes ocultistas, com inteiro desprezo da razão, não pode 
ter a sua origem senão na natural tendência para a superstição e para 
as fantasias da imaginação (‘^’"). Em relação aos empiristas nota-se, 


Cfr. Haydn, Hiram. The Counter-Remissance, Charles Scribner’s Sons, New 
York, 1950. Trad. ital. de ArtigoBallardinl Ilcontrorinascimento, II Mulino, Milo, 1967, 
cap. IV, ps. 273-279, 

('•’«) Cfr. Idem.ibidem, ps. 687-745, 

p6iij Yl?. Pref„ Geb.III, p. 5; cap.IX, ps, 133-136, 
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antes de mais, uma certa convergência de atitudes, sobretudo na 
oposição aos “desvarios” dos aristotélicos, que considera apostados 
em colocar os Profetas no mesmo estado de delírio em que eles se 
encontram r®'). 


No confronto com os pensadores medievais em geral, os empiris- 
tas do Renascimento destacam-se nitidamente pela deslocação da con¬ 
fiança que aqueles depositavam nos textos da tradição filosófia, para a 
observação directa, e pela substituição da especulação teológica pela 
ciência da natureza. Em vez da nebulosa “ideia de ser” da metafísica 
tradicional, veio para primeiro plano a “ideia de natureza”, surgida da 
peocupação de realçar o pragmático, o simples, o espontâneo e o 
intuitivo, características do que poderemos designar por naturalismo. 
Sob este aspecto, o pensamento de Espinosa revela nítidos ecos das 
preocupções dos naturalistas de inspiração epicurista. Porém, o autor 
da Ethica não pode ser enquadrado no número dos filósofos da natureza 
no sentido em que são conhecidos os renovadores do epicurismo post- 
-renascentista, ainda porque o tão apregoado antagonismo natureza-arte 
ou razão, entre os empiristas de seiscentos, é do que há de mais oposto 
ao espinosisrao. Por outro lado, também não é correcto afirmar uma 
tomada de^posição, por parte de Espinosa, pelo estoicismo seiscentista 
em oposição frontal com o neo-epicurismo. O que parece mais exacto 
é afirmar a presença dum esforço orientado no sentido de conciliar o 
universal, a lei, o teórico e o complexo, dos estoicos, com o particular, 
os factos, 0 prático e o simples dos neo-epicuristas, pela ideia de que' 
natureza e razão, espontaneidade e arte são, no homem, apenas dois 
aspectos da mesmajealidade. Espinosa retoma do estoicismo renascen¬ 
tista a sua orientação humanista e a sua concepção de que tudo vera à 
existência pela acção imanente da razão universal (Logos), que tudo 
produz pelos suas “sementes lógicas”, procurando depois reconstituir 
0 processo produtivo ao nível mental segundo as leis da produtividade 
geometrica; condensa o optimismo dos humanistas, a exaltação do 
indivíduo pelos subjectivistas, a valorização do contacto imediato com 
Deus dos místicos e a espontaneidade natural dos neo-epicuristas na 
ideia de “Natureza”, caldeada por uma “força interior” coincidente 
com 0 dinamismo imanente da “potência divina” que actua no homem 
como luz intelectual. Daqui resulta uma concepção de homem, onde 
natureza e arte, comunidade e individualidade, interno e externo podem 
conciliar-se plenamente. ^ 


Cfr. Ibidera, p. 9. 


A ideia de natureza como “tendência instintiva e individualista”, 
dos epicuristas, é superada, nas suas consequências edonistas (‘^2), pela 
ideia de espontaneidade e de universalidade. A ideia de arte ou razão 
como geradora de virtude, dos estoicos, é despida da sua preocupação 
de honestidade, pela ideia de “amor intelectual de Deus”. 

Deus e a Natureza identificam-se. O supremo bem para o homem 
ou a sua união ao ser supremo atinge-se pela inserção na “lei universal 
da natureza” ou na luz interior que a todos ilumina. Sucede, no entanto, 
que a imbecilidade humana constitui um sério obstáculo à inserção 
“naquela ordem segundo a qual tudo acontece na Natureza” e que 
a situação em que os indivíduos se encontram durante o tempo da sua 
existência os impede de compreender, só pelo conhecimento de Deus, 
que eles são causa autêntica de tudo quanto desejam ou fazem. Viver 
segundo as exigências da razão ou desejar o bem não são dados 
adquiridos pelo o homem apenas porque é “parte” da Natureza. Na 
medida em que é “parte”, não pode conhecer-se senão como um entre 
muitos outros, o que o coloca em situação de ser “causa inadequada de 
afecções ou sujeito de paixões”, isto é, de sucederem nele muitas coisas 
pelo facto de existir com outras coisas e não pela acção imanente de 
Deus ou Natureza ('*'’“), Além disso, “na medida em que cada um existe 
por direito da Natureza”, pelo mesmo direito pode “fazer tudo o que se 
impõe por necessidade natural”. E se todos os indivíduos podem fazer 
tudo 0 que por natureza estão inclinados a fazer, porque partes entre 
partes, acabam por ser reciprocaraente afectados e impedidos de ser o 
que estão naturalmente inclinados a ser. Daqui o ter-se de concluir que 
0 estado natural do homem acaba por não ser um estado propício à sua 
perfeição, isto é, em que cada um seja causa adequada dos seus actos. 
O “estado de natureza”, portanto, mais do que favorecer o progresso da 
união de amor, favorece uma forma de reagir em que os indivíduos 
chegam a ver na destruição dos outros a melhor forma de se salvarem a 
si mesmos. Em em vez dum reino de amor a Deus estendido a todos os 
homens, teremos um reino de ódio entre os homens, que impede os 
indivíduos de alcançar o “amor intelectual de Deus” 

Por tudo isto, temos de concluir que o conhecimento “constitutivo 
da união a toda a Natureza” exige uma clara percepção de que a união 
de amor ao Supremo Bem só pode ser efectivada na medida em que se 
for concretizando a exigência fundamental de união ao ser que é todas 


(“’2) Cfr. TIE, Geb. 11, ps. 5-8; Carta XLIII (a Jacob Ostens), Geb. IV, p.219. 
(>“) Cfr, TIE, p, 8, 

Cfr, Eth., IV, Prop, 4, Dem, e CoroL, Geb. II, p.213. 

Cfr, Ibidem, Prop. 37, Escol. 2, ps. 237-238, 
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as coisas, através da união aos indivíduos que participam da mesma 
natureza: a salvação humana, enquanto processo de inserção na 
“comunidade radical de ser”, tem como ponto de partida a procura 
duma “comunhão de esforços” entre o maior número de indivíduos 
com 0 mesmo modo de participação na Natureza, A “comunidade 
radical de ser” e uma alargada comunidade humana constituem, por¬ 
tanto, os dois elementos essenciais do processo de salvação. 

7.1, A UNIÃO PELA COMUNIDADE DE PENSAMENTO 

Para Espinosa, o homem, tal como todas as coisas da Natureza, 
por um direito soberano que lhe vem de Deus, pode fazer tudo o 
que está em seu poder (’“). O que quer dizer que, só pelo facto de ser 
um homem, tal como qualquer outra coisa pelo facto de ser tal coisa, 
não pode ser contrariado por nada que seja exterior às determinações 
da sua natureza, pois os seus actos obedecem necessariamente ao poder 
soberano da Natureza, que sempre o determina a tudo fazer para se 
manter na existência (*''’). Por direito natural ou instituição da Natureza, 
a proibição de fazer isto ou aquilo significa apenas estar fora da alçada 
do seu próprio poder, de modo que o qualificativo de mau, atribuído a 
certos actos, tem a sua raiz na incapacidade humana de os enquadrar 
devidamente na ordem geral da Natureza. Se todos os actos humanos 
estão necessariamente sujeitos à soberania da Natureza, não tem qual¬ 
quer sentido a distinção entre honesto e desonesto nem a afirmação da 
existência de “valores morais”, no sentido de qualidades específicas de 
certos actos, com exclusão de outros, que os tornam imperativos e obri¬ 
gatórios por si e em si 

Apesar de tudo, embora o homem possa ter perfeita consciência 
de que o seu autêntico bem consiste em encontrar os meios ade¬ 
quados à conservação do seu próprio ser, é um facto que, quando no 
puro estado de natureza, é levado facilmente a considerar uma coisa 
tanto mais útil quanto mais apta se revelar à satisfação dos seus 
interesses individuais. Além do mais, o homem pertence ao domínio da 
“ordem comum das existências” e facilmente confunde a “ordem 
comum da Natureza” com a ordem de relações circunstanciais que se 


III ps S 277 ^ ^ 

('")TTP, cap.XVI.ps, 189-190. 

(*'*) Cfr. Ibidem, p.l91; TP, cap, II, 8. p, 279. 


lhe oferecem, de modo imediato, na observação das coisas Esta 
“ordem externa” determina, de facto, a cada instante, as afecções que 
experimenta, de modo que “a ordem da Natureza” não se lhe oferece de 
imediato no seu conjunto, mas sob a forma dum agregado confuso, o que 
faz com que os indivíduos fiquem sujeitos a serem determinados pelo 
encontro fortuito das coisas e se tornem prevalentemente passivos 
frente às influências vindas do exterior Tudo o que existe de forma 
singularizada pertence ao mundo da exterioridade e está sujeito a 
modificações contínuas. Cada homem, considerado na sua individuali¬ 
dade, não foge a esta situação: o contexto de relações e de circunstâncias 
múltiplas e variadas gera contínuas alterações e sujeições. Embora, por 
natureza, seja inclinado a procurar o que lhe é mais útil, o homem 
enquanto indivíduo entre muitos outros indivíduos e em virtude da sua 
tendência para se conservar na existência acaba sempre por gerar 
uma situação de conflito: porque cada um procura o que lhe parece 
mais útil e as circunstâncias não se apresentam igualmente favoráveis 
a todos, surgirá sempre a luta de uns contra os outros, geradora da 
agitação interior, do medo e da insegurança, que leva os mais influen¬ 
ciáveis a serem sucessivamente dominados, até que o poder da maioria 
acaba por ser eliminado por uns tantos, que instauram um reino de 
prepotência e de sujeição ('’'). 

A constatação daquilo que sempre acontece, quando cada in¬ 
divíduo tem de lutar isoladamente contra o poder de muitos outros 
indivíduos, não pode deixar de levar a concluir que o homem não 
pode ficar entregue apenas ao seu direito natural, procurando o que 
se oferece como o meio imediatamente mais útil aos seus fins. A 
conclusão que se impõe é a de que, sem uma união de esforços entre 
os que, por natureza, estão inclinados a um mesmo modo de concreti¬ 
zação do que constitui o seu verdadeiro fim, este nunca poderá ser 
atingido pela maioria. Porém, a primeira condição para uma tal união 
é a renúncia ao direito natural, isto é, à vontade ou ao apetite in¬ 
dividual, em favor dum direito de carácter comunitário (”^). A união 
dos homens numa comunidade dominada por uma ordem de in¬ 
teresses, de objectivos e de meios igualraente comuns a todos acaba 
por ser, portanto, uma exigência também natural, pois são os ditames 
da razão, enquanto a mais expressiva manifestação de união à ordem 
geral da Natureza, que levam o homem a descobrir esse meio de 


(>^‘Ó Cfr,TIE,Geb.II.p.57, 

(i’“) Cfr, Eth.Il, Prop. 29, EscoL, p, 114, 

Cfr. TTP, cap, XVI, ps, 190-191; TP., cap. I. 

172 Cfr. nP, cap, V, ps. 190-191; XVI, p.l91;TP, cap. II, 13-15. 


246 


segurança e o determinam a procurar atingi-lo. Pelas directizes da razão, 
os indivíduos serão levados a compreender que o seu direito natural se 
estende a muitos outros indivíduos, que o seu próprio bem é igual¬ 
mente bem para os outros e que terão de renunciar ao uso do seu di¬ 
reito contra o direito dos outros, para ficarem mutuamente protegidos, 
0 que equivale à aceitação dum pacto: cedência do direito natural por 
parte de cada indivíduo em favor dum só, que acumulará em si o 
direito de todos os súbditos e o instituirá em direito da comunidade, É 
claro que este pacto, em que o indivíduo renuncia a ura bem que lhe é 
próprio, impõe-se pela necessidade de evitar um mal certo, era ordem 
a adquirir um bem que só deste modo será seguro Trata-se, 
portanto, duma exigência, que a razão percebe que deriva igualmente da 
Natureza: se cada um está inclinado a conservar o poder que lhe é dado 
por natureza, também sentirá a exigência que a razão lhe impõe, de 
renúnica aos seus desejos individuais ou de contenção do seu apetite, 
sem 0 que não conseguirá usufruir da utilidade que lhe advém do seu 
direito natural: 

“Esta verdade encontra-se, portanto, firmemente inscrita na 

natureza humana e deve ser considerada como uma verdade 

eterna, que ninguém pode ignorar 

Importa realçar, no entanto, que a força do pacto social radica 
apenas “na sua maior utilidade” C’^), único verdadeiro fundamento do 
Estado. Porque o Estado, quando considerado à luz da razão, é útil e 
necessário, todos os cidadãos devem aceitar os decretos que as¬ 
segurem a sua conservação e o seu fortalecimento. Sem isso, o desejo 
de ser e a segurança de cada ura dos seus membros ficarão ameaçados. 
E porque se trata duma exigência da razão, o indivíduo “deve 
transferir para a comunidade política todo o poder de que goza por 
direito natural, de modo que ela seja a única detentora do direito 
soberano que a Natureza detem sobre todas as coisas” 

A união a Deus ou Natureza enquanto objectivo último de toda 
a vida humana só se consegue pela vivência comunitária, cuja expressão 
adequada é exclusivamente a comunidade política ou o Estado, que 
Espinosa define como uma comunidade de direito assente na 
comunidade de pensamento É por uma união consensual (com- 


n Cfr.TTP.cap.XVhp. 192, 

Ibidem. 

O Ibidem, 

Ib„ p. 193, 

Eth. IV, Prop, 18, Escol, p,223; TP, cap.II, 16, 
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muni consensu), que os indivíduos poderão atingir a salvação. O direito 
inerente à comunidade humana surgida do pacto social é uma conden¬ 
sação dos direitos individuais de todos os seus membros numa “multi- 
tudinis potentia”, distintivo por excelência da soberania. Mas esta só 
pode ter a sua génese na concordância intelectual de cidadãos livres: 

“Deve notar-se que a soberania [...] tem de ser instituída por 
uma população livre e não pelo direito de conquista” 

Apesar disso, para que a paz e a segurança dos cidadãos (prer¬ 
rogativa primordial de qualquer Estado) não encontrem qualquer género 
de resistência, é necessário que a soberania do Estado se estenda a todos 
os domínios da vida comunitária (‘™). 


(”“) TP.cap.V, 6, 

('^'Ó Cfr, Mugnier-pollet, Op. cit„ p. 143, 


8 

COMUNIDADE E SALVAÇÃO 


A salvação dos homens, para Calvino, consiste na inserção no 
“reino de Deus”, para o que, o homem só poderá contar com a bondade 
divina e a intercessão de Jesus Cristo. Um tal “reino” é do domínio 
exclusivo da consciência e tem a efectiva proclamação da glória de Deus 
no mundo como o único sinal de que já está realraente instaurado. A 
glorificação de Deus consiste na obediência à Sua vontade, na aceitação 
do perdão divino e na disposição de perdoar. Ninguém se pode consi¬ 
derar salvo se, além destas condições, não possui a “percepção^interior 
de que está condenado ou absolvido pelo julgamento divino , único 
sinal de que se é efectivamente membro do “reino de Deus ('***'). 

À primeira vista podíamos ser levados a pensar que não é minima¬ 
mente necessária a existência duma igreja enquanto instituição organi¬ 
zada externamente. Mas Calvino observa que, “em virtude da nossa 
ignorância, preguiça e leviandade, são necessárias ajudas externas para 
que a fé possa germinar e crescer no coração dos homens ’. E para que 
“não fosse descurado o anúncio do Evangelho, Deus instituiu Pastores 
e Doutores, pela boca dos quais nos ensina o tesouro que confiou à Sua 
igreja” (“*'). A igreja, portanto, é tida como necessária e considerada 
como resultante da união de todos os que professam a mesma fé, 
formando um só corpo, cujos membros comunicam entre si a seiva que 
os anima -”a graça da adopção divina, pela qual os seus membros se 
tornam membros de Cristo, e o Espírito que os santifica” O. Na sua 
essência, a verdadeira igreja é de natureza invisível, sem necessidade 
absoluta de manifestações externas para se afirmar como “comunidade 
dos filhos de Deus”. Mas precisa de se revestir duma forma visível, 
para se afirmar como “lugar de anúncio do Evangelho”, e de possuir 
uma organização externa, para promover a prática do bem e a dimi¬ 
nuição das ofensas a Deus no mundo. Com base nesta exigência, a 
preocupação pelo aspecto invisível do “reino de Deus” é deslocada 
para a organização externa da comunidade eclesial, que acaba por ser 
arvorada em única forma de organização comunitária capaz de pro¬ 
mover 0 autêntico bem para os homens e por ser constituída em centro 


('*") Cfr. Calvino. Op. cit., Liv, III, cap. XIX, 5, ps. 305-306,16, ps. 317-318; cap, 
XX, ps. 319-391; Liv.IV, cap. X, 3-6, ps. 174-177. 

(>«') Cfr. Idem, ibidem, Liv. IV, cap. I, 1, p. 10. 

(i«2) Cfr.Id.,ib.,cap.I, 7,p.20, 
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de todas as preocupações, quer de ordem espiritual, social, política ou 
mesmo económica. A raiz mais profunda duma tal posição está no 
princípio de que só Deus pode salvar ou condenar sem qualquer outro 
fundamento que não seja a Sua livre decisão, que não é minimamente in¬ 
fluenciada por qualquer acção humana, pois não pode existir no homem 
qualquer género de mérito diante de Deus. 

Espinosa também defende que só Deus pode salvar. Porém, não é 
porque o “livre arbítrio” seja um predicado essencial do ser divino, mas 
porque a ordem eterna em que tudo se insere coincide com os decretos 
imutáveis de Deus, que outra coisa não são para além da necessidade 
pela qual Deus ou Natureza sempre agem. Glória de Deus, salvação 
humana, prática do bem, necessidade natural e liberdade interior não se 
distinguem da ordem segundo a qual tudo age na Natureza. Por isso, não 
é preciso “criar” normas com base em fontes de inspiração diferentes 
da própria Natureza, para levar o homem a atingir os objectivos 
essenciais da sua existência. Apenas se exige o conhecimento dos meios 
mais adequados, de entre os quais se impõe o conhecimento de si ou da 
sua real insersão na ordem geral da Natureza, O homem não goza de 
‘ livre arbítrio”, porque necessidade e liberdade são uma e a mesma 
coisa, em Deus como no homem. A salvação só pode consistir, portanto, 
em deixar-se guiar pela necessidade divina, a mais profunda das 
liberdades -''nostra salus seu libertas”- 

_ _ O mesmo processo cognoscitivo que une o homem à necessidade 
divina e o faz gozar da liberdade plena proporciona a sua efectiva 
expansão pelos efeitos que produz: poder sobre as coisas externas, a 
ponto de saber dar o justo valor às coisas materiais; capacidade de 
vencer a tendência normal para cair na ilusão; subtracção à temporali¬ 
dade e reconversão ao eterno, que só pode ser necessário e isento de toda 
a interferência das coisas singulares, por isso, plenamente necessário. 

Esta ordem de efeitos, de algum modo também são apanágio da 
visão cristã do homem, cujo fim passa pela ‘ ‘conversão’ '(desprendimento 
do precário e união ao imutável). Mas uma tal “conversão” só pode ser 
operada pela força da fé, pela qual se concede uma total adesão ao 
pacto de Deus com os homens e à morte e ressurreição de Cristo. Em 
Espinosa, porém, mais do que “conversão”, trata-se duma “reconver¬ 
são (ao que radicalmente já é, mas de que os circunstancialismos 
da existência levaram ao afastamento), que se opera pelo conheci¬ 
mento do terceiro grau (contemplação de tudo era Deus), gerador duma 


k 


entrega ao que se apresenta como nosso supremo bem e, como tal, nos 
atrai (união de amor). Nisto consiste a .suprema liberdade humana: fusão 
da alma com Deus pelo conhecimento, que é ao mesmo tempo gerado 
pelo amor e gerador deste (‘''‘'). Gerada no acto que liberta e faz 
participar na necessidade imanente a toda a Natureza (a intuição), uma 
tal liberdade não é mais do que o “ gozo imperecível duma alegria sem 
sombras” ("'■’). Deste modo, a salvação humana consiste no gozo duma 
liberdade, que é pura actividade, plena satisfação das exigências que ,se 
nos impõem interiormente ou felicidade: “nostra salus seu libertas seu 
beatitudo” ('*^'’’). 

Se liberdade é conhecimento de si pelo conhecimento de Deus, 
quanto mais o homem conseguir avançar neste género de conhecimento 
tanto maior será a espontaneidade interior pela qual age, pois é por ele 
que aumenta a sua participação na Potência divina. Quando a sua acção 
radica apenas no poder de Deus, a união de amor (de Deus para com o 
homem e deste para com Deus) atinge o grau máximo ^conhecimento 
perfeito) e torna-se plena satisfação interior, que só o será na medida em 
que for de natureza intelectual, por isso “amor intelectual de Deus” (“*^). 
E por este género de amor que a mente humana se torna indestrutível, 
pois é por ele que ela se identifica com a necessidade imanente da 
Natureza ou eternidade de Deus, Mas o “amor intelectual de Deus” 
enquanto estado privilegiado da existência humana e coincidente com 
a espontaneidade interior que especifica o verdadeiro agir não se atinge 
senão através dum processo de conhecimento, que só se completa no 
conhecimento de todas as coisas naturais pela sua verdadeira causa, isto 
é, em que tudo é visto na “ideia de Deus” ('“'^). 

Do Breve tratado à Ethica, a afirmação de que o homem possui 
a ideia de Deus, é uma constante. Mas Espinosa é muito claro ao afirmar 
que possuir tal ideia não é o mesmo que ter consciência de que ela é fonte 
imediata de toda a ciência, O homem só chega a esta conclusão através 
do conhecimento do segundo grau ou da ciência geométrica, única que 
conduz à compreensão de que a Extensão, enquanto último fundamento 
de todos os corpos, é um Atributo de Deus, de cuja ideia adequada se 
passa ao conhecimento adequado da essência das coisas singulares na 


('“h Cfr. Rousset, Bérnard. La perspective finale de 1'Éthiqiie el le problèine de 
la cohèrence du Spinozisme, J. Vrin, Paris, 1968, ps, 164-165. 

(‘«•h Cfr, TIE, Geb. 11, p. 5. 

('«‘) Eth.V,Prop,36,Esc.. 

('«’) Cfr, Korte Verhandeling, I Parte, cap. IX, 3, Parte 11, cap, XXVI, 2; Eth, II, 
Prop. 49, Esc,, V, Props, 26,32,35 e 36 Esc., p. 108; Ren. Desc. Princ. Phil.l, Prop, V, ps, 
158-159; Carta XXI, a Bleynberg, Geb. IV, ps. 126 e ,segs, 

("*«) Cfr. Eth. V, Prop, 24;TTP, cap,, Geb, III.p. 60; Rousset,O p. cit„ ps. 200-202, 


(“*') Eth. IV, Props, 55-58, 
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sua combinação de movimento e repouso. Este processo decorre ao 
nível da ciência intuitiva, que é a forma mais elevada de conhecimento 
e aquela que proporciona a mais profunda satisfação, porque se trata 
dum conhecimento à base de ideias adequadas. Conhecer por ideias 
adequadas ou claras é poder comtemplar a própria potência de agir ou 
aquilo que realmente se é. Nesta comtemplação está a concretização da 
mais íntima aspiração do homem e a mais elevada das satisfações 
possíveis - 0 amor intelectual de Deus. Este, porque inteiramente 
independente das influências vindas das coisas exteriores, é fonte de 
espontaneidade interior, de constância ou de perenidade e goza duma 
força capaz de resistir a todos os obstáculos; porque é de natureza 
intelectual, é imperecível ou eterno. Por isso, só pode ser um amor 
arrebatador: em que necessidade e liberdade se identificam (‘™). 

Conceber a salvação como uma felicidade devida à participação na 
necessidade da Natureza enquanto libertação de toda a temporalidade, 
por isso, plena liberdade, e defender a sua perenidade pelo facto de ser 
uma união de natureza intelectual a Deus, que é ao mesmo tempo a 
fonte do desejar e o objectivo último de todo o desejo de conhecer, 
cuja efectivação se identifica com a satisfação do desejo de ser, 
coloca-nos de imediato diante dum sério problema: estará a maior 
parte dos homens em condições de ser feliz? De facto, defender que 
se exige uma libertação total das influências vindas do exterior e que 
tal libertação só é possível ao nível da ciência intuitiva, parece 
pressupor que a felicidade está, como em Calvino, reservada apenas a 
alguns eleitos. O próprio Espinosa estava consciente do problema e re¬ 
conheceu que a maioria dos homens estava em perigo de ficar presa 
da ilusão sobre aquilo em que consiste a sua autêntica felicidade e, por 
isso, esta estava fora do seu alcance (do processo cognoscitivo que a 
podia concretizar) Porém, retomando a análise do Tractatus theo- 
logico-politicus, que, no contexto de toda a obra do filósofo luso-judeu 
de^ Amsterdão, ao mesmo tempo que extrai as deduções de natureza 
prática das posições defendidas na Ethíca nos ilucida sobre as 
motivações da sua insistência na exclusividade do conhecimento como 
constitutivo único de salvação, somos levados a concluir que os simples 
e ignorantes não ficaram alheios às suas preocupações. 

Alexandre Matheron, na sua obra Le Christ et le salut des igno* 
rants (*''') vai ao ponto de defender que tal preocupação não só esteve 


Matheron. Op, cit., ps. 161-152, 

( ) Cfr, TTP, Pref., Geb. III, ps. 5-6; TIE, Geb, II, p. 6; Eth. I, Ap„ Geb, II, ps, 77 

e segs. 

Cfr, Matheron, Op, cit„ p, 273, 


presente a Espinosa, como terá sido mesmo o objectivo essencial do 
referido tratado. Este autor desenvolve a sua argumentação sobre a 
possibilidade de extrair do pensamento de Espinosa uma autêntica 
“ciência” da salvação também para os ignorantes, do modo seguinte: 

Primeiramente faz notar que Espinosa afirma, realmente, que a 
salvação ou felicidade coincide com a liberdade enquanto autonomia 
interior do pensamento humano, gerada na sua união à necessidade da 
Natureza, pela qual tudo acontece. Mas defende que o nosso filósofo 
não afirma que é absolutamente imprescindível viver a liberdade exac- 
tamente ao mesmo nível em que vem apresentada na quinta parte da 
Ethíca, uma vez que, se ali é claro que a salvação em sentido pleno 
consiste no amor intelectual de Deus, não se afirma que não possa 
haver salvação sem o amor intelectual de Deus no seu pleno sentido, A 
via correcta de salvação é o conhecimento perfeito, mas nem sempre 
dum modo imediato, uma vez que, se “para que eu saiba nãoé 
preciso saber que sei” C'^-) também não é preciso saber que estou 
salvo para realmente me salvar: posso dar a minha adesão aos meios 
que efectivamente me conduzem à salvação sem saber claramente que 
esta é uma consequência necessária de tais meios. Por outras palavras, 
pode ser-se salvo sem conhecer com toda a clareza o que é a salvação. 
Do mesmo modo que o perfeito conhecimento é a visão clara duma 
coisa enquanto efeito da causa que a produz o acto perfeito é aquele 
que tem como consequência necessaria a finalidade que se tinha em 
vista ao realizá-lo. Porém, esta ilação meio-fim nem sempre se apre¬ 
senta clara, Apesar disso, a realização dum acto que tem como conse¬ 
quência necessária um determinado efeito não deixa de o produzir, 
mesmo se a ilação acto-efeito não é clararaente vista antes da acção. Os 
meios adequados a um determinado fim só são usados espontaneamente 
quando tal ilação se apresenta clara e se considera esse fim como um 
verdadeiro bem. Quando assim não acontece, os meios podem, apesar 
de tudo, ser postos em prática e levar ao mesmo objectivo: basta que 
sejam prescritos em simultâneo com a promessa de recompensa pelo seu 
cumprimento e ameaça de sanções pelo seu desrespeito. 

Os ingnorantes nunca abdicarão, de facto, dos seus interesses 
imediatos, porque nunca conseguem ver claramente a ilação entre as 
normas instituídas e o seu verdadeiro bem, Para que realmente o al¬ 
cancem, têm de ser obrigados pela lei: não lhes resta outra alternativa 
senão “viverem sob o império da lei” E porque a promessa de 


('«) TIE, Geb. II, p. 15. 

C'-’) Cfr. Ibidem, p.s, 10,13,14,17. 
Cfr. TTP, cap. IV, Geb, III, p. 59. 
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recompensa nunca pode ser cumprida imediatamente a seguir à exe¬ 
cução da lei, tem de existir uma autoridade com plenos poderes para 
recorrer aos meios mais eficazes para levar ao seu cumprimento todos 
os que desconhecem a relação existente entre a obediência às leis e a sua 
própria salvação, pois só deste modo tais indivíduos se poderão sal¬ 
var Por outras palavras: à base dum raciocínio perfeitamente 
coerente e claro, a possibilidade de salvação para todos exige “um pacto 
social”, de que resulte uma “comunidade política” racionalmeníe or¬ 
ganizada. Por isso, a comunidade verdadeiramente salvífica é a que se 
concretiza num Estado forte, É este o meio adequado e condição sufi¬ 
ciente de salvação, onde a obediência é exigida por razões de utilidade, 
que tem a ver com a própria felicidade eterna dos cidadãos. No seu 
interior, a salvação efectiva-se como efeito natural da obediência, que, 
quando bem entendida, nada mais é do que a prática da justiça e a 
aceitação da igualdade entre todos os cidadãos ou simplesmente a 
correcta explanação do amor de Deus; a sua prática favorecerá natu¬ 
ralmente um clima de paz social e promoverá a sensação de segurança 
entre todos os cidadãos; nestas condições, os mais capacitados e mais 
bem preparados sob o ponto de vista intelectual facilmente se aperce¬ 
berão de que a concórdia alcançada é uma consequência necessária da 
obediência implantada; segundo o princípio de que “uma coisa presente 
tem mais força para influenciar as mentes do que muitas coisas ima¬ 
ginadas como tendo existido ou vindo a existir no futuro” o 
número dos que passam a compreender a ilação entre obediência e 
tranquilidade tenderá a aumentar cada vez mais e a possibilidade de 
desenvolvimento intelectual passará a atingir um número cada vez 
maior de indivíduos: o esforço duns poucos arrastará outros e a con¬ 
vicção de que a felicidade se identifica com o verdadeiro saber 
acabará por impôr-se junto da larga maioria. 

Estabelecidas estas premissas, ergue-se um sério obstáculo à 
sua consistência: como conseguir que o princípio da obediência, cuja 
aceitação oferece sempre grandes resistências, possa estender-se à 
grande maioria, apenas pela acção do pequeno número dos que perce¬ 
bem, de imediato, a sua utilidade? Espinosa estava bem consciente de 
que um reduzido número dificilmente conseguiria elevar uma multidão 
de ignorantes às alturas do autêntico saber. Além disso, também sabia 
que não era ponto assente que os mais dotados sob o ponto de vista 
intelectual viessem a admitir sem reservas a ilação entre o cumprimento 
da lei e a felicidade humana. Para que tal sucedesse impunha-se, antes 


C'^^) Cfr, Ibidem, cap, XXVI, ps. 194-196 
nCfr.Eth.IV,Prop.l2,Corol,. 


de mais, uma boa organização do Estado: num Estado mal organizado, 
os homens são geralmente maus e nem a promessa de recompensa ou a 
ameaça do castigo são suficientes para determinar à obediência ('”). A 
boa ordem num Estado é vista por Espinosa como capacidade para 
proporcionar a todos os cidadãos os meios necessários à sua valorização 
ou aperfeiçoamento a todos os níveis, de entre os quais se devem 
destacar o cultivo das ciências e a educação Uma tal capacidade, 
porém, só existirá na medida em que a obediência exigida não se oponha 
à verdadeira liberdade. E isto apenas acontece quando as leis em vigor 
tenham resultado das exigências claramente impostas pela razão 
Em tais condições, a obediência requerida está muito próxima da 
liberdade, pois não se destina senão a regular o direito natural dos 
indivíduos pelos reais interesses da colectividade, com o objectivo de 
levar cada um a atingir o que lhe é verdadeiramente mais útil. E se, além 
disso, 0 soberano não desejar senão promover o bem público e souber 
levar os súbditos a acatarem as normas externas por uma decisão 
interior, os mais dotados intelectualmente serão naturalmente levados 
a promover no Estado um esforço no sentido de aproximar o mais 
possível a obediência externa da espontaneidade interior 

Alexandre Matheron pensa que o pensamento de Espinosa se 
revela dotado duma estrutura interior capaz de aguentar a defesa da pos¬ 
sibilidade de salvação por parte dos ignorantes e um dinamismo interior 
capaz de atingir uma dimensão muito mais larga do que aquela que 
parece expressamente definida. A argumentação que este autor desen¬ 
volve apoia-se no pressuposto de que o “amor intelectual de Deus” 
pode ser traduzido no dever de obediência no interior do Estado: pelo 
mandamento do amor de Deus e do seu semelhante, os simples e 
ignorantes, embora incapazes de atingirem uma união a Deus de 
natureza intelectual, são introduzidos na via de união a Deus por 
imperativo externo (como norma que a religião apresenta como vindo 
duma autoridade “supra-natural”). Quando, porém, o conjunto das cir¬ 
cunstâncias se torna favorável ao desenvolvimento intelectual, um 
pequeno número dos mais dotados pode promover a transformação dum 
tal mandamento na prática da justiça e da convivência amigável entre 
todos os cidadãos do mesmo Estado, como exigência do bem comum. 


n Cfr.TP.cap.V, 2, Geb, III, p. 295. 

i’» Cfr. TIE, Geb. II, p. 9; Eth. V, Prop. 39, Esc.. Os meios apresentados por 
Espinosa estão na linha daquilo que já Maimónides defendia. Cfr.ie GuidedesÉgarés, 
Maisonneuve, Paris, 1960, ps. 122-123. 

Cfr. TTP, cap, XVI, Geb. III, p. 155. 

(™) Cfr. Ibidem, p, 194. 
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Num Estado bem estruturado, tal situação pode facilmente ser transfor¬ 
mada em obediência às leis, de que resulta a concórdia. E temos o clima 
propício ao desenvolvimento da capacidade de reflectir e de descobrir 
a ilação necessária entre a obediência e a verdadeira liberdade, Atingida 
uma situação destas e sempre pela acção dos mais dotados, a obediência 
passa a ser compreendida nas suas causas ou a ser objecto de verdadeiro 
conhecimento. A partir de então, a obediência no Estado transforma-se 
em adesão intelectual ao cumprimento das leis enquanto expressão 
adequada do maior bem para todos, o que gera a autonomia interior, 
equivalente ao “amor intelectual de Deus”, 

Este modo de raciocinar, no entanto, só é válido na pressuposição 
de que um Estado bem organizado seja condição suficiente para iniciar 
0 processo de liberdade ou salvação e de que o soberano tudo ordene 
para o bem público segundo as exigências que a razão impõe para 
tal fim. As premissas pedidas por Matheron ao pensamento de Espi- 
nosa, no geral estão correctas. Mas as ilações feitas apenas coincidem 
com 0 pensamento do autor do Tractatus Theologico-politicus quanto 
ao objectivo último: a defesa de que é a comunidade política ou o 
Estado e não a comunidade religiosa ou Igreja que deve ser tida 
como 0 meio mais adequado à promoção da verdadeira liberdade ou 
felicidade ou salvação, Apesar de tudo, Espinosa mantém sempre uma 
reserva quanto à possibilidade de levar os ignorantes a aderir ao 
que lhes é verdadeiramente mais útil: 

“Com efeito, conheci bem a pertinácia com que [os não 
filósofos] se fixam em preconceitos abraçados com o espírito 
de religião; conheci ainda quão difícil é extirpar o medo e a 
superstição do vulgo; e finalmente como este é teimoso e 
pertinaz, não em reger-se pela razão, mas em louvar ou 
vituperar impetuosamente” 

Não menos importante ainda é a diferença que separa Espinosa de 
Matheron quanto à possibilidade de instituir um Estado capaz de 
desempenhar a sua função específica de instrumento de salvação. Dum 
Estado bem ordenado ou devidamente estruturado depende realmente a 
felicidade dos cidadãos. Mas a sua ordem e conservação também 
dependem da fidelidade dos seus membros às leis emanadas do so¬ 
berano, da sua disposição interior e persistência no cumprimento 
destas, da renúncia à satisfação dos seus interesses egoístas, da su¬ 
peração das paixões e da destruição do sentimento de inveja. En¬ 
contrar uma plena adequação entre as exigências da razão (o bem 


público) e as leis e criar as condições para que a acção do soberano seja 
realmente eficaz, de modo que não haja lugar para a fraude e todos in- 
distintamente “jus publicum privatis commodis praeferant, hoc opus, 
hic labor est” (^"“). Mas Matheron, porque se guia por um determinado 
modelo de Estado, que considera o melhor, não tem minimamente em 
conta estas dificuldades, 


No há dúvida de que, para Espinosa, a obediência às leis do Estado 
pode ser introduzida num processo de interiorização, gerador da auto¬ 
nomia interior que se traduz em espontaneidade de acção pela coin¬ 
cidência com a necessidade universal ou liberdade de espírito. Mas o 
género de obediência que advoga coincide com^a aceitação^ interior da 
vontade do soberano. O que nos leva a concluir que ele não pretende 
demonstrar que o automatismo inerente ao processo de salvação so pode 
ser accionado pelo Estado, mas que o uso dos meios coercivos para levar 
os indivíduos a cumprir tudo aquilo que decorre^ naturalmente do 
mandamento divino do amor não pode estar confiado à autoridade 
teológica mas unicamente ao poder civil. O que equivale a defender que 
só a união de todos numa comunidade política devidamente estruturada 
se revela verdadeiramente útil para promover a salvação. A religião, 
quando bem entendida, reduz-se a um mínimo de dogmas teológicos e 
de imperativos morais fáceis de compreender e de aceitar por todos e 
tem como função possibilitar aos ignorantes um nível minimo de 
compreensão suficiente para os introduzir no processo salvífico. o^e 
constituir até uma ajuda preciosa para o devido esclarecimento da ilaçao 
entre a obediência a Deus, que supõe a renúncia aos interesses particu¬ 
lares, e 0 autêntico bem para o homem, Mas nunca pode ser entendida 
senão como um ponto de partida ou uma primeira etapa na via que pode 
conduzir à salvação, que é a via do conhecimento perfeito, sem que se 
revele minimamente necessária para aqueles que têm a preparaçao 
requerida para seguir tal via do princípio ao fim. Ao Estado compete 
criar as condições para que todos se possam aproximar o mais possível 
do nível de conhecimento que se exige. 


É claro que, em Espinosa, a verdadeira salvação atinge-se por via 
intelectual e não religiosa: a “ciência intuitiva” (comtemplação de^tudo 
na ideia de Deus) fortalece o “conatus” por que se define a essencia 
humana e se traduz em “desejo de ser, que é desejo de conhecer ; na 
medida em que a “ciência intuitiva” ou a posse de ideias adequadas 
permite ao homem comtemplar a sua potência de agir, esta torna-se de 


n Ib.,Pref„p. 12, 


Ib.,cap. XVII, p. 203, 
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tal modo imperante que nada poderá suceder ao homem que não seja 
consentâneo com as suas exigências mais profundas; ela será o ver¬ 
dadeiro promotor do “amor intelectual de Deus”, donde nasce uma 
alegria plena e irreversível 

Mas também é claro que todo este caminho não pode ser percorrido 
sem a conduta da razão. É esta que ensina a transferir o direito individual 
para o soberano, para que, pela autoridade deste, sejam eliminados 
todos os antagonismos e se instaure a concórdia; ensina a criar leis 
adequadas aos objectivos que impõe e a descobrir a ilação entre 
obediência e felicidade, de que resulta a interiorização daquela; e faz ver 
a utilidade do Estado como condição necessária para que a maioria dos 
indivíduos possa atingir a verdadeira felicidade. Deste modo, nem o 
Estado é o cadinho da salvação, como defende Matheron, nem a 
Religião é apenas superstição que deve ser transformada em ciência, 
como afirma Tosei O que fica claro é que, em vez duma qualquer 
igreja, o que importa defender é a existência dum Estado bem organi¬ 
zado e que, em vez do domínio da superstição, importa definir a 
verdadeira religião. Esta, enquanto código normativo de natureza sim¬ 
plesmente moral, equivale ao nível mínimo de possibilidade de sal¬ 
vação; enquanto fonte de verdadeira união a Deus, identifica-se com o 
conhecimento perfeito, a única forma de autêntica salvação. 


OBEDIÊNCIA E SALVAÇÃO NO ESTADO 


Espinosa considerava que a principal causa da agitação social 
que se vivia nos Países-Baixos era devida à generalizada confusão 
entre a “res politica” e os interesses de religião, donde derivavam 
indevidas interferências, conluios e sobreposições entre as “autori¬ 
dades teológicas” e as “autoridades políticas”. Por isso, pretendeu 
estabelecer os necessários limites à actuação de cada género de auto¬ 
ridade, questão central dos capítulos XIII a XX do Tractatus Theo- 
logico-politicus, onde desenvolve o então polémico tema do “jus 
circa sacra”. 

Num tempo em que a acusação de heresia era lançada contra 
todos os que não observavam o mais insípido conformismo, Erasmo 
defendeu a tolerância à base dum humanismo pacífico e dum Cristia¬ 
nismo evangélico (de paz e concórdia entre todos os homens). 

Por entre disputas sem fim à volta da “verdadeira igreja de 
Cristo”, cedo se impôs uma dupla orientação teológica; a defesa do 
carácter prevalentemente prático, individual e interior da religião 
(Arminianos) e a defesa do seu caráter comunitário, dogmático, ritual 
e institucional (Gomaristas). Entre estas duas formas de conceber a 
vida religiosa, a polémica foi de tal modo acesa que a Holanda se 
dividiu em duas grandes facções. 

O aspecto mais agudo desta contenda residia no problema de 
saber quem era verdadeira autoridade no Estado e até onde se 
estendia o seu poder. 

Espinosa propôs-se apresentar os fundamentos teóricos para a 
solução de tal contenda, optando decididamente pela indivisibilidade 
do poder soberano na comunidade política. 

No capítulo XIX do HP defende que todos os aspectos da ac- 
tividade externa dos cidadãos, incluindo a prática da religião, estão sob 
0 domínio do “direito público”, por isso, inteiramente subordinados à 

autoridade política. .... . 

Para ele, o princípio da tolerância religiosa tinha de ser preservado 
a todo 0 custo. Mas o que é essencial à religião reduz-se à “prática da 
justiça e da caridade com simplicidade e candura de alma” (“■’): nisto 
reside o verdadeiro culto divino, inteiramente sob o domínio do “direito 
individual”. Se todas as Igrejas e seitas cristãs tinham a mesma con- 


('“) Cfr. Eth.III, Props. 26,58; IV, Prop. 28; V, Prop. 27. 
('“0 Cfr.TosEL,Op.cit.,p. 


( 20 .^) xTp^ cap. XIX e cap. IV, p. 59. 
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cepção da religião na sua essência, o facto é que os mestres religiosos 
reservavam sempre para si o direito de decidir sobre o que é que, sob o 
ponto de vista prático, estava em acordo ou em desacordo com o 
essencial e sobre a doutrina e as normas práticas que se impunham a 
partir do texto da Sagrada Escritura, Além disso, para que aquilo que 
fosse instituído como “verdade religiosa” ou decidido como obrigação 
para todos não ficasse letra morta, defendiam o direito de possuírem 
os meios indispensáveis para obrigar ao seu cumprimento. Na prática, 
as “autoridades teológicas” acabavam por se transformar em juizes 
dos actos dos crentes e por tomar decisões sobre a sua actuação, 
criando assim uma soberania paralela à do Estado. Frequentemente a 
“res publica” era confundida com as questões do foro religioso e estas 
com os assuntos de Estado, de modo que as autoridades civil e re¬ 
ligiosa se digladiavam entre si e se excediam nas respectivas com¬ 
petências. Conhecemos os jogos de interesses servidos pelo tribunal da 
Inquisição, pelo princípio zuingliano de “um território, um príncipe, 
uma religião” e pelo princípio calvinista da “Igreja como instituição 
para promover a glória de Deus no mundo”. Espinosa conhecia de¬ 
masiado bem estas situações e as nefastas consequências dos compro¬ 
missos entre as autoridades civis e religiosas em ordem a colocar a 
religião em defesa do Estado ou este em defesa da religião. 

E todo este conjunto de dados que deve ser tido em conta ao 
procurar compreender o porquê da sua decisão de constituir uma 
filosofia política e das linhas mestras do seu desenvolvimento. 

A sua reflexão sobre a instituição política desenvolve-se a partir 
dos seguintes fundamentos: a única situação factual adequada à efecti- 
vação da verdadeira realização humana (salvação, felicidade ou liber¬ 
dade) é a inserção na comunidade radical de ser em Deus ou Na¬ 
tureza, obtida pelo conhecimento perfeito e esforço de vivência comu¬ 
nitária; a comunidade daí resultante só pode ser natural e é equivalente 
ao Estado, que assenta na renúncia ao direito natural de cada indivíduo 
em favor do soberano, cujo poder se estende até à determinação do 
que é justo ou injusto, tendo o interesse público como único critério; 
todas as obrigações legais radicam exclusivamente na autoridade 
civil, cuja competência se estende até à interpretação das leis regula¬ 
doras da vida religiosa dos cidadãos 

A “lei divina” coincide com a ordem segundo a qual a Natureza 
sempre age. Por isso não podemos conceber Deus como um príncipe ou 
um legislador a ditar ordens aos seus súbditos quando lhe parecer mais 
conveniente nem podemos atribuir o carácter de leis positivas aos ensi¬ 


namentos divinos revelados aos homens, quer pela luz profética quer 
pela luz natural. Leis positivas são apenas as que os detentores da 
autoridade no Estado criam Por isso, só o soberano pode decretar 
0 modo como os súbditos devem cumprir os mandamentos divinos e 
ninguém se pode considerar cumpridor da lei de Deus se não colocar 
acima de tudo a utilidade pública ("”**). 

Tudo 0 que diz respeito “à prática da religião e ao culto ex¬ 
terno” está sob 0 poder do soberano Mas as questões de cons¬ 
ciência e a adesão à doutrina religiosa são do direito exclusivo de 
cada um, sem que nenhuma autoridade, religiosa ou política, tenha 
0 direito de interferir. A verdadeira religião não precisa de leis 
externas para a sua regulamentação, por isso, a esse nível, não há 
lugar para o exercício de qualquer forma de poder nem existe funda¬ 
mento para a existência duma instituição religiosa dotada de leis ou 
prescrições regulamentadoras da actividade externa. A igreja enquanto 
comunidade visível pode ser útil em ordem a cultivar o espírito de 
obediência a Deus entre os que não se revelam capacitados para a 
reflexão filosófica. Mas nunca pode ser considerada como meio indis¬ 
pensável de salvação, 

Espinosa vai ainda mais longe no respeitante à vida religiosa pro¬ 
priamente dita; nem o culto externo pode ser tido como necessário ao 
fomento da devoção para com Deus, podendo o soberano aboli-lo 
quando tal se revelar mais útil à paz da República, sem que a religião, 
na sua essência, fique posta em causa: 

“A mente, na medida em que usa da razão, apenas depende de 
si mesma e nunca do soberano. Deste modo, o amor de Deus, 
a caridade para com o próximo e o verdadeiro conhecimento 
nunca estão sob a autoridade de ninguém” ('"’)• 

Para o nosso filósofo, a religião não diverge, naquilo que tem de 
essencial, do que a filosofia nos apresenta como essencial à salvação. 
Ambas podem ser consideradas como formas de activar no homem a 
acção da potência divina e de fazer reflectir na “polis” a ordem vigente 
no “Cosmos”, pela prática da obediência bem entendida. Esta, enquanto 
obediência ao soberano, pode ser considerada como coincidente com a 
obediência a Deus, na medida em que a soberania se funda nas exi¬ 
gências da razão e desde que o soberano apenas pretenda levar os 


Ib,, cap. IV, ps. 60-63; cap. XIX, p. 232, 
n Cfr, Ib„ ps. 232-233, 

C”) Cfr. Ib„ p, 229, 
n TP,cap,III, 10,Geb.ni,p.288. 


n Ibidem, cap, XIX, ps. 228-229, 
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súdtitos a apreender tais exigências e a conformarem-se com elas. Em 
última análise, o objectivo em vista coincide com o mandamento de 
amor a Deus, traduzido no respeito pelos outros. Por isso, o ensino 
que a Bíblia pretende ministrar (o conteúdo revelado da religião 
judaico-cristã) não pode ser tido como constituinte dum “direito divino 
positivo” nem como um manancial de saber filosófico; é apenas um 
auxiliar para os que estão totalmente desprovidos do hábito de reflexão 
e nada mais prescreve aos homens que “a obediência a Deus pelo 
cumprimento do mandamento do amor”. Nada se pode extrair do seu 
conteúdo que condene a falta de conhecimento, pois “a única ciência ali 
recomendada é aquele mínimo necessário para predispor o crente à 
obediência ao mandamento divino” O conhecimento de Deus não 
é facilmente acessível a qualquer homem, pois, enquanto tal, não é 
objecto de fé ou de revelação profética. E a Sagrada Escritura não 
pretende levar à especulação nem à obrigação de o adquirir nem fazer 
dele “objecto dum mandamento”. Considerado em si mesmo, o 
autêntico conhecimento de Deus é “um dom” ou uma dádiva ao homem 
apto a recebê-lo intelectualmente. Por isso, não é tão acessível como 
a obediência, de modo que se torna claro que a Escritura “não 
pretende fazer sábios mas cumpridores” p-) 

O que Espinosa mais reprova nos mestres religiosos e fun¬ 
dadores de seitas é o seu desvirtuamento da Escritura: adaptam as 
suas palavras às próprias opiniões (aliás como já as adaptaram os 
escritores sagrados às suas ou às dos seus ouvintes ou leitores) e 
negam aos outros a mesma liberdade, perseguindo como “inimigos de 
Deus todos os que não pensam como eles” e arvorando em verdadeiros 
eleitos apenas os que os seguem docilmente. Daqui a sua decisão: 
separar o que é objecto apenas de fé, a que cada um pode aderir segundo 
a compreensão que lhe é possível ter, do que é objecto de conhecimento 
adequado, único campo de validade igualmente para todos 

Porque ao nível da fé nunca pode ser solucionado o problema do 
que é Deus em si mesmo, ninguém pode ser impedido de interpre¬ 
tar os dogmas conforme a sua própria capacidade e preparação intelec¬ 
tuais. A fé não se define na sua relação à verdade, mas na sua tradução 
em caridade, Ter fé não é impedimento para a liberdade de filosofar nem 
motivo para apelidar de criminosos os que pensam de modo diferente, 
desde que não se fomente a insubmissão ou suscitem ódios geradores de 


(2")TrP,cap,XIII,p, 167. 

(^'^) Ib„ ps, 168-172. 

Cfr.Ib.,cap.XIV,ps. 173-174. 
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lutas violentas (*'■’). A filosofia define-se como actividade para entrar 
na posse da verdade. Dedicar-se à filosofia nada tem a ver com 
impiedade nem com a preocupação de fundamentar a fé pela actividade 
da razão. Por isso, “nem a Teologia está submetida à Filosofia nem esta 
é serva daquela”. Na sua tradução externa ou quanto à prática, a 
Teologia nada pode impor que contradiga as exigências da razão. 
Quanto às deduções correctamente extraídas, nunca a Filosofia precisa 
de ser confirmada pela Teologia (^'■‘'). Cada uma é autónoma no seu 
próprio campo, embora diferentes quanto à capacidade para promover 
0 verdadeiro bem do homem. Que a revelação profética pode levar à 
obediência e esta à salvação, não sendo uma verdade possível de 
demonstrar apoditicaraente pela Sagrada Escritura, pode, no entanto, 
ser aceite tranquilamente e deve considerar-se mesmo uma insensatez a 
sua rejeição (■‘^’). 

Para o autor do TTP, se pela luz natural da razão não se chega a 
perceber muito bem a relação entre a obediência gerada pela fé e a 
felicidade humana, pela Sagrada Escritura, sabemos que se trata dum 
dom de Deus, que, apesar de a nossa razão o não poder esclarecer 
plenamente, pode ser aceite sem reservas. Isto porque, se apenas um 
reduzidíssimo número de homens pode atingir a verdadeira virtude sob 
a conduta da razão, não aceitando o testemunho da Escritura sobre a via 
da obediência como meio de a atingir, teríamos de duvidar da possibili¬ 
dade de salvação para todos (■*’). 

A maior utilidade para o homem reside, no entanto, numa conduta 
em plena conformidade com as exigências da razão. E a principal 
condição para atingir o estado de verdadeira virtude (união de amor 
intelectual a Deus) é, sem dúvida, um Estado devidamente estruturado. 

A salvação ou felicidade ou liberdade, tal como Espinosa a define 
(plena autonomia e satisfação interiores), não parece ser tão acessível a 
todos como defende Matheron, que a concebe como uma dádiva natural 
dum Estado firmemente estruturado à base do princípio de total obe¬ 
diência aos “defensores do bem comum”. O que sobressai do pensa¬ 
mento expresso no Tractaíus Theologico-politicus é que a salvação 
não depende de se ser membro desta ou daquela igreja, de se aceitar este 
ou aquele credo nem duma prática ditada pela emoção religiosa. Ela é, 
antes, tarefa específica das “autoridades políticas” e não das autori¬ 
dades religiosas”, 


(21^) Cfr.Ib., ps 178-180. 

F'-^) Cfr,Ib.,cap.XV,p. 184. 

Cfr.Ib.,p. 187. 

F'’) Gfr.,Ib.,p. 188, 





CONCLUSÃO 


No contexto da filosofia de Espinosa, a ideia de salvação em 
geral surge como autonomia do ser de cada coisa pela dinâmica da 
actividade pensante imanente em toda a Natureza, sem que a possibili¬ 
dade de mútua influência, como característica da sua pertença ao 
domínio da extensividade, seja eliminada, A salvação humana é con¬ 
cebida como conquista da autonomia interior do ser do homem, 
até ao completo domínio das exterioridades, obtido pela actividade 
pensante enquanto esclarecedora da verdadeira relação que ele man¬ 
tem com toda a Natureza, pela qual se torna apto para resistir com 
êxito ao domínio da passividade, afirmando-se como “conhecimento 
de si e de todas as coisas” pela ideia de Deus. Mas o autor da Ethica 
tinha plena consciência de que o homem, sendo uma Mente que é 
apenas ideia do seu Corpo, durante o tempo da sua existência ou 
enquanto for simples ideia dum determinado corpo,^ está sujeito a 
sofrer modificações vindas do exterior e a nunca atingir a autonomia 
interior que lhe é própria enquanto modo do atributo Pensamento. Para 
que ele se afirme como actor da sua própria história ou como 
poder de conhecer, precisa de desenvolver ao máximo a sua capa¬ 
cidade reflexiva, até conseguir tudo conhecer pelas suas verdadeiras 
causas ou tudo ver na sua dependência directa da ^necessidade e da 
eternidade da natureza divina. No entanto, pela experiência que tinha do 
mundo humano, o nosso filósofo sabia que nem _ a salvação humana 
assim era, dum modo geral, concebida nem a maioria dos mdividuos 
a conseguia atingir facilmente. Daqui a sua chamada à experiencia 
humana, com a finalidade de mostrar os obstáculos de que ela e 
portadora, abrindo, assim, o caminho da recta compreensão das coisas, 
Como filho dum povo com uma longa história apoiada na ideia 
de “raça eleita de Deus”, procurou repensar a forma especifica de 
estar no mundo, própria do grupo étnico a que pertencia. O seu 
esforço a este nível dirigiu-se no sentido de trazer a consciência 
dos seus correligionários as verdadeiras causas, tanto da sisteraatica 
recusa em aceitarem o estatuto de igualdade perante todos (BÍillios 
de outras nações como da contínua rejeição e das frequentes per¬ 
seguições de que têm sido objecto. A sua reflexão sobre as formas ja 
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tentadas entre os seus para encontrar uma saída do isolamento, recipro- 
cainente procurado e imposto, trouxe-lhe a firme convicção de que tanto 
0 género de razões que tinham a ver com situações individuais, como foi 
o^caso de Uriel da Costa, como os projectos de libertação tecidos ao 
nível do imaginário, como foi o caso de Menasseh ben Israel, estavam 
feridos de morte. Para Espinosa, era necessário partir da experiência 
vivida ao longo de tantos séculos, mas impunha-se também que, ao 
mesmo tempo, se reflectisse sobre as mais profundas aspirações hu¬ 
manas e se confrontassem uma e outras em ordem à descoberta de algo 
firme e indiscutível, à luz do qual se encetasse uma nova análise 
ordenada no sentido de descobrir o que constituía entrave e desvio da 
verdadeira salvação e o que podia ser arvorado em fonte de libertação 
de todas as peias e chave de abertura para a verdadeira liberdade. Do seu 
esforço interpretativo da experiência humana compendiada na história 
judaica resultou a conclusão de que tal ponto de apoio devia ser 
procumdo na ideia de “auxílio divino”, “Potência divina” ou “dom de 
Deus” como o dado constantemento apresentado como determinante 
do correcto agir humano. Por consequência, a única atitude correcta 

por parte do homem seria o esforço de correspondência ao “dom de 

Deus” pela obediência ao mandamento do amor. Bem vistas as coisas 
toda a história religiosa de Israel se apresentava unida apenas pela 
ideia de auxílio de Deus” e de exigência de cumprimento dos Seus 
decretos. E isto, que constitui o essencial da vivência autenticamente 
religiosa, não é mais do que a tradução para as pessoas simples e incultas 
da norma ética por excelência: adequação às leis da Natureza ou aos 
decretos de Deus”, cujo verdadeiro esclarecimento só é possível ao 
nível da reflexão filosófica. 


^ Sabemos que o conteúdo do Tractatus Theologico-politicus 
esta directamente relacionado com a vivência do seu autor na co¬ 
munidade teocrática a que pertencia por nascimento e criação; que o 
esforço reflexivo ali empreendido tinha em vista substituir as cons¬ 
truções imagmanas, que mantinham a coesão dosjudeus, por um dado 
revestido de perenidade e de universalidade, apto a unir não só os 
judeus entre si mas capacitado para promover a união de todos os 
homens; e que este dado foi ali apresentado como sendo a “lei do 
amor , constitutivo essencial da verdadeira religião judaica 

Mas 0 TTP é, em grande parte, uma obra de reflexão sobre a “boa 
or em_ política . Se o campo de fundo em que se enquadra esta reflexão 
esta ainda marcado pela sua condição judaica, há que ter em conta 
também a presença marcante de outros factores de natureza mais 

m ser um cidadão holandês. En¬ 

quanto tal, nota-se um profundo comprometimento com a vida política 
do pais que o acolheu, traduzido na preocupação de dar ura con¬ 


tributo para a boa solução dos problemas mais prementes a esse nível, 
embora pareça que a sua acção não terá ido muito além duma actividade 
de natureza teórica. 

Confrontado com duas tendências fundamentais na tentativa de 
resolução da questão política nos Países-Baixos -a que defendia a 
imposição dum modelo uniformizador de toda a vida social e a que 
defendia um Estado sem barreiras à liberdade e criatividade indivi¬ 
duais-, Espinosa colheu nos teorizadores desta segunda tendência a 
energia interior que animava o seu pensamento, mas procurou eliminar 
as fraquezas de que enfermava, elevando-a ao nível duma sistemati¬ 
zação, pela ideia de “comunidade radical de ser” que a todos une 
enquanto participantes da mesma natureza, contra a ideia duma 
união ao nível da subjectividade, animada pela vivência de natureza 
religiosa. 

Em nome da tranquilidade da República e da salvação humana 
defendia-se, por ura lado, a uniformidade de pensamento pelo modelo 
calvinista e, por outro, a necessidade de tornar o Estado num espaço 
de liberdade para a actividade pensante. Espinosa, que viu no mo¬ 
vimento da reforma religiosa um dos principais motores da nova 
ordem social, procurou recolher de tal movimento aquilo que apontava 
para a primazia da interioridade individual, mas com a nítida 
percepção de que afixação no puramente individual em nada con¬ 
corria para ajudar a superar os fortes antagomismos entre as várias 
facções. Se o indivíduo tinha de ser defendido na sua autonomia 
interior, tal não era possível com base na individualidade e subjec¬ 
tividade consideradas em si mesmas. Era preciso encontrar um dado 
firme-a ideia de união a Deus ou Natureza-e fazer derivar dela a 
força de união de todos os homens entre si pela actividade da razão, o 
verdadeiro pedagogo para o ser em plenitude ou salvação. 

Para o nosso filósofo, a primeira condição para que o seu pro¬ 
jecto fosse exequível era a existência duma comunidade política bem 
estruturada, única capaz de fazer coincidir a liberdade com a necessi¬ 
dade natural. Depois, era preciso considerar o homem como sendo 
essencialmente um ser que se faz como conhecimento. Com estes 
pressupostos, procurou enquadrar a longa história de todos os anseios 
e de todas as lutas do homem, sempre desejoso de se subtrair às 
constantes ameaças de aniquilamento com que se tem visto confron¬ 
tado, num esquema de pensamento inteiramente sujeito ao dinamismo 
da actividade reflexiva. 

Em síntese, podemos afirmar: a defesa de que é pelo verdadeiro 
conhecimento que o homem pode atingir o que as instituições re¬ 
ligiosas consideram seu objectivo primordial -proporcionar o acesso à 
vepjadeira felicidade- e a sua insistência em que só por mediação do 
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Estado os indivíduos podem atingir a máxima expressão da sua exi¬ 
gência de ser em plenitude, muito mais do que ao princípio “da ideia 
verdadeira como método da verdade”, considerado apenas em si mesmo, 
devem-se às circunstâncias específicas da época em que viveu o nosso 
filósofo, nomeadamente a situação atrofiante vivida na comunidade 
humana onde nasceu e se formou, as contendas suscitadas pela reforma 
religiosa nas suas implicações de natureza política e o debate suscitado 
pelas inovações então surgidas no campo da filosofia e da ciência. 
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